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Ministerio da Fazenda — Portarias — Expediente da Diretoria
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Regulamento a que
noSe pmbro de 1932

i
'refere o ,decreto n. 22.061, de 9 de

C4
4.

nPI
ITULO I

DAS k-IPLICATAS

vendedor e comprador donde
é obrigatoria, no ato da eatre

o comprador com a fatura e o vendt4M 4'4111 a,.4nplicata, de-
pois de aceita por aquele (Modélo n. 1).

cadoria, a emissão da fatura ou ',feta e da duplicata, ficando

Art. 1 9. Nas vendas mor ntis a prazo, efetuadas entre
lados no terriForjo brasileiro,

real ou sirrfbolica, da mor-

§ I°. Se o comprador não souber, ou não puder 16r nem
escrever, a duplicata será assinada a rogo, com duas teste-
munhas, ou por procurador com poderes especiais.

§ 2°. A fatura discriminará as mercadorias vendidas e a
duplicata indicará a importancia da fatura que lhe deu origem,
devendo ambas ter a mesma data, não podendo uma só dupli-
cata corresponder a varias, faturas.

§ 3°. Quando convier ao vendedor, as faturas poderão in-
dicar sómente os numeros i e valores das notas parciais, ex-
pedidas por ocasião das vendas ou entregas das mercadorias,
desde que essas ,notas sejam destacadas de talão, numeradas
seguidamente, duplicadas a carbono e as cópias arquivadas
na fórma do art. 10. n. 3. 1 do Codigo Comercial.

§ 4.0 Não será permitida a extração de duplicata que nno
corresponda a uma venda de mercadorias, comprovada com a
expedição da fatura respetiva.

Art. 2°. A duplicata será entregue ou remetida ao (3011W-----
prador já selada e com as 'catampilhuis 'inutilizadas pele veia.
dedor,-*ria- fdrma do §• 1' ou do § 3', de art, 20,



2115 ft Sabado is [AMO OFICIAL •	 Novembro e 1932
n•••n n,e4~ 0n1e...•••n••n•1=1n•n••.....••••,..~.n

§ 1.° A perda ou extravio da duplicata obriga o vende-	 § 2°. Quando a duplicata fôr confiada a banco,
dor a extração de fa;iplicata devidamente selada. ' 	 -	 ciai ou representante do vendedor, estabelecidos§ 2.° Ficam assegurados á triplicata, que deve/4	 liados na praça do comprador, considerar-se-4trairia na fórma do art. 3°, os mesmos direitos nC ser ex-.te .regu- para os efeitos deste artigo, como sendo a dolamento atribuidos 'á duplicata.

Art. 3°. A duplicata deverá eonter:	 -	 vendedor, contando-se o prazo da letra — a —
ao comprador. duplicataa) a denominação "Duplicata", data e número 	 ;

b) número da fatura, do seu cópiador e respecte ordem;va folha*	 §, 3.° Dentro dos 15 dias consecutivos á terminação dos
e) importancia da fatura que lhe deu origem, 	 - L prazos da que trata este artigo, e não havendo 1a. prorrogaçãopor alga-

sa comer-
u domici-

esta praça,
omicilio do

a entrega da

rimos e por exten	 facultada pólo art. 7°, paragrafo unico, o vendedor fornecerá áso;
d) note e domicilio do comprador;	 ' repattiçao arrecadadora de seu domicilio, para a competente
e) nome e domicilio do vendedor; 	 ação fiscal, o nome e o domicilio dos compradores que o hajam
() data do vencimento, com a determinação de, ..	 .ur - transgredido, com indicação do número, da data e do valor

ou a declaração — a 	 dias da data da aprese. dia oo e cada titulo não devolvido ou não aceito. Quando, porém,.duplicata ou si vista, no caso do § 4°, do art.. 4°, fitação da duplicata não tiver sido remetida ao comprador diretamente
g) reconhecimento da sua exatidão e abri ., , elo vendedor, o prazo de 15 dias só começará a correr do

pagá-la, firmados do proprio punho do compradlgeçag de em que houver recebido do portador, na fôrma do art. 9°,
hipotese do art. I°, § 1';	

x., salvo a paragrafo unico, o aviso da falta de aceite ou de devolução.
h) clausula á ordem: § 4°. Si o vendedor houver negociado a duplicata,' ao.\
i) lugar onde deve ser paga, entendendo-se, a . portador incumbe fazer a comunicação de que trata o para-

desta declaração, que o pagamento será efetuado nê "eme grafo anterior.	 .r domicilio
do vendedor.	 ,	 'Art. 7°. O comprador só poderá deixar de aceitar a dupli-

Paragrafo unico. A duplicata pode ser manuso .soos claros preenchidos a mão. a maquina de escrevata oti ter cata por motivo:
bono, desde que contenha todos os requisitos acif

	

	 a) de avaria, de extravio ou de não haver chegado a mer-ou a car-
cadoHa, quando esta não viajar por sua conta e risco;

sendo facultado trazer outros dizeres ou esclarechaa exigidos,

b) de vicios, defeitos e diferenças de qualidades ou guan-dos obrigatorios, uma vez que lhe não alterem a tlentos além ,feição cara- , tidádes dá mercadoria;teristica de promessa de pagamento.

2

teRilhada. pelo	
c) de divergencia nos prazos e preços ajustados
Paragrafo enjoo. Ocorrendo qualquer dessas hipoteses,

importanda a credito com o vendedor, eIn "'
valôr total da fatura, ainda que o 

comprador tna qualquer os prazos de que trata o art. 6° cansiderar-se-ão prorrogados
quando autorizado, o credito e o liquido, que o cmando éste, pelo tempo indispensavel para se liquidar a divergencia,
verá reconhecer.

omprador de- , contanto que o novo prazo não exceda o originario.
§ 1°. Se o comprador tiver em mãos do ve . 	 Art. 8°. Terminada a dilação obtida na fórma do para-

igual ou superior á importancia da compra, naedor credito grafo unico do artigo anterior, e não se tendo os interessados
dedução, é dispensada a emissão de duplice autorizar aa . ajustado, é obrigatoria a devolução do titulo, acompanhado de
venda a ser á vista".

,ta, passando s.,', carta na qual .o comprador declare em que se funda para re-"
§ 2°. Não se compreendem no valôr to' 	 ousar o aceite, ficando a seu cargo fazer prova habil da en-

	

/	 .abatimentos se,bre os preços da mercadoriaI de, tf .	 peio yen-

	

ae

	 faturaura os r traga do titulo.e da carta ao vendedor ou ao portador.
nedor, no ato da emissão da fatura original, f.ssi.eitos

e que constemem Art. 9°. O portador da duplicata devidamente aceita e,
Ola.

§ 3°. Quando se tratar de venda de mar 	 .	 não paga no vencimento, poderá protestá-la, na fórma do
moeda estrangeira, a duplicata deve .caaorias negoniadas art. 28, do decreto n. 2.044, de dezembro de 1908.

Pni
ita a onversrambio do dia da emissão, constan	 c	 ão ao..do, tle	_ . perante o fisco, o portador é obrigado a fazer ao vendedor,

do titulo, a respetiva taxa cambial e ,margem    , o u na verso,o ,

	

n	 até o 10° dia util após a expiração dos prazos do art. 6°, as
~ente para efeito do fiscalização. e Zic

' i
mr ,et

.
e wnvers`	 comunicações relativas ao aceite da duplicata, para OS

§ 4°. As vendas mercantis feitas O" 	 _ ___ fins do § 30 do mesmo artigo e para os registos de que trata
dor domiciliados em praças diferent

	

re vendedor, 	 o art. 24, § r.e'  e compra,
para pagamento contra,a entrega da mercadoria ou do co	

.
t r	 na

-1 niorr 'it:são consideradas a prazo para os (e.(1, imento de transporte,
podendo, entretanto, a duplicata sejaextrad/ os ides e egu	 e ,

a á vista.
CAPITULO

DA REMESSA E DEVOLUÂ
O DA DUPLICATA

Art. 5°. A remessa da dup,oa.a
mente pelo vendedor ou pors'a"us t repoderá ser feita direta-

medio de bancos,	
inter-presentantes, por

reeureders ou oorrespondentes, para que13
consigam o aceite do co

n,'}
re,„"ador na praça ou lugar onde

fôr estabelecido, siod.ezi-eos intermediarios devolvê-la ou
conservá-la-Wa~Voder até o momento do resgate, segundo
as instruções ou ordens que receberem dos oomitentes.

Art. 6.. A duplicata, quando não fôr á vista, deverá ser
devolvida pelo comprador, devidamente aceita, de modo a
estar em poder do vendedor ou dó portador dentro do respe-
tivo vencimento, não podendo, porém, a devolução exceder os
seguintes praeos:

a) de 30 dias — quando o comprador fôr estabelecido ,na
mesma praça do vendedor, ou em praça diversa, desde (pê a
mala postal chegue ás mãos do destinatario dentro de 24
horas de sua expedição;

b) de 60 dias — nos casos não inoluidos na letra anterior;
c) de 120 dias — excepcionalmente, quando o comprador

fôr estabelecido no Territorio do Acre, e no interior dos Es-
tados do Amazonas, Pará, Mato Grosso, Golas e localidades
de outros Estados, onde as dificuldades de comunicação e
transporte, entre o vendedor e comprador, exigirem, para a
devolução, praso maior de 60 dias.

§ 1°. Estes prazos contar-se-ão da data da duplicata, a
• qual deverá ser remetida pelo vendedor ao comprador, dentro

de 10 dias da sua emissão.

•
Art. 4'. A duplicata será extraída e estam

etá ser estampilhada	 Paragrafo unico. Para ee eximir de responsabilidadespelo equivalente em moeda nacional,

CAPITULO III

DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO DA DUPLICATA

Art. 10. O comprador Pôde liquidar a duplicata antes
de aceita-la, nos prazos deste regulamento, devolvendo-a,
acompanhada do valôr, ao vendedor ou ao portador, que dará
a competente quitação, na própria duplicata.

Paragrafo unico. Se 'o valôr fôr remetido sem a dupli-
cata, o vendedor ou o portador dará recibo provisorio, fiam
o selo proprlo deste documento, e o repetirá na propria du-
plicata, logo que esta lhe chegar ás mãos, devendo o oorn-
prador devolve-la, para esse fim,. dentro dos prazos marcados
no art. 6°.

Art. 11. Na liquidação ou pagamento' da duplicata, quando
o portador fér o vendedor, poderão ser deduzidos quaisquer
creditos a favor do devedor,' resultantes de devolução de mer-
cadorias, diferenças em preços, enganos verificados, paga-
mentos por conta e outros motivos semelhantes.

Art. 12. O vendedor, ou o portador, autorizado por aquele,
poderá conceder reforma do prazo da duplicata, independeate
de novo imposto, mediante declaração na mesma duplicata.

Paragrafo unico. A prorrogação de prazo tarnbem poderá
ser efetúada mediante extração de nova duplicata, que con-
tenha todos os carateristicos da primitiva. Para efeito da
fiscalização mencionar-se-á, na coluna das "observações" dó
Registo de duplicatas, e numero de ordem do titulo refor-
macio, precedido da particula — ex

Art. 13. O pagamento da duplicata pôde ser assegurado
por aval, sendo o avalista equiparado águia cujo nome
indicar; na .falta de indicação. áquele abaixo de . cuja firma
lançar a sua; féra desses casos, ao devedor direto.
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CAPITULO IV

DO PROTESTO DA DUPLICATA

Art. 14. A duplicata é protestavel:
a) por- falta de acerte ou de devolução;
b) por falta de pagamento.
§ 1 0. Nos casos da letra — a —, déste artigo, o protesto

terá lugar dentro do prazo de 30 dias, subsequentes aos mar-
,. cactos nos arts. 6° e 7°, paragrafo unico.
. -	 § 2°. Se a demora na devolução da duplicata se verificar
•por ser o comprador domiciliado em praça ou localidade lon-

ginqua, onde seja deficiente o serviço postal, o que se provará
mediante o certificado do registro do Correio, os prazos para

•o protesto e a denuncia á repartição, a que se refere o
§ 30 do art. 6°. considerar-se-ão prorrogados, de acôrdo com

-o paragrafo unico do art. 7°.
§ 3'. O protesto da duplicata por falta de pagamento

só .é obrigatorio,,no caso do art. 32, do decreto n. 2.044,
de, 1908.

Art. 15, O protesto por falta do aceite será tirado
em vista da duplicata, quando devolvida, sendo esta apre-
sentada em cartorio instruida com certificado do Correio, ou
qualquer outro documento que Prove a sua entrega ao 60M-

^Drador ou a sua devolução; na salta de devolução, pelas in-
dicações do protestante, na forma do art. 31, do decreto nú-
mero 2.044, de 1908, ou mediante triplicata, extraída pelo
vendedor e por êle estampilhada, datada e assinada, indo a
cartorio acompanhada da prova da entrega da duplicata, in-
dicação do seu número de ordem e da cópia da fatura origi-
naria, com especificação apenas das mercadorias vendidas o
kdo valor total da venda. O protesto poderá ter lugar no domi-
cilio do comprador, ou no • do vendedor, como fbr mais
conveniente a êste.

Art. 16. O protesto por falta de pagamento será tirado
em face da duplicata e nu lugar neta indicado para o aceito
ou para o pagamento, em qualquer tempo após o vencimento,
e emquanto o título não estiver prescrito, sempre que fôr
tirado contra o devedor direto.

Art. 17. O portador da duplicata poderá cobra-la, pro-
pondo ação executiva contra o aceitante, algum ou todos
os co-obrigados, sem estar adistrito á ordem dos endossos.
Mas, perderá o direito de regresso si não observar a exi-
gemia de que trata o art. 32. do decreto n. 2.044. de' 4908.

§ i*. o vendedor terá, além da faculdade assegurada por
êste artigo, o direito de requerer o reconhecimento judicial
da conta, de acôrdo com o número 8, do paragrafo unico, do
art. 1°, da lei n. 5,746, de 9 de dezembro de 1929.

§ 2°. A ação executiva para cobrança da duplicata ou
da triplicata contra o aceitante e respetivos autistas_ pres-
creve em cinco anos, a contar da 'data do vencimento do
titulo. A ação executiva contra o endossador e respetivos
avalistas prescreve em doze meses.

CAPITULO V

DAS VENDAS A' VISTA

Art. 18. Consideram-se vendas á vista:
i° as efetuadas mediante pagamentos, em dinheiro de

contado e as realizadas, pagas e escrituradas dentro de 30
dias, contados da data da operação;r, as efetuadas entre comprador e vendedor domi-
ciliados na mesma praça e para pagamento contra entrega
da conta, do conhecimento de transporte, do recibo de depo-
sito, do warrant e conhecimento de deposito quando ainda não
separados, ou, finalmente, contra a entrega da propria mer-
cadoria;

3°, as de café e *outros produtos da lavoura, faturadas
até o maximo de 30 dias, com obrigação de pagamento á vista,
no ato da retirada ou entrega da mercadoria;

4°, as feitas.diretamente a• consumidores dentro do mês,
entre o mesmo vendedor e comprador, salvo se excederem de

,300$ cada mês e.o pagamento demorar mais de 30 dias, con-
tadoe,; do último dia do mês da compra;

5°, as de stocks de mercadorias, mediante balanço, para
,transmissão ou transferencia de negocio, as quais deverão ser
escrituradas no livro de que trata o art. 24, § 3°, no último
dia da transação comercial da firma transmitente, desde que
não tenham sido emitidas duplicatas, ficando a firma com-
pradora responsavel perante o fisco, caso o imposto não tenha
sido pago pela vendedora. Da.importanelaada venda-de negócio,

deve ser excluida a de efeitos comerciais, moveis, utensilios e
mais valores, constante do ativo da firma vendedora, compu-
tando-se, apenas, o das mercadorias;

6°, as vendas provenientes de contratos de locação com
opção de venda, por tempo determinado, com prestações pe-
riodicas, devendo o imposto ser pago por ocasião do rece-
bimento de cada prestação;

7°, as de mercadorias efetuadas a bordo dos navios que
fazem a navegação de cabotagem.

Paragrafo unico. Qualquer impdrtancia recebida do
comprador por adeantamento, ao ser negociada a mercadoria,
será desde logo tributada como venda á vista, cobrando-se o
Imposto sobre o restante do preço quando se completar o seu
pagamento.

CAPITULO VI

DAS VENDAS A PnESTAÇõES, DAS VENDAS PARCELADAS E bAs
CONSIGNAÇÕES

•
Art. 19. Nas vendas cujo pagamento fôr estipulado em

prestações, é facultado ao vendedor, emitir, em vez de uma
só ouplicata da irnportanéia global da 'venda, tantas quantas
fóreni as prestações ajustadas, selada cada uma proporcio-
nalmente á quantia que declarar, tomando estas duplicatas o
mesmo número de ordem, adicionado de um algarismo ro-
mano em ordem crecente, ou letra do alfabeto, designativo
de cada prestação.

Art. 20. As vendas ,parceladas, feitas ao mesmo com-
prador, dentro do mês, serão acompanhadas de notas, ficando
o vendedor obrigado a emitir, de conformidade com o ar-
tigo 1° e seus paragrafos e art. 2°, a fatura e a' duplicata,
caso o pagamento não se tenha efetuado de acôrdo com o es-
tabelecido no art. 18, n. 1.

Paragrafo unico. As ¡ vendas parceladas, efetuadas pelos
estabelecimentos atacadistas a partir do dia 22 de cada
poderão ser acompanhadas de notas, extraidas segundo pres-
creve o art. 1°, § 3° e contendo a declaração — valor para o
dia 1° do mês de 	  —'passando a fazer parte das vendas
dês te último mês.
• Art. 21. As vendas feitas , diretamente a consumidores,

dentro do mês do calendario, entre o mesmo vendedor e
comprador, não obrigam a emissão de fatura e duplicata,
sendo consideradas á vista e escrituradas, no re gisto a quese refere o art. 24, § 3°, por ocasião do pagamento total ou
parcial.

§ 1°, Se, porém, a venda exceder. de 300$ cada mês e o
seu pagamento demorar além de 30 dias, contados do último
dia do mês da compra, é obrigatoria a emissão de fatura e
duplicata, nos termos do art. 2°.

§ 2°. Sel a compra fôr inferior a 300$ e o vendedor emitir
a duplicata, o comprador é obrigado a assiná-la e devolvê-la,
não podendo, porém, ser-lhe marcado prazo para pagamento
menor de 30 dias, contados na forma do § 10.

§ 3°. A venda a consuinidor é a efetuada a quem direta-
mente vai fazer uso da mercadoria comprada, não a desti-
nando á revenda, mas ao' seu consumo ou ao exercicio de
sua profissão, no qual são as ditas mercadorias empregadas
Ju consumidas.

Art. 22. Nas vendas feitas por consignatarios ou comis-
sarios e faturadas em nome e por conta do consignador ou
comitente, ficam os consignatarios ou comissarios obrigados
a proceder de acórdo com, éste re gulamento, pagando o im-
posto devido, conforme fôr' a venda a prazo ou á vista (mo-
dói° n. 3).

Art. 23. Nas consignações feitas por comerciantes,se as
mercadorias forem vendidas por conta do consignatario, éste
é obrigado, na oca§ião em que extrair a fatura e duplicata ao
comprador, a comunicar a venda ao consignador para que,
por sua vez, expeça fatura e duplicata correspondente á
mesma venda, afim de ser assinada por ele consignatario,
mencionando-se o prazo rine fôr estipulado para liquidação
do saldo da conta.

Paragrafo unico. Se () Ilíquido da venda ficar imediata-
mente á disposição do consignador, êste considerará a venda
a vista, escriturando-a na forma do art. 24, § 3°.

CAPITULO VII

DA ESCRITA ESPECIAI:

Art. 24. As vendas a prazo e as vendas á vista sargo ee-
crituradas diariamente em livros especiais — um para,as
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primeiras, denominado Registro de Duplicatas — entro para
as segundas, intitulado Registro das Vendas a Vista, segundo
OS inetielat 4 e 5. • •

§ 1°. Haverá ainda um livro para a escrituração do mo-
vimento das estampilhas, conforme o modélo 6, á proporção
que forem compradah e empregaaas.
§ Registro de Duplicatas serão escrituradas, crono-

logicamente, todas as duplioatas e triplicatas emitidas, com e
Minero de ordem, data e vaiar da fatura originária e data da
sua expedição, nome e residencia do comprador, datas do
aceite ala duplicata e do protesto por falta de assinatura ou de
devolução, designação do oficio do protesto e importancia do
imposto_ pago, fazendo-se, fla c*na das observações as ano-
tações a que se se refere o art. 12,'§ unico (modal° n. 4).

§ 3°, No Registro das Vendas a Vista serão lançadas pelo
total as vendas de que tratam os arts. 4°,_§ 1°, 18, 21, 22 e 23,
paragrafo unico, quer tenha sido emitida ou não fatura ou nota
de venda, de conformidade com os lançamentos respectivos
da esceita comercial (modal° n. 5).

CAPITULO VIII

DAS ESTAMPILHAS E DO PAGAMENTO DO IMPOSTO

Art. 25. O pagamento do imposto terá lugar em es-
.

tampilhas adesivas especiais, adquiridas por meio de guias,
(modélo n. 7), em duplicata na Recebedoria do Distrito Fe-
deral e nas Alfandegas nos 'Estados, e em triplicata nas de-
mais repartições arrecadadoras, guias que devem ser assinadas

pelo contribuinte ou seu representante, e exibidas aos agentes
do fisco quando solicitadas, fazendo-se a venda das estam-
pilhas pelo modo que o Govèrno entender mais conveniente,
contanto torne facil a sua aquisição em todo o territorio bra-
sileiro, sendo responsabilizados os chefes das repartições de
Fazenda que, por no proeidenciarem eih tampa, conforme
lhes competir, derem causa á. sua falta nas estações arrecada-
doras ou onde quer que venham a ser vendidas.

§ 1°. Essas estampilhas serão dos seguintes valores: 18000,
2$000 38000, 68000, 108000, 208000, 508000, 1008000, 5008000
e 1:0'608000.

§ 26. Para a aquisição de estampilhas o contribuinte ins-
crever-se-á, dentro de 15 dias do início do negocio (modèla
n. 9), na repartição fiscal competente, declarando, por' es-
crito, o nome da firma, data do inicio e ramo do comércio
e o local do estabelecimento. Para cada estabelecimento
filial ou sucursal, será exigidauma inscrição, calvo a hipotese
do § 12 do art. 24.

§ 3°. Inscrito o contribuinte, a repartição lhe f Irnecerá
um cartão, de acardo com o modèlo n. 10, no qual será colada,
no ato da entrega, a titulo dç — tora de inscrição — uini es-
tampilha do sedo adesivo comum,' do valor de 10$, adquirida
pelo contribuinte e inutilizada pela mesma repartição.

§ Não será permitida a compra de estampilhas senão
pela forma prescrita neste artigo e mediante' apresentação
do cartão (modèlo n. 9) de que trata o paragrafo anterior,
perdendo os seus possuidores, além de incorrerem na multa
respetiva, o direito aquelas cuja procedencia legal não fOr
convenientemente justificada.

§ 5°. A aquisição das estampilhas obedecerá aos limites
minimos de 20$ para os contribuintes do Distrito Federal a
de 10$ para os demais.

§ 6°. Constitue contravenção:
a) a posse, ou o emprègo em livros fiscais,' duplicatas

ou triplicatas, de estampilhas anteriormente inutilizadas;
b) a posse de livros ou documentos aos • quais tenham

sido retiradas uma ou mais estampilhas;
c) a cessão, por qualquer modo, ou a venda das estam.

pilhas adquiridas, salvo quando se tratar de venda ou trans-
ferencia de estabelecimento.

§ 7.1 Constituirá, tambem, contravenção vender, comprar,
empregar ou possuir, soltas ou aplicadas, estampilhas falsas.

§ 8°. Não serão vendidas estampilhas do imposto de'
vendas mercantis aos devedores de impostos e multas por
infração deste regulamento que, depois de findo o prazo legal,
não tiverem pago ou depositado a importancia • de seu 'débito,bem assim aos responsaveis ou fiadores de tais devedores,
depois de regularmente intimados. Uns e outros não poderão
obter ou transferir pará outrem a sua inscrição, nem alterar
a firma concessionaria da mesma sern , prévio• pagamento ou
deposito das importancias em débito, salvo dissolução por morte
de socio.

9. As companhias ou emprazas de navegação por ca-botagem poderão fazer uma só inscrição, mencionando os
nomes dos seus navios em trafego.

Art. 26. As taxas a pagar, calculadas Obre o valor da
fatura, nas vendas a prazo, e sôbre a importanoia das vendas,
nas á vista, serão:
• a) Para as vendas a prazo?

Até 3008000 	
De mais de 300$ até 600$.., 	
De mais de 600$ até 1:0008 	

cobrando-se mais 38 por 1:0008, ou fração que
b) para as tendas á vista:
até i:000$ 	 	 .4000 -

cobrando-se mais 38000 por !:0001 ou fração excedente.
. •	 § '. Nas vendas a prazo as estampilhas serão apostao na

I
duplicata ou triplicata e inutilizadas com a data e a assinitura
do vendedor, sem emendas, borrões ou rasuras. A data, que
poderá deixar de ser do proprio punho, compreende o luitar.•

§ 4'. Estes livros, bem como o Copiador de Faturas, que
parlarão ter qualquer tamanho, serão apresentados, antes de
iniciada a sua utilização, á repartição fiscal, Com o necessa-
rio termo de abertura, para serem autenticados com o termo
de encerramento. Nos Copiadores de Faturas de vendas a
prazo não poderão ser copiadas faturas de vendas á vista,
sendo facultativa a adoção dê copiador especial para estas -
vendas, observadas as formalidades impostas pelo Codigo Co-
mercial.

§ 5°. As firmas estabelecidas nas praças do Pará e Ama-
zonas, nas transações que fizerem para o interior dos meá-
mos Estados, poderão usar talões de nota de venda, devida-
Mente numeradas e autenticados na forma do § 4° os quais
substituirão,. para efeito da fiscalização, o Copiacár de Fa-
turas.
• § tr. Os talões de que trata o § 5° terão número de ordem
e serão constituidos de folhas fixas e folhas destacaveis,
aquelas para as primeiras vias e estas para as segundas, ti-
radas a carbano, de sorte que, efetuada a venda em viagem. o
comerciante ou o seu preposto entregue ao comprador a se-
gunda via da nota, conservando a primeira, que fará as vezes
de folha do copiador de faturas. Estes talões serão auténti-
eados pela autoridade ou estação fiscal da circunscrição da
sede da firma coanerciat na quantidade que a mesma firma
julgar necessaria, e distribuídos por suas embarcações.

§ 7°. As duplicatas, originadas de tais vendas, conservarão
todos oe requisitos do art. 3', substituídas, porém, nos respe-
tivos modelos, as palavras — constante de nossa fatura n..,.
desta datis- — pelas seguintes: — conforme nota de venda
desta data n.... extrtrida do saldo autenticado.n.:'..
. § r. Nos casos de transferencia de firma ou de local, a

escrituração continuará nos mesmos livros. A transferencia
será requerida pela parte interessada á estação fiscal de seu
domicilio no prazo de 30 dias. O despacho que a conceder
será anatado nos mencionados livros pelos agentes fiscais do
imposto de consumo.r. Os livros fiseaes, que não poderão conter emendas,
borrões ou rasuras, deverão ser conservados nos proprios esta-
belecfmentos para serem exibidos á fiscalização, sempre que
exigida" não podendo ser retirados dos mesmos estabeleci-
mentos, sob qualquer pretexto. Sua escrituração deverá ser
organizada com clareza, asseio e exatidão, de modo a não sus-
citar chividas.

§ 10. Os livros de que trata este artigo, , éstando de
acbrclo com o respectivo monlo, serão autenticados, quando
a firma for nova', mediante prova dê início do negócio e
depois do leda a inscrição a Mie se refere o r do art. 25;
e, tratando-se de firma já inscrita, mediante a exibição doe.
livros que tiver em uso, desde que estejam estes encerrados ou
faltem poucas folhas para o seu encerramento.

§ /1. Para escrituração das vendas de mercadorias da.
consumo, a bordo dos navios de cabotagem, ha yerá. um livro':
eepecial, de acórdo com o modelo 8, autenticado na fórnaa do!

P§ dane artigo, pela repartição da Sécle do registro maritimo
do eavio.

§ 12. — Sempre que uma empresa, companhia ou firma
comercial mantenha seções ou posto a de vendas de mercadorias
ém diferentes locais, devendo os encarregadas dessas vendas
prestar-lhe contas diariamente, podem as repartições arreca-
dadoras permitir a eentralisação da escrita fiscal no escri-
borla do estabelecimento, discriminando-se no "Caixa", 'ou
livro que o substitúa, o movimento de cada seção.

...embaWn,ao 1$000
2$000'
38000

exceder/



§, aos que empregarem estarnpunas que DãO sejam as
ais do imposto de vendas mercantis;

edPeolhos que pagarein o imposto com insuficiencia de valor,
ti) ação ás quantias escrituradas' nos livros de vendas

em rebati constantes de duplicata ou triplicata;
á vista -hos que deixarem de se inscrever para a aquisição

pilhas, dentro do prazo do 15 dias, a contar do

	

negócio;	 1	 .
que infringirem o disposto nos §§ r e 3°, do
10 do art. 6°-'
ficiais do protesto que infringirem o art. 28.
a 200$ a 400E000:18 4 	 ou portador da duplicata que deixar dea) ao .isposto mi paragrafo unicd do art. 9°;observar o op, usandd da faculdade concedida pelo art. 12,b) aos qtlp, deixarem de observar as exigencias neleparagrafo unjo

'tas issarlos 1 ou consignatarios que deixarem defeitas; aos 
coMntes ou consignadores a comunicação de quefazer aos c-omit6

trata o art. 23 :50uintes que não possuirem os livros de .pied) aos contr.) e seus paragrafos 1°, 4 0, 5° e 11° ou que,tratam o art. 2 Ato de fraude, os escriturarem com emendas,com 	 bnteoirnrtõlk
rasuras	 ias,

emprazas ou firmas' que deixarem dec I ns u rea
 evidente

e) ás comPan no art. 24, § 60;cumprir o dispostdotes que, depois de devidamente inti-

	

f) aos contri	 a exibir ao representante do fiscomados, se recusara n
os seus livros fiscaNs ou portadores de duplicatas que in-
fringirem	 8 8. a

g) aos vendedoir do art. a°
os "- "° 0\f ;000$00q •

 •

§ 5*. De 500$	 i'	 a ¡em estampilhas cuja propedeuta legala) aos que possukte justificada;
.não fôr convenienteme re a letra C, do § 6°, do art. 25.b) aos que infring

500,000:§ 60 . De 1:000$ a al o disposto nas letras a e b, doa) aos que infringira.*
§ 60, do art. 25;

b) aos que simularem,
cumentos para iludir a fiscal'
mercantis ou por qualquer fdrma
a ação fiscal.	 _

§ 7°. De 2:500$ a 5:000$000.
a) aos que infringirem o § 70 do art. 25;
b) aos que falsificarem a escrituração dos livros exigidos

neste regulamento;	 1
c) aos que infrigirem o art. 1°, g 4t.
Art. 31. O -vendedor que deixar de emitir a fatura e

duplicata ou triplicata, nos casos previstos por èste regula-
mento, será punido com a multa de 300$, quando o valor do
imposto correspondente' fôr inferior a 100$, aplicando-se-lhe
dai em diante multa equivalente ao triplo do imposto exi-
givel.	 1

g 10 . Se o imposto tiver sido pago como se as vendas
fossem ã vista, impor-se-á apenas a multa de 1001000 .

§ 2°. A falta de omissão da fatura e da duplicata, resul-
tante de conluio entra r o comprador e o vendedor, sujeita
aquele ás penalidades em que incorrer o vendedor.

Art. 32. A simples falta de pagamento do imposto su-
jeita o contribuinte á multa de 100$, quando o valor do
imposto fôr inferior á ,importancia de 50$, aplicando-se-lhe
dai por diante multa equivalente ao dobro do intposto exi-
givel.	 -

Art. 33. A evasão do imposto, constatada pela escrita
comercial, ou documentos que com ela se relacionem, obriga
o contribuinte á multa ,de 600$, quando o valor do imposto
fôr inferior á importando, 'de 200$, aplicando-se-lhe dai por
diante =lia equivalente ao triplo do imposto exigível.
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2. De 50$ a i00$000:
go 

aos que dentro de uma quinzena deixarem de caem-a10 movimento de vendas á vista de oito ou mais dias:

tarai
aos que, durante 30 dias seguidos, deixarem de lançar

pectivo livro p_seu movimento de estampilhas;
no res aos que deixarem em atrazo, por mais de 15 dias,

cb de "Registo dei duplicatas";
o lin aos que emitirem duplicata ou triplicata sem qual-

c4las exigencias do art. 3° ti suas letras ou com inobser-
quer da ultima parte do art. 4 •, § 3•0
vancia

3°. De 1004 a 2004000:

c)
de esta
inicio d

d) a
art. 1° e

e) aos

ciarem ou falsificarei
So do imposto de

ba

Sabacin 19

dia, més e ano e deverá ser repetida p
estampilha.	 r algarismos em cada

§ 2°. Nas vendas á vista o imposto
e as estampilhas serão coladas: até o úl ierá Paga Por quinzena
relativas ao pagamento da primeira quaramo dia do mês, ,-- as

. imés'seguinte, — as referentes ao paga nzena; até o dia 15 do
-..- zena, na folha respeativa do livro de q1eflto da segunda quin

e
• tigo 24, e inutilizadas, sem emendas,	 trata o § 3°, do ar-

a data, como prescreve o §	
b

1 ., e asstirrões ou razuras, com
ou de quem se achar por ele autorizaanatura do comerciante

" § 3°. E' facultada a inutilização dado.
de simples carimbo que imprima o nestampilhas por meio
respectiva data.	 me do vendedor e a

,	 § 4°. As duplicatas resultantes de fo
feitas ao Govêrno (municipal, estadual /rnecimentos ou vendas
cabidas pelas repartições que efetuarem ou federal), serão re-
a conferência, que nelas será averbada as compras, e ai feita
isso designado. Não podem estipular pi pelo funcionario para
não estão sujeitas ao regimeri dos artsfra zo para pagamento e
testaveis e não dispensam o sêlo ade& 6° e 7°; não são pro-

• de contas de fornecimentos.	 vivo nas primeiras vias

• § 5°. O pagamento do imposto re
cadorias que são consumidas a borAativo ás vendas de mer-
modélo 8, no fim de cada viagem tio será efetuado no livro

• tampillias inutilisadas pelos comiode retorno, sendo as as-
a entrada do vapor no porto ter arios até o 15° dia após

iinal.
CAPITUIJ

O IX
DA FISCAL,

izAçÃo
Art. 27. Compete aos age;

sumo e a outros funcionariciries fiscais cio imposto de,con-
Fazenda, velar pela fiel execa designados pelo Minisiro da
lizar a arrecadação do imposição deste regulamento e fisca-
merçantis, devendo proceder,Lo proporcional sôbre as vendas
vel freqnencia, a exame e inesperadamente e com a possi-
vendas á vista e o "Caixa",confroato entre o registro de
e o "Conta Corrente", ou lie entre o registro de duplicatas

§ 1. Se fôr recusadgvros que os substituam.° funcionario tomará as pn a apresentação desses livros, o
acauteladoras dos interesstavidências que na ocasião julgar
ao conhecimento do chefá fiscais e, em seguida, levará o fato
a promova judicialmente da respetiva repartição para que

2°. A fiscaliza
firmas estabelecidas ao das vendas mercantis feitas pelas
o interior dos .mes as praças do Pará e do Amazonas para
-•	 ria& 'restos Estados. será exercida na circunscrição

vos estabelecimentos, competindo aos fis-
cais das roasraeaues por onde transitarem as embarcações con-
dutoras das mercadorias verificar a eiistencia, a bordo dessas
embarcações, dos talões autenticados a que se referem os §§ 4°
e 5° do art. 24.
, Art. 28. A falta ou insuficiencia do imposto na duplicata

1 ou triplicata, ou a constatação de que as estampilhas não são
as especiais tio imposto, de que são falsas ou aproveitadas, ou

, t, indevidamente inutilizadas, não impedirá o seu protesto, mas
o oficial respetivo deverá reter o titulo até 'que o portador

•t o regularize.
Art. 29. Contra as fraudes do imposto serão admitidas

denúncias, verbais ou escritas.
• Paragrafo unico. As denúncias verbais serão tomadas por

termo, que o denunciante é convidado a assinar, do qual de-
verá constar sua profissão e residencia. bem como o nome, a
residencia ou o local do estabelecimento do denunciado.

CAPITULO X

DAS MULTAS

Art. 30. Aos contraventores das disPosições déste tegu-
mento serão aplicadas as seguintes multas:

§ I°. De 25$ a 50$000:
'a) aos que deixarem de inutilizar as estampilhas na

fórum dos §§ 1° e 2°, do art. 26;
h) aos que possuirem os livros e talões de que tratatn

o art, 24 e seus §§ 1°, 2°, 30, 40 e 5°, sem a autenticação da re-,
partição competente.

c) aos que inutilisarem as estampilhas com data ante-
rior á da aquisição.

• d) aos que não exhibirem as aulas a ano se refere o
i . art• 24-
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bata, devidamente aceita, nos casos dos arts. 60, 8', 10491i;
34. Ao comprador que deixar de devolver a

§ 2° deste regulamento, ou que a devolver sem aceite; e ,
o disposto nos arts. r e 10, paragrafo unieo, será

g	
i saiVa

a multa de 10 % do valor da mana dimlicata, não p Posta
essa multa ser inferior a 1008, nem superior a 1:00Sid,„eada

Art. 35. As multas de que trata o art. 30 serão im0000.
observando-se o grau minimo, médio ou maximo, conPgas
as circunstanciaà da contravenção ou das contravençoerme

•Art. 36. As multaá serão impostas pelos chefes dfs• _
partições competentes, mediante denúncia ou em virtul,, re,--
auto lavrado pelos fiscais do imposto de consumo e d

e-
 de

runcionarios designados pelo Ministro da Fazenda, aos go pelos
refere o art. 27, cabenda-lhes metade das que foremp is 133

vamente arrecadadas.	 efeti-
Paragrafo unico. Apurando-se, no mesmo procel 	 .

tração de mais de uma disposição deste regulamenMa, in-
mesma pessôa ou firma, ser-lhe-á aplicada sóniente uniA Pala
que será a maior das em que estiver incursa. 	 aa pena,

Art. 37. As multas impostas em virtude de
ou de autos serão, no caso de reincidencia, apidenuncias
dobro, sendo considerada . reincidencia a repétiçãq padas em
contravenção pela mesma pessôa ou firma, depois a mesmade passada

re

erá,ordenada
do imposto, quando devido; no prazo de 30 j7agamen10 e o
data da intimação, devendo, tambem, ser j 5, contados dan

icado, precisa-mente, o prazo de que trata o art. 50.
Paragrafo unico. Findo o prazo de trk, ta dias, se nãopahouver sidO. depositada para recurso ou

importancia, será extraida certidão de divia ga a respectiva
executiva. da para cobrança

Art. 40. ,A aplicação das multas a
capitulo nãoprejudica4 a ação penal qu4ie se refere este

no caso couber.
CAPITULO XI

DO PREPARO DO PROCESSO ADMI/
IIBTRATIVO

-
Art. 41. O autos a denúncia, de

deverão relatar com a precisa dar que trata o art. 36,iza. sem entrelinhas,rasuras, emendas ou borr8es, a contraN ão ou falta, menci-onar o local, dia e hora da suli lavrati014
e da pess6a em cujo estabelecimentl'a, o nome do infratdr

fôr lavrado, as teste-munhas, se houver, e tudo mais que o
, rrer na ocasião e possa

esclarecer o processo.
§ ia . O auto deverá ser lavra

que far verificada a infração, ai no estabelecimento em
infrator, podendo ser datilografaMa que ai não resida oAou *vesgo em relaçãoás palavras usuais, devendomão... e.str ..1:1;ffinrina ne unhas anás claros ser preenchidos a

,„.' branco. .
§ 2'	 Peu omissões do auto não acorre-
a r _ mso, quando desta constarem ele-

mentos suficientes para determinar com segurança a infração
e o infrator.

§ 3°. Si após a lavratura do auto, e por qualquer circunstan-
cia, se vier a verificar outra contravenção além da autuada,
será consignada em termo que se anexará ao processo.

§ 40 . Os autos e termos lavrados deverão ser submetidos
á assinatura dos autuados, de seus representantes, OU daS
pessbas interessadas que lhes tenham assistido á lavratura,
podendo ser lançada sob protesto, e não implica em confissão
da falta arguida, nem a sua recusa em agravação da mesma
falta.	 .

§ 5'. Se o infrator, ou quem o represente, se recusar a
assinar o auto ou o térmo, ou se éstes, por qualquer mOtivo.
não puderem ser assinados pelos mesmos, for-se-á menção
dessa circunstancia.

Art. 42. Quando a infração constar de livro, não será
feita apreensão deste, mas do auto ou da denúncia deverá
constar circunstanciadamente a falta, e no livro fiscal será
lavrado termo do ocorrido.

§ C. Sómente quando se tratar de selo falso ou anterior-
mente inutilisado, aposto no livro de Registro das vendas a
vista, se fará a -apreensão deste, para exame do selo na
Casa da Moeda, autorizando-se o registro das vendas em cader-
nos de papel, para oportuna transcrição no dito livro.

§ 2°. O documento apreendido ou junto a processo, de
pois de visado pelo chefe da repartição e de ser dele extrafda
cópia autentica, para ficai. anexada ao-mesmo processo, po-

	 ,....f	 ,	 •

der4 sor restituido, IllIediante requerimento do interessado,
desde que não haja gi,	 -
infração.	 .

. tades ou denunciados serão facilitados •
todos os maios legais dArt..43. Aos- atit-is defeca' e os respetivos processos terão

.	 .o seguinte andamento:	 •4 será marcado o prazo de vinte (20).	 a) ao contraventol
ddias para apresentar defesa, devendo a intimação ser feita:• .

.	 Lno.Proprio auto, quando este fôr la-
I°, Pelo autuante, ao onde se der a infração, e o infrator ,

vrado no estabelecinienstiver presente e o assinar; dando -seou seu representante e intimação escrita, na qual se meneio- .
lhe nessa ocasião umataltuladas no mesmo auto e o prazo -narão às infrações cal;	 -
marcadopara a defesa\ .

• ,	 •	 z,,

	

 .	 .	
.

	

, 2°, pela repartição	
.

.. „,r lavrado na auáencia do autuado;
— quando o auto 101 011 seu repreienttuite não o queira as-
-- quando o autuado‘	 •

sitiar;	 aYrado em onsequencia de diligencia— quando o auto fôr
an-•

,imento comercial;efetuada Pira do estabelee. Sberta depois do processo era

darnento;	 •	 denúncia;	 .
___ quando a defesa fo\..	_	 •

.• -— gliando se tratar de ,
ktivos justos, que a impeçam de

b) se a parte alegar mo ptrazo mercado, poderá ano ser
apresentar defesa dentro do imite requerimento dirigido ao
dilatado por mais 10 dias, me	 .
chefec) dsac, rneospceotri;aec rdeopaprrtociçeãsso;0' fôr indicada pessoa diferente

taponsavel pela falta autuada.
da que figurar no auto como rirem.° prazo para defesa in-
ou outra qualquer, ser-lhe-a ma	 -	 t
dependente de novo auto;, 	 forem apurados no-'dl.se ~hem, no correr o Pdo, quer pessbas diferentes,vos fatos, elwr enYo/vendeo a uttlasO no mesmo processo;
ser-lhes-4 rnarcadb prazo para defe erá feita Per notificacão

• e) a intimação pela repartiçãc intereallada, provada -comescrita ou verbal a propria parte'h proprio• processo -pelos
recibo do - Correio -ou certificada !florias e mesas de rendas;.
escrivães, ou seus prepostos, nas coló,inda. se  os interessados
pelos continuoi das repartições; ou ;publicação de edital no
não tiverem' enderèço conhecido, porargãos de publicidade,'
Diario -Oficial, .no Distrito _Federal, 4blicos, juntando-se ao'
no Estados, ou afixados em togares paio jornal que houver' •_	 	processo, no primeiro caso, um retalho a	 . -
feito a publicação e, no segundo, Opta
cação do logar em que foi afixado;

f) o prazo ser4 contado 'da data da
vez -decorrido, bete como o de que 'trata a letra a -deste ar-!
tigo, sem que o infrator apresente defesa, será o mesmo can-,
siderado revel, lavrando-se o têrmo devido e subindo o pro-,
cesso a despacho, independente de intimação. 	 • .

Quando, porém, se tratar de citação por edital, será, este
publicado por tres vezes, dentro de 10 dias, conieçandi, a
correr o prazo da defesa da ultima publicação. , .

Art. 44. Nas petiçães de defesa, redigidas em termos
descortezes ou contendo injurias ou calúnias, o chefe da re-:,
partição mandará cancelar, por empregado' desta; as expres
sões julgadas ofensivas, seguindo o proceáso sua marcha 	 re-
guiar.

Art. 45. O chefe da repartição, reeebida a defesa do.au-'
tuado e depois de ouvir o autuante e reunir os esclarecimentos
que entender necessarios, julgará o processo em primeira ins-
tancia, não podendo reconsiderar a decisão que proferir.,

Paragrafo uniu°. Se do processo se apurar a responsabi-
lidade de diversas pessoas, será - imposta a cada uma pena
relativa á falta cometida.

Art. 46. A dentincia de que tratam os arte. 36 e O só
poderá ser admitida quando acompanhada do documento em
que se deu a infração, ou- quando descreve-ta com clareza.
devendo o denunciante, no ato de exibi-ia, assinar termo
no qual declare sua ptofissão• e residencia, bem como o nome,
profissão, residência ou estabelecimento do denunciado. „

Paragrafo :unico. A denúncia pode .ser. desacompanhada
do objeto da infração, guando versar sôbre' livros ou do-
cumentos em poder do infrator, e par concebida em termos',
precisos, que autorizem exame nos !mesmos livros' . ou do-'
cumentos, na forma da lei, para constatação da eontkavenção
denunciada.	 ..

Art. 47. Os processos de contravenção serão. organizados
na fdrrna de autos forenses, com as folhas devidamente nu-'
meradas e rubricadas e os documentos, informações . e pa- '
reveres prõsos' por ordem cronologiaa:.-7

em julgado a respetiva sentença condenatorta.
Art. 38. A indenização de imposto será sem

independente da multa que tiver sido aplicada.
Art. 39. No despacho gila impuzer multa

a intimação do niultado para efetuar o seu.

	`,.•nn•••n••nn

•
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CAPITULO XII

DoS ItECURS0S

Art. 48. Os contribuintes serão intimados das decisões
eondenatorias na forma estabelecida na letra — e — do art. 43.

" • "Art:49: •Das -decisões- contrárias aos infratores, qualquer
que seja a importancia da multa, cabe recurso voluntario:

o) para as delegacias fiscais: das decisões profericias,pe-
las repartições arrecadadoras nos respectivos Estados;

b) para o Conselho de Contribuintes: ,das decisões da Re-
cebedoria do Distrito Federal e das proferidas em segunda ins-
tancia pelos delegados fiscais.

Arí. 50. O recurso voluntario será interposto dentro do
prazo de vinte (20) dias, contados da data da intimação, con-
siderando-se esta feita, em caso de aviso por carta, na data
da devolução do recibo, e, no caso de edital, sessenta (60) dias
após a respetiva publicação.

Art. 51. Recurso algum será encaminhado sem o prévio
depósito da importancia exigida, perimindo o direito do recor-
rente si o não fizer no praso fixado no artigo anterior.

Paragrafo unico. Quando essa importancia for superior
a cinco contos de réis (5:000$), as autoridades recorridas po-
derão permitir o seguimento do recurso, mediante térmo de
responsabilidade, exigindo, se assim o entenderem, garantia
de fiador reconhecidamente 'idóneo." " • • • .

• Art. 52. Se, dentro do prazo legal, não fôr, pelo interes-
sado, apresentada petição de recurso, far-se-á declaração dessa
circunstancia no processo, que seguirá os tramites regulares.

Paragrafo unico. O recurso perernpto tambem será enca-
minhado, mediante os requisitos do art. 61, á instancia su-
perior; a quem cabe julgar da perempção.

Art. 53. Das decisões •favoravels aos contribuintes, in-
clusive das decorrentes de desclassificação da infração descrita
no auto, haverá recurso ex-officio:

a) para as delegacias fiscais: das decisões- dos chefes das
repartições arrecadadoras nos respectivos Estados;

b) para o Conselho de Contribuintes: das decisões pro-
feridas pelas delegacias fiscais e repartições do Distrito Fe-
deral, quando a importancia da multa fôr superior a quinhen-
tos mil réis (500$000).

• § 1. O recurso ft-officio será interpósto no proprio ato
de ser lavrada a decisão.

§ r. Não haverá recurso ex-oficio das decisões de se-
gunda instancia, confirmando as de primeira, favoraveis ás
partes.	 .

CAPITULO XIII

DAS MIMOU

esgotos, telefones e telegrafos, ainda que efetuado por em-
presas que tenham concessões para tais serviços, considera-
dos de utilidade pública;

b) as vendas 'de produtos da industria agricola ou ex-
trativa, beneficiados ou não, compreendidos os aperfeiçoa-
mentos, desde que não transformem . o . prpduto, por qual-
quer processo de manufatura, efetuados pelo produtor, qual-
quer que seja a- fórZia juridioa da . pesada, déote;

t •

c) as transações entre uma casa comercial ou industrial
o suas filiais e vice-versa;

d) as vendas de passagens ou praças em vapores' de com-
panhias de transporte e despachos alfandegarios;

e)' as transações bancarias;
1) O farnecimento de alimentação ou - hospedagem nos

colegios, hospitais, associações do caridade, reconhecidas
como 'tais, ou estabelecimentos de assistencia e• educação;

g) OS serviços de artistas, corretores, 'leiloeiros, agentes
de negocies, despachantes alfandegarios e outros semelhantes;

•h) os serviços de I medicos, cirurgiões, dentistas, advo-
gados, solicitadores, engenheiros, agrimensores, barbeiros
e outros semelhantes;

1) os vendedores, a domicilio de hortaliças, legumes,
cereais, frutas, pão, leite, ovos, aves, peixe, carvão e outros.-
artigos semelhantes, que não forem estabelecidos com casa
de negocio de tais generos; 	 •

2) as empresas de i armazena gerais, enquanto funciona-
rem como simples depositarias de mercadorias;

h) as operações a termo;
1) as vendas de leite, quando feitas pelos fazendeli‘os e es-

tabuladores, e as de mosto virgem, quando realizadas ni's zonas
vinicolas pelos viticultores.

• Paragrafo unico. Nos casos de que trata este artigo,' e
sendo convencionado entre vendedor e comprador, é permitida
a extração, de duplicata devidamente selada. 	 •

QAPITULO XIV	 J,

qual ficam sujeitos todos os atuais,-contribuintes do imposto
do sèlo proporcional sôbre as vendas mercantis.

Paragrafo unico. O processo de inacrição deverá ficar
concluido no prazo maximo de sessenta dias.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932.
•

Ostcaldo Aranha.

§ 3• . Quando do mesmo processo constar inale de uma
firma ou pess6a autuadas, a decisão favoravel a qualquer delas,
embora outras sejam punidas, obriga a recurso ex-officio, que
só será encaminhado á instancia superior depois de esgotados
os prazos da cobrança amigavel ou de extraída a certidão de
divida para a cobrança executiva da multa que tiver sido
imposta.

'Art. 64. As decisões Obre incidencia ou isenção de' im-
posto e outros casos obedecerão ao regimen estabelecido nos
artigos anteriores.

Os recursos para o Conselho de Contribuintes
iiSrão encamiribadó5 diretamente pélas repartições recorridas.
Na petição respectiva, além do selo ordinario, o recorrente

, pagará, na mesma especie, umntaxa correspondente a uni por
.;cento ( %) do valor do processo, não devendo essa taxa ser
; inferior a 10$, nem Superior a 100$000: 	 "
• Paragrafo unico. ,Entende-se por valor do processo a

importancia integral exigida do contribuinte.

• ,

DISPO sIV5Es GERAM • '

Art. 57. São isentos ,do imposto do séla adesivo cornufm:
a)' os endossos, completos ou em branco, lançados na

duplicata ou triplicata, antes do vencimento;
• b) os recibos de pagamento por' conta ou por saldo,

ta	
-

quando passados na prapria duplica ou triplicata, já de-
vidamente selada;

c) a autenticação dos livros 'de que trata o art. 24
(5810 por verba).	 . ,

d) os pedidos de inscrição e as comunicações de que
trata o § 3• do art. 8. 1 	.	 -	 •

Art. 58. Em nenhum caso ieriCrestituido pela Fazenda .
Nacional o valor dos selos sóbre vendas mercantis. .
' Art. 59. Do contribuinte que, ultrapassados os prazos .
legais, se apresentar, expontaneamente, antes de qualquer dl-
ligéncia fiscal, á repartição arrecadadora respetiva, para re-
gularizar o pagamento Ido sélo devido sóbre vendas a prazo
ou á vista, será cobrada, por verba, mediante requerimento
do interessado, a importancia devida, acrecida de 10 %.

• Paragrafo unico. A verba se. constituirá de um carimbo
aposto no livro ou documento sujeito ao sèlo, mencionando
o número, data, a .proveniencia do imposto, ,, a importancia
em algarismos e por extenso, assinatura do recebedor, além
de outros esclarecimentos necessarios, devendo, na- mesma
ocasião, ser extraido u m conhecimento do livro de , talão de
receita.

•• Art. 60. A duplicata, emitida e não assinada em virtude de
anulação da venda mercantil que a motivou, pôde ser transfe-
rida a qualquer outra firma que adquirir as mercadorias
recusadas, dèsde que firme o aceite dentro dos prazos do
art. 6° e fiquem.as causas do cancelamento do negocio histo-
riadas e plenamente justificadas na correspondencia comer-
cial dos interessados; copiada no copiadorexigido pelo Codigo
Comercial. 	 '

Art. 61. Serão observadas, como deste regulamento, no
que lhes forem aplicaveis, as disposições da lei n. 2.044,
de Si de dezembro de 1908.

.4trt.  56.  Estão isentos do imposto do selo, proporcional	 Art. 62. No dia em que entrar em vigor ésto
solire as vendas mercantis:	 lamento e de adórdo tem o seu art. 21r§rt •: e--2•, começará

a) , o fornecimento .de eletricidade, gaZ, agua, uso de —rins-repartições arrecadadoras o novo processo de inscrição, ao
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Modelo n. 1 (Art. 1°)
DUPLICATA N.. ......

RS. 	

	

Rio de Janeiro, 	 de 	 de 193....

O	
.k

	llimo. Sr	 • estabelecido á rua 	 Mb* ..... • . •

a 	 , em 	 	 , Estado de 	 , DEVE a. 	

estabelecido nes:a cidade, á rua 	  	 Importancla de sua compra de merca.

donas constantes da nossa fatura original n 	 , desta data, registrada no Copiador a 	 , a lis 	

• Reconhec 	  a exactidão desta duplicata na importanc ia acima, que pagar 	 a 	

	 , na praça de 	 o ou ásua ordem, no

dia 	 de 	 de 193...:

Rio de Janeiro, ....de 	 de 193....

(O comprador)
••••••• ••••••

Modelo n. 20 (Art. 4°, § 3°)

DUPLICATA N• 	

o

Rio de Janeiro, ....de 	 de 193....

.2.	
Moeda estrangeira

O Elmo. Sr 	 estabelecido á rua 	 (Modelo n. 1)

Ra. 	

	

DUPLICATA N 	 •

	

Rio de Janeiro, 	 Ge 	 de 193....

	

O limo. Sr. 	 , estabelecido á rua. 	 .

n•• . ..... em 	  Estado de 	  	 DEVE a (nome do coa-

signador), estabelecido á rua 	 	 ti 	 em 	 no Estado

de 	 Importancia de sua conta de mercadorias feita por Intermedio de (nome do corais-
.

sario), contante da fatura original por este entregue, desta data, registrada a fls 	  do Copiador geral n 	

RS. 	

Reconhec 	  a exatidão desta duplicata na importancla acima; que pagar 	

	  ao Sr. (nome do consignador ou comitente) na praça de 	  ou á sua ordem....

no dia, ....de 	  193.é..

Rio de Janelro,...de 	 da 193....

41.0••••

(Comprador)

Modélo n. 3 (Art. 22)
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MODÉLO N.' 4

(ui.. 24)

(Capa do-41vvo)

Registro das . Conins,Assinadas

COUTO~COMP,

Livro-c. 1i• •

1932 .	•

Rif.do.jaitelro

.MODF.1.0 N. 4

(Aer. 24)

(Folha do livro)

Fatura originaria

-
1

Duplicata

i do Dproatateato do ittocosti°. to

I

I
ã

.	 Data
É

,

....
0
.0 Valor 1 Nome do comprador Reside:zela

0 Data

Da emissão Da expedict
Por falta de

devoolucio
u de

£
'

&
64.4 , 	 .,	 , .	 . .

Iii
a
fè

da assinatura

, assinatura

1 3-6--1932 7-6-1932 3:2500000 115000 Luis José Cardoso.. Bailia 	 1 22-6-1932 — ' —
2 é	 .	 1	 32 10-6-1932 27200000 95000 F. F	 S. Paulo... 2

.
•— .	 •,	 I le oficio I

3 7-6-1932 14,-6-1932 4:53050143 •	 15000 F. F. 	 R. G. do Si; 3 — 15-7--1932 2* oficio

MODELO . N. 5

(arr. 2t /11

(Capa.doglivro)

Registro das Vendas á Vista para pagamento do imposto sabre vendas mercantis

FR5ITAS,-SOARES & COMP.

121vro

1932

Rio de janeiro



Janeiro,

Freitas

16-8-32

16 de ago

Soares

16-8-32

sto de 19 32

42 Comp.

16-8-32

21162 Sabado 19
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MODELO.N.

(ART. 24)'

(Folha do livro)

Data
Importancia

Dia Més Aio

1
2
3

Agosto 1932 Vendas realizadas hoje, 	 .	 .44	 9	 9	 . '
»	 a	 a 	

2:000$000
3:5005000
1:8005000

4
-

a

a

a	 II	 9	 	

»	 9	 9	 	 	 ...
4:0005000
2:8005000

a 12	 9	 c.. f	 	  7:0005000
7 9	 9	 9	 	 Illrf 	 5:0005000
8 w 9	 9	 9 	 3:2005000

10 • II	 9	 »	 	 4:6005000
11 3:9005000
12 a 12	 12	 9	 . 	 2:8005000
13
14

12	 a	 a	 .. 	 .
o

6:0005000
--

46:600500015
–

Imposto a pagar
Rs.: 1415000

nn••

•

Rio de

n
' 16

17 a
Vendas rearr",..49 neje 	

Etc.

7:000$000
3:0005000

MODELO N. 6

(ART. 24, § 1°)

Livro do registro do movimento de estampilhas para vendas mercantis

, Data.	 Estampilhai

Mez
	 Dia
	

Compradas
	 Empregadas,

	

1
	

Saldo
	 Observaç8es

Nota — Esta escripta deve ser encerrada Mensalmente, em forma de balanço.
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Soma. Rs 	

[MARIO	 -Novembro de 1932 21'163

MOD.40 N° 7
•

(Nome, da Nepartielo) •

6UIA ‘ PARA AquisiçÃo DE ESTAMPILHAS .	 .	 -da Ser. te 	 a via

IMPOSTO SÔBRE VENDAS MER.CANTIS

n	 , com negocio

e inscrito nesta

eStabetecidoo

de

repartiçao sob o	 precisa das estampilhas ("baixo menc4inet0s:

QUANTIDADE TAXAS min:eu/nas •
•

Estampilhas de.

••••••••••n•n•n•....

a	 a ,	 •	 n•••n•n••••=.

alnien•aleylauway •nn••n••nnnn•n•• nn•

•nn•n•••nn•,......

o

•

.11.,~~..11•n•nn••••n

••••nn••nn•••

••••••n•••••n••••••••••••

Importa em

. 	 •	 '

	 de 19._._

Confere. O

Recebi a importancia supra, em 	 de •	 de 19

.NOTAS::—:As quantidades das estampilhas devem ser mini-adia.
Valores das estatttpilltas: 1$ — 2$ —7 —	 19$ — 29$ - 50$ —19p$ - 5!,Q$ e 1
Tantinhor.0,33 dâninprintento e 0,22 cie likriptri.



211(i4 Sabat% 19 • Novembro de 1932

1
	 ImportanciasData:

Dia	 Mês Anol
O chefe da repartição)

u=6$000

•

in 

MODÉLO N. 8

( Art. 24, § 11 )

(CAPADO  LIVRO)

IMPOSTO DE VENDAS MERCANTIS

Registro de vendas á vista de mercadorias consumidas a bordo do

navio ( a vapor ou a vela) 	 propriedade de .......

	  registrado no porto de 	

MODÉLO N. 9

(Art. 25, § 20)

14

(Nome da repartição)

IMPOSTO DE VENDAS MERCANTIS

Decreto n. .....	 de ,	de	 de 193 	

PEDIDO DE INSCRIÇÃO

FIRMA 	 ..

N. 1

( FOLHA DO LIVRO)

Registro de vendas de mercadorias consumidas a bordo do

navio 	 de propriedade de. 	

Viagem n. 	  do porto do Rio de Janeiro até Mandas e volta.

Data da micta 	  de 	  de 1932 — Data da

entrada 	  de 	  de 1932.	 \

RAMO DE NEGÓCIO

DATA DO INICIO DO COMÉRCIO 	

LOCAL 	

	 em 	 de 	 de 193 	

(Assinatura do contribuinte)

Inscreva-se, indo em seguida ao sr. agente fiscal da secção.

Em 	 de 	 	  de 193 	

1 a 15 Agosto.... 1932 Vendas a bordo 600$000 35000

16 a 30 Agosto.... 1932 Vendas a bordo 7505000 35000

1 a 15 Setembro.. 1932 Vendas a bordo 1:2505000 65000

125000

Inscrito sob número 	

(Assinatura do encarregado)

Ciente. O agente fiscal

Nota— Isento do sélo, art. 57, letra d.

Tamanho —0,33 de comprimento por 0,22 de largura.

Este pedido de inscrição deverá ficar catalogado e arquivado
na respectiva repartição.



NOME

NEGOCIO 	

LOCAL	

NOTA— Não é permitida qualquer alteração neste cartão e a
sua apresentação é obrigatoria para a aquisição
de selos.

(Nome da Repartição)

Vendas Mercantis

Decreto n.	 , de de
1932

INSCRIÇÃO N 	 ...

Selo

lopfm
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MODÈ.1.0 N. 10

(Art. 25,3')

CARTÃO PARA rnsCRIÇÃO DO

Imposto de Vendas Mercantis

Anverso

Verso

Assinatura da firma ou do seu procurador

DECRETO N. 21.994, na 20 DE arrumo Da 1932

'Publicado no Diario Oficial, de 3 de novembro de 1932)

Retificadclo

No regulamento aprovado pelo decreto acima mencionado
devem ser feitas as seguintes retificações:

Na primeira linha da alínea c,4do art. 3°, onde as lê
"emitir sõbre eles", leia-se "emitindo sare óles";

Na quinta linha do item 3° da alinea g, do art. 8°, onde
se lè, "para Ale", leia-Se "para que Ale",

DECRETO N. 22.023, DE 27 DE OUTUBRO DE 1932

(Publicado no Diario Oficial, de 81 ds outubro de 1932)

Retificação

A pontuação do final do artigo primeiro deve ser de
dois pontos em vez de um, como se acha . publicado.

O artigo segundo deva ser precedido de aspas.
Na quarta linha do artigo dezoito, onde se lê "Capitão

de Mar e Guerra; leia-se "Capitão de Mar e Guerra".

,
DECRETO N. *22.074 De ii De Novzmnao DE 1932

Suprime, um cargo de agente do Correio de Ouro Preto,
no Estado de Minas Gerais

-	 -
O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica doa Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
ft de acttrdo com o disposto no art. 19 do decreto n. 21.758,
de 23 de agosto do corrente ano,

Decreta:
•	 I

Artigo único. Pica /suprimido o cargo dia agente do
Correio de Ouro Preto, na Diretoria Regional dos Correios e
Telegrafas de Minas Gerais, vago com o falecimento do res.
pectivo serventuario.

Rio de Janira, 11 de novembro de 1932, 111° da Indo-
pendencia e 44° da Republica.

arrumo VARGAS.

Tosé America de Almeida.,
I 	 dam...

DECRETO N. 22.078 DE 1/ DE NOVEMBRO na 1932
Surprime um cargo de agente do Correio de Planaltina, no

Estado de Goiaz

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere e
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
e de ae6rdo com o disposto no art. 19 do decreto a. 21.758,
de 23 de agosto do corrente ano,

Decreta:

Artigo Únido. Ficai buprimido o cargo d3 agente do
Carreio de Planaltina, na Diretoria Regional dos Correios e Te-
legrafos de Goiaz, vago com a exoneração, a pedido, da res-
petiva agente, Avelina de Almeida Campos.

Rio de Antro, 11 de novembro de 1932, 111° da Inde-
penciencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

José Ankeeico de Almeida,
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DECRETO N. 22.079, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1932

Suprime um cargo de agente do Correio de Maracajd, na
Estado de Mato Grosso

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
e de acôrdo com .o disposto no art. .19 do decreto n. 21.758,
de 23 de agosto do corsente ano,

Decreta:
Artigo único. Fica suprimido o cargo de agente do

Correio de Maracajú, subordinado á Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes de Corumbá, no Estado de Mato Grosso,
vago com a exoneração, a pedido, da respectiva agente, Ho-
norma PereiraPereira Alves.

Rio de Janiro, H de novembro da 1932, 111° da Infle-
pendencla e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

José Americo de Almeida.

•••••nn•••••

DECRETO N. 22.082, DE . 14 DE NOVEMBRIO DE 1932

Transfere a quantia de 70:0006000 da sub-consianaçã nú-
mdro 51 — Parte Material — para a de n. 52 da verba
11 do art. 7° do decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro
de 1932

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398. de 11 de novembro de 1930,
reeolve:

Artigo único. Fica transferida a importancia de setenta
contes de réis (7.0:0006000) do credito da sub-consignação
n. 51 — Parte Material — da verba 11 do art. 7° do de-
creto n. 21.059, de 18 de fevereiro de /932, para o da sub-
consignação n. 52 da mesma verba, revogadas as disposições
em contrarie.

Rio de Janeiro, 14 de iaovembro de 1932, 11.1° da Inde-
pendencia e 44° da Republica.

+arrumo VARGAS.

Washington F. Pires.

DÉCIMO' N. 22.1)92, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1932

Altera as letras b e e, do artigo 76 do Regulamento de Pro-
moçães dos Oficiais da, Armada

O Grete do.,Govèrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que Ihe expõe o ministro de
Estado dos Negocies da Marinha e usando das atribuições que
lhe confere o art. i• do decreto n. 19.398, de 11 de novem-
bro de 1930,

Decreta:
Art. 1.0 As letras b e c do art. 78 do decreto n. 21.333,

ds 28 de abril do corrente ano, passam a ter a seguinte re-
dação:

"b) Um minimo de 100 horas de veio no posto;
e) seis mèses des efetivo serviço de aviação ou na Escola

de Guerra Naval".
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1932, 111.° da Inde-

pendencia e 44* da Republica.
GETULIO VARGAS.

• Protogenes Pereira Guimdrães.

DECRETO N. 22.095, Da 10 DE NOVEMBRo DE 1932

Paz público o deposito do instrunSento de ratificação, peta'
Cotombiaoda.Concenfflon6bre • deveres e direitos dos Es-
tados nos casos de lutar dois, da Sexta Conferencia In-
ternacionaletkinericana

0,01uste-do±gpOrno Prcrviscreio da Republica dos Éstados
Cnidessmio B .= bio o-depositowdo -Instrumento-de

ratificação, por parte da Republica da Colombia, a 30 de
setembro último, da Convenção sóbre deveres e direitos dos
Estados nos casos de lutas civis, firmada 'em Havana, a 20
de fevereiro de 1928, por ocasião da Sexta Conferencia In-
ternacional Americana, conforme comunicação feita pela
União Panamericana á Embaixada do Brasil em Washington.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1932, Hl° da Ind?,-
pendencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

A. de Meio Franco.

DECRETO N. 22.094 — DE 16 I,)E NOVEMBRO DE 1932

Promulga a Convenção internacional para a proteção dos ve-
getais, firmada em Roma, a 16 de abril de 199

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil:

Tendo aprovado a Convenção internacional para a pro-
teção dos vegetais, assinada em Roma, a 16 de abril de 1929,
por ocasião da Conferencia diplomatica internacional para
a proteção das plantas, ali realizada; e havendo-se efetua-
do o deposito do instrumento brasileiro de ratificação da
dita oonvei.çãO nos arquivos do Ministerio dos Negocios Es-
trangeiros da Italia, a 19 de outubro último;

Decreta que a referida Convenção, apensa. por cópia ao
presente decreto, seja executada e cumprida tão inteiramen-
te COMO néla se contém.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1932,. 111° da Indo-pendencia e 44° da 'Republica.
Gyrunto .VARGAS.

A. de Meio Franco,

TRADUCIÀ OFICIAL

• CONVENÇÃO INTERNACIONAL

Para a proteção dos vegetais

Roma, 16 de abril de 1929.
O Presidente Federal da Republica da Austria; Sua Ma-

restada o Rei dos Belgas; o Presidente dos Estrados Unidos
do Brasil; o Presidente 'da Republica do Chile; Sua Magas-
tade o Rei da Dinamarca; Sua Magestade o Rei do Egypto;
Sua, Magestade o Rei da Elespanha; o Presidente da Republi-
ca de Finlandia; o Presidente da Republica Franceza; o Pre-
sidente da Republica do Haiti; Sua Alteza Serenissima o Re-
gente do Reino da Hungria; Sua Magestade o Rei da Italie;
Sua Alteza Real a Grande-Duqueza de Luxemburgo; Sua Ma-
gestade o Sultão de. Marrocos; Sua Magestade o Rei da No-
ruega; o Presidente da Republica do Paraguai; Sua Magos-
tade a, Rainha dos vPaizes-Baixos; o Presidente da Republica
Poloneza.; o 'Presidente da Republica Portuguèza; Sua Ma-
gostado o Rei da Rumania; Sua Magestade o Rei dos Servios,
,,.".roatas e Slovacos; o Conselho Federal da Confederação Suis-
se; Sua Alteza o Rei de Turols; o Presidente da Republica do
Uruguai, tendo reconhecido a utilidade de uma regulamen-
tação e de uma cooperação internacionais na luta contra as
molestias e os inimigos dos vegetais, assim como de uma co-
laboração mais estreita nesse seritido, tem decidido concluir
uma Convenção para tal fim e tem designado para seus Ple-
nipotenciarios, a saber: •

O Presidente Federal da Republica da Austria:
Sr. Aleis Vollgruber, conselheiro na Legação da Aus-

tria junto de S. M. o Rei da Italie, delegado á Comissão Per-1
manente do Instituto Internacional de Agricultura.

Sr. Dr. Bruno Wahl, conselheiro áulico, diretor do Ins-
tituto Federal para. a proteção das .plantas em Viena.

Sua Magestade o Rei dos Belgas:
Sr. 'Redor vou Orshuven, diretor do Departamento hor.

ticola do Ministerio da Agricultura.
Assistido por:
Sr. Charles Pynaert, presidente da Camara Sindical dos

Horticultores beigassiamembros do Conselho Superior de Hor-'
-ticultura.
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O Presidente dos Estados Unidos do Brasil:
Sr. Dr. Deoclecio de Campos, ex-deputado federal, adi-

do comercial na Embaixada do Brasil junto de S. M. o Rei
da Italie, delegado á Comissão Permanente do Instituto In-
ternacional de Agricultura.

Sr. Alberto Betim Paes Leme, professor da Escola Poli-
técnica e do Museu Nacional do Rio de Janeiro.

O Presidente da Republica ' do Chile:
ID. Reator Soza Werth., engenheiro agronomo.
Sua Magestade o Rei da Dinamarca:
Sr. Johar. Christian Westergaard Kruse, enviado extra-

ordinario e Ministro plenipotenciario junto de S. M. o Rei
da Italie, delegado á Comissão Permanente do Instituto Inter-
nacional de Agricultura.

Sua Magestade o Rei do Egypto.
Sr. Ectwerd Ballard, diretor da Secção de Proteção das

Plantas no Ministerio da Agricultura. •
Sr. Tawfik Fahmy, primeiro especialista micologo na

Secção de Proteção das Plantas no Mirdsterio da Agricul-
tura.

Sr. Fathalla Hetata, delegado á Comissão Permanente
do Instituto Internacional de Agricultura:

Sua Magestade o Rei da Hespanha:
S. Ex. D. Cipriano Mufioz y Manzano colide de te

fiaza, Grande de Hespanha, embaixador de S. M. o Rei da
Hespanha junto de S. M. o Rei da Italie.

D. Francisco Bilbao y Sevilla, engenheiro agronomo, de-
legado á Comissão Permanente do Instituto Internacional de
Agricultura.

O Presidente da Republica de Filandia: •
Sr. Poli' Thesleff, doutor 'em letras, enviado extraordi-

nario e ministro plenipotenciario junto de S. M. o Rei da
ltolia.

Sr. Johan Ivar Lin:), professor dá Universidade de Hel-
sinki.

O Presidente da Republica Eranceza:
Sr. Maurice Lesage, diretor de Agricultura no Minis.

teria da Agricultura.
Sr. Jules Michel Saulnier, chefe do Serviço de Defesa

doa vegetais e de Inspeção fitopatologiea
O Presidente da Republica de Haiti:
Sr. Augusto Saccomanni, consul geral ria . Republica de

Haiti, delegado á ~Suão Permanente do Instituto Inter-
nacional de Agricultura.

Sua Altesa Serenissima o Regente do Reino da Hungria:
' S. Er. Sr. Rodolphe de MarffY-Mantuano, enviado ex-
traordinario e ministro plenipotenciario, delegado á Comis-
são Permanente do Instituto Internacional de Agricultura.

Sr. professor Joseph Jablonowski, diretor geral da Ex-
perimentação Real da Hungria.

Sua Magestade o Rei da Italie:
Pela Valia:
S. Ex. Sr. professor Giuseppe De Michelis, senador,

embaixador de S. M. o Rei da Italie, delegado á Comissão
Permanente do Instituto Iriternacional de Agricultura e pre-sidente da Comissão Permanente do Instituto.

Sr. professor Minoria Peglion, deputado, diretor do Ias.
lituto Superior agricola de Bolonha.

Sr. Dr. Mario Mariani, diretor geral de Agricultura no
Ministerio de Economia nacional.

.Assistidos por:
Sr. professor Felippe Silvestri, diretor do Instituto Su-

perior Agricola de Portiei.	 •
Sr. professor Lionello Petri, diretor da Estação Real de

Patologia vegetal de Roma.
Sr. professor Piero Voglino. diretor do Laboratorio ex-

perimental de fitopatologia de Turim.
Pela Cirenaica:
S. Ex. o Sr. professor Giuseppe De Michelis, .sen:ajor,

embaixador de S. M. o Rei da Italie, delegado á Comissão
'Permanente do Instituto Internacional de Agricultura e pre-sidente da Comissão Permanente da Institntn

Sr. professor Vittorio Peglion, deputado, diretor do Ide-
tituto Superior Agrioola de Bolonha.

Sr. professor Dr. Mario Mariani, diretor geral de Agri-
cultura no Ministerio . da Economia nacional.

Assistido por:
, Sr. Alessendro Troter. professor no Instituto ,Superior

Agricola de Portici
Pela Erythréa,
S. Ex. Sr. professor,Giuseppe De Michelis, senador, em-

baixador de S. /d. o Rei da Italie, delegado á Comissão Per-
manente do Instituto Internacional de Agricultura e preei-dente da Comissão Permanente do Instituto.

Sr. professei. Vittorio Peglion, deputado, diretor do Ins-
tituto Superior Agricola de Bolonha.

Sr. Dr. Mario Mariani diretor geral de Agricultura no
Ministerio da .Economia nacional.

Assistidos por:
Sr. Dr. Alfonso Chiaromonte do Instituto Agricola Co-

lonial italiano de Florença.
Pela Somalia
S. Ex, Sr. Prof. Giuseppe De Michelis, senador embaixa-

dor de S. M. o Rei da Italia, delegado á Comissão Permanente
do Instituto Internacional de Agricultura e presidente da Co-
missão Permanente do histituto.
• Sr. professor Vittorio Peglion, deputado, diretor do Ins-

tituto Superior Agricola de Bolonha.
Sr. Dr. Mario Mariani, diretor geral de Agricultura no

Ministeio da Economia nacional,
Assistidos por:
Sr. Dr. Alfonso Ch ieromonte, do Instituto Agricola Co-lonial italiano de Florençt.
Pela Tripolitania:

S. Ex. Sr. professor Giuseppe .De Michelis, senador,
embaixador de S. M. o Rd da Italie, delegado á Comisão Per-
manente do Instituto Internacional de Agricultura e presi-
dente da Comisão Permanente do Instituto.

Sr. professor Vittorio' Peglion, deputado, diretor do Ins-
tituto Superior Agrieola de Bolonha.

Sr. Dr. Mario .Mariani, diretoé geral de Agricultura no
Ministerio da Economia nacional.

Assistidos por:

Sr. Alessandro Trotter, professor no Instituto Superior
Agrieola de Portici.

Sua Alteza Real a Grande-Duqueza de Luxemburgo:
Sr. Heetor van Orshoyen, diretor do Departamento hor-

ticola do Ministerio , belga I da Agricultura.
Sua Mag,estade o Sultão de ,Marrocos:

'Sr. Louis — Dop. membro da Academia de Agricultura
da França, delegado á Comissão Permanente do Instituto In-
ternacional de Agricultura, vice-presidente da Comissão Per-manente do Instituto.

Sua Magestade o Rei da Noruega:
Sr. Johannes /rgens, enviado extraordinario e ministroplenipotenciario de S. M. o Rei da Noruega junto de S. hl.

o Rei da Italie.
O Presidente da Republica do Paraguai:
Sr. Alessandro Bbcca, consul do Paraguai em R5ina, de-

legado á Comissão Permanente do Instituto Internacional deAgrIculutra.
Sua Magestade a Rainha dos Países baixos:
Pelos Países baixos:
Sr. Dr. J:	 L. "vau Rijn, conselheiro a gricola. delega-do á Comissão Permanente do Instituto Internacional de Agri-cultura.
Sr. N. van Poeteren, engenheiro, chefe do Serviço fito-

patologico de Wageningen.
Sr. E. H Krelage, preSidente do Conselho neerlandez deHorticultura de Harlem.
Sr. Dr. L. Niemoller, seeretario do Escritorio Central

daa vencing Públicas de frutos legumes de Haya.
Sr, H. Trienekens, Membro do Comité diretor da liga

catolica neerlandesa dos a gricultores e dos hortimiltarea_
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Pelas Indias Neerlandèsas:
Sr. Dr. C. J. J. von Hall, Antigo Diretor do Instituto

ifitopatologico de Buitenzorg.
O Presidente da Republica da Polonia:
S. Ex. Sr. Conde Stefan Przezdziecki, Enviado extraor-

dinario e Ministro ,plenipotenciario da Polonia junto de
+S. M. o Rei da Italie.

Assistido por:
Sr. Bolastes Mikulski, Conselheiro comercial da Lega-

ção da Polonia, Delegado á Comissão Permanente do Insti-
tuto Internacional de Agricultura.

Sr. Dr. Richard Bledowski, Professor da Universidade
livre ponolésa de Varsovia, Deputado na Diéta.

Sr. Witold Hoyer, Conselheiro do Ministerio da Agri-
cultura.

O Presidente da República Portuguesa:
S. Ex. Dr. Henrique Trindade Coelho, Enviado extra-

ordinario e Ministro plenipotenciario junto de S. M. o Rei
da Italie.

Sua Magestade o Rei da Rumania:
S. Ex. o Principe Démétre Ghika, Enviado extraordi-

nario e Ministro plenipotenciario de S. M. o Rei da Ru-
mania junto de S. M. o Rei da Italie:

Assistido por:
Sr. Dr. Traian Savulescu, Professor da Escola Superior

de Agricultura de Bucarest.
Sua Magestade o Rei dos Servias, Croatas e Slovenos:
S. Ex. Sr. Milan M. Rakitch, Enviado extraordinario e Mi-

nistro plenipotenciario de S. M. o Rei dos Servias, Croatas
e Slovenos junto de S. M. o Rei da Italie.

Assistido por:
Sr. rir. Velimir Stoykovitch, Chefe do Escritorio de

Politica agraria do Minfsterio da Agricultura.
Sr. Vladimir Chkoritch, Professor adjunto da Universi-

dade de Zagreb.
Sr. Jovan Popovitch, Chefe do Estabelecimento fitopa-

tologico junto do Museu de historia natural de Saravejo.,
O Conselho Federal da Confederação Suisse:
S. Ex. Sr. Georges Wagniére, Enviado extraordinario

e Ministro plenipotenciario da Confederação Suissa junto de
S. M. o Rei da Italia, Delegado á Comissão Permanente do
Instituto Internacional de Agricultura.

Sr. Albert Kiinig. Substituto do Diretor da Divisão Ágil-
cola do Departamento federal de Economia pública.

Sr. Dr. H. Faes, Diretor da Estação federal de experi-
sacias viticolas de Lausane.

Sua Alteza o Rei de TUTU:
Sr. Paulo Lescure, Diretor geral da Agricultura, do ' Co-

mercio e da Colonização.
Sr. H. H'. Laverdet, Sub-Chefe do Serviço de Agricul-

tura.
O Presidente da República do Uruguai:
D. Enrique José Rovira, Consul do Uruguai em ,Roma,

Delegado á Comissão Permanente do Instituto Internacional
de Agricultura.

Os quais, devidamente autorizados, reunidos em Roma,
na sede do Instituto Internacional de Agricultura, conven-
cionaram o que se segue:

Artigo 1°

Os Países contratantes es obrigam a tomar as medidas
legislativas e administrativas necessarias, afim de assegurar
uma ação comum 6 eficaz contra a introdução e dissemina-
ção de doenças e pragas dos vegetais.

Essas medidas deverão especialmente visar:
1.• — A vigilancia das culturas, viveiros, jardins, estufas

e todos outros estabelecimentos, cujos produtos são desti-
nados ao comércio de vegetais e partes. de vegetais. Cada um
dos Palses contratantes publicará periodicamente a lista das
diversas culturas e produtos submetidos á vigilancia.	 r

2° — A verificação do aparecimento de doenças e pragas
dos vegetais, assim como a indicação das localidades infes-
tadas.

30 — Os meios de proteção e combate ás doenças e pra-
gas dos vegetais.

4° — A regulamentação dos transportes sob todas as
fórmas è a,de embalagem dos vegetais e partes de vegetais
proibindo empregar para éste fim, todo meio e material,
cujo uso ofereça real perigo a propagação de doenças ou
pragas dos vegetais.

5° — As sanções a tomar em caso de infração das dis-
posições citadas.

Artigo 2°

Será creado em cada Pais que tenha aderido á presente
convenção, uma organização oficial de proteção dos vegetais,
destinada a assegurar a execução das medidas visadas no
art. 1°.

Esta organização oficial compreenderá, no minimo:
1° — Um estabelecimento de estudo e pesquizas cienti-

fico-técnicas de microbiologia, de patologia e de zoologia
aplicadas á agricultura.

2° — Um serviço oficial de proteção dos vegetais, tendo
notadamente por fim:

a) — A vigilancia das culturas e estabelecimentos vi-
sados no art. i°, afim de assinalar o 'aparecimento e exten-
são das (Menu e pragas dos vegetais;

b) — A vulgarização de conhecimentos relativos ás
doenças e pragas dos vegetais, assim como dos meios para
evita-Ias e combate-las;

c) — A inspeção das remessas de vegetais e parte de ve-
getais:

d) — A concessão de certificados concernentes ao estudo
sanitario e a origem das partidas de vegetais e partes de ve-
getais.

' Artigo 3'

• As medidas citadas no art. 2, n. 1, devem ser executadas
no momento da ratificação ou adesão á presente convenção;
todas as outras medidas referidas no art. 2° serão tomadas
por cada País num periodo tão curto quanto possivel, não
ultrapassando a dois anos, após a ratificação ou adesão á

- presente Convenção.
Artigo 4°

Os Países contratantes se comprometem a tomar todas as
medidas necessarias, seja para prevenir ou combater as do-
enças e pragas dos vegetais, seja para fiscalizar a impor-
tação de vegetais e partes de vegetais, notadamente prove-
nientes de Países que ainda não possuam uma organização
oficial de proteção dos vegetais.

Logo que os Países contratantes exijam que os vegetais
ou partes de vegetais importados sejam acompanhados dum
certificado de sanidade passado por autoridade oficial com-
petente e devidamente antorizada pelo País exportador, os
Países contratantes devem se conformar com as condições da
presente Convenção.

Artigo 5°

A importação de vegetais e partes de vegetais que de-
vem ser acompanhados dum certificado de sanidade ou sub-
metidas a inspeção sanitaria, não poderá ter lugar, senão
pelas alfandegas ou portos aduaneiros estabelecidos pelo
País importador, tendo em conta a necessidade de não difi-
cultar o comércio internacional. A lista dessas alfandegas
e portos aduaneiros será publicada pelo Pais importador em
seu Diario Oficial onde são inseridos os documentos legisla-
tivos e regulamentos em vigôr no seu territorio, e comuni-
cada aos Países exportadores que a tiverem pedido.

Artigo V

Cada País reserva-se o direito de inspecionar, de põr
em quarentena os vegetais ou partes de vegetais, ou de in-
terditar a importação • a titulo temporario e excepcional, em-
bora mesmo as remessas sejam acompanhadas de certificado
de sanidade. O Pais que tomar uma medida de interdição
de importação deve fazer conhecer o motivo.
• A inspeção á chegada deve ser feita no menor prazo
possivel e para os produtos deterioraveis, sem delonga, isto é,
imediatamente após á chegada da mercadoria no local em que
habitualmente é realizada a inspeção.
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Verificada que as remessas estão infestadas, o País im-
portador avisará imediatamente, pela via mais rapida, ao
governo do País exportador, o qual tomará as providencias
previstas em seu regulamento. As remessas reconhecidas in-
fetadas ou infestadas, poderão ser submetidas a desinfeção
ou a outros tratamentos, segundo a legislação em viger no
País importador, regeitadas ou destruidas, tudo á custa de
quem de direito, sem que este Pais possa em nenhum caso
ser declarado responsavel pelos prejuizos que resultarem das
consequencias das medidas tomadas.

Quando houver destruição, será feito um processo verbal
e transmitido sem demora ao Governo do Pais interessado.

Artigo 7

Os Países que, pelas medjeas sanitarias de ordem geral,
interditarem a importação de certos vegetais ou partes de
vegetais, devem publicar sua decisão, no Diario Oficial onde
são publicados os documentos legislativos e regulamentares
em viger no seu territorio e dar centiesimento, sem demora,
ao Instituto Internacional de Agricultura.

Artigo 8'

Os Países contratantes assumem o compromisso de não
prescrever por razões de proteção fito-sanitaria, medidas de
interdição da importação ou de transito aplicaveis aos vege-
tais ou partes de vegetais provenientes dum País determiiiado,
sinão quando a presença duma doença ou praga dos vegetais
tenha sido efetivamente verificada no territorio deste- País
e se existe necessidade real de proteger as culturas do País
que tem estabelecido a interdição de entrada.

Artigo 9°

Os certificados sanitarios são estabelecidos segundo o
modelo anexo á presente Convenção.

A concessão dos certificados será efetuada em condições
permitindo su* verificação eventual.

Cada País contratante examinará as medidas a tomar
afim de que assegurando sua proteção, seja reduzido ao ex-
tritamente neceseario o número dos casos nos quais o cer-
tificado será exigido para importação dos produtos que não
sejam utilisados para a plantação, tais como cereais, frutas,
legumes e flóres cortadas.

Artigo 10*

Para nevogação das condições acima:
a) a importação de vegetais ou partes de vegetais, assim

como de espeeimens de doenças e pragas dos vegetais e de
plantas atacadas, será permitida para pesquizas cientificas,
após autorisação do País interessado sob condição que 'seu
acondicionamento ofereça toda garantia contra a dispersão
da doença ou praga dos vegetais.

bt OS Países limitrofes poderão se entender para faci-
litar as permutas de vegetais ou partes de vegetais.	 •

Artigo 1*

Os diversos Países contratantes são convidados a pie.=
blicár no seu Diario Oficial em que são publicados os do-
cumentos legislativos e regulamentares em viger no seu ter-
ritorio e a comunicar ao Instituto Internacional de Agricul-
tura, no momento de ratificarem a presente Convenção, a
lista das doenças e pragas dos vegetais, contra as quais de-
sejam mais especialmente se proteger o que deverão figurar
respectivamnte nos certificados de sanidade. Os Países que
aderirem ulteriormente, fornecerão essa lista lie momento
da sua adesão.

Esta lista será frequentemente revista e ton modifica-
ção ulterior dever4 ser publicada como acima foi dito e
comunicada ao Instituto Internacional de Agricultura.

Artigo 12°
A existencia ou creação dum serviço oficial de proteção

dos vegetais será modificada por cada Pais contratante ao
Instituto Internacional de Agricultura.

Artigo 13*
Os Países contratantes se comprometem a remeter sem

demora ao Instituto Internacional de Agricultura, as comu-
nicações visadas pelo art. 9 da Convenção Internacional de

_, . ho de 1905 (1) e todas outras comunicações refe-
7 cle A presente Convenção.rentes a

Artigo 14*

, proposta de modificação á presente Convenção será
T°uaja ao Instituto Internacional de Agricultura.

comunica

Artigo 156

.„3tados aderentes são convidados a facilitar a defesa
doenças e pragas dos vegetais, prestando-se mutuo

contra "permutando para esse fim com as informações e
apoio e l luta de que disponham.
meios de

Artigo 16*

o de contestação sare a interpretação das claue
No cakesente Convenção, ou de dificuldades de ordemsulas da Pt sua aplicação, ou ainda lego que um País queira

prática para motivos das medidas visando a interdição decontestar o''''-o etais ou partes de vegetais provenientes de seu
entrada de v das Partes interessadas poderá de &cerdo com
territorio, um , pedir ao Instituto Internacional de Agricul-
a outra Parte; uma conciliação.tura para tent

, an, uma comissão técnica na qual os Estados
Para tal "Instituto Internacional de Agricultura de-

interessados o o 'xii um técnico que examinará a contenda,signarão cada qu os os documentos e elementos probatorios
tendo em conta toe° apresentará seu relatorio, que o mat-
uteis. Essa comias-1 Agricultura notificará a cada um dostuto Internacional	 ndo reservada toda a liberdade de açãoPaíses interessados,
ulterior dos Governo

Os Governos inte
comum as despesas da

ve reservam cada um no que lhes
licar a importação de vegetais ouOs Países contratante
.entes dum Pais não aderente áinteressa, a faculdade de a

Darte dm  condições	 s-es ora previpartes de vegetais proven,	 as
"m julgar que a organisação depresente Convenção, toda o

.
s apresenta, realmente, astaln

tas, mas a medida que cad,	
em caso de recipro,

rai
ia senãoproteção dos vegetais nesse

garantias exigidas e sob reser \

1905 (1) Art. 9 da Convenção Intern~Atir de junho de

O Instituto, orientando ,sua ação internacional deverá:
a) Centralisar, estudar e publicar com a possivel brevi-

dade todas as informações estatísticas, técnicas ou economi-
cas relativas á lavoura, aos produtos vegetais e animais, ao
comércio de produtos agricolas e ás cotações nos diferentes
mercados;

b) comunicar aos Interessados, com igual brevidade, todas
as informações já citadas;

e) indicar os salarios dos trabalhadores rurais;
d) divulgar as novas doenças dos vegetais que apare-

cerem Obre um ponto qualquer do 4916bo, com indicação dos
territorios infestados, a evolução da doença, e, si possivel, os
remedios eficazes para as combater;

e) estudar as questões relativas a cooperação, seguro e
crédito agrícolas, sob todos os espetos, reunir e publicar as
informações que nos diferentes países poderio ser uteis para
a organisação de associações cooperativas, de seguro e de
crédito agrícolas;

f) submeter, si necessario, h a aprovação dos Govèrnos,
medidas para a proteção cia,interesses comuns aos agricul-
tores e melhoria das suas condições, depois de ter primeira-
mente reunido todos os meios de informações necessarlos,
tais como: vetos aceitos pelos Congressos internacinais ou
outros Congressos agricolas e de ciencias aplicadas á agri-
cultura, Sociedades agricolas, Academias, Associações cien-
tificas, etc.

Todas as questões que se relacionam COM OS interesses
economicos, a legislação e a administração dum País deverão
ser excluidas da competencia do Instituto..

MAMO OFIGIATJ.:

ssados se comprometem a pagar em
issão confiada aos técnicos.

\Artigo 176
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(MARIO OFICIAI,	 'wees~§~en
cidade, o País em questão concedendo este o mes4,, „_„,",e

erritorio do ou
para a importação de vegetais ou partes de vegetauu _t_e ".41
dução do ttro País.	 a pro-

,	 i.,
Em todo caso, o regime acordado, em conforrni„,, „,,_

as disposições do presente artigo, a um País não".;`,"11:_%2
não poderá ser mais favoravel do que aquele, apl. 'q."',
virtude da, presente Convenção.	 'cavei em

Artigo 18*

Os Países contratantes poderão estipular que	 ,;„
sições da presente Convenção tenham preferencia	 u1511°-
outro Acerdo internacional atua:imante em viger s qualquertre a ma-teria, tanto mais que estas disposições são compa
os compromissos tornados com outros Países'. 	 liveis com

Artigo ir ,
A presente Convenção será ratificada Idgo :

e as ratifcações serão dirigidas ao Govõrno ITtlue possivel
Olitul .

Aviso de cada ratificação será dado pelo
aos demais Países contratantes, assim como"'vèrno Italiano
ternacional de Agricultura. 	 o Inttituto In-

Artigo 20

Os Países que não tenham assinado presente Cptiven-ção, poderão aderir mediante seu pedido 'ficada por via diploinatica ao Governo / "A adesão será noti-
lnicará aos Países contratantes e bem iàno e este a comu-

ternacional de Agricultura.	 im ao Instituto in-

Artigo 21 I
Todo Pais contratante Ode, oro qualquer tempo, notifi-car ao Governo Italiano, que a predntecada a toda ou parte de suas Colo 	 Convenção será apli-nas, Protetorados, Territo-

oberama ou á sua autori-
na suserania.

A Convenção se aplicará a t 
OS os 'territorios designariasna notificação. Sem esta noa&

cará a esses Teraiterlos.	 Ao, a Convenção não se apli-
olb

.rigo 22
A ratificacao ou adesão será acompanhada duma declara-

ção formal de que o País em causa possue ao menos o esta-
belecimento visado no art. 2', n. 1.

Artigo 23

A presente Convenção entrará em vigor: para os tres pri-
meiros países que a tiverem ratificado, num espaço de seis
mèses a partir da data da terceira ratificação; para os outros
Países, num espaço de seis meses, á medida que se fór efe-
tuando a sua ratificação ou adesão.

Artigo 24

O País contratante que quiser denunciar á presente Con-
venção, seja pela totalidade de seus territorios, seja semente
Para toda ou parte de suas Coloniaa, Protetorados, Possessões,
ou Territorios visados no art. 21, deverá notificar ao Go-
verno Italiano, que avisará imediatamente aos outros Estadosaderentes e ao Instituto Internacional de Agricultura, fazendo
conhecer a data em que recebeu esta denúncia.

A dendnoia não produzirá seus efeitos airão em relaçãoao Pala que a tenha notificado ou ás Coloniaa, Protetorados,
Possessões ou Territerios visados no dto da denúncia e só-
mente após um ano da notificação feita pelo Governo Ita-
liano.

Os Plenipotenciarios respectivos assinam in fide a pre-sente Convenção.
Realizada em Roma, em 16 de abril de 1929, num se exem-

plar que será mantido nos Arqdlvos do Ministerio dos Nego-
cios Estrangeiros da ItaIia. Uma cópia exata será enviada por
via diplomatica a cada Pais sinatario da presente Convencão.

Novembro de 193,,

ANEXO

(Indicação do Pais)

SERVIÇO OFICIAL DE PROTEÇÃO DOS VEGETAIS

N. "de ordem ........

•	 Certificado de Origem e de Sanidade (A)

O abaixo assinado (1) 	

	  Certifica, conforme os resultados:
da inspeção das culturas de origem (2)
da inspeçãO dos produtos compreendidos nesta re-

messa (2)
que os vegetais ou partes d,e vegetais contidos nesta
remessa abaixo .descria são considerados Isentos. de
doenças eliragas nocivas e, principalmente, das se-
guintes (3) 	

Descrição da remem

Quantidade, peso e natureza do volume. 	

Marca
Descrição dos vegetais ou partes de vegetais e indicação do
Iogar da cultura ' (1) 	

Nome, prénorne e enderêço do exporttolor 	

Nome, prenome e enderêço do destmatario 	

Logar e data da concessão do certificado.
Selo.

Assinatura.

GETULIO DORNELLES VARGAS

Chefe do Governo. Provisorio da Republica dos Estados
.	 Unidos do Brasil

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virer,i.
que, entre os Estados Unidos do Drasil e varias outros
rePresentados na Conferência diplaihatica internacional para
a Preteção d.as Plantas, realizada era Ruma, de 10 a Id de
Abril de' 1929, foi concluida c assinada, pelos retpectivag Ple-
nipotenciarios, nesta última data, na mesma 'cidade, tona
Convenção, do teAr seguinte:

CONVENTION INTERNATIONALE P0 UR LA PROTECT/ON
DES V2Gel'AUR

Reais, le 18 kern 1529

Lc PréSident Fêdéral de Ia Republique irautriche: Sa
Majesté lo Roi des Belges: Le Président des Etatf-Unis 40
Brésil: Le 1.)résident de la Reflublique lsa Majtmté
.1c Roi do Danelnark', Sa Majeste te Roi d'Egypte; Sa Mo-
leste te Roi d'Espagne: La résident de lu Républicitte do
Fintando; LeiPresident de la Republique Franoise; te Pré-

, (A) Referindo-se a País que exige á aplicação da Con-
venção "Phylloxerica n de Berna (1881), o expertador deverá
anexar ao presente certificado a declaração prevista pela dita
Convenção.'

(1) — Nome, prenome, cargo oficial e endereço do fun-
cionará autorizado a conceder o cortificadO.	 •

(2) — Riscar o que não é eiigido- pelo País importador.
(3) — As indicações relativas Os moines das daenças° e

pragas dos Vegetais enumeradas fia lista oficial do País im-
portador e contra as quais este deseja mais es pecialmente se
proteger, serão completadu; pela indicação de qualquer outra
condição especial, eventualmente exigida pelo referido Pais.

„(4) — Riscar o que não-for exigido ,neto.,Pats. importador.

rios, Territorios submetidos á sua
dado ou a todos Territorios'sob á.
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sident de la République d'Halti, Sou Altesse Sérénissime le
Régent du Royaume de Hongrie; Sa Majesté te. Roi d'Italie;
Sou Messe Royale la Grande-Duchesse de Luxembourg; Sa
Majesté le Suiten du Mamo; Sa Majesté te Roi de Norvège;
Le Président de la Republique du Paraguay; Sa Majesté la
Reine des Pays-Bas; Le Président' de la République Polo-
naise; Le Président de la Republique Poringaise; Sa Majesté
le Roi de Roumanie; Sa Majesté le Roi dos Serbes, Croates
et Slovènes; Le Conseil Fédéral , de la Confédération Suisse;
Fon Altesse te Bey de Tunis; le Président de la Republique
de l'Uruguay,

ayant reconnu l'utilité d'une règlementation et d'une
coopération internationales dans la lutte contre les maladits
et les ennemis des végétaux, ainsi que d'urfe eollaboration
plus étroite dans ice but, ont decide de conclure une Conven-
Um à cet effet et ont designe pour Leurs Plénipobentiaires
saVoir;

PRÉDIDENT FEDERAL DE LA REPUBLIQUE D'AUTRICHE:

M. ALOIS VOLLGRUBER, Conseiller à lat Légation
d'Autriche près S. M. le Roi d'Italie, Déléne
au Comité Permanent de 'Institut International
d'Agricultura.

M. le Dr. BRUNO WAHL, Conseiller aulique, Dire-
cteur de l'Institut fédéral pour la Protectiou

• des Plantes à Vienne.
S. MAJESTE LE ROI DES BELGES:

M. RECTOR VAN ORSHOVEN, Directeur de l'Office hcr-
ticole du Ministère de •'Agriculture.

Assiste par
M. CHARLES PYNAERT, Président de la Chambre

syndicale des Hortieulteurs belges, Membre du
Conseil supérieur de l'Hortioulture.

LE PRESIDENTE DES ETATS-UNIS DU BRÉSIL:

M. le Dr. DEoexEcro DE CAMPOS, Ancien député fé-
déral,. Attaché commercial à l'Ambassade du
Brésil prós S. M. le Roi d'Italie, Délégué au
Oomité Permanent de l'Institue International
d'Agriculture.

M. ALBERTO BETIM PAES LEME, Professeur à l'Ecole
Polytechnique et au Musée National de Rio de
Janeiro.

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DU CIMA :	 •
Dou Hearon SOZA WERTH, Ingénieur Agronome.

SA MAJESTÉ LE ROI DE DANEMARK:

M. JOHAN CHRISTIAN WESTERGAARD RRUSE, Envoyé
extraordinaire et Ministre plénipotentiaire près
S. M. le Roi d'Italie, Délégtié au Comité Per-
manent de l'Institut International d'Agriculture.

SA MAJESTÉ LE ROI D'EGYPTE:

M. EDWARD BALLARD, Directeur fie la Section de Pro-
tection des Plantes au Ministère de l'Agricul-
ture. •

M. TEWFIK FAHMY, Premier spécialista mycologua
à la Section de Protection des Plantes au Minis-
tère de l'Agriculture.

M. FATHALLA FIETATA, Délégué au Comité Permanent
de l'Institut International d'Agriculture.

SA MAJESTÉ LE ROI D'ESPAGNE:
•• S. Exc. Don CIPRIANO MUPOZ Y MANZANO, COMI.° de •la Viiiaza, Grand d'Espagne, Ambassadeur de

S. M. le Roi d'Espagne près S. M. le Roi d'Italte.Dox FRANCISCO BILBAO Y SEVILLA, Ingénieur Agro-
nome, Délégué au Comité Permanent de 'Institut
Internationa/ d'Agriculture.

LB PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE DE FINDANDE:

M. Rorx THESLEFF, Docteur és-lettres, Envoyé extra-
ordinaire et Ministre plénipotentiaire près S. M.le Roi' d'Italie.

M. jOHAN IVAR Lin% Professem. à l'Université de.• Helsinki.
LE PRÉSIDENT DE LA REPUBLIQUE FRANCAISE:

M. MAURICE LESAGE, Directeur de' l'Agriculture 'auMinistère de l'Agriculture.
M. Jous MICHEL SAULNIER, Chei du Service de la

Défense des végétaux et de rinspection phyio-
patbelogique.

LE PRESIDENT DE LA REPUBLIQUE IMITI:

At. Amuem SÀocomArrxr, Consul général de la Ré-
.	 publique d'HaRi, Délégué au Comité Permanent

de l'Institut International d'Agriculture.
SON ALTESSE SÉRÉNISSIME LE RÉGENT DU ROYAUME DE

Horrortn:
S. Exc. M. RODOLPHE DE MÁRFFY-MANTUANO, Envoyé
• extraordinaire et Ministre plénipotentiaire, Dé-

légué au Comité Permanent de 'Institut Inter-
national d'Agriculture.

. M. te Prof. JOSEPH JABLONOWSKI, Directeur général
de l'ExpériMentation Royale Hongroise.

MAJESTÉ LE ROI DITALIE:

POUR
4.

8. Exc. M. te ,Prof. GIUSEPPE Dg Mimais, Se-
. nateur,'Ambassadeur de S: M. le Roi d'Ita.lie,

Délégué eu' Comité Permanent de 'Institut In-
•ernational d'Agriculture et Président du Comité
Permanent de 'Institut.

M. le Prof. VITIORIO PEOLION, Dépirté, Directeur de
l'Institut supérieur agricole de Bologne.

M. le Dr. MARIO MARIANI, . Directeur général de
l'Agriculture au Ministère de l'Economie na-
tionale.

Assistes par
M. Jte	 FILIPPO SnmEsrnr, Directeur de 'Institut

supérieur agricole de Portici.
M. le Prol'. LIONELLO PETRI, Directeur de la Station

Royale de Pathologie végétale de Romé".
M. le Prof. PIEM) VooLuto, Directeur du Laboratoire

expérimental de Phytopathologie do Turin.
È0Uft LA CYRENAIQUE:

S. Exc. M. le Prof. GIUSEPPE Da Mminuas, Sé-
nateur, Ambassadeur% S. M. le Roi d'Italie,
Délégué au Qtp.mité Permanent de 'Institut In-
ternational d'Agriculture et Président.du Comité
Permanent de 1?Institut.

M. le Prof. VITTORIO PEGLION, Député, Directeur de
'Institut supérieur agricole de Bologne.

M. le I3r. MARIO MARIANI, Directeur général • del'Agriculture • au Ministère de l'Economie na-
tionale.

Assistes par
M. ALEBBANDRO TROTTER, Professeur à l'Institut su-nérieur agricele de Portici.

POUR CERYTHREE:

S. Exc. M. te Irof. GIUSEPPE DE Mmunis, Sé-
.

nateur, Ambassadeur de S. M. le Roi d'Italie,
Délégué au Comité Permanent de 'Institut In-
ternational d'Agriculture et Président du Comité
Permanent de l'Institut.

M. lê Prof. Vrrronio PEGLION, Député, Directeur de
l'Institut supérieur agricole de Bologne.

M. le Dr. MARIO MARIANI, Directeur général del'Agriculture au Ministère de l'Economie na-
tionale.

4ssistes par
M. le Dr. ALFONSO CHIAROMONTE, de l'Institut agá.cole colonial italien de Florence.

POUR LA SOMALIE ITALIENNE:

S. Exc. M. te Prof. GIUSEPPE DE MICHELIS, Sé.
nateur, Ambassadeur de S. M. le Roi d'Italie,
Délégué au Comité Permanent de l'Institut In-
ternational d'Agriculture et Président du Comité
Permanerit de l'Institut.

M. le Prof. VITTORIO PEGLION, Député, Directeur de'Institut supérieur agricole de Bologne.
M. te Dr. MARIO, MARIANI, Directeur général del'Agriculture nu Ministère de l'Econouti4 n4-tionale.

AS.SiStéS par
M. te Dr. ALFONSO CHIAROMONTE, de 'Institut agri-cole colonial italien de Florence.

POUR LA TRIPOLITAINE:

S. Exc. M. le Prof. GIUSEPPE DE MienEus, Sé-nateur, Ambassadeur de 5. M, le Rol d'Italie,
Délégué au Comité Permanímt de l'Institut In-
ternational d'Agriculture et Président du Cornite
Permanent de l'Institut.

DIARIO OFICIAL	 Wovembro de 1932 241171



21172 Sabado 19	 DEARIO OFICIAL
	

Novembro de 1932

	. 	 .
M. ALEBSANDRO TnemrEn, Professei'? à 'Institut su-

périeur agrieole de Portici.
SON ALTESSII ROYALE LA ÓRANDE-DUCHESSE DE Luxameouttriz'

M. HECTOR VAN OnsmovEN, Directeur de l'Office hor-
ticole du Ministère bege de l'Agriculture.

MAJESTÉ LE SUUTA( "DU MARROU:

M. Louis-Dop, Membro de l'Académie d'Agriculture
de Franoe, Délégué au Comité Permanent de
l'Institut International d'Agriculture, Vice-Pré-
sident du Comité de l'Institut.

SÃ MA:rir:rd u§ ROI DE NORVÉOE:

M. JoHANNZ8 IROZNO, Etivoyé extraordinaire et Mi-
nistre •plénipoteritiaire de S. M. le Roi de Nor-
vège près S. M. le Rei d'Italie.

	

Lri PRÉSIDENT DE LA RÉPUELIQUIE DU PARAWAY: 	 e
M. ALESSANDRo BodCA, Consul du Paraguay à !Urine,

Délégue au Comité Permanent de l' Institut Inter-
riatIbrial d'Agriculture.

SÃ ,MAJESTÉ LA REINE DES PAYS-BAS:

POUR LES PAYS-BAS:
M. te Dr. J. J. L. vAri RUN. Conseiller agricole,

Déléttué au Comité Permanent de l'Institut In- .
ternational d'4gr1culture.

M. N. VAN Porriáuris, Ingénieur, Chef du Service
phytopathologique de Wageningen.

M. E. H. ICRELAGE, Président do Conseil néerlan-
deis d'Horticulture de Harlem.

M. te Dr. Nirimousit, Secrétaire du Bureau central
des ventes publiques des fruits et légumes de
Ia La Haye.

M. H. TRIEI4FIKENS, Membre du Comité directeur de,
la ligue catholique néerlandaise des agricul-
teurs et des hortidulteurs.

POUR LZ8 INDES NÉERLANDAISES:
M. te Dr. C. .1. J. VAN HL, Ancien Directeur de

l'Institut phytopathologique de Buitenzorg.
Lm PRÉESIDENT DE LA RÉPUBLIQUE POLONAISE:

S. Exc. M. te Comte eritrAN Pazanziaexi, Envoyé
extraordinaire et Ministre plénipotentiaire de

Pologne près 'S. M. le Roi d'Italie.
Assisté par

M. EOUSLAS MIKULEKI, Conseiller commercial à la
Légation de Pologne, Délégue au Comité Perma-
nent de l'Institut International d'Agriculture.

M. le Dr. RICHARD Brznowsxr, Professeur à l'U'ni-
versité libre polonaise de Varsovie, Député
Ia Diète.	 •

M. Wrroui HOYER, ConSeiller au Ministère de l'Agri-
culture.

LIS PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE PORTUOAISE:

S. Exc. M. Ie Dr. HENRIQUE TRINbAnE Cogulo, En-
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire
près S. M. le Roi dItalle.

SÁ MAJESTÉ LE Rol DE ROUMANIE:

S. Exc. le Prince DtAstistri GUUA, Envoyé extraor-
dirialre et Ministre plénipotentiaire de S. M. le
Roi de Scumanie près S. M. le Roi d'Italie.

Anisté par
M. te Dr. TliAlAN SAvutzscti, PrOfesseur à l'Eoole

SuPérieure d'Agridulture de Bueareát.
SA MAJESTÉ LE ROI DRS SERBES, CROATES ET SLOVÊNES:

S. Exo. M. Muda( M. RAKFIVR, EnvoYé 'extraordi-
naire et Ministre plénipétentiaire de S. M. le
Roi dos SerbeS; Crriates et SloVènes près S. M.
te Roi d'Italie.

A.ssisté par.
14. te Dr. VELIMIR STOYILOVF/NM; Chef du Bureau

de Politique agraire au Mlnistère de 1 1.A,gricul-
ture.

•M. ~miá . enxoarinu, Profesinsiir adjoint à• versité de Zagreb.
M. JOVAN PoPovrrrix, Chef de l'Etablissement phy-

topathologique auprè du Muséum d'h istoire na-
••	 turelle de Saravejo.

Lie CONSEILL FÉDÉ'RAL DE LA CONFÉDÉRATION SUISSE:

S. Bis. M. Gamou WAGNI.RE, Envoyé extraordi-
• naire et Ministre plénipotentiaire de Ia Gonfé-

dération Suisse près S. M. te Rol d'Italie, Dé-
légué au Comité Permanent de 'Institut • • In-

••	 ternational cl'Agriculture.
• M. ALBERT KONIO, Remplaçant du Direéteur de la

Division , de l'Agriculture au ,Département fé-
déral de l'Economie publique.

X. ut Dr. II. FAes, Directeur de Ia Station fédéralo
• des essais viticoleá de Lausarnie.

SONT ALTEOU IX BZY DE TUNIS:

M. PAUL Limem, Direriku? general de l'Agri-
cultura, du Commerce et de la Colonisation.

M. H. H, LAvaneur, Sous-,Zef du Service de l'Agri-
. culture.

Li PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DE CURUGUAY:

Don ENRIQUE José ROVIRA,, Consul, de l'Uruguay
fome, Délégué au Comité Permanent de l'Ins-
titut International d'Agriculture.

Lesquels, à ce'driment autorisés, réunis à fome, au siège
de l'Institut International d'Agriculture, sont convenus de co
qui suit:•

ART.. 1.

, Les Pays contractants s'engagent à prende les mesures
législatives et administratives nécessaires eu vue d'assurer
une action commurie et efficause contra l'introduction et
l'extension des maladies et des ennemis des végétaux.

Ges mesures devront spécialement visor:
16. La surveillance dos cultures, pépinières, jardins, serres

et tous autres établissements dont les produits sont destinés
au commerce dos vágétaux et parties de végétaux.

Chacun des Pays contractants arrétera périodiquement
la liste des'diverses cultures, plantations et produits soumis
à ,tette surveillance.

2°. ,La ;:bnstatation de l'apparation das =Mies et dos
ennemis des végétáux, ainsi gue l'indication dos localités
atteinteS.

3°. Les moyens de prévention et de lutte contra les ma-
ladies et, les entiemis des végétaux.

4°. La régrenientation des transporta sous toutes loura
formes et celle de l'emballage des végétaux et partie,s de vé-
gétáux, avec interdiction d'employer cet effet tout moyen
mi toute inatière dont l'usage présent un réel danger pour la
propagatibn , das maladies ou ennemis des végétaux.

5°. Los sanctions à prendre en cas d'infraction aux me-
sures éditées.

ART. 2.

II sere Má dans chacun dos Pays adhérents à la pré-
sente Convention une organisation officielle de protection des
végétaux destinée à ascurer l'exécution des mesures visées à
l'art. 1.

Cette organisation officiel ceiriprendra au minimum:
1°. Un établissement d'études et de recherches ácientifi?

co-téchniques de microbiolMie, de pathologie et de zoologie
appliqués à l'agrieulture.

2°. Un Service officiel de protection des végétaux ayant
notamtnent pour mission:

q) la surveillance des cultures et établissements visées
à l'art. 1, eu vue de constater l'apparation et l'extension
das maladies et das ennemis • des ,végétaux; •' • •

b) Ia' vulgarisation des connaissance,s relativas aux ma-
Mies et ennemis dos végétanx ainsi, qu'aux mesures desti-
nées • à les prévenir et-à les combattre;

C) l'inSpection des envois de végétaux et parties • de
végétaux;
• d) • Ia délivrapt. dos certificats concernant Vetai, sani-
taire e l'origine • deo envois de végétaux et parties de
végétaux.

ART. 3.

Les mesures visées à l'art. 2, n. f, coivent etre reansees
au moment de .1a ratification ou de l'adhésion 1s Ia pré,sente

•

M. le Prof. Vrrronio Prinuori, Député, Directeur de
l'Institut supérieur agrioole de Bologne.

M. le Dr. MARIO MARIANI, Directeur général de
l'Agriculture au Ministbre de l'Economie na-
tionale.

Assistés par
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Convention; tout les autres mesures visées à l'art. 2, seroai,
prises par chague Pays dans . un délai aussi court que pos-
sible et, au plus tard, deux ans après la ratification ou
l'adhésion á la présente Convention.

4T.4.

• Les Pays contraetants s'engagent prendre toutes les
mesures nUessaires, soit pour prévenir ou combattre les
maladies et ennemis des végétaux, soit pour surveiller l'im-
portation des végétaux, et parties de végétaux, notamment
eu provenance des.Pays nu possédant pas encore une organi-
isation officielle de prote.!tion des végétaux.

Lorsque les Pays contractants exigent que des végétaux
•ou parties de végétaux présentés à l'importation soient
accompagnés d'un certificat sanitaire délivré par un tigent
officie l compétent et dúment autorisé par le Pays expor-
tateur, les Pays contractants doivent se lonformer aux stipu-

• lations de la présente Convention.

adm. 5.

L'importation des végétaux et parties de végétaux qui
doivent être accompacnés d'un certificat sanitaire, ou soumis

, à une ifispection sadtaire, ne pourra avoir liou que par les
bureaux de douane dont la liste aura Cá établie par les
Pays importateurs, en tenant compte de la nécessité de no Das
entraver le commerce international. Cette liste seca publiée
par le. Pays importateur au Journal offiefiel oú sont insérés
les documents législatifs et réglementaires eu vigueur sur son
territoire, et communiquée aux Pays exportateurs qui eu
auront fait la demande.

ART. 8.

• Chague Pm,s conserve sou droit d'inspecter, de 'mettro
eu quarantaine les végétaux ou parties de végétaux, ou d'en
interdire l'importation à titre temporaire et excoptionnel,

•alors ni6ITIP que les ennis sont accompagnés, d'un certificai.
sanitaire. Le Pays qui prend une mesure d'interdiction
d'importation doit eu faire connaitre le motif.

L'inspe Aion doit s'effectuer dans le pus court délai pcs-
sible et, polir les prodults périssables, sana délai,

••Ndès l'arrivéo de !a marchandise dans les locaux habituelle-
rnent affectés à l'inspection.

. Lorsque dos envois sont reconnus . infectés ou infestés, le
Pays importateur en avise immédiatement, par la voie la
plus rapide, le Gouvernement du Pays exportateur, lequel
prend les sanctions prévues par ses propres règlements. Les
envois reconnus inféctés ou infestés pourront ètre soumis àla
clésinfection Ou à d'autres traitements, -tOnformément à la
législation eu vigueur eu cette matière dans le Pays impor-
tateur, refoulés ou détruits, le tout aux freis de qui de droit.
sans que ce Pays puisse en aucun cas être déclaré responsable
des.dommages qui pourraient être Ia conséquence des mesures
prisés.

Si la destruction a été effectuée, un procès-verbal seca
dressé et transmis sana délai au Gouvernement du Pays in-
téressé,

ART. 7.

Les Pays qui, par des mesures sanitalres d'ordre général,
interdisent l'importation de c,ertains végétaux ou parties de
végétaux, doivent publier leur décision motivée au Journal
officiel oix sont insérés les documents législatifs et réglemen-
taires en vigueur sur leur territoire et en donner connais-
sance, sana aucun retard, à 'Institut International d'Agri-
eulture.

ATA. 8.

Les Pays contractants prennent l'engagement de ne pres.-
crire, pour raisons de protection phyto-sanitaire, des mesures
d'interdiction (fimportation ou de transit applicaibles aux
végétaux ou parties de végétaux eu provenance d'un Pays
déterminé, que si la présence d'une meladie ou d'un ennemi
des végétaux a été effectivement constatée sur te territoire
de ce Pays, et existe une nécessité réelle de • protéger les
cultures du Pays qui a établi l'interdiction d'entrée.

ART. 9.

Les certificats sanitaires sont établis conformément au
modèle annexé à la présente Convention.

• La délivrance des certificats sera effectuée dans des con-
ditions permettant leur vérification éventuelle.

Chague Pays contraotant examinera les mesures à pren-
dre pour que, tout en assurant sa sauvegarde, soit réduit au
strict nécessaire le nombre des cas dans lesquels le certificat
sanitaire sera exigé à l'importation dos produitS qui ne doi-
vent pas étre utilisés eu viie de la plantation, tela que les
céréales, fruits, légumes et fleurs coupées.

• Ara. 10.

Par dérogation aux stipulations ci-dessus:
a) l'importation des végétaux ou parties de végétaux

ainsi que d'échantillons de maladies et d'ennemis eles végé-
taux et de plantes attaqués est permise eu vue de recherches
ccientifiques, après autorisation des Pays intéressés, et sous
réserve que le conditionnement de l'envoi ouro toutes garan-
tios contre la dispersou des maladies et des ennemis dos vé-
gétaux ;	 •

b) les Pays limitrophes pourront s'entendre pour • faci-
liter leurs échanges de végétaux ou parties de végétaux..

ART. li.
Les divers Pays contractants sont invités h punlier au

Journal officiel oü sont insérés les documents legislatifs et
réglementaires eu vigueur sur les territoire, et à commu-
niquer à !Institut International d'Agriculture, au moment
de la ratification de la présent Convention, la liste des mala-
dies et ennemis des végétaux, contre lesqels ils désirent plus
spécialement se protéger et qui devront figurer respectivo-
ment sur les certifieats sanitaires. Les Pays qui adhéront ul-
térieurement fourniront cette liste au moment de leur adhé-
sion.

Cette liste sere tenue à Jour et toute modification ulté-
rieure devra être publiée comme il est dit ci-dessus, et com-
muniquée sana retard à 'Institut International crAgricul-

• ART. 12.
tare.

L'extatence ou la création d'un service °Meie' de pro-
tection des végétaux sere notifiée par cheque Pays con-
tractant à 'Institut International á'Agriculture.

• ART. 13.
-

Les Hauts Parties contractantes s'engagent à adresaer
sans retard à 'Institut International d'Agriculture les com-
munications visées par l'art. 9 de la Convention Internatio-
nale du 7 juin 1905 (1) et toutes autres cornmunications se
référant à la présente Convention.

ART. 14.
route proposition de modification à la présent Con-

vention sere cornmuniquée à l'institut International d'Agri-
culture.

(1) Art. Ode la Convention Tnternationale .du 7 Juta 1005:
L'InstItut, bornant non action dane le domaine International,

devra:
a) concentrer, étudier et publler, dans le plus bref delat pos•

sible, lei reneetgnements etatistiques, techniques ou économiquee
concernant ia culture, lei productione tant animais que vegetal.,
le commerce dei prodults agricolee et lei prix pratiques rur lei
dIfférents marchée;

h) communiquer aux interesses, dane lee mimes oondltions
de rapldtté, tous lei renseIgnements dont II vient d'etre parle;

c) indiquer lei Gabares de la main-d'ceuvre rurais;
d) feire connattre lei nouvelles rnaladiee dei vegeta= qui

vlendralent ft paraltre sur un point queloonque du globo, aveo
rindlcation das territoires atteinto, Is marche de ia maladie, et,
e'll est posetble, lei remedes efficaces pour lei combattre;

e) étudier lei questione . concernant la 000pération, l'aseu-
rance et le crédit agricoles, sous tontos lotaru formem, rassemblar
et publier lei informations qui pourralent etre utiles dans lês
dIfférente pay!) à rorganisation d'ceuvres de coopération, d'asus-
rance et de crédit agricoles;

f) préeenter, e'll y a lieu, it l'approbation dei Gouvernemente
dei meeures pour la protection dei intéréte commune aux agri-
oulteure et pour l'amélioration de leurs condittons, aprer s'etre
préalablement entouré de toue lei moyens d'informatIon néces-
satres tel que: vceux ex primis par lei Congrès Internattonaux ou
entres Congrès agricolee et de ectencee appliquées à l'agriculture.
Soclétés agricolee, Académicos, Corp. savanta, etc.

Toutes lei questione qui touchent lei intéréte economIctuea, la
legfelation et l'adminietration d'un Etat partioulier devrent etre
(ougues de la oomp8teace de 1,1dotttat.
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ART. 15.

Les Etats adhérents sont invités k faciliter la défense
centre les maladies et ennemis des plantes

'
 en se' prètant un

mutue' appui et eu échangeant co propos les renseigternents
et moyens de lutte dont ils dispósent.

ART. 16.

Eu cas de contestátion súr l'interprétation dos clauses
de la phésente Convention, ou de difficultés d'ordre pratique
pour sou application, ou encore lorsqu'un Pays voudra con-
tester les rnotifs • des mesures Portant interdiction.d'entrée
des végétaux ou partias de végétaux provenant de soa ter-.
Moira, run dos Parties intéressées pourra, d'accord aNkee
l'autre Partie, demander à l'Institut International d'Agricul-
tura de proceder à un essai de conciliation.

A cet, effet, un Comité tecbnique dans leque! les E'tats
interesses et 'Institut International d'Aghiculture déáigne-
ront chacun un expert, examinera le différent, en tenant
compte de tous documentS et elements probatoires utiles.
Ce Comité déposera sob rapport, que 'Institut International
d'Agriculture notifiera à chacun dos Pays interesses, tout
liberte d'action ultérieure des Gouvernements Rant réservée.

Les Gouvernements interesses s'engagent à supporter
eu coimai les freis de la rnission confiée aux experts.

ART. 17.

Les Pays ctuktractants se réservent, chacun eu co qui
3e concerne, la faculte d'appliquer à l'irnportation dos végé-
taux et parties de végétaux originaires et eu provenance d'un
Pays non adhérent à la presente Convention, tout ou partie
du regime prévii par celle-õi, mais dans la mesure au chacun
d'eux jugera que l'organisation de protection des Végétaux
dans ce Pays presente réellement les garanties exigées et sous
reserve que, par voie de récipricité, le Pays considere accorde
ce méme regime à l'iznportation des végétaux et partias de
végetaux originaires et eu provenance du territoire de l'autre
Pays.

En tout cas, le regime accordé, en conformite doa dis-
positions du présent article, à un Pays nau adhèrent no pourra
etre plus favorable que celui applicable eu vertu de la pré-
sent. Convention.

ART. 18.

Les partias contractants pourront atipuler que -les dis-
positions de la presente Convention se substitueront à celles
de tout autre Accord international actuellement en vigueur
sur la matière, pour autant que ces dispositions sont com-
potibles avec les engagements pris	 d'autres Elatsá

ART. 19.

La presente Convention sera ratifiée aussitôt que possible
et les ratificationá seront déposées supras du Gouvernement
Italian.

Avis de chague ratification sere donné par le Gouver-
~tent Reflen ata autres Pays contractants amei qu'à
[Institut International d'Agriculture.

ART. 20.

Les Pays qul n'ont pai Signe la presente Cenvention
seront admis à y adhérer sur leur demande.

L'adhesion sere notifiée pai la. voie diplomatique au Gou-
vernement italien et .par celui-el aux Pays contractants ainsi
qu'à 'Institut International d'Agriculture.

ART. 21.

Tout Pays contractant peut, en tout terrips, notifier
au Gouvernement italien , que la présent Convention est appli-
cable à tout" ou partie de ses Colonies, Protectorats, Territoi-
res sous mandat,, Territoires soumis à se sbuveraineté ou

son aUtorité, ou tous territoires sous se suzeraineté. La
Convention s'appliquera à tous les Territoires designé,s dana
la notification. A' défaut de cette notification, la Convention
no s'appliquera pás à coa Territoires.

ART. 22.

ta ratIficiation ou l'adhesion seri aceorépagnée d'uná.
déclaration formelle que le Pays eu cause possède au moina
~Dont sid. rut 2, n. J..

ART. 2.

ta présent Convention entrera ' en, viguenr; pour les trois
premiers Pays souverains qui l'auront ratifiée, dans un délai
de six mois à partir de la date de la troisième ratifica,
tión ; pour les atares Pays, dans un délai "de six mole, au
fur et à nuleure du dopa de leur ratification ou de leur
adhésion.

ART. 24.

Lê Pays cóntractant qui voudra dénoncer la presente
Convention, sõit mu?. la tôtalité de soa Territoires, soit seule-
ment pour tout ou partia de se Colonies, Protectorais, Pos-
sessions ou Territoires vises à l'art. 21, devera le notifier au
Gouvernement italien, qui eu aVisera immédiatement les
autres Etats adhérents et 'Institut International d'Agrictit-
ture, eu leur faiSant connaitre la date à laquelle ii. a reçu cette
dénonciation.

La dénonciation no produira ses effets qu'à l'égard da
Pays qui l'aura notifiée ou des Colônias, Protectorats, Posses-
sions ou Tertitoires vises duns rade de dénonclation, et cela
seulement un an aptas que la netification sera parvenue au
Gouvtbrnemerit italien.

Zn foi de quoi lês Plénipotentiaires respectifs ont signé
la presente Convention.

Pait à Rome, le seize avril mil neuf cent vingt-neuf, eu
un seul exemplaire, qui sera déposé dans .les Archives du.
Ministère. des Affairés Etrangères d'Italie. Une copie, cor-
tifiée conforme, sera remise par voie diplomatique à cha=
que Pays signataire de la pré,sente Convention.

"ova L'AuTatans:

Signe:
ALots VOLLORUBBR. (a. r.)
D. BRUNO WAHL. (a. r.)

POUR LA BZLOIQUB:

Signe:

VAN OftemoveN,

rOUR LB8 ETATS-UNIS DU BRÉS1L1
Signe:

DeoaLEcto Da CAMPOS (ad referendum),

Poun tas Una

,(a. r.) D. RECTOR SOZA W..

POUR LI DANMARK:

POUR L'EGYPTE:

Signe:
EDWARD BALLARD (a. Lr
FATHALLA iiNTATA (a. r.)
Tzotruc EMMY (a. r.)

POUR L'ESPAGNE:

Signe:
COMTE DE LA V/RAzA.
FRANCISCO BILBAO.

POUB LA FINLANDB:.

Signé:
. BOLP THULZPIssi

IVAR

Poun LA FRANCE

Signe:
M. LESAGE.
J. M. SAULNIZR.

POUR

Signé:
AusiTaTo SACCdmmxt,;:
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'OVA LÁ HONORIK:

Signé:
•RODOLPHE DE ÚÁRITY-MANTUANO XE. I'
JOSEPH JABLONOWSKI (a. r.)	 •

POUR LITALIE:

Signé:
•GIUSEPPE DE MICHELIR..
Vrrromo PEGLION.
MARIO MARIANI.

POUR LA CYRÉNATQUE:,

Signé:
GIUSEPPE DE MICHELIS..
Vrrronm pEGLioN.

• MARIO MÁRIANI.
POUR L'EarrimÉE:

Signé:
GIUSEPPE Ds Mmunts.

• Vrrromo PEoziorr
MARIO MÁRIANI.

POUR LA SOMALIS ITALIENNE:

Signé:
GIUSEPPE DE MICHE1.15.,
VTITORIO PEGLION.

• MARIO MARIANI.
POUR LA TRIPOLITAINE:

Signé:
GIUSEPPE DE MICHELIS.
VITTORIO PEGLION.
MÁRIO MÁTUANI.

POUR LE LUXEMBURG;	 •
Signé:

R. VAN °asilou:q . :
Poua LE MAROC:.

Signé:
Louls-DoP.

Pova r NoavEon:
POUR LB PARAGUAY::

Signé:
•ALESSANDR0 BOCCA .(a. r.)

POUR LES PAYS-BAS:

Signé:
J. J. L. VÁN RIJE.
N. V. POETEREN.
NIEMÕLLER.
H. TRIENEKENS.

POUR LES INDES NÉERLANDAISES:

Signé:
C. J. J. VAN

POUR LA POLOGNE:

Poua is PORTUGAL:

Signé:
(A ref.) HENRIQUE TRINDADE Cotam.

Poua LA RoumArna:

Signé:
D. GHIKA.

POUR LE ROYAUME DES SERDES, CROATES ET SLovknEsk
Signé:

M. M. Raxrrcii.
Poua Lia. Sumas:,

Signé:
Wmarricas.
A. 10:41o.
E. PAES.

LA TUNISIE:

Signé:
• P. LESCURE.
H. LAVERDET.,

Poun L'URUGUAY:

Signé:
ENRIQUE JOSÉ ROVMA.

ANNEKE
(lndication du Pay.)

SERVICE OFFICLEL -DE PROTECTION DES,VÉGÉTAUR
• N6. d'ordre...

*Ceiiificat ,annitafre et (1. 'o.rigine (*A)
Le soussigné (1) 	

	 o'	

	 certifie,. confornlément aux résultats:
, de Ia surveillance des cultureg d'brigine (2).

de l'inspection .des Produits col-npriudans l'expédition (2)
que les végétaux ou parties de. vékétaux . contenus 'dans

décrit ci-dessous sont jugés indemnes de . maladies et
ennemis dangereux et, notamment, do ceux énumérés ci-
après (3) : 	

I .. 	 1
•• • •

DESCRIPTION :DE.CENVOI

Nombre, poids et nature dos ce" lis 	

	.. .4 	

Descrition dos végétaux ou parties de végétaux et indication
du lieu de oulture (4) 	

•

Nem, préporn et adresse 'du destinataire, 	
• 

Lieu et date de délivrance du' certíficat 	
..........	

.. '

	

i
Sceau I

	

(Signature

;
(A) , Ii est rappelé que pour lei Paye gui exigent l'appli•

oation de. la Convention phyllozérIque de "Berne (1881), rompe-
diteur devra joindre au Présent certiticat la declaration prévue
par ladite Convention. ; :	 ,

(1) Nom, prénora, quente offIciaIle .et adresse de ragen • au-
torize D. Ia délivrance du oertificat.	 .

(2) Hiffer oe qui n'est pas - dernande par lê Pays importateur.
(3) Les indications relativas aux nomes' dês maladlee et

*anemia dei végétaux énum4the .dane Ia liste ofticielle du PaYs
Importateur et contra anujá; celui-ci. destro •plus "epecialernent
se proteger, seront complétées par l'iridication de toute autre coa-
dition special* eventuellement exi gée.par ledit Pano.

(4) /Mar ce qui n'est país demandei par le pano traportateur.

	 ..
-• • • e. • • • • 	

Marque des colis

Nom, prénom et adresse de l'expéditeur 	
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'R, declarando aprovada a mesma Convenção, cujo teor
fica acima transcrito,. a cdnfirmo e ratifico e, pela presente,
a dou por firme e valiosa para produzir os seus devidos efei-
tos, prometendo que ela será cumprida . inviolavelmente.
• Em firmeza do qne, mandei passar esta Carta, que assino
e é selada com o selo das armas da Republica e subscrita pelo
Ministro de Estado das Relações Exteriores.

Dada no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, aos
trinta de agosto de mil novecentos e trinta e dois. 111 0 da In-
dependencia e 440, da Republica.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Por decretei de 14 de novembro corrente, foi exonerado

Astrogildo Paiva Mavignier, do lugar de 3' suplente do subs-
tituto do juiz federal no municipio. de Amarração, na Secção
do Piauí, visto ozonar. cargo. incomPativel,

afinidade da Fazenda •
Por decreto de 9.n ffl corrente, foi removido o agente fiscal

do imposto de consumo, no interior do Estado do- Alagoas,
Luiz Tavares de Moraes para identico 'lugar no interior do
Estado do Ria Grande de Sul. (1

— Por outro, da mesma data, foi nomeado Romão José
da Silva Filho. para o lugar de quarto escriturado da De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Pernard-
buco (")

•,(1, Reproduzidos pkor terem safdo'com incorreções.

Ministerio da Guerra
Por decreto de 17 do corrente, foram nomeados, de s co e-

dri com o art. paragrtifo un¡e,e, do •decreto ri. 20.656, de
14 de novembro de 1931, o major •Tito •de Barros, capitães
João da Costa Palmeira, Raul da Cunha Pinto e capitão •mé-
dieo, Dr. Euzebio da Grata Teixeira, para, juntamente com
o auditor •privativo da 7 4 Circunscrição de Justiça Militar,
constituirern o Conselho de • Justiça Militar, que deverá pro-
cessar e julgar os militares e crida implicados nas ocurrencias
contra a ordem pública, verificadas na cidade de Recife, de
29 a 80 butubro de 193G

Minitterio da Viação e Obras Públicas
• por deoretoS de 11 de novembro de 1932, .foram 'exone-

rados, a pedidO, Avelino de Almeida Campos, do cargo do
agente postal de Planaltina, subordinado á Diretoria Regio-
nal.408 Correios e Telegrafos de Gofaz e a peclidt.1; Honorina
pereira Alves, do cargo do agente do Correio de Maracajú,
auboedinado , á Diretoria Regional dos Correios e Telegrafos
de OORunibá, no Estacki de Mato Grosso.

•

Ministerio da Agricultura
Por decreto de 8 do corrente, e de acôrdo corri o decreto

n. 20.418, de 17 de setembro de 1931, foi nomeado Rouget de
L'Isle Peres para exercer, em comissão o cargi de auxiliar
de escrita, da Secção de Classificação Oficial do Algodão, do
Serviço do Algodão. .

SECRETARIÀS DE ESTADO

extintas pelo vento, do que ira ação construtora que se per:.
petúa nas modificações por ela produzidas no ambiente.

Desprovida por natureza de dons oratorios, não ousaria
levantar a minha voz singela num cenaculo de oradores tão
ilustres, se não considerasse imperdoavel o meu silencio
nesta hora em que, pela primeira vez, na historia, a mulher
é chamada a coloborar na codificação do instituto básico de
uma nação.

Nem posso tampouco permanecer calada nesta casa que
o destino parece ter consagrado mi tritimfo da causa femini-
nista no Brasil.

Neste recinto foram conquistadas, uma por uma, as vi-
torias mais signifientivas da longa jornada emancipadora da
metade feminina da população deste país. Aqui foram vo-
tadas em primeira discussão, pela Camara, em primeira e
segunda pelo Senado, os projetos que 'visavam instituir o
voto feminino no regimen extinto pela Revolução outubrista.
Aqui foi celebrado o reconhecimento expresso do sufraglo
constitucional da mulher pelo Rio Grande do Norte, quando
aquele Estado tornou-se o pioneiro latino-americano de uma
reinvindicação de justiça. Aqui foi submetido e aceito pela
comissão redatora do Codigó Eleitoral vigente o artigo que
estabelece em todo o territorio da Republica o principio da
igualdade politica dos sexos, tal qual' foi votada pelo II • Con-
gresso Feminista.

Aqui, -finalmente, acha-se a mulher presente hoje, no
seu novo papel de elaboradora de leis.

Eis porque não posso permanecer muda • neste momento;
um dever de gratidão me obriga a tornar público o reconhe-
cimento da iciulher brasileira, a todos aqueles, sem distinção
de cor politica ou partidaria, que, desde o visconde de Pedra
Branca, no inicio do Imperio, até o Governo Provisorio, de-
ram o seu concurso á emancipação politica do nosso sexo.

Cumprido este grato dever, passo a expór, muito rapi-
damente qual deve ser, na minha opinião humilde, a atuação

, da mulher brasileira na Comissão elaboradora do ante-pro-
jeto.

Admitindo-nos ao cenario politico, o que procuraram os
homens em nós ? Imitadoras das suas paixões politicas, rivais
igualmente empenhadas em fazer carreira ; Não.

Em todos os momentos dificeis o homem se volta para a
mulher, procurando na alma feminina, as qualidades que nela
se sublimaram através dos seculos: a ternura, a tolerancia,
a generosidade, o bom senso, o espirito 'de sacrifício, a capa-
cidade de renuncia de si propria em beneficio comum.

Si os homens de nossa terra nos chamam, é porque a
Patria extremecida necessita de nOs.. São as qualidades eter-
nas de nosso sexo que devemos trazer para a comissão ela-
boradora do ante-projeto da Constituição.

Atravessamos dias difíceis.
É um momento grave para a nossa Patria, igualmente

grave para as outras nações.
As formulas antigas não satisfazem mais: As democra-

cias naScidas do movimento donstitucionalista do inicio do
seculo passado periclitam. Por todos os lados' desmoronam
instituições que pareciam edificadas para resistir ao embate
dos seculos.

Só uma ordem de fenomenos é comparavel com o que
se descortina em redor de nós: o surgimento de uma nova
éra geologica, que arraza montanhas, que inunda s'ontinentes,
que seca mares e levanta cordilheiras na planice.

Ouvem-se rumores subterraneos que são prenuncios de
movimentos sismieos. Os atos apaixonados, a atuação preci-
pitada dos homens de hoje, são fenomenos que refletem mo-
difiCações sociais profundas. Parecem condicioná-las, mas, na
realidade, delas são reflexos.
.É nesse ambiente de agitação intensa que a mulher é
chamada a colaborar na vida politica; é nesse cenario cata-
clismico que estamos aqui reunidos para elaborarmos o ante-
projeto • da nova Constituição do Brasil.

Psicologicamente, o.momento não poderia ser menos pro-
picio. Em nenhum pais do mundo reina serenidade no ambi-
ente. Em todos ales, inclusive no nosso, a opinião pública
está dividida em numerosas -correntes. Velhos monarauistas
folheiam saudosos os relatos de viagem dos primeiros natura-
listas, sonhando com os tempos aureos do Imperio, patrono
das artes e da ciencia. Jovens irrequietos voltam o oliar
para aquele campo boreal de experienda, no qual o espe-
taculo sirnultaneo do fausto e da miseria. conduziu os diri-
gentes por um consorcio estranho do centicismo europeu e do
deÉptismo oriental, a crearem uma entidade politica nova, o
"homem coletivo", que visa transformar os seres humanos
numa vasta coleção de "robots".

•

4•'
Comissão elaborado de anteprojeto 'constitucional

da futura Constituição
A Sra. Bertha Luta (1 — "Sr. presidente: ilustres co-

legas; meus sonham: minhas companheiras de campanha.
Por tetoperameato, sou aveia a discursos, *nflando

menos na eloquencla da palavra 'Usas, Mas vibrapaps ano

(.)) a~ar-P01/1811 ~ .00 ~OH,
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Ha poucas semanas, foi abafada a tentativa de um grande
Estado de promover a constitucionalização pelas armas. A ini-
prensa diaria noticia a organização de um certamen inteira-
mente diverso, um congresso destinado a examinar prelimi-
narmente si o Brasil deseja verdadeiramente uma Consti-
tuição.

E' neste ambiente, de tanta' facetas, em que avultam
os odios, mia que se Multiplicam as doutrinas economicas
sociais e politicas, que devemos trabalhar. Podereitios fazê-lo
eficazmente? Não sei. Devemos, entretanto, tentá-lo; porque
dos erros do passado e dos angustias do presente deverá nascer
um Brasil Novo, mais justo e mais perfeito. E esse Brasil
reclama uma codificação nova de suas leis. A nossa tarefa
é herculea. Para desempenhá-la, eficazmente, necessitainos
de objetividade serena 'e de patriotismo construtor;
ainda: necessitamos a colaboração do Brasil inteiro. Da pro-
fundidade da minha alma de brasileira, lanço, pois, desta
tribuna, um apelo a todas as forças vivas da nação.

Em primeiro togar, apelo para a opinião pública, para
a imprensa brasileira, afim de cie nos auxilie pela critica
construtora, pelo conselho benevolente e pela confiança ani-
madora na pureza das nossas intenções.

. 'Em seguida apelo para o Governo Provisorio da Repu-
blica, cuja responsabilidade é tremenda, dado o carater abso-
luto do Oder que detem. Peço-lhe encatecidamente que, em
tace"da não existencia no momento atual dê tun orgao legis-
lativo do Oder públiro, cerque cita assembléa pequenina, por
éle mesmo nomeada, da independenéia e da imunidade impres-
eindiveis para que possa delibera sabiamente.

Finalmente, apélo para os outros reembrds desta Comissão,
que representá, hoje, o penhor dado pela Ditadura á corrente
constitucionalista de que colaborará na reconinção do Brasil
ao regimen legal. Retens, voluntarios ou involuntários, cabe-

nos perante a Historia responsabilidade maxiina no cumpri-
mento integral e consciencioso do nosso dever.

Si cada um de nós procurar imprimir á Constituição
nascente o cunho da nossa individualidade propria, sairá ela
das nossas milos com deformações. esqueleticas permanentes,
semelhantes áquelas que se encontram nos craneos indigenas
adultos, amoldados na ocasião do nascimento pelos dedos sa-
crilegos dos pagés.

Uma Constituição não deve ser unia "camisa de força",
nem o espelho de um momento, que procura perpetuar inutil-
mente a imagens das paixões transitorias e de teorias evanes-
contes. Deve marcar um passo á frente, na marcha redentora
da civilização. Deve ser uma moldura ampla que possa en-quadrar tecias ás manifestações da vida politica brasileira,

dominio pacifico da lei".
E terminou:
"Meus senhores: as minhas palavras, talvez, vos pareçam

pedantes. Não as interpreteis assim.
Disse-Vos, inicialmente, que procuraria falar-vos em nome

da mulher, chamada pela primeira vez a colaborar na vidapolitica do Brasil.
Ás minhas palayras procuram sómente traçar diretrizes e

definir orientações.
Neste momento, em que a mulher é Injustamente exclui..

da da sub-comissão técnica (palmas prolongadas) é preciso
firmar milito claramente que a mulher nãe representa uma
classe, mas metade da população; que aqui está menos para
Usufruir direitos do que para cumprir Obrigações; que não
visa apenas garantir interesses, mas principalmente defender
idéais; que não espósa correntes partidarias, por mais raspei+taveis que sejam, porque procura colaborar, despretenciosa eimparbialmente, em" tudo que se relacione com o progresso daPatria, a grandeza do Brasil."

Diretoria da Justiça •
, Primeira secção

Requerimento despachado
Paulo José Barbosa. — Aguarde opor

[unidade.

Oiretoria do Interior
Por portaria de 18 do corrente Mês foi

declarado cidadão, brasileiro Caetano
Emillo Carrano, natural da Republica
Argentina, nascido a 19 de julho de 1887,
filho -de Francisco Carrano e de Idalina
Moreira Garrano, casado, residente no
Estado de São Paulo.

Remeteu-se ao Governo do' Estado de
São Paulo a respectiva portaria.

.Did 18 de novembro de 1932
/Requerimentos despachados

Dr. Alanori Francisco Gonçalves, ri).-
concluiu de ato do interventor iederal no

Estado da Baía. — Sele, devidamente,
com selos federais, os documentos que
juntou.'

Janko Vogelik, residente nesta Capi-
tal, solicitando naturalização. — Volte, si
quiser, depois de comp l etar cinco anos
do reside,ncia no país.

•1u5i0 Aidonio Pedreira, residente nesta
Capital,. solicitando restituição de do-
cumentos.,-Sini, mediante recibo.

Augusto Pereira Cotia, da secretaria
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado
da Paraíba. solicitando prerogação de
prazo. — Deferido, por 20 dias„ com o.desconto da lei.

Cleantho Albuquerque, dá secretaria do
T rib.inal Regional Eleitoral do Estado do
Maranhão, solicitaria .° nova prorogação
de prazo. — Deferido, por Mais 20 dias,
com o desconto da lei. 	 •

Carlos Campos, solicitando aproveita-
mento na secretaria do Tribunal Regia-
nal Eleitoral do Estado de São Paulo.
Aguazde oportunidade.

WaIdemar pugenio Menezes. — Sele O
memorial e os doctimentos juntos ao
mesmo:	 •

Policia do Distrito Federal
Dia 18 -de novembro de 132
Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor da secretaria:
Irmandade de São Pedro e Nossa Se-

nhora da Conceição do Encantado. — Á
2 Delegacia Auxiliar.

Augusto Luiz Mandim, Gina Roma-
gnoli, Gaspar Cupello, Feederico Egler,
Antonio de Souza Peralta, Gabino Mo-
reira Machado, João Bapttsta, Augusto
Barbosa, Joaquim Cunha, Maria Thereza
Soares, Mira Behk, Pedro Pereira Dias.
— A 3' Delegacia Auxiliar.

Martinho Ferreira. — Á 4* DelegaciaAuxiliar.
Altheu Freitas de Azeredo. — Á Ins-petoria da Policia Maritima Para infor-

mar.
Aloysio de Carvalho. — Á Inspetoria

de Veículos para informar.
JO8d 'Afiz Coelho de Aguiar. — Á Ins-

petoria da Guarda Civil para informar.
Francisco Almeida Shu, Antonio Lirha

dos Reis, laidovico Szabo de Edelemji,
Augusto Durval , da Costa Guimarães,
Augusto Durval da Costa Guimarães,
Francisco de Oliveira Mello e Joaquim
Pinto. — Concedam-se os passaportes,

Antonio Gilberto dos Santos, Ary
doso -Vieira, Fredegar Martins Ferreira,
Jeronymo Pacheeo Brat° Sanches, Jose
'Nunes de Miranda .Netto, Carlos Nunes
nocirienes, Antonio. Guerra, Silvino Pinto
da Silva, Eduardo Boselli, Napoleão
Carlos Mourão, Arcilino Tavares. Anto-
nio Rodriguez da Silva Filho, Vicente
Rizzom e Affonso Caggiano. — Averbem-
se em termos.

Mario Machado de Castro e Benedita°
Antonio Ramos. — Certifigligo-se.

Imprensa Nacional e *Mario
Oficial"

Circular recebida:
Ministerio da Justiça e Negoeios latem

riores -- Rio de Janeiro, 7 de novembro
de 1932.

Deixando nesta data o cargo de ratais^tro de Estado da Justiça • e Negocies Io.implores, que exerci interinamente, agro,
deço-vos e aos vossos subordinados (1111
bons serviços que prestastes durante la ,
minha gestão na mesma pasta. Saude 0,,
fraternidade. — A. de Mello Franco.

Expediente de 18 de novembro de Ma
Oficios remetidos:

N. 4.453 — Ao Sr. inspetor da Alisa.
dega do titio de Janeiro, comunicando citto
das obras solicitadas a (Sexista á venda 4
Tarifa Pratica das Alfandegaa.

N. 4.454 — Ao Sr. contador geral da
Republica, comunicando o custo de uma
encomenda. -

N. 4.45,5 — Ao Sr. contador geral
Republica, idem idem.

N. 4.456 — Idem, idem.
Ni. 4.457 — Ao Sr. presidente do 0~.

Belho Consultivo do Estado de Minas Ge.
rais, acusando o recebimento do orlo%
n. 1415 de 20 de setembro ultimo, sobra
remessa de exemplares do "Diario
ciai", enviando diversos numeres dos ao-
licitados.'

N. 4.'458 — Ao Sr. delegado fiscal da
Tesouro Nacional em Minas Gerais, co..
municando o custo de urna encomenda.
• N. 4.459 — Ao Sn. Antonio Chaves ht,

Bittencourt, inspelor.-a da Alfandega
Porto Alegre, acusando o recebimento dó
oficio de 14 de outubro último o agrado.
cendo a gentileza da comunicação de ter
assumido o cargo de inspetor.

N. 4.460 Ap Sr. dologado fiscal de
Tesouro Nacingl'ho Betado da nata, pen.
citando providencias fon. o ~Rd,
monto de importancia rfioupaN reb,
novação de asinatitra da '-~t
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ciai", destinada ao coletor federal Anto-
nio Julio da Silva.

N. 4.461 — Ao Sr. presidente da Co-
missão Central de Compras, respondendo
ao oficio n. 9.872, de 13 de setembro, so-
bre a selagem das faturas.

N. 4.462 -- Ao Sr. diretor regional dos
Correios e Telégrefos, do Amazonas e
Acre, comunicando que -a remessa ds
"Diario Oficial" para o radio-telegra-
lista Hilario Silva està• sendo feita nor-
malmente, de acOrdo com o pedido feito
em oficio n. 1.570, de 22 de setembro
ultimo.

N. 4.463 —Ao Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional, respondendo ao oficio
n. 149, de 8 do corrente, sobre forneci-
mento de material destinado ao serviço
de encadernação.

N. 4.464 — Ao Sr. administrador da
Mesa de Rendas Federais de Tutoia, Ma-
ranhão, remetendo a relação do material
solicitada pelo telegrama n. 253, de 8 do
corrente.

N. 4.465 — Ao Sr. consultor da Fa-
zenda Publica, respondendo o oficio nu-
mero 810, de 25 de outubro ultimo, in-
formando sobre uma ocnsignação em fa-
vor da S. A. "A Economica".

N. 4.466 — Ao Sr. consultor da Fa-
zenda Publica, restituindo um processo
sobre consignações em folha, pagas ao
Banco dos FuncioTiarios Publicos com
redução.

N. 4.467 — Ao Sr. diretor-gerente do
Lloyd Brasileiro, solicitando transporte
de um caixote de impressos destinados
ao Tribunal Regional Eleitoral do Esta-
do do Paraná.

Na. 4.468 a 4.472 — Ao ,Sr. 'diretor
do Lloyd Brasileiro, solicitando trans-
porte de caixotes com impressos desti-
nados aos Tribunais Regionais Eleitorais
da Bafa, Rio Grande do Norte, Ceará,
Pernambuco e Alagóas.

N.4.473 — Ao Sr. diretor geral do
!Tesouro Nacional, respondendo ao oficio
n. 126, de 30 de setembro, comunicando
ter autorização do Ministerio da Justiça
para receber os volumes existentes no
Ws do Porto, consignados á "Revista do
Supremo Tribunal".

07'. . 4.474 — Ao Sr. diretor da secre-
taria do- Conselho Nacional do Trabalho,
comunicando • o custo de uma enco-
menda.

N. 4.475 — Ao Sr. diretor da Contabi-
lidade do Ministerio da Fazenda, idem,
Idem.

N. 4.476 -- Ao Sr. diretor da Caixa
dá Amortização, idem, idem.'

N. 4.477 — Ao . Sr p diretor da Conta-
bilidade do Ministerio da Fazenda, idem,
Idem.

N. 4.478 — Ao Sr. diretor do Depar-
tamento Nacional do Povoamento, res-
pondendo ao oficio n. 2.823, de 19 de
outubro ultimo, sobre remessa e extra-
ção de guia de débito para aquisição de
tres exemplares do Código de Contabili-
dade.:,.

• N. 4.1479 — Ao Sr. diretor geral da
Contabilidade do Ministerio da Guerra,
solicitando averbação ,em folha de paga-
mento do capitão Francisco Alfonso de
Carvalho para o custeio da impressão de
uma obra.

Requerimentos despachados
Claudionor Rosentino dos santos. —

aguarde oportunidade,
mies Geraud & Leelere. — Indeferido.
Leerte Gonçalves. — Deferido

Reginaldo José Bastos. — Deferido.
Joaquim da Costa Carnarati. — Certi-

fique-se.

Ministerio da Educação

e• Saúde Pública
EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados,
Heitor Passerino Judie", pedindo

dispensa de dispositivos legais do de-
creto 21.241. —• Ficando comprovado,
a juizo do inspetor, o motivo • Parca
maior alegado, concedem-se as dispen-
sais constantes dos `• itens 5 e 6, da Porta-
ria de 19 do más tudo.

Alberto Conréa Lima, solicitando re-
leVação de faltas verificadas de 1 de se-
4embro a 10 de outubro Último. — Nos
termos do item 5 da portaria de 19 do
mês f ind o , relevem-se as faltas verifi-
cadas no pariado editado.

Abelando de Mendonça Simões, pedin-
do registro de diploma. — Declare por
onde é diplomado e si é bacharel, me-
dico etc.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. MINIYIRO

Dia 13 de novembro de 1932
Requerimentos despachados

Liga Pernambucana Contra a Tuber-
culose, de Recife, satisfazendo exigen-
cias para uma subvenção em 1931. --
Indeferido, á vista do disposto no artigo
6° do decreto n. 20.351, do ano. pas-
sado.

Associação Comercial, de Belém (Pa-
rá.), pedindo subvenção para a Escola'
Pratica de Comércio, no semestre cor-
rente. — Satisfaça as exigencias da Di-
retoria Geral de Contabilidade.

Asilo de Mendicidade Dr. Thdmas, de
Manaus (Amazonas), pedindo subven-
ção no semestre corrente. — Indeferi-
do, por não ter feito a prova de existen-
cia legal por mais de dois anos. 	 .

Escola de Agronomia, de Fortaleza
(Ceará), pedindo subvenção no 1° se-.
mestre corrente. — Apresente relatorio
e balancete referentes a 1931.

Associação de Caridade, de Japaratu-
ba (Sergipe), pedindo subvenção neste
semestre corrente. Complete as pro-
vas de habilitação.

Instituto Comercial Mineiro; de Juiz
de Rira (Minas Gerais), pedindo sub-
venção no semestre atual. — Apresen-
te balancete do movimento financeiro
no 10 semestre.

Orfanato Evangelico, desta . capital,
pedindo subvenção no semestre corren-
te'. — Apresente relatorio referente ao
i• semestre, atestado de insuficiencia
de recursos e provas da aplicação dada
ao auxilio anterior.

Sociedade Propagadora das Belas r-
ies, desta capital, pedindo subvenção
neste semestre. , -- Habilite-se na Mima
do decreto n. 20.351, de 1931.

Orfanato Santo' Eduardo, de Uberaba

Diretoria Geral de)Expediente,

• EXPEDIENTE DO Et'. MINISTRO

Dia 18 de novembro de 1932
Avisos expedidos:
N. 723 — Ao diretor geral do Depar-

tamento Nacional do Ensino, declaran-
do que, atendendo ao que dispõe o. ar-
tigo 30 do decreto n. 22.004, de 24 de
outubro ultimo, ficam dispensados das
provas parciais do segundo periodo lea
tivo, a realizar-se na época de encerra-'
mento das aulas, para os efeitos de pro-
moção com dependencia ou não de exa-
me final ou de prova oral, os alunos
dos institutos de ensino superior :que
comprovarem, nos termos do aviso nu-;
mero 551, de 1 de setembro do ano cor,-
rente, a realização das referidas provas'
durante o periodo em que prestaram
serviços ás administrações, ou ás forças
federais ou estaduais, que cooperaram
com o Governo da Republica.

N. 726 — Ao mesmo, que, atendendo
aos serviços relevantes que prestaram
ás administrações ou ás forças federais
ou estaduais, que cooperaram com o
Governo da Republica no decurso dós
ultimas acontecimentos, os alunos dos
institutos de ensino superior em que se
exijam trabalhos escolares ou certifica-
dos de estagio e nos quais ainda não te-:
nham sido processadas as provas par-,"
ciais do segundo periodo letivo, declara,
que em tais institutos a média em 'cada
disciplina para os efeitos de promoção;-
com dependencia ou não de exame ,,fi;-•
nal ou de prova oral, nos termos do de.-
ereto n. 22.004, de 24 de outubro u! .-
timo, seja computada entre a nota 
prova parcial do primeiro periodo e ct

média durante todo o ano letivo dttá't
notas dos trabalhos escolares par eles
realizados ou constantes dos respectivo'
certificados de estagio.	 -t

N. 727 — Ao diretor geral do Depar-,
tamento Nacional de Saude Publica,. re-',
comendando providencias no sentido de
ser posto á disposição da Diretoria Ge-
ral de Informações, Estatística e Divul-
gação, sem prejuizo dos respectivos
vencimentos e até ulterior deliberaçãoe
o' servente de l a classe da Inspetoria:
dos Serviços de Profilaxia daquele .cliW
partamento, Augusto Alves Pereira:

N. 728 — Ao procurador dos Peites:
da Saude Publica, comunicando haver
resolvido designá-lo para acompanhar,
na parte juridica (penalidades), a ela-
boração do projéto de decreto que virá
substituir o de n. 20.954, do qual está
encarregada a comissão de -tecnicos ; do
Ministerio da Agricultura e deste mi-
nisterie, em que funcionam como re-

presentantes do Departamento. Nacional,
de Saude Publica os Drs. Alberto Vieira
da Cunha, Alberto de Paula •Rodrigues
e Francisco Albuquerque.

Requerimentos despachados.'
N. 7.139 — Oscar Motta Vianna:

Silva. — Em face do paragtafo
do art. 71 do regulamento aprovado pet
lo decreto n. 16,711,-de-23-12-24, cabe,
ao Governo rfaculdade de resolver SC%-?r-
bre ,c aproveitamento do requerente
como engenheiro ajudante, independen-

(Minas Gerais), pedindo subvenção no .., te de concurso.
semestre corrente. — Habilite-se na	 N. 10.244 — Gestão Cintra Rego dei.
fdrma da lei.	 '	 .	 Faria. — Nos termos dos pareceres, de--

(instituto Oul-Mineiro, de Varginha ferido.	 _,,:,.-•
(idem), pedindo subvenção no 2° ã- 	 N. 9 - 793 — memorial doa guardas
mestre. — Habilite-se, de acardo com e serventes da Biblioteca Nacional.' -4-2....
e decreto n. 20.351, do ano passado. 	 Arquivease	 "
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R:uni:UNTE Do an. •DIRETOR GERAL DO
• •	 iilpEDIENT16

•.'
Dia :18 de novembro de 1932

--.:Solicitaram-se providencias:
2.321 Ao. reitor da Universi-

dade do Rio de Janeiro, no sentido de
ser. devolvida, .devidamente, informado,
o ?meinorial de Alcides Ferreira da Sil-
va e outros, catedraticos e professorea
de desenho, interinos, da Escola de Mi-
nas daquela. universidade.
. N..2.322 Ao diretor geral do De-

partamento Nacional .do Ensino, no sen-
tido de ser dado parecer a reepeito do
requerimento do r tenente medico ve-
terinario do Exercito. Theodorairo Ama.
cante Ferreira.
J. 2.325 — Ao diretor geral da Assis-

tendia a Psicopatas, no sentido de in-
formar o requerimento de Luiz Pinto
de Souza. .

— Ao inspetor de Aguas e
Eisgotos, afim de enviar infOrmações
relativamente ao requerimento do Dr.
Anisio de Castro Peixoto.
',.Comunicou-se:

— Ao inspetor de Aguas e
Esgotos,' que o Sr. ministro proferiu
no..processo em que o Dr. Oscar Metia
Vianna da Silva reclama contra o dis-
posto no art. 90 do decreto n. 21.630,
de:. 14 de julho deste ano, o seguinte
despacho': "Em face do paragrafo unieo
alo:art, 71 do regulamento aprovado pe-
lodeçreto n. 16.711, de 23 de dezem-
bro de,•1924, cabe ao Governo a facul-
dade de resolver sobre o aproveitamen-
to -do requerente como engenheiro aju-
dante, independente de concurso."

44. 2.318 a- Ao reitor da Universida-
de do Rio de Janeiro, que o Sr. minis-
tro deferiu o requerimento em mie ()Ra-
tão Cintra Pego de Fatia pediu matri-
cula no 5° ano da Faculdade de Direito
dliquela universidade.

2.. 'Requerimentos despachados

N. 10.883 — Academia de Arte no
Queira apresentar os estatu-

tos/para melhor esclarecimento de sua
finalidade.

N. 10.874 — Maria Creusa Castro. —
Sele o documento.

Departamento Nacional de Saúde
an, •	 Pública
• :Diretoria Geral de Expediente
. • •AECII,WPARIA GER,A,L

Expediente de 17 de novembro de 1932
411.én/deram-se:	 .

Ao Sr. ministro de Estado das Rela-
ções Exteriores. arn referencia ao aviso
E..01.24818 (42), (84), 4.593, de 12 de
setembro ultimo, sobre formalidades de
importação da vinhos e,spanhões. as in-
formações à respeito prestadas por este
dePartatnento (Av. E. 2.7881162).

An Sr. Dr. juiz Eleitoral da 2' Zona,
erra obediencia ao que determina a alínea
c, do art. 7° do Regimento Geral dos
Jutzoà, as relaoões, em duas vias, dos
micos, cirurgiões-dentistas e farma-
unheis (of. E. 2.7761,

4o' Sr. diretor geral de raformaoiSee,
Estatistica e Divulgação do Minieterio da
Educação e Saude Publica, em duas' vias.
a sinopse e a estattetica pormenorizada
das serviços efetuados pela inspetoria de

Fiscalização de Generes Alimenticios,
durante o mês de setembro proxlino fui-
do (of. E. 12.770).

Ao Sr. inspetor de Demografia ani-
laria, a relação dos servicas executados
pela Inspetoria de Fiscalização do P...ter-
cicio da Medicine, dUranté o més de ou-
tubro ultimo (of.- i). *2.777).

Ao Inspetor de Fiscal ização do Exer-
cido da Medicina, o mapa dos' texicosI

' entorpecentes fórnecidos pela Laborato-
ilo da Policia Militar do
Distrito Federal, durante a 2s quinzena
do mão de 'outubro findo . (Of. E . 2.770.

Comunicaram-se:
Ao Sr. diretor geral do Expediente da

Secretaria de listado da Educação e Sonde
Publica. em refereticia ap oficio D, Z.
2.238, de 5 de novembro corrente, que a
Diretoria de Defesa Sánitaria Maritima e
Fluvial informa have', em oficio n. 1,863,
de 10 do mesmo mês. solicitado provi-
deritl ias ã Inspetoria de Saude do Porto
oe Recife. no sentido de ser inspeciona,.
do, naquela ()idade, para os fins do ar-
tigo 19 do déoreto n. 14.Q63, .o mestre
de secção de attes decorativas, José Gon-
çalves Lopes (Of. E. 2.769),

Ao Sr, coronel-comandante do l • Dis-
trito de Artilharia da Costa, em referen-
cia ao oficio 297 S. 'E. M„ de 1 de no-
vembro earrehte, relativo' ao Serviço do
Policia de &Suis, que o Serviço de Febre
Amarela não dispõe, com a nova organi-
zação do momento, de elementos com que
possa fazer a oapinação e limpeza (Ia
grande arca de terrenos daquela unida-

	

de (Of. E, 2.775). ' '	 •
Ao Sr. Dr, Sylvie Penico* Junqueira,

do Estado de 'São Paulo, em refeaenCie
ao requerimento datada de 7 de' novetal -
bro oerrente,. com relação ao dialornadaquele senhor. deaaperecide de sua roa
siderada, na cidade de' Lorena, naquele
Estado, por ocasião do saque /evade aefeito no pericido révoluoionerica que o
caso em questão não -é da aiçoda deste
departamento, devendo o 11r. Jutimiaira
dirigir-se ás autoridades policia! e para
que ' sejam tomadas as providencias no-.cessarias junto te; autoridades sanilarias
cstadnits, informando a Inaceidia de
Fiscalização do Esterelelo'da Medicina, atitulo de elucidação, que o diploma em
apreço se ache registrado neouela ins-
petoria, no livro 5, pgs. 118, de 19a4
Of. E. 2.773).

Agradeceu-se ao Sr. coronel-cmrion-denta da Policia Militar do Distrito Fe-
deral, em referencia ao oficio 989, de 14
de novembro corrente, a remessa do ma-
pa doe toxicos e entorpece:rate forneci-dos •pela Laboratorio Parmaceutico da-quela Policia Militar, durante a 2' cmin-
E
rena 

7722 
do méS 'de outubro findo (Gf•
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.•DIRETORIA DE AMIMA SANITARIA MARITIMA,

FLUVIAL

Expediente de ries de nOvernbro .de 1932

	

Dia 1	 •Oficies:
Ao diretor de Contabilidade: .
N. 1.826 -.- Rerneteedo folha de pç:gemente do abono de deis Maus de ven4;

cimentos ao ex-maquinista da rnapetorie
de Saúde do Porto de Fortaleza, de 'soar-
do com o credito determinado pelo de-
creto n. 20.490, de 8 de outubro de.1931. .

• 1.82 7	 !demi a reluto de cOntas
das despesas etfetuadae. Pela liwoaktia

de Saúde, do Porto de :Sintos,' durante
o rftés de junho do cerrente ano. 	 •

Dia 3	 •
Ao diretor geral deste departamentoi
N. 1.830 — Ponderando hão haver

inconveniente algum em que o nosso,Go..
vento Mande adotar a Convenção &ini-
biria Internacional para	 Navegação
Aerea, conforme propoz a Comissão Per-
ine.Naehte da Repartição Internacional de
Higiene Publica; que o ante-projeto desse
convenção foi sujeito á apreciação das
nossas autoridades sanitarias, á cilho.
dos diretores de Saúde Publica Amaria
canos, em Washington em 1931, onde
sofreu algumas medificações que foram
maltas; que não figura na convenção
uma ideia na ocasião aceita: a cobran-
ça de umo taxa extraordinarla para as
~tas feitas féra das hiSras rerdamen•
tares exijo senão gerai - sanado, desde qué
as viSitas das neronaves sejam equipa-
radas para todos .os efeito, ás domais
visitas' realizadaa do &Ardo com sa ar-
tigo 1.315 do - Regulamento . do Depara
temente Nacional de S. Publica.

— Ao diretor de Contabilidade deste
Departamento:

1.833 — Transinitiedo a releofto
de contate das despesas efetuadas pela
Inspetoria de S. do Porto de Fortaleza,
durante O mès de setembro do corren4
te ano .

—. Ao inspetor do Saúde do Porto de
Santos:

N. 1.635 — Solicitando providendasi
afim de ser Imitado o restionsaval Pelo
vapor "Cordelia", da Companhia Scan-
dia, entrado nesse porto :na semana
traosaota e que saiu dêem, mesmo porto
sem o expurgo neoessario, apesar de ter
sido intimado, cujo expurgo deveria ter
sido feito pelo contratante para isso au-
torizado, Sr„ H. Simon.

• Dla 7
Ao diretor da ContabEidade deste De....

partamen to :
).' 1.842 — Solicitando providenelae

afim de ser retirado da realça° do rha-
teéial impreatavel mie se acha. na Car-
reira de Jurujuba e no Hospital Peula
Candido, para coneurrencia para' venda,o novo casto Peiteir que, por equivoco,
foi irecluido na aludida relação.

N. 1.843 —.Ranietando a folha de pa-
iftelnankt dos operarmos admitidos na ofi-
cina do estaleiro, relativa a outubro'
proatrno findo.

Dia 8
AO diretor geral:•
N. 1.844 •	 Solloitando • providericias •

•no sentido de . serem -regularizados os
pagamentos de vencimentos devidos ao'
pessoal da Inspetoria de- Saude dos Por-,
Los do Rio Grande do Sul..	 a''

— AO 'diretor do Hospital Paula Cin-
dido:	 .	 • .

?C 1.845 *-- Reehttondo a podaria de -
licença a Joaquim Salvador, eerventa.de
2' aliam desse hospital,	 •	 ,

Dia 9••	 •	 ••.
Ao inspetor de tailcie-dái- Pertos da

São Paulo:
N. 1.851 — Cemnticsindo nue o Prelo

de- validade , dos certificados de•dearatia
•zaoão, de atilar& com o -Convenção . In-
ternacional . de Parle, da. Jimbo:de 1928,
4 Itt' miei" -.• •



- Paul Bruyere - De-

- Klinger & Comp . --

- Klin.ger &

- Klinger . Si

- Klinger &

- Klinger &

- Klinger &

Comp. --

Comp. -

COInD.

COMD. -

Comp.

Dia 17 de novembrs, de 1932

Klinger 84, Comp. -

- Klinger & Comp.

- Klinger & Comp.

- Firarrino Tamandare
- Compareça nesta ins-

Firmino Tamandaré de
- Compareça nesta ias-

- Firmino Tame,ndaré de
- Compareça nesta ins-

Firmino Tamandaré
- Compareça nesta ins-

- Firo-sino Tarnandaré do
-- Compareça nesta ins-:

Firmino Tamanclaré de
- Compareça nesta ias-

- Firmino Tamandaré da
- Compareça nesta ias-

- Paul Bruvere - De-

- Paul Bruvere - De-

- Paul Brunr13

N. 5.030132
Deferido.

N. 5.028/32
Deferido.

N. 5.019/32
Deferido.

N. 8.610/32
Toledo Junior.
petoria.

N. 648/32 --
Toledo Junior.
petoria.

N. 8.291/32
Toledo Junior.
petoria.

N. 649/32 -
Toledo Junior.
petoria.

N. 6.292/32
Toledo Junior.
petoria.

N. 650/32 -
Toledo Junior.
petoria.

N. 6.290/32
Toledo Junior.
petoria.

N. 5.112/32
ferido.

N. 5.113/32
ferido.

N. 5.114/32
ferido

De,

271

37

830

1.380
59:
191

130

4.255

240
203

;20

263

622

279
• 65

181

338

• 1.798

230
4
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N. 5.1115/32
ferido.

N. 5.116132
ferido.

N. 5.014132
Deferido.

N. 5.017/32
Deferido.

N. 5.018/32
Deferido.

N. 5.02.1/32
Deferido.

N. 5.023/32
Deferido.

N.. 5.029/32
Deferido.

N. 651//32 -
Toledo Junior.
petoria.

N. 6.293/32
Toledo Junior.
petoria.

N. 5.294/32
Toledo Junior.

N. 660/32 -
Toledo Junior.
petoria.

N.966/32 -
Deferido.

N. 6.212/32
Deferido, por e

N. 5.498/32
cha. - Deferi

N 3.222/32
queira. -

N. 3.225/32
ra. - Indeferi

N. 3.668/32
IMoss Limitada,
eiamento.

N:. 5.5.4 6/g2.	 A:i

Firmino Tamandaré de
- Compareça nesta ins-

1
- Firmino Tamandaré de
- Compareça nesta ins-

- Firmino Tamandaré de
- Arquive-se.
Firmino Tamandaré de

- Compareça nesta ias-

Vera Marta Ribeiro -
quidade.
- Mondar de Lima Ro-
do.
- Jorge Condido de Si-
ferido.
- Nelson Renalut Silvei-
do..
-..Companhia Abbade

Requeira novo

' venu Pomar. --

José Amorico Melani. -

Paul Bruyere - De- INSPETORIA DE PROFILAXIA: DA TUBERCULOSE
- Ao diretor do §aneamento Rural:
N. 1.854 - Solicitando ordens, no

sentido de ficar á disposição desta dire-
toria, a escrituraria Maria Belfort. afim
de servir na Delegacia de Saúde em
Porto Alegre.

Dia 10
Ao diretor do expediente:
N. 1.856 - Remetendo, acompanha-

do do laudo de invalidez e de uma cer-
tidão de tempo de serviço, o requeri-.
mento de Sizenando da Silva Ribeiro.
desinfetador de 1 1 classe da Inspetoria
de Saúde do Porto do Rio de Janeiro, no
qual requer ao Emo. Sr. chefe do Go-
verno Provisorio, a sua- aposentação.
visto contar mais de 40 anos de servico
publico.

- Ao inspetor da Fiscalização do
Exercicio da Medicina:

N. 1.857 - Solicitando providencia
tio sentido de ser submetido a exame
medico, sobretudo #as faculdades men-
tais, o desinfetador do 1 4 classe Sylvio
Gomes da Silva.

- Ao sub-inspetor de Saúde de Porto
Murtinho:

N. 1.861 - Restituindo o requeri-
mento de Manoel Seraphim do Prado,
marinheiro dessa repartição, no qual
requer ao Sr. ministro da Educação e
'Saúde Publica, seis mêses de licença
para tratamento de saude, vista estar o
mesmo em de acOrdo com o que precei-
tua o art. 70 do decreto n. 14.4363, de
1 do fevereiro de 1921.

N. 1.862 - Comunicando que, em
relação ao assunto do oficio dessa suh-
inspetoria, sob o n. 150, do 22 de outu-
bro findo, deve abrir inquerito adminis-
trativo e solicitar, tambem o policial a
fim de ficar bem constatada e provada
a falta de que é acusado o guarda sani-
tarjo Lisbino torreira.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DO EEERCICIO
DA MEDICINA

Resumo geral dos serviços realizados
durnate o mês de outgbro de 1932:
Doentes examinados pela

primeira vez nos dispen-
sados 	 	 9474

Eram tuberculosos . 	 	 302
Eram suspeitos 	 	 576
Não eram tuberculosos	 96• .
Notificações de tuberculosos

recebidas:
De médicos particulares .... 	 78
De outras instituições ....	 109
De leigos 	 	 11
Total de exames e notifi-

cações 	 	 2.172
Total de tuberculosos 	 	 - 500
Doentes re-examinados nos

dispefisarios	 	 	 '• 592
Consultas 'para medicação*

nos dispensarios 	 	 4.288
Doente removidos !nora. hos-

pitais .	 82
DoenteS encaminhados para

outros serviços 	 	 229
Radioscopias (42 solicitadas

por médicos e institui-
ções outras) 	 	 556

Radiografias (38 solicitadas
•pr médicos e instituções
outras) 	

Pneumotoraxes	 .(insufla-
Coes 	

Total de doentes atendidos
pela Inspetoria	 	

Serviços executados no coa-
- sultorio de Oto-Rino-La-

INSPETORIA Dr FISCALIZAÇÃO DE CENEROS
ALINFENTICIOS

Requerimentos despachados
Dia 16 de novembro de 19312 

•'Expediente
N. 5.392, de Mario Taveira (Dr.). -

.Deferido.	 -

mero 5.348, de J . Pereira S: Santos. -
N. .5.301, de,Paulo José Machado; nu-

Pdde funcionar :até ulterior deliberação
s.émente com o' negocio requerido.

N. 5.355, de Joaquim Ramos; numero
5.375, de S. Coata & Oliveira; n. 5.337,
de José Marinho: . Ti. 5.374, de Erwin
Haddick;. n. 5.373, "de Joaquim yerreira
de Carvalho; n.. 5.306, de Mannel Goa-
çalves; ri.' 5.379, de 11. Maia & Santos;
n. 5.334, de Jg.?é Fernandes de Olivei-
ra; n. 5.383, de E.Fonseca Lacerda.
Certifique-se.

N. 3.910, de J, Ferreira & Pereira.
Isóle, completamente O gabinete sagi-

tado da cosinha por paredes de tijolos.

Certifique-se.	 ringologia:
N. 952/32 - Aristoteles Osorio Tyrn- Doentes atendidos	 ......

buribá. - Arquive-se. 	 ,	 Operações. curativos e inha-
N. 6.174/32 - Atil;o Cepo. - Com-	 'ações....	 ......

pareça nesta inspetorra. 	 Aplicações de Raios Ultra
N. 6.342/32 - Atilio Cepo. - Ar-	 Violeta 	

quive-se.	 Injeções praticadas 	
N. 1;769/31 - ilvia de Carvalho - Pesquisas de bacilos de

Arquive;-se.	 Kwh em escarros e teses
N. 6.194n2 - João Gomes Xavier. Positivas

- Compareça nesta inspetoria. 	 Outros exames 	
N.. 0.193/32 - João Gomes Xavier. Exames de esearros pedidos

- Compareça nesta inspetoria. 	 Por médicos particulares/.
. N. 0.192/32 - João Gomes Xavier.'

- Goinpareea nesta inspetcria. 	 • Fórmulas	 medicamentosas
N. 3.223/32 - .7orge Condido Siqueira 	 fofnecidas 	

- Compareça nesta inspetoria. 	 - 'Publicações educz.tivas for.
eidos 	

,Escarradeira s distribuidas 	
Desinfetante distribuide aos

doentes (litros), 	
Cartazes -de propaganda afi-

xados 	
Habitações visitadas em ser-

viço de profilaxia da tu-
berculose 	

Oficios, cartas ç memoran-
duns remetidos	 	

	

Oficies recebidos .. ..... 	
Serviço dentario:

Doentes atendidos (curati-
vos, obturações, e„. extra-
ções

Comunicações de tuberculose
ao Serviço de Enfermei-
ras 	

Visitas aos tuberculosos pelo
Serviço de Enfermeiras 	

Doentes atendidos pelo G,abi-
nete de Educação e Instru-
ção 	

Visitas medicas á domçiillo
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Assittenela social;

Pela Inspetoria: •
Cobertores 	

• Cadeiras de repouso 	
Pela' Cr.uzaela Nacional Con

tra a Tuberculose:
• Peças de vestuarios 	 	 160
" Generos aiimenticios (gui-
e ' . los) 	 	 " 2 ,,;.'30

	

Total de doentes socorridos	 1.006
Pela Associação de Socorros

aos Tnbereelosós:
aeDoentee socorrieins	 .....	 300• Auxilies no valor de 	  I :075$900

O mês da tuberculose

Durante o mês de outubro passado fo-
ram recebidas 108 notificações de tu-

: berculose e examinados pela primeira
vez nos quatro dispensarios da Lnspeto-

r ria de Profilaxia da Tuberculose do De-
partamento Nacional de Saude Publica

• 974 doentes; déstes doentes 302 foram
verificados estar sofrendo de tuberoule-
se, o que eleva a 500 o numero de casos
de. tuberculose conhecidos durante o
mas.

Durante o mesmo periodo foram ateu..
didos em caneultas 4.288 doentes, dis-
,tribuidas 4.255 fórmulas medicamento.
sag, 3.080 cartões de auxilies em roupas
e alimentos, 9 cobertores, 290 impressos
de propaganda higienica, emprestadas 4
,cadeiras de repouso e feitos os seguintes
serviços: 1.380 exames de escarros e
féses dos quais 397 positivos, 556 radies-
copias, 141 radiografias, 181 extrações
de dentes, curativos dentarios e obtura-
ções.

A Cruzada Nacional Contra a Tuber-
culose prestou a 1.008 doentes os se-
guintes socorros; 160 peças de vestua-
rios, 12.930 quilos de generos alimenti-
cios,

• A Associação de Socorros aos Tuber-
• culosos forneceu a 300 doentes , auxilies
no valor de 1:075000.

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados

Dia 17 de novembro de 1932

Octaviano L. de Oliveira, Companhia
Territorial Villa dos Lyrios, Januario A.
Vieira, Elisa Nunes dos Santos, Anna
Margarida Magalhães, José A. dos Santos,
Frederico Pinheiro, Conceição F. Neves,
Fernando T. Guimarães, João Antonio
Amado, Adelino A. Pauline, Alvaro P.
Rocha. - Deferido.
- Armando S. Corrêa. - Abone-se, á

vista do informado.
Ananias de Mello Cobito, Eduardo F.

de Castro, ~erice Rodrigues, José Mar-
alues de Souza, Sem Pediria Oscar G. de

. Oliveira. -'Transfira-se.
Anatolie Piluhhi, Firmino F. Gosta L1.

ma, Frite Wimmar, Raul Garcia. -Com-
' pareça á Secção 4D Expediette.

José Gonçalves. - Compareça a 34

Seocãe de Expediente, 17 de novembro
de 1932. - Theephilo Dias Ribeiro,

a',.thefe de Secção.

OFIEIAS,

Ministerk) da Fazenda
Por portable do dia 8 do corrente,

foi concedida a licença de seis inéses,em prorrogação , para tratamento de
saude. so encarregado do elevader
Casa de Amortização,„Augusto da Costa
Lima.

- Por outra de 17 do exerceste. foi
concedida a licença de tires sues, era
prprrogação, para tratamento da saude,
ao servente da achniniatração da Alfan-
dega de Belém, no Estado do Pará. .Fien-
to &mico.'

.".•n•n•n••

Contadoria Central da Republica
Expediente de 17 de novembro de 1932

Do Sr. contador geral:

Aos Srs. chefes das sub-contadorias
Seccionais

Oficias:
N. 2.327 - Delegacia Fiscal em Mi-

nas Gerais. sobe promoção de funcio-
nanio.

N. 2.328 - Diretoria Regional doe
Correios e Teleserafee em S. Paulo. _ree
metendo decrete e portarkt.

N. 2.329 - Diretonia Regional doa
Correios e Telegrafes em S. Paulo. ne-
metendo decreto e sobre posse e exer.
cicio de funcionam.

N. 2.330 -- Ao Sr. diretor do Lloyd
Bnasilekv, apreadaiantli 'lances-navio
aust Viaja em Objete de servico.

- Aos Srs. chefes das sub-contado-
rias seccionais:

N. 2.331 Alfandega. de Pelotas
remetendo decrete ' e sobe posse e exer-
cicio de funcionario.

N. 2.332 - Delegacia Fiscal no Elo
Grande do Sul, idem, idem, idem.

N. 2.333 - Delegacia Fiscal em Ala-
gam, recomendando informações; sobre
"estado dos serviços", doma delegaçao.

N. 2.334 - Alfaaniega, 443 Urugua-
iana, remetendo decreto e sobre Promo-ção de funcionario.

N. 2.335 - Estrada de Ferro ()m-
irai do Piauí, remetendo decreto e so-
bre posse e exercido de funcionaria.

N. 2.336 - Ao Sr. diretor do Lloyd
Binai V3 iro, apresentando Naicjonterio
que vicia em objeto de %mie°.

-Aos Srs. ejlefes das sub-coatado-,
riias secionais:

N. 2.337-Delegabia Fiscal no Ama-
•nonas, remetjendo decreto, portaria e
sobre posse e exercicio de funcionado.

N. 2.338 - Alfandega de Uruguaia-
na, remetendo deoreto e portaria.	 .

N. 2.339-Delegacia Fiscal no Pará,
sobre funaforatrio mandado • servir em
outro delegação.

N• 2.340 - Delegação Fiscal no 1110
Grande do Sul, remetendo decreto, por-
taria e sobne posse e'exerolcio de fun-
cionario.

N. 2.341 - Delegada Fiscal no Pará,
reniétendo decreto e portada.

N. 2.342 - Diretoria Regional doe
Coreolos e Telegeafos em Belém, reme-
tendo decreto, portaria e sobre posse e
exeroicio de funeionarfo.

N . 2.343 Diretoria Regional dos
correios e Telegrafes, em Belém, sobre
bre funcionario mandado servir em ou-
tra delegação.

N. 2.344 - Ao Sr. agente da Esta-
ção do Norte, sobre fornecimento de
passagens.

Novembro da-4932 21181

- Aos Srs. chefes das Sub-Conta-
dorias Seccionais:

N. 2.345 - Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes em Campanha,
remetendo decreto e portaria.

N. 2.346 - Aefandega de Santos,' so-
bre funcionado mandado servir em ou-
tra delegação,

N. 2.347 - Alfandega de Santos, re-
metendo decreto e portaria.

N. 2.348 - Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes em S. Salvador,
sobre funcionaria mandado servir em
outra dee egação

N. 2.349 - Delegacia Fiscal em S.
Paulo, remetendo decreto e porta;ria.

N. 2.350 - Diretoria Regional doi
Correios e Telegrafes, em Campanha.
sobro funcionaria mandado servir em
outra delegação.

N. 2.351 - Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes, em Pernambu-
co, remetendo decreto e portaria.

N. 2.352 - Delegacia Fiscal em Per-
nambuco, sobre funcionado mandado
servir em outra delegue°.

N. 2.353 - Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes, em Pernambu-
co, remetendo decreto e portaria.

N. 2.354 - Diretoria Regional dos
Correios e TeRegrafos, em João Pes-
s6a, sobre funcionario mandado servir
en-, outra delegação.

N. 2.355 - Diretoria Regional dos
Correios- e Telegrafes, em São Paulo.
remetendo decreto e portaria,

N. 2.356 - Delegacia Fiscal em S.
Paulo, sobre funcionario mandado ser-
vir em outra delegação.

N. 2.357 - Delegada Fiscal na Pa-
raíba, remetendo decreto e portaria.

N. 2.358 - Diretoria Regional dos
Correios P Telegrafos, em Receie, sobre
funcionado mandado servir em outra
delegacão.

N. 2,959 - Delegacia Fiscal em S.
Paulo, sobre funcionado mandado ser-
vir em outra delegação.

N. 2.360 - Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes, em S. Paulo,
remetendo decreto e portaria.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 18 de novembro de 1932
inequerimento de Stkeinberg Irmãos

sobre importação de objetos de luxo. -
(Processo q. 59.21.7, de 1932). - Ar-
quive-se.

EXPEDIENTE DO SE. CONSULTOR

Dia 18 de novembro de 1932
Requerimiento de Raul Leite & Compa-

nhia, apresentando documentos. (Pro-
cesso n. 60.587, de 1932). - Convide-
se o interessado a vir selar os documen-
tos.

Requerimento de Breissan & Compa-
nhia, apresenando documentos. (Pro-
cesso 11. 65.587, de 1932). - Convide-
se o interessado a vir selar os documen-
tos.

Requerienento do Banco Crédito Real
de Minas Gerais, pedindo autorização
nara abrir unia agencia em Ubá, no dito
Estado. (Processo n. 59.348, de 1932).
- Satisfaça a exigencia do parecer.

Requerinaento d,t Associtação
do Brasil, pedindo aprova* de estatu-
tos e autorização para centanuar a tran-
sigir com seus associados mediante coa-- _
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Binação em folha de Pagamento. (Pro-
cesso il. 55.494, de 19a2. — Satisfaça a
txigencia constante de parem de fo-
lhas 48 .

Roquerimanto de Antonio de A2earede
Carvalho, pedindo averbação de consig-
nação. (Processo n. 59.047, de 1932).
— Apresente com urgimcia o contrato de
emprestimo e a petição de averbação
pedida pela Diretoria da Despesa.

Requerilmento da Companhia Admi-
nistradora e Construtora S. A., pedindo
licença para praticar operações banca-
rias. (Processo n. 132.'749, de 1,932). —
Convide-se a interessada a prestar o es-
clarecimento exigido.

querimenho de J. Araujo Motta &
Companhia, apresentando documentos
comprobatorioS de cambiais. (Processo
n. 63.118, de 1932). — Convide-se o
interessado a selar os documentos.

Pro•sso n. 30.018, da 1932. Denun-
cia .apWsentada a Allenoto Anbhoff, por;
praticar operações bancarias sem autori-
zação legal.

O Sr. consultor julgou improcedente
a denuncia oferecida, tendo recorrido
ex-officio para o Conselho de Contribu-
intes.

Diretoria da Receita Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de novembro de 1932
Processos:
N. 44.509, de 1932 — José Lino, so-

licitando os favores do decreto número
21.459, de 1932. — Arquive-se. Ex-
pirou em 31 de outubro findo o prazo
dentro do qual poderiam ser concedidos
os favores.

N. 52.539, de 1932 — A. J. da Silva
Ferraz, com igual pedido. — Identico
despacho.

N. 54.468, de 1932 — Delphim Mar-
tins de Sá, com igual pedido. — Identico
despacho.

N. 59.789, de 1932 — Rubin & Moy-
sés, com igual pedido. — Identico des-
pacho.

N. 63.044, de 1932 — Paulo G. Sal-
gado, com igual pedido. — Identico
despacho.

N. 59.778, de 1923 — Gonçalo La-
bouriau & Decourt, pedindo a aprova-
ção da modificação dos seus sorteios.
— Satisfaça a exigencia. E' a seguinte
a exigencia referida: fazer a prova de
quitação de imposto, de acôrdo com o
art. 15, do regulamento aprovado pelo
decreto ri. 12.475, de 1917.

N. 53.881, de 1932 — Christina Fer-
nandes Braga, solicitando o cancela-
mento de certidão, — Arquive-se.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

Oficios:
N. 1.220 — Em solução ao oficio

n. 2.469, de setembro último, dessa re-
partição, referente ao nedido de resti-
tuição da quantia de 82$800, feito pelo
cobrador da divida ativa da União, Os-
car da Silva Pereira, declara, que o mes-
mo cobrador, pelos conhecimentos nú-
meros 15314, de 30 de janeiro proximo
findo, recolheu aos cofres dêssa Rece-
bedoria a referida importancia, corres-
pondente á certidão da taxa de sanea-
mento n. 26.690, de 1931.

Anteriormente, porém, o cobrador Sr.
Adalberto Jatahy havia recolhido aos
cofres dessa repartição, pelos conheci-
mentos ns. 3.159160, de 31 de dezembro
de 1931, a importancia de 72$, relativa

l imoal:44Mo de que se trata. No caso de

ser restitutida ao Sr. Oscar 4a Silva
Pereira a importancia de 828800, pela
mesma indevidamente recolhida, deve
ser deduzida da mesma a percentagem
de 10 % atribuida aos funcionarios da
3' Sub-Diretoria, desta diretoria. (Pro-
cesso n. 5.337, de 1932).

— Ao Sr. delegado geral do Imposto
sobre a Renda:

N. 254 — Solicitando audiencia a
respeito transmite o processo fichado
sob n. 58.700, dêste ano, em que é in-
teressa,do Manoel Alvçs de Barros Junior,
(Processo n. 58.700, de 1932)•

— Ao Sr. secretario db Conselho de
Contribuintes :

N. 878 — Em refroncia ao oficio nú-
mero 930, de outubro último, com que
encaminlidu o processo em que a firma
J. Vieira Rodrigues pede'reconsidera-
vão de despacho proferido pelo Sr. mi-
nistro da Fazenda, solicita informar si
ficou nessa Secretaria o requerimento
relativo ao aludido pedido, de vez que
o mesmo não se acha apenso ao •respe-
ctivo processo. Ciso afirmativo, roga
uma copia autentica. (Processo número
58.050, de 1932).

— Ao Sr. Dr. 3° procurador da Re-
publica:

N. 733 — Soliciando providencias no
sentido de ser cancelada a divida de Im-
posto sobre a Renda constantes das cer-
tidões ns. 2.194, série F G e 3.518, sé-
ria F I, do exercicio de 1928 e 320 e 595,
da série 'F J, do exercido de 1929, res-
pectivamente, em nome de Alvaro Ozorio
de Almeida, Adalberto de Campos, Cus-
Mio Joaquim de Abreu e Manoel Fer-
põe Simões Ayres á vista do que ex-
põe a Delegacia Geral de Imposto sobre
a Renda em oficio n. L1137, ed 14 de
outubro de 1932. (Processo n. 57.335,
de 1932).

N. 734 — Solicitando providencias
no sentido de ser cancelada a divida de
multa e registro do exereicio de 1929,
constante das certidões ns. 7.550 e
7.551, da série F E, em nome de J. A.
Tavares, á vista do que expõe o Sr. di-
retor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral e m oficio n. 2.762, de 9 de no-
vembro de' 1932. (Processo n. 63.562,
de 1932).

— Ao Sr. inspetor da Alfandega da
Bala:

N. 87 -- Confirmando a ordem tele-
grafica n. 791, do corrente mês, comu-
n'Tca que o senhor ministro da Fazenda,
atendendo ao que solicitou a Companhia
Generale Aeropostale, em processo fi-
chado sob n. 62.432, do ano •ein curso.
autorizou, por despacho do último dia
onze, que a mesma companhia retire
até (350) tresentos e cincoenta caixas
de gazolina; com redução de trinta por
cento dos respectivos direitos, mediante
a assinatua de termo de responsabili-
dade com o prazo de (60) sessenta dias.

O referido material se destina ao por-
to de Caravelas, devendo ser despacha-
do, em transito, nessa alfandega.

N. 88 — Confirmando a ordem tele-
grafica n. 790„ do corrente, comunica
que o senhor ministro da Fazenda, aten-
dendo ao que solicitou a Compânhia
Generale Aeropostale em processo ficha-
do sob n. 63.432, do ano em curso, au-
torizou, por despacho do último dia
onze, que a mesma companhia retire
até quatrocentas (400) caixas de gazo-
lina, com redução de trinta por cento
dos respectivos direitos, mediante a as-
sinatura . de termo de responsabilidade
cora o.prazo de (60) sessenta. dias.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Natal: _

N. 25 — Confirmando a ordem tele-
grafica n. 788, do corrente mês, comu-
nica que o senhor ministro da Fazenda,
atendendo ao que solicitoii a Compaahia
Generais Aeropostale, em processo fi-'
chado sob n. 63.432, do ano em curso,
autorizou, por despacho do último dia
onze, que a mesma companhia retire
até (150) cento e °inocenta caixas de ga-
zolina, com redução de trinta por cento
dos respectivos direitos, mediante a as-,
smatura de termo de responsabilidade
com o prazo de (60) sessenta dias.

— Ao Sr.. inspetor da Alfandega de
Maceió:
• N. 24 — Confirmando a ordem tele-
grafica n. 789, do corrente mês, comu-
nica que o senhor ministro da Fazenda,
atendendo ao que solicitou a Companhia
Generale Aercrpostale, em processo fi-
chado sob n. 63.432, do ano em curso,
autorizou, por despacho do último dia
onze, que a mesma companhia retire.
até (350) tresentas e cincoenta caixas
de gazolina, com redução de trinta por
cento dos respectivos direitos, mediante
a assinatura de termo de responsabili-
dade com o prazo de (60) sessenta dias.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Vitória:

N. 13 — Confirmando a ardem tele-.
grafi.= n. 792, do corrente mês, comu-
nica que o senhor ministro da Fãzenda,
atendendo ao que solicitou a Companhia
Generale Aeropostale, em processo fi-
chado sob n. 63.432, do ano em curso,'
autorizou, por despacho do último dia'
onze, que a mesma companhia retire
até (300) tresentas caixas de gazolina.'
com redução de trinta por cento dos
respectivos direitos, mediante a assina-.
tura de termo de responsabilidade com
o prazo de (60) sessenta dias.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 519 — Confirmando a ordem tele-
grafica n. 793, do corrente mós, comu-
nica que o senhor ministro da Fazenda,s
atendendo ao que solicitou a Companhia,
Generale Aeropostale, em processo 11-,
chado sob 6. 63.432, do ano em curso,:
autorizou, por despacho do último dia,
onze, que a mesma companhia retire',
até(350) tresentas e cincoenta caixas
de-
até - (350)

	 com redução de trinta por_
centodos respectivos direitos, mediante'
a assinatura de termo de responsabili-
dade com o prazo de (60) sessenta dias,

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio Grande:

N. 80 — Confirmando a ordem tele-
grafica n. 796, do corrente mês. comu,,
nica que o senhor ministro da raunda,,
atendendo ao que solicitou a Companhia
Generale Aeropostale, em processo fi-
chado sob n. 63.432, do ano em curso,
autorizou, por despacho do último dia
onze, que a mesma companhia retire'
até (300) tresentas caixas de gazolina,
com reduello de trinta por cento dos res-
pectivos direitos, mediante a assinatura
de termo de responsabilidade com o
prazo de (60) sessenta dias. O' material
referido deverá ser desembaraçado nes=
sa alfandega, em transito, para o porto
de Pelotas.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Porto Alegre:

N. 95 — Confirmando a ordem tele--
grafica n. 795, do corrente mês, oomu=
nica que o Sr. ministro da Fazenda,
atendendo ao que solicitou' a Companhia

- Generale Aeropostale, em processo
fichado sob n. 63.432, do ano em curso.



— Sr. coletor da 1 4 Coletoria Federal
de Niterói, Estado do Rio de Janeiro:
N. 1.132/1.784 — Tendo sido exibido

nesta diretoria um conhecimento extrai-
do por essa coletoria em 25 de junho
último, relativo ao pagamento dos fóros
dos anos de 1931 e 1932, do terreno de
marinha n. 1.006, desmembrado do de
n. 377, da rua Visconde do Rio Branco,
em nome de Nahin Schor e dado que o
mesmo terreno esteja ainda em nome de
Luis dos Santos Aflitos, pois a transfe-
vencia, désse para aquêle, ainda não foi
ultimada, recomendo-vos providencieis
no sentido de que não mais 6 ' reproduza
a irregularidade citada. (Processo nú-
mero 38.442, de 1932.)

— Sr. diretor geral de Fazenda
Prefeitura do Distrito Federal:

N. 1.133/1.785 — Acusando o recebi-
mento do oficio dessa repartição n. 251,
de 10 de outubro último, em que me co-
municais haverdes tomado posse do
cargo de diretor geral da Ri'azenda. Muni-
cipal, ' agradeço tal comunicação.

— Sr. prefeito municipal de Olinda,
Estado de Pernambuco:
N. i1.134/1.786 — Acusando o rece-

bimento do oficio dessa repartição nú-
mero 194 datado de ii de outubro úl-
timo, com o qual me remetestes 12
exemplares da publicação "Terrenos de
Marinha no Foral de Otinda", de autoria
do Dr. Edgar do Toledo, agradeço a re-
messa da mesma publicação.

n111•11n111
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autorizou, por despacho do ultimo dia
11, que a emesma companhia retiro até
400 caixas de gazolina, com redução de
30 % dos respectivos direitos, mediante
a assinatura de termo de responsabi/i-
ridade com o prazo de 6 .0 dias.

— Ao Sr. inspetor da Alfanelega de
Florianopolis

N. 20 — Confirmando a ordem tele-
_ grafica n. 794, do corrente mês, comu-

nica que o Sr. ministro da Fazenda,
atendendo ao que sólicitou a Companhia
Generais Aeropostale, em processo fi-
chado sob n. 63.432, do ano em curso,
autorizou, por despacho do ultimo dia

11,que a mesma companhia retire, até
500 caixas de gazo/ina, com redução de
30 % dos respectivos direitos, median-
te a assinatura de termo de responsa-
bilidade com o prazo de 60 dias.

— Ao Sr. delegado fiscal em Minas
Gerais:

N. 209 — Nos termos da informação,
restitue o processo fichado sob nume-
ro 58.773, déste ano, originado pelo
°fiei° de julho transáto, do Sr. guarda-
livroe emn comissão especial, sobre a li-
quidaCão de balancos das coletorias fe-
derais nesse Estado.

N. 210 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da, Fazenda, tendo presente o pro-
cesso flehado sob n. 28.000, de 11129,,
e.ri que submete á consideração superior
o ato dessa repartição, que mandou en-

- treger ao preposto do coletor federal,
em Salinas, nesse Estado, Isidoro En-
tes. as percentagens que o mesmo re-
quereu em virtude de notificações que
lavrou contra Augusto da Costa Faria e
José Severino Cacique, negociantes es-
tahe'ecidos na mesma cidade, proferiu.
em data de 25 de outubro ultimo, o se-
guinte despacho

 aprovação ao despacho do Sr.
delegade fiscal em Minas Gerais, de
acerdo com o parecer de fls. 12. A
contravenção do registro só póde ser
apurada pelos agentes fiscais ou inspe-
tores, por envolver ato de fiscalização,
privativo dos mesmos."

Assim, deve essa Delegacia Fiscal
providenciar para o recolhimento da
importaneia respectiva, si acaso foi, de
fato, tecebida pelo requerente.

— Ao Sr. delegado fiscal no Pará:

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio Gran-
de do Sul:

N. 302 — Solicitando providencias no
sentido de serem rsetituidos os proces-
sos fichados sob na. 38.792 e 6.171,
deste ano, que para ai foram transmiti-
dos com as ordens ns. 195 e 287, de agos-
to e outubro ultimo, respectivamente.
'(Processo n. 63.070, de 1932.)

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO na. MINISTRO
Dia 18 de novembro de 1932

P rocemos :
N. 53.648 do 031 — Ofiole áa nume-

ro 480, de 22 de agosto de 1931, da De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Amazonas, Aore, refenente
ao requerimenIto em que José Frota de
Menezes Costa, pede o arbitramento deuma gratificação. — Uma vez que sie
trata de deeignação que não foi, Biquei",
aprovada por este. zniniaterio, fndefe-
nido.

N. 29.231. de 932 — Manoel Madru-
ga, pedindo reoonsideraoão de deepaoho.
— Mantenho o despacho anterior, pelos
ene fundamentos.

1EXPEDIENTE nio SR. canzá* hum:
Processos:
N. 59.514 de 1932 — Moio de nu-

mero 2.061, de 21 de outubro de 1932,
da Diretoria Geral de Contabilidade do
Mindsterio da Guelra. relativo a Maria
Amelia da Gosineecã.o. Mello. — Apre-
sente alvará, de autorização.

N. 61.614, de 932 — União dos Fun-
tionarios Rublices. soltande, averba-
ção em folha de pagamento. — Batia-
temes° a exigeneia.

N. 3.040 de 932 — Alavdo Soares
Filgueiras, sotiedtesido pa,gtemento. , —
Prove que _os nomes de Fezequiel BaPtis-
te Filgue'keae e Ezequiel Filguiteireee
Eapj,ista, constantes das certidões de
eleito e casamento pertenoiam ao mesmo
Ezeirniel Filgueiras, ipsPetor daalunos
do Daãoanato do Colega) Pedro II, e bem
assim, que sempre viveu em sua com-panhia até o seu falecimento.

•	 •
Diretoria' do Patrimonio Nacional

ExPEDIENTE DO Eft. DMETOE

Dia 18 de novembro de 1932
Cheios:
'Sr. superintendente da Fazenda Na-

cional de Santa Cruz:
N. 83/1.783 — Restituindo o processo

iobado sob n. 2.236132 DP, encami-
nhado com vosso oficio n. 119, de 17 de
utubro de 1927, afine dr ser cumprido

despacho desta diretoria, de fls.

— Sr. Dr. procurador gera/ da Ree
publida:
N. i1.135/1.787 — Cumprindo a or-

dem do gabinete do Sr. ministro da Fa-
zenda, de 17 do corrente, tenho a honra
de passar ás mãos de V. Ex., por in-

e termedio do inspetor regional Alexandre
Plemont, o processo n. 35.104, do cor-
rente ano, relativo aos terrenos da União
contíguos ao edifielo da Faculdade de
Medicina do Rio de Janeiro, os quais,
em virtude da sentença de usocapitão
transcrita no Registro de Imovois do 3'
oficio desta Capital, pastaram ao dominio
de D. Maria Pia Borja e outros, afim
de que sejam por essa Procuradoria to-
madas as providencias indicadas no pa-
recer da Consultoria da Fazenda, de 16
do corrente.

Como verá V. Ex., pelos documen-
tos existentes no processo, o terreno em
questão pertence á Fazenda Naçional, de
acõrdo com as escrituras de 5 de junho
de 1931, em que foram transmitentes,
respectivamente, João Bento Rodrigues
Ceilão e o espolio do coronel Antonio
José Gomes Braga,. assim como das es-
crituras de 18 de Junho de 1842, 12 de
maio de 1859, 27 de janeiro de 1859
19 de abril de 1860, de que dão conta os
respectivos processos requisitados pela
Comissão de Sindicancias do Tesouro
Nacional e que foram anexados ao pro-
cesso do contrato de aforamento da So-
ciedade Anonima Empresa da Urca.

Tenho a honra de apresentar a V. Zn.
meus respeitosos cumprimentos.

— Sr. diretor da Secretaria do Miais-
terio da Marinha:

N. 1.136/1.788 — Em referencia ao
assunto de que tratou o aviso desse mi-
nieterio n. 848, de 5 de abril do corrente
ano, dirigido ao Ministerio da Viação e
Obras Públicas, peço vos digneis de
providenciar no sentido de ser remetida
a esta i diretoria uma planta cotada do
terreno, a ser cedido por aquele a esse
ministerio, eito em "Porto Esperança",
no Estado de Mato Grosso, necossario á
00.~.119ke 4ao.4iíe3.~ garfiaaitklik-djg

N. 142 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, tendo presente o
processo fichado sob n. 22.523, do ano
ene curso, em que a Companhia Port of
Para pede permissão para aplicar em
serviço de reparação de navios de ter-
ceiros, o material constate da relação
do fls. devidamente autenticada, que a
mesma companhia importou com isen-
ção e redução de direitos, proferiu, em
data de 27 de outubro ultimo, o seguinte
despacho:

"Deferido, mediante prévia integrali.
zaciio dos direito e taxas."

— Ao Sr. delegado fiscal na Bafa:
N. 199 — Restituindo os documenta

qne se achavam anexos ao processo fi-
chado sob n. 32.684 deste ano, em que
a Prefeitura Municipal dessa Capital
pedia Isenção de direitos para materiais
que importou e declaro-vos que o senhor
ministro da Fazenda, por despacho pro-
ferido no mesmo processo em 23 de se-
tembro ultimo, resolveu que se o
tasse ao Sr. interventor federal natas o
UW.0. PP)~4.§

rem pagos os direitos devidos á Fazenda
Nacional pela referida Prefeitura.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Rio de Janeiro:

N. 231 — Recomendo, de ordem do
Sr. ministro da Fazenda a quem foi Pre

-sente o oficio n. 171, de outubro ultimo,
desta Diretoria, referente ás irregulari-
dades existentes na 34 coletoria das ren-
das federais em Niterói nesse Estado,
providencias no sentido de ser presente
a este Ministário, oportunamente, o in-
quérito respectivo. (Processo n. 62.898,
de 1932.)

Bronszu. -13.e.geg30,49-4,93



21184 Selado 19 -	 MARTO
	

Vriovemnro CID

Portos daquele Estado. (Proc. n. 41.813,
932.)

- Sr. Dr. juiz de Direito da 2° Vara
de Orfãos do Distrito Federal:

N. 1.137/1.789 - Em referencia ao
oficio desse Juizo, n. 161-F, de 7 de
março do corrente ano, reiterado pelo
de n. 610-F, datado de 9 de julho Úl-
timo, peço vossas providencias para se
sejam por esse Juizo, prestados maiores
esclarecimentos pois nesta diretoria não
foi encontrado, sob n. 12, com data de'
4 de fevereiro de 1925, nenhum expe-
diente relativo ao assunto de que trata-
ram os oficies acima citados. (Proa.
n. 38.561/932.)

- Sr. diretor de Engenharia do Mi-
nisterio da Guerra:

N. 1.138/1.790 - Solicitando provi-
dencias no sentido de ser esta diretoria
informada, em virtude de que autoriza-
ção está sendo ocupado, pelo Pritaneu
Militar, o proprio nacional sito á praça
da Republica n. 197, e se tal ocupação é
gratuita. (Proc. n. 2.812/932 D. P.)

- Sr. diretor da Imprensa Nacional:
N. 1.139/1.791 - Devolvendo as in-

clusas contas de encomendas feitas por
esta diretoria, encaminhadas pelo oficio
dessa repartição n. 2.137, de 30 de se-
tembro do ano proximo passado, cabe-
m* comunicar-vos que em virtude de
tratar o mesmo processo de despesas fei-
tas no ano de 1931, isto é, em exercicio
já encerrado, faz-se rnistér que o res-
pectivo pagamento seja solicitado por
exercido findo, por essa repartição. (P.
n. 1.786-136/31 DP.)

- Sr. tabelião do 2° Oficio de Notas
desta Capital:

N. 1.140/1.172 - Solicitando provi-
dencias no sentido de ser fornecida a
esta diretoria uma cópia da escritura de
compra, feita pela União, de imoveis
eitos em São Ghristovão, nesta Capital,
a Manoel José dos Reis e sua mulher, la-
vrada nesse cartorio, a fls. 48, do L. 551,
em 4 de dezembro de 1913. (P. 47.388/
29.)

- Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 59-1.793 - Remetendo o pro-

cesso relativo a um pedido da Prefeitu-
ra Municipal de Santos da cessão de
uma faixa do terreno de-marinha, ne-
cessária á abertura da avenida Saldanha
da Gama, no porto da cidade de Santos;
recomendo-vos providencias no sentido
de ser dada vista do mesmo processo ao
engenheiro chefe dos serviços técnions
desta Diretoria nesse Estado, Geneeio
Sotornaior de Sá. (Processo ia. 1.259-
371931 D. P.)

- Sr. delegado fiscal em Santa ca-
tarina:

N. 26-1.794 - Em referencia ao te-
legrama dessa Delegacia, n. 243, data-

I
do de 26 de março do corrente ano. re-
Jativo á entrega ao Governo desse Esta-
do de imoveis em que funcionaram o
tPosto Zootécnico de Lages e Campo de
Sementes de Itajai, cabe-me devolver o
incluso processo e recomendar vossas
providencias no sentido de que sejam
satisfeitas as exigencias da informação
da 1° Sub-Diretoria, desta Diretoria,
constante do mesmo processo. (Processo
n. 14.930, de 1932.)

- Sr. delegado fiscal na Bala:
N. 74-1.795 - Devolvendo o proces-

so encaminhado pelo oficio dessa De-
'legacia Fiscal e. 207, de 7 de maio de
4930, referente á novação de aforamento
de wn terreno acrescido de marinha sito

entre a rua Lelia Piedade e a Praia do
Papagaio, em Itapagipe, distrito da Pe-
nha, na capital desse Estado, pretendi-
da por D. Serafina Vignoles e seus fi
lhos Maria Alice Vignole, Alfredo Vai-
ter Vignoles, Helena Angelica Vignoles,
Olga Jessié Vignoles e Mario Hermes
Vignoles, comunico-vos que o Sr. minis-
tro, em data de 4 de julho ultimo, exarou
o seguinte despacho; ."Aprovo, alterando
para ires mil (3$) a avaliação por me-
tro quadrado do terreno em apreço.."
(Processo n. 22.011, de 1930.)

- Sr. diretor do Arquivo Publico Na-
cional:

N. 1.141-1.798 Apresentando o
portador deste auxiliar desta DtretJria,
Manoel Roque do Nascimento, peço con-
sentirdes que o mesmo funcioirlrio rea-
lize verificações em papeis enviados a
esse Arquivo pela Comissão de Sindi-
caricia do Tesouro Nacional e que se re-
lacionem ao serviço desta reparti.ão.

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR,

Dia 18 de novembro de 1932
Autos:

Na.1 494 493, 477 e 471, de 1928 -
Banco Germanico da America do Sul. -
Defiro o pedido de fls. 22, do Bailou
Gerrnanico da America do Sul.

N. 3.057 - Theodor Wille & C01111)•,
Ltda. Defiro o pedido. Vá o process3 a
1' Sub-diretoria, para os devidos fina.

Notificação:
N. 402 - Fernando Marques de Cas-

tro, rua Barão de Mesquita n. 853. -
Aprovo o despacho supra do Sr. ajudante
desta diretoria, desde que seja dado novo
prazo ao notificado para apresentaça3
de sua reclamação.

Processo:
N. 23.099, de 1932 - Companhia Ma-

nufatora Fluminense. - Cobre-se o im-
posto de 2 112%, de acôrdo com a repre.
sentação. Ante os Termos claros e precisos
do art.2" do regulam. expedido com o de-
creto n. 2.757, de 23 de dezembro de
1897, não podia haver a duvida a que
alude a requerente que, conforme bem
demonstra a representação aludida, con-
cedeu a seus acionistas bonificação
que, retirada de varias contas de seu ba-
lanço, foi integralizar açáe' s relativas ao
aumento do seu capital, por duas vezeb,
o que bem caracteriza a bonificação, 	 ,
seja 4,-mportancia que se destaca de conta
de haveres comuns da sociedade para a
que indica, entre esses, os que perten-
cem aos acionistas.

Assim, pois, imponho á Companhia
Manufatora Fluminense a multa de 20%
sobre o imposto de 21:375$000, nos ter-
mos do art. 60 do citado regulamento.

Atendendo, porém, ao que prescreve e
a. 4 do art. 1° do decreto n. 21.459, de
1 de junho ultimo, e arque do processo
não ha como reconhecer dólo evidente na
falta de pagamento, declaro relevados
50% da multa mencionada.

Intime-se para o pagamento do impos-
to e multa no prázo de 30 dias, salvo
recurso dentro de 20 dias, para a ins-
tancia dompetente, mediante as fomali-
dades -precisas.

Por minha vez, recorre "ex-officion
para o Conselho de Contribuintes da ul-
tima parte deste-despacho.

s:
. 197, de 1932 - Contra a Compa-

nhia Industrial Pirahy, com fábrica rm
gantana, no-muniCiPio de Barra do Pi-
rai, Estado do Rio de Janeiro, foi lavra-
do o auto de fls. 7112, por ter produzido
e enviado ao seu escritorio ;testa capi-
tal, á praça Mauá n. 7, no periodo de 3
do janeiro de 1928 a 13 de janeiro ulti-
mo, sem o pagamento do imposto de
consumo, 2.505.157 quilos de papel as-
setinado de primeira qualidade, tipo 37,
proprio para escrever, sujeito á taxa de
$020 por quilo, ou fração, do art. 4°, g
15 do vigente regulamento, verificando-
se do exame das escritas fiscal e comer-
cial, uma sonegação de 50:103$140.

Não havia como não ha motivo para
se considerar isento do imposto o pa-
pel em apreço, nem em sua defesa, re-
vela a autuada ignorancia quanto ao
destino do mesmo, que os pareceres for-
mulados a respeito pela secção tecnica
da Imprensa Nacional, vem corroborar.

Os documentos apresentados pelos au-
tuantes são a prova flagrante da in-
fração, muito embora disseso a autuada,
ao assinar o termo de exame de fls. 49,
confirmando o apurado, ser o papel
"originalmente" destinado a impressão".

Não ha, pois, como alega a defesa,
nenhum criterio novo, mesmo porque a
clareza do texto legal, não autoriza
qualquer interpretação, além do que se
contém nos proprios termos em que foi
redigido.

Em face, pois, do exposto e de tudo
mais que consta do processo, onde fo-
ram observadas todas as formalidades
legais, julgo procedente o auto e inipa-
rdiej,....Companhia Industrial Pirai a
multa de 5 • _0140, com a obrigação,
amua, Tcse.a. ierignaLquantia prove-
nienfajnjunçap„,jnnegado, de acôrdo
com o art. 204, paragrafo unico. letra
c combinado com o art. 202 do decreto
n. 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento das
quantias deWdas, no prazo de 30 dias;
não o fazendo, promova-se a cobrança
executiva, pelos meios legais, salvo re-
recurso dentro de 20 dias, na fôrma dos
arts. 6° o 7° do decreto n. 20.350, de
31 de agosto do ano psasado.

N. 1.317, de 1932, contra José da Silva
- Ante o que consta do auto de fls. e
tendo em vista o dis_posto no artigo 1°, in-
ciso 30 e na ultima parte do art. 4° do
decreto n. 21.459, de 1 de junho-findo,
julgo procedente o aludido auto, apenas
tendo em vista o disposto no art. 10, in-
portancia de 126$. correspondente ao
imposto não satisfeito em tempo.

Intime-se para o pagmaento da im-
portancia devida.

N. 730, de 1932, contra Souza & Gar-
cia - Em face 4o informado e tendo em
vista o dispo-Sio no art. 1°, inciso 30 e
no art. 4°, do decreto n. 21.459, de 1
de junho ultimo, relevo a multa impos-
ta aos autuados Souza, & Garcia,
por despacho de 26 de maio prete-,
rito, de fls. 6, por infração do art. 26.
§ 1°, do dec. 17.535, de 10 de novembro
de 1926, de vez que pelos autuados foi
satisfeito o pagamento do imposto de-

TciFeitas as devidas anota‘ões, arquive-
se o processo.

N. 1.380. de 1932, - contra Raul Jun-
queiro e José Ferreira Bastos - Pro-
vada e confessada como se acha a in-
fração capitulada no auto de fls., julgo
procedente o mesmo auto para imo& a
Raul Junqueiro e a José Ferreira Bas-
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tos a multa de 2004000, a cada um, mi-
nimo do art. 81 do decreto n. 17.545,
de 6 de outubro de 1926.

Intimem-se para o pagamento das
multas, no prazo de 30 dias; não ,o fa-
zendo, promova-se a cobrança executi-
Va, pelos meios legais, salvo recurso
dentro de 20 dias, na fórma dos artigos
6° e 7° do decreto n. 20.350, de 31 de
agosto do ano passado.

N. 1.429, de 1932, contra Affonso de
Andrade e Silva - Tendo morrido á re-
velia o presente processo, e achando-se
perfeitamente esclarecida a infração de
que cogita o auto de fls., julgo proce-
dente o processo, para impôr á firma
revel Affonso de Andrade e Silva, a
multa de 2006000, minium do art. _31,
1*, do decreto n. 17.535, de 19 de no-
vembro de 1926.

Intime-se Para o pagamento da mul-
ta, no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso, dentro de 20
dias, na fórma dos arts. 35 do citado
decreto e 6° e 7° do decreto n. 20.350,
de 31 de agosto do ano passado.

N. 1.281, de 1932, contra Raymundo
Pereira Caldas Jor. - Tendo corrido á
revelia o presente processo, e achando-
se perfeitamente provada a infração de
que cogita o auto de fls., julgo proce-
dente o referido auto, para impôr a
Raymundo Pereira Caldas Junier a mui-
ta de 100;000, maximo do art. 111, § 1*,
b, e art. 113, § 2°, combinado com o ar-
tigo 222 do decreto n. 17.464, de 6 d6
outubro «e 1920.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta, no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fórma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.a50, de 31 de agosto do ano
passado.

N. 1.330, de 1932, contra Murad Azar
Selton - Tendo corrido á revelia o
presente processo, e achando-se perfei-
tamente provada a infração de que co-
gita o auto de fls., julgo procedente o
referido auto, para impôr á fiéina revel
supra citada, Murad Mar Selton, a mul-
ta de. 400$000, minimo do art. 81, com-
binado com o art. 222 do decreto nu-
mero 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta, no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fôrma dos arts. 6° e 7° do de-
ereto n. 20.350, de Si de agosto do' ano
passado.

N. 209, de 1932, contra Mattheis &
Comp. - Ante o que consta do processo,
no caso ocorreu méra falta de formali-
dade regulamentar, peio que, tendo em
vista o disposto no art. 4° do decreto
n. 21.459, de 1 de junho ultimo, mando
arquivar o presente processo, depois de
feitas as devidas anotações.

N. 933, de 1931, contra Alvaro Bar-
roso & Comp. - Atendendo ás razões
das defesas apresentadas, e a que ne-
nhum prejuizo sofreu a Fazenda, por
Ler sido satisfeito o pagamento do im-
posto devido, como se verifica da guia
de fls. 8, julgo improcedente o auto de
fls. 4, e mando que, feitas' as nehessa-
rias anotações, seja o mesmo arqui-
vado.

N. 131, de 1932, contra Jayme Lepsie
- Tendo corrido á revelia o presente
processo, e achando-se perfeitamente

provada a infração de que cogita o auto
de fls., julgo , procedente o referido
auto, para impôr ao autuado revél Jay-
tne Lepsic, a multa de 4006000, maximo
cio artigo n. 81, combinado com o arti-
go 222, do decreto n. 17.464, do . 6 de
outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias; não es fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20

, dias, na fôrma dos arts. 6° e 7°, do de-
creto n. 20.350 de 31 de agosto do ano
passado.

N. 1.186, de 1932, contra Maksoud &
Saadi - Provada e confessada, corno se
acha a infração capitulada no auto de
fls., as alegaTões da defesa, ,sómente por
equidade, poderiam ser apreciadas pela
autoridade superior.

Assim, julgo procedente o auto de
fls., para impôr á firma desta praça.
supracitada, Maksoud & Saadi, a multa
de 2006000, minimo do artigo oitenta e
um (81), do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da multa,
no prazo. de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
Meios legais, salvo o direito de recurso,
dentro de 20 dias, na fôrma dos arti-
gos 6° e 7°, do decreto n. 20.350, de 31
de agosto ultimo.

N. 1.195, de 1932, contra Rosa e Sil-
va & Comp. - A infração capitulada no

'auto de fls. está provada, não sendo
aceitaveis as alegações da defesa, nem
sé ora face do dispositivo regulamentar
citado no mesmo auto," como diante da
refutação do autuante ás fls.

Assim, julgo procedente o aludido pro-
cesso, para impór á firma Rosa e Silva
& Comp. a multa de 200$000, minlmo
dos arts. 72 e 81, do decreto n. 17.461,
de 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o paramento da multa,
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de
20 dias, na fôrma dos arts. 6° e 7°, do
decreto n. 20.350, de 21 de agosto do
ano passado.

N. 1.229, de 1932, contra ;Ferreira
Filho & Comp. - Estando material-
mente provada a infração e carecendo
de fundamento as alegações da defesa,
ants o que consta do processo, julgo
procedente o auto de fls., e imponho á
firma Ferreira Filho & Comp., a multa
de 6006000, minimo do art. 53, do de-
creto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta, no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de
20 dias, na fárma dos'arts. 6° e 7", do
decreto n. 20.350, de 31 de agosto ul-
timo.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Dia 18 de novembro de 1932
Precatorios:

N. 2.389 - Nelson Pereira da Fon-
seca, importancia de . 34:3324000. -
Cumpra-se.

Requerimentos:
, N. 22.470 - Olivia Gomes de Souza.
- Em face do informado nada mais ha
que providenciar. Arquive-se..

N. 23.554 Antonio Liotti. - Em
face do informado, encaminhe-se o pe-
dido á Diretoria da Receita para onde
foi remetiido o auto de que se trata com
o oficio n. 2.780, de 17 de dezembro de
1.930.

N. 3.939 - Henrique M. Sonderman.
- Em face do informado, nada ha que
deferir, por esta Recebedoria. Encami.
nher.se o pedido á niretoria da Receita
para onde_lei remetida a notificaçãu de
que se trata, com o oficio n. 1.220, de
9 de maio de '1929.,

N. 18.470 - J. C.. Eno Limited.
Transfira-se á vista das informações epareceres,

N. 25.527 - Antonio Cardoso. -
Idem, idem.

N, 25.092 - Sebastião Dias Firmo.
- Idem, idem.

N. 24.0/9 - José Pinheiro da Costa.
- Idem, idem.

IN: 121.164 -- Miranda & Irmo. -
- Idem, idem.

N. 24.060 - A. L. Magalhães &
Companhia Limitada. - Idem, idem.

N.' 24.066 - Claudio Baptista. -
Idem, idem.

N. 23.830 - Manuel Hodrigues de
Almeida. - Idem, Idem..

N. 23.624 - C. A. Guimarãee & Com-
panhia. - Idem, idem.

N. 20.758 - Gregorio Gomes dos
Santios. - Idem, idem.

N. 21.769 - Clemente Pereira Mar-
- Idem, idem.

N. 25..384 - José Tisiano. - Idem,
idem.

N. 19.193 - J. R. Freitas 8,:. Com-,
panhla. - Idem, idem.

N. I 20.748 - Rodrigues & Correia.
Façam-se as transferenclas, rio arArdo
com R informação de 6 de outubro Noe
ximo findo. Imponho a José Francisco
Soares a multa de 50$. nos termos do
disposto no art. 44 do Regulamento nu-
mero 5.142, de 27 de fevereiro de 1904.'

N. 13.929 - J. A. Campos. - Idem,
idem.

N. 23.828 - Irmãos Pinho. - Ar-
•quiverse.

N. I 21.365 - Jandyra Mattos. -
Averbe-se. a mudança sob o valor !mo-
tive de 3:3606, no exerricio de 1933.

N. 1 21.454 - João da Costa. - Con-
cedo a baixa, para efeito no exercido de
1933, anotando-se convenientemente.

Requerimentos:
N. 25.536, Alberto Moreira Padrão.,

- Transfira-se e averbe-se a mudan-
ça.

N. 15.0(27, General Elétrio S. A. -
Averbe-se a mudança.

N. 21.767, Alcehiades Alves -Idem,
idem

N. ,23.809. Alexandre Luiz Pereira.,
- Idem. Idem.

N. 23.810, João Alves Pereira, -
Idem, idem.

N. 20.728, A. Vilas Boas, Companhia
Limitada, - Idem, idern.

Isl. 1 19.121, Penne Bastos & Irmãos.,
- Idem, idem.

N. 15.898, Alfaya & Comp. - Idem,
idem.,

N. 8.102, Darcy de Souza. - Idem,
idem.

N. 18.314, Antonio Pereira da Silva.
- Transfira-se.
• Certidões:

N. 1.130, Ferreira Souto S. A.
Certifique-se o que constar. 	 .
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N. 1.131, Standard Oil Company of
Brasil. — Certifique-se o que constar
em termos.,

Notificação:
N, 698, ausiith da Costa Lima, rua

major Cordovil n. 60. — Não tendo
sido paga a divida até 31 de outubro
prossiga-se a notificação de fia. de
acórdo com o parecer.

N. 968, Quintino Pinheiro & Comp.,
avenida Mem de Sá n. 80. — Idem,
idem.

.N, 438, --Wasner & &babas, rua do
Gateias n. 1, fundos: — Uma vez pagos
os emolumetos devidos pelo registro de
consumo, fica a firma raqurente dis-
pensada da multa regulamentar, tendo-
se em vista o resolvido pela ordena
n. 1.081 e posterior portaria desta re-
partição a. 473, de outtiaro proximo
aindo.

Ia, 968, O. R. Cunha, rua Atina Nery
n. 274. — Multa, 1501000; registro,
1008000.

N. 967, Cispohik A. Goichman, rua
General Camara n. 367, — Multa, réis
1508000; registro, 1251000.

N. 971, Cabral & Soares, rua Atina
Nery n. 227. — Multa, 1501000; regis-
tro. 145$000.

966, Alberto de Amorina rua Ledo
a. 5 — Multa, 1501000; registro, réis
601000.

N. 942, Ribeiro Bastos Go/doni, rua-
Miserizordia n. 76.. — Multa, 1501000;
registro, 3008000.

N. 970, klal Caz & Filho, rua Anna
Nery n. 219. — Multa, 1501000; regis-
tro, 1001000.

N. 969, R. Bomfim, rua Anna Nery
s. 240. — Multa, 1608000; registro.
400$000.

N. 974, João José Monteiro, rua Ibia-
pina n. 5, --- Multa, 150000; registro,
t25$000.

N. 928, José Augusto Nasoffnento, rua
Visconde de Itauna n. 59, — Multa,
1501000; registro, 608000.

N. 927 — J. de Oliveira Telles, rua
São José n. 35. — Multa de 15041000;
registro, 1251000.

N. 965 — João Jacintho Cordeiro, ave-
nida Suburbana ti. 551. — Multa, 1501;
registro, 60$000.

N. 850 — João Pereira, estrada do
Portela n. 249. — Em face da infor-

rincão, de acardo com o parecer, man-
tenho o despacho de 9 de setembro pro-
Rimo findo.

N. 1.108 — Vieira Almeida, estrada
Nova da Pavnna n. 46. — Não tendo sido
paga a divida, até 31 de outubro pro-
rima findo, proSsiga a notificação de fo-
lhas, de acOrdo com a lei geral.

N. 350 — Oscar de Menezes & Comp.,
rea Marechal Florianon. 192. — Tendo
sido apresentada a petição' de folhas em
17 de outubro próximo findo, quando
ainda em vigencia do decreto n. 21.459,
de 1 de junho do corrente ano. Volte
ã 3' Sub-diretoria, para novamente
dizer.

N, 912 — Alexandre Pick, rua Uru-
guaiana n. 45, sobrado. — Multa, 150$;
registro, 1201000.

N. 974 — Caruso, Hereulano & Mo-
raes, rua Tenente +Costa it. 214. —

;Multa, 150$; registro, 1591000.
N. 915 — P. da Oliveira da Cruz, rua

ulio do Carmo n. 237. — Multa, 150$;
registro, 1008000.

N. 976 — Brook Santoro & Pilho, rua
1nTio do Carmo a. 49. --a Multa, 150$;
registro, 1258000.

N. 917 — Henrique & Amorka, rua
Bela n. 384. — Multa, 1 •50$; registro,
i25$000.

N. 978 — Fernandes de Souza, rua
Bela n. 328. — Multa, 150$; registro,
1251000.

N. 978 — Apollinario José de Olivei-
ra, rua Pinto da Fonseca u. 24.
Multa, 150; regiatço, 1308000.

vatcanut

Dia 18 de novembro de 1932
Tatméla de marcas e pésos das perfu-

marias da "Companhia ilaya, Industrial"
estabelecida á rua S. Cristovão numero
595. enviada ao Tesouro Nacional:

Brilhantina diversos perfumes, peso.
60 gramas:

Aguas de Colonias diversos Perfumes.
peso 450 gramas.

Rio da Janeiro: 23 de setembro de
1932. — Pela Companhia Haya
trial, Frederico Bor-MevIl Amaro. dire-
tor-presidente.

Tabéla das marcas e pesos da perfu-
marias da fabrica de Pairai/ &

rua neriedito Otoni a. 64, nesta capi-
tal:

Marcas — Pesos
Sabonete "Viranda", perfumados. caixa

com trai; sabonetes. 225 graMasi
Sabão "Wanda" em barra:, em caixa.

250 gramas:
Sabão "Wanda". em barra, em caixa.

500 gramas.
Rio de Janeiro, 30 de setembro de

1932. — Pieren & Comp.
Lista dos produtos fabricados • pela

Pérfumaria Myrta S. A.:
Denominação — Pesa

Sabonetes:
N. i()4. barras, 200 gramas;
Veterinario sem perfume, 150 gra-

mas;'
Eucalipto!, 75 gramas;
Paraisça 125 gran1aSL
N. .166, bolas, 125 gramas:
Nelly, 100 gramas;
Persa, 100 gramas;
N. 105, eucalol médio. 125 gramas.
Brilhantinas:
N. 513, Joujou, 40 gramas;
N. 512. Sortida, 40 gramas;
Neli), /atinhas, 20 gramas
(Naos:
N. 333, Caco, '1150 gramas:
N. 531, Carin, 200 gramas.
Aguas de colonia:
N. 518, Joujeu 114 litro. 450 gramas;
N. 518, Joujou 112 litro, 750 gramas;
N. 51R, Joujou um litro, 1200 aram;
N. 530, Persa, 300 gramas;
N. 528, Joujon, 150 gramas:
N, 529. Joujou, 300 gramas.
Locam:
N. 019, Loção Tonioa, 450 gramas::
Ni, 5.17, Ghypre, 300 gramas:
N. 527. Marta. 4519 gramas.
Extratos:
N.- 516, Joujou, 100 gramas;
N. 520, Sortido, 100 granias;	 n
N. 521. Reinei" 100 gramas;
N. 522, Myrta, 100 gramas,
N. 523, Derby Club, 50 gramas;
N. 524, Astra, 100 gramas;
N. 514, Carita 50 gramas;
N. 515, Sortido. 50 gramas
Elixir emalo!, 400 gramas.
Pó de arreis:
N. 50e, Garin Oregão médio, 30 gra-

mas;
N. 501, Eucalol médio, 30 gramas;

N. UI. Opera, 65 gramas;
N. 134, pó de sabão, 500 gramas;

135, Ode sabão, 500 gramas.
Especiais:
Brilhantina Jau Band, 90 gramas;
Agua-colonia Jazz Banal, 118 litro, 300

gramas;
Agua-colonia Jazz Band, 114 titio, 150

grata;
Agua-colonia Jaza Band, 112 litro, 750

gramas;
Agua-colonia Jaza Band, um litro,

1.500 gramas.
Rio, 20 de outubro de 1932. — Perfu-

maria Myrta £1 . A.

Tabela de eme.-~ e preços do fa
-bilro de Irene de Maragda Santos Pe-

okolt, estabeloida á rua Desembargador
Izialra, 4; cora pequeno fabrico de 'es-
pecialidades fermaceafticas:

_	 Marcas — Preço de duzia
Pomada de Aroeira, 458000.
Ojeo de adnpOtroche, 52;000.
Gotas Antiacalicas, perla, ealmais, réis

76$000.
Calcobilina, 1151000.
Rio de Janeiro, 21 de outubro de

1932. — Irene de Miranda Santos Pe-
ckolt.

TabIela de preços de produto far-
maceutico:
Nome do produto — Quantidade

Preço
Asmatil, uma. duzia., 5(4000.
allabricantie, Mario Herdade.
Local, rua Nada, Lacerda n. 5s.
O Preço constante da preeante tabela

é a vigonar e. partar de t de novembro
do corrente ano.

Rio de Jambo, 2) de outubro de
1932. — Mano Herdade..

••n•nn•n•

Tabela de venda que vigorará desde
esta data, para os produtos do Dr. Rau/
Leite & Oomp.. como segue : 	 •

Estabelecidos com laboratorio á rua
da Conceição ns. 17 e 19, e escritoallo
á praoa 15 de Novembro n. 42, prt-
moiro andar.

Ovariuteron:

• Dragea.s, tubo, (duaia 728000.
Glicerinado, vidro, duzia, 848000.
Caixa com 6 anspolns, dúzia 162$00u.
Drageas, tubo, duzia, 1088000.
itio de Janeiro, 5 de novembro de

1032. — /arr. Raul Leite & Comp.
•n•11.

Tabela da marca e do preço dos pro-
dutos de Fábrica de Perfumaria, de pro-
priedade de Ernani Teixeira de Almeida,
cita á rua Ribeiro Guimarães a. -53, no
Distrito Federal:

Marca -a. Preço
Napelina, duzia, 108000.
Rio de Janeiro, 10 de novembro de

1932. -- Ernani Teixeira de Almeida.

Tabela da marca e do preço doa pro-
duto da Fábrica de Especialidades Far-
maceuticas, de propriedade de João Bap-
tista Tavares Meca sita á rua Ribeiro
Guimarães n. 53, no Distrito Federal:

Marca — Preço
Gotas amargas de Kanadá, duzia, réis

403000.
Rio de Janeiro, 10 de novembro de

1932. — João Baptista Tavares "tel.
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Tabela de marca e preço do fabrico de
especialidades farmaceuticas do Labora-
torio Ernani Lomba, sito á rua da Uni-
versidade n. 74:

Marca - Preço por duzia
"Azulase", 721000.
Rio de Janeiro, 9 de novembro de

1932.	 Ernani Lomba.

H. Pereira, proprietailo da Perfuma-
ria Aurora, estabelecida á rua Frei Ca-
neca n. 420, dá a seguir a tabela de mar-
cas e pesos de sabão e sabonetes de sua
fabricação:

Barras n. 1 - Perfumes sortidos, 250
gramas.

Barras It. 2 -- Perfumes sortidos, 150
gramas.

Barras n. 1 - De cbco, 250 gramas.
Barras n. 2 - De côa°, 150 'gramas.
Blocos Colonia Extra, 250 gramas.
Blocos Colonia "A", 150 gramas.
Sabonete Benjoim de Luxo, 135 gra-

mas.
Sabonete Benjoim e Sandalo, 75 gra-

mas.
Sabonete Glicerina, 135 gramas.
Sabonete 31, 120 gramas.
Sabonete Zaira, 120 gramas..
Sabonete Ronde Perfumado, 90 gra-

mas.
Sabonete Ronde, sem perfume, 90 gra-

mas.'
-Sabonete Não Nega, sem prefume, 75

gramas.-
Sabonete de cõco, 90 gramas.
Oleo de Moo, 100 gramas. •
Oleo de babosa, 100 gramas.
Blocos "Sem Perfume", 150 gramas.
Barras "Sem Perfume", 160 gramas.
Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1932.

- II. Pereira.

• Conselho de Contribuintes
Pauta para a sessão extraordinaria a

realizar-se na segunda-feira, 21 de no-
vembro corrente, ás 9 horas. Serão jul-
gados nessa sessão, alem dos que dei-

, -.saram de sê-lo na de sexta-feira, 18 do
corrente, e constantes da pauta publica-
da no Diario Oficial do dia 16, mais os
seguintes recursos:

N. 46 - Industrias Reunidas F. Ma-
tarazzo - Classificação de mercadorias.
- Alfandega de Santos. - Relatar, se-
nhor João Augusto Alves.

N. 1.694 - Estabaramento Mestre &
Blatgé S. A. B. - Classificação de mor-
cadarias. - Alfandega do Rio de Janeiro.
- Relatar, Sr. Candido Borges.

N. 636 - Zerrenner, Bullow, & Com-
panhia Limitada. - Classificarão de
marcadorias. - Alfandega d Santos.
- Relatar, Sr. Bonodicto Costa.

N. 1..222 - Castro & Valioso. - Clas-
sificação de mercadorias. - Alfandega
do Rio de Janeiro. - Relatar, Sr. Mario
Camara.

N. 1.258 - Sehering Kaitilbaum Li-
mitada. - Classificação de mercadorias.
- Alfandega do Rio de Janeiro. - Re-
latar, Sr. Araujo Maia.

647 - International Harvester Ex-
port Co. - ClafE-ificação de meroadori-
aa. - Alfandega de Parto Alegr. -
Relator, Sr. Benedicto Costa.

' N. 1.268 - Vasco Ortigão & CamPa-
nhia. - Classificação de mercadorias.
- Alfan.dega do Rio de Janeiro. - Rela-
tor, Sr. Mano Came,ra..

N. 1.392 - Alvares (Os Carvalho &
Gimpanhia Limitada. - Classificação de
mercadorias. - Alfanclega de Pernam-
buco. - Relator, Sr. Araujo Maia.

N. 1.173 - Schill & Companhia. -
Vendas mercantis, artigos 22 e 24, de-
creto n. - Recebedoria do
Distrito Federal, ex-officio. - Relatar,
Sr. Dr. Salgado Scarpa.

N. 1.991 - Cyro Vaz. - Vendas
mercantis, artigo 26. - Delegacia Fis-
cal em Pernambuco, ex-officio. - Re-
latar, Sr. Candido Borges.

N. 1.678 - Christovam Comninos -
Vendas mercantis, artigos 28, 32 e 30-A,
20 - Delegacia Fiscal no Paraná -
Relatar, o Sr. Araujo Mata.

N. 338 - A. Rodrigues 1 Oliveira -
Imposto de consumo, artigo 111, para-
grafo 11, letra d - Recebedoria.do Dis-
trito Federal - Relatar, o Sr. João Au-
gusto Alves.

N, 1.302 - Joaquim Moraes - Im-
posto de consumo, artigo 72 - Delega-
cia Fiscal em Alagas - Relatar, o Sr.
Serafim Vallandro.

N. 198 - A. Garcia & Freire -
'Imposto de consumo (pedido de re.00n-
siderado, acórdão n. 100). Relatar, o
Sr. Mano Camara.

N. 1.C48 - Antonio Francisco Cardo-
zo _.-Imposto de consumo, artigos 72
e 81 - Recebedoria do Distrito Federal
- Relator: o Sr. 'Araujo Mala.

N. 1.742 - Castro Lebrão & Comp.
- Imposto de consumo. artigos 72 e
219, paragrafo 7° - Recebedoria do
Distrito Federal, "ex-officio" - Rala-
for. o Sr. Serafim Vallandro.

N. 1.568 - Companhia 'Nacional de
Tecidos São Francisco Xavier - Fa-
turas consulares - Alfandega do Rio de
Janeiro - Relatar, o Sr. Arauto Maia.

N. 1.601 - Mello Sampaio & Comp.
_... Faturas consulares - Alfandega do
Rio de Janeiro - Relatar, o Sr. Araujo
Mala.	 •

N. 1.233 - Dias Garcia & Comp.
- Disnerrsa de multa (erro de taxa em
despache de importacão) - Allande.ga
do Rio de Janeiro - Relatar, o Sr. Ma-
rio Camara.

N. 1.650 - São Feudo Gaz Co. Ltda.
- Restituição de direitos -- All'andesra
de Santos - Relatar, o Sr. Candido
Borges.

Delegacia Gemi do Imposto sôbre
a Rendo

EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO GERAL

Dia 18 de novembro de 1932
Requerimentos despachados

N. 10.357/32 - Thereza Maria Fer-
nandes Laranjeiras, - Mantenho o lan-
çamento.

N. 7.662/31 - Oswaldo Ferreira Bar-
bosa. - De acôrdo. Arquive-se.

N. 8.127/32 - José Couto Moreira.
- Phceda-se pela fárma proposta.

N. 7.230/32 - Pedro Guedes de Car-
valho Junior. - Cancele-se o lança-
mento "ex-officio" n. 10.848. .E quanto
ao deu. 2.775, proceda-se na fórma do
oficio n. 425 (Diario Oficial do 1 de
janeiro de 1931), computado como ren-
dimento da ced. b o indicado a folhas
6 e deduzindo-se na renda global os ju-
ros pagos, que deverão ser devidamen-
te fichados.

N. 9.876/32 - Evangelina de Olivei-
ra Borges. - Glose-se a dedução n, 4
da renda global e aceitem-se as demais.

Zi. 8.831/32 - Alonso Martins. -
Cancele-se.

N. 3.978/32 - Anua da Silva Si-
mões. - Probeda-se pela fórIna pro-
posta.

N. 11.167/32 - Julio Hauer. -
quive-se.

N. 1.594/32 - Pacheco & Mello. -
Arquive-se,

N. 9.719/32 - Josephino Falido dos
Santos. - Cancele-se.

N. 6.655/32 - Banco do Brasil. -
Arquive-se.

N. 7.391/32 - Bernardino Lopes
Vianna. - Apresente formal de pui,-
tuba.

N. 9.254/32 - Secundino L. Miran.
da. - Anotado, arquive-se.

N. 7.317/30 - Antonio Paulo. -.
Mantenho o lançamento.

N. 12.070/31 - Arthur Pereira doe
Santos. - Cancele-se o lançamento
"ex-officio".

N. 11.337/30 - R. Brito. - Arqui-
ve-se, á vista do artigo 18.

N. 6.436/32 - Antonio Teixeira do
Macedo. - Deferido.	 •	 .

N. 6.716/29 - Viuva Gabriel Osorio
de Almeida. - Proceda-se pela fórma
proposta.

N. 4.691/32 - Henrique Lago.
Proceda-se pela Muna proposta.

N. 456/32 - Diniz & Rodrigues. -
Cancele-se o lançamento "ex-officio".

N. 9.157/32 - Henry Rimutaka W11-
sou. - Aceite-se a dedução • de uma
'Dessem -como encargo de familia. Quan-
to á importancia de... não póde sor ex-
eluida do lançamento, á vista do artigo
98 do regulamento.

N. 9.550/32 - Elildegardo Armeltm
Moreira. - Indeferido. Não cabe a res-
tituição.

N. 12.835/31 - Gladstone Bandeira
Dart. - Cancele-se á vista do 'decreto
si. 22.087.

N. 10.626/32 - Elisa Larnberti cie
Oliveira. - Explico o meu despacho de
21 de outubro de 1932: no caso, os filhos
não podem ser deduzidos na declaração
da esposa.	 •

N. 12.057/30 - João Antonio Bap11s..
ia. - Arquive-se, depois de feitas as
devidas notas de cancelamento.

N. 11.865/32 - Aleina Main Pureza.
-- Deixo de tomar conhecimento da re-
clamação por ter dado entrada fóra
prazo legal.

N. 9.119/32 - Hermantino Soares de
Paula. - Preliminarmente prove a de-
dução n. 7 da ced. C e n. 3 da ronda
global.

N. 11.843/32 - Guaguita Henriqueta
Mostaing Lisbõa de Shaw. - Compro-
ve o alegado no prazo de dez dias.

N. 6.083/30 - Armando da Silva
Cunha. - Mantenho o lançamento.
Quanto á multa, foi abrangida pela
anistia.

N. 13.569/30 - V:rgroa Maria Pi-
mental.	 Canceie-se o ex-officio".

N. 2.762/28 - Gaspar José Gonçal-
ves. - Mantenho o lançamento.

N. 11.857/30 - Adolpho Mendonça
Castro. - Arquive-se.

N. 12.620/31 - Kege1 & Comp. rua.'
A' vista do artigo 114 paragret)

mantenho o lançamento.

EXPEDIENTE DO GAERJUADLANTE DO DEXXAADO

Dia 18 de novembro de 1932
Requerimentos despachados

N. 9.353/31 - Abillo da Silva Go-
mes. - Tendo sido relevado o Paga.
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- -mento- do -débito de que-se trata,. "ex-
(„Io deereto n. 4.067, de 9 do cor-

.:: volte, areuiVa-se, fazeride-se as nem-
' irarias anetações.

N. 7.391/30 — Sylelo do Pazo For-
reiea. Prooeda-se pela •fórzna • Dto.
posta.

•. N. 9.003/32 --e Robert 'V. Kerr. —
Mantenho o lançamento, urna vez -que
o eeclamante não produziu a prova exi-
gida.

• N. 8.47O/2— Utysses L. Pires
Vianna. eiare tendo sido feita a pra-

.10k exigida, medonho o lançamento.
N. 223/á — . Alfredo "'saias' Panario.

e- Comprove os prejuizos decorrentes
dos credites na importar:leia de 	  e
_apresente discriminação das despesas
gerais.

iN. 7.091/30 — Tohtrtaz da Silva dz
•Cornp .. — Proceda-se pela- fórma pro-

l:0SW cabendo á Seeção ene Pernambu-
Co observar o decreto ri. '22.067, de 9
do fluente, si verificar sei, caberei no

N. 8.886/31 — Mario Leite de Car-
valho. — Em face do decreto número
22.86'7, de 9 do corrente; arquive-se,
depois de feitas as andtaçOes conve-
nientes .

•Oficies expedidos:
N. 1.1554 — Ao chefe de gime° do

[reposto de Renda em Minas Gerais, ia-
• zendo comunicação.

N. 1.855 -e Ao delegado fiscal em
'São Paulo, idem.

•el.. 1.586 —*Ao chefe da Sub-secção
de Santos (São Paulo), idem.

N. 1.557 — Ao delegado fiscal em
Minas Gerais, idem.

N. 1.588 —' Ao delegado fiscal em
Santa Catarina, 'der.

N. 1.559 '— Ao delegado fiscal em
São Paulo, idem.

Telegrama expedidos:
Na. 306/307 — Aos ohefes de secção

flo Im'posto de Renda em Ceará, Rio
Grarerie do Norte, João Pe3An. Niteroi,
'Curitiba, Porto Alegre e ( 'az, sobre
objeto de serviço.
' N. 308 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Pará, idem.

N. 309 — Aca delegados fiscais em
Maranhão e Santa Catarina, idem.

Ministerio da Marinha
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

, Retificação:
No Aviso n. 2.920, dirigido ao senhor

diretor geral do nsino Naval e publi-
cado no Maria Oficial de 11 de novem-
bro corrente, devem ser feitas as seguin-
tes retificações:
• Na segunda linha onde se lê: "Segi-
mento" leia-se "Regimento";
• A piineeira Unha do Paragrai o unto°
dá art. 90' deve ser lida "A aplicação
desta pena será deter-" - e não como se
acha publicado;

Na quarta linha do paragrafo enrico
do art. 178, leia-se "forem pagas" e
não "foram pagas".

Dia 18 de novembro de 1932

Por portaria dessa dat,a . foi ooncedido,
licerlça ao ex .:•marinheiro naciOnal de
segunda classe, asila" José Rodrigues
Mala, para residir fóra de Asilo 'de
validos da Patria, no Estado do Pará,
percebendo o soldo e o valor da etapa.

— Ao Sr. ministro' das Relações Ex-
teriores:

Designação de oficial de;•,ligação.
N. 2.968 — Propondo pata servir co-

mo oficial de ligação entre o Mirristerie-
•das Relações Exteriores e o da' Mari-
nha o capitão de fragata 'Galdino P1-
mente! Duarte.	 •

-- Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
. dústri a e Comércio:

N. 2.972 — Comunicando ter o capi-
tão de fragata RaYinundo de Mellõ Bra-
ga de Mendonça aceito o convite para to-
aliar parte, na qualidade de . presidente,
na. cemissão ',lambida de Promover a'
revisão do regulamento do serviço de
estiva no porto do Rio çle Janeiro, aprq-
•ado pelo decreto É. 20.521, de 15 de
outubro de 1931,

— Ao Sr. Governador Militar do Es-
tado'de São Paulo:

N. 2.971 — Informando relativamen-
te á concessão de terras na Ilha de Santo
Amaro' pretendida por Clemente Bedia
Junior e America Ferreira de Freitas,
que êste ministerio, por oficio n. 2.682,
de 17 do mês prokimo findo, 'já expen-
deu sua opinião contraria á pretensão
dos requerentes, visto ser a referida ilha
para a Marinha fátor 'de grande impor-
tenda e assim deve estar sob a direta
atuação deste Ministerio, para: poder
agir corno bem lhe pareeer 'sem causar
danos ao erario federal. 	 • • '

-- Ao Sr. 'diretor geral do Pessoal:
, N. 2.973 — Mandando incluir no Asi-

lo de Invalides da Patria o ex-rnaeinhel-
ro nacional n. 8.952-PE-F-2 a classe Jo-
sé Vienna dos Santos, visto ter sido jul-
gado inválido para o serviço da Arma-
da, não podendo angatiar meios de sela-
sistencia.

— Ao Sr. diretor 'geral do Pessoal:
N. 2.974 — Designando' o capitão de

corveta Pio da Rocha Pombo parà exer-
cer as funções de imediato do encoura-
çado "Floriano" e o capitão tenente Syl-
vio de Camargo para fazer parte da
Comissão de Regulamentos de Continen-
cias e sinais, sem prejuizo das suas
atuais funções.

— Ao Sr. diretor geral do Pesebal:
N. 2.975 — Dispensando os oficiais

abaixo mencionados, das seguintes co-
missões:

Capitão de fragata Roberto Guedes de
Carvalho, das funções de auxiliar de En-
sino da Escola de Geerra Nával;

Capitão de corveta Èduardo genrique
Siss,on das funções de Arnediato do en-
couraçado "Floriaeo";

Capitão de corveta Pio da Rocha Pom-
bo, das funções de enearrégado do Ma-,
terial da Escola Naval:.

Capitão de corveta Joaquim Pinto de
Oliveira, das funções de imediato do
tender "doará";

Capitão de corveta Antonio Santa
Cruz de Abreu, da comissão de Refaria-
mento de Continencias.e.Sinals;

Capitão de Corveta Aristoteles Bolsado`
de Oliveira, de rijuda l e da Capitania
dos Portos do Distrito 'Federal e Estado
do Rio de Janeiro;	 '

Capitão tenente Frederico Cavalcanti
de Albuquerque de assistente da Floti-
lha dè Submarinos e

Capitão de corveta Mario de Azeredo
Continha de comandante do Trem da
Esquadra e de instrutor da Escola • de
Submarinbs.	 • •

— Ao Sr. diretor geral dá Pessoal:
N. 2.976 — Designando o contraeal-

Mirante José' Machado de Castro e Silva
pera substituir o vicealniirarite Oscar
Gitahy de Alencastro, na comissão de
sindicancias de que trata e decreto ne-

,meró 19.700, de 12 de fevereiro de 1931.

Ministerio da Guerra
• Por despachos de ii do corrente:

Foram dispensedos, a pedido:
, O primeiro tenente yeterinario Vel-
demiro Pirnentél, de instrutor da pri-
meira cadeira (quimica e fisica biolo gi-
cas) da Escola de Aplicação do Serviço
Veterinario- do Exercito;
• O segundo tenente • reformado Euge-
nio Dominges de Souza, de bibliotecario
da Escola ,Militar.

• — Por outro de 16 do mesmo mês:
• Foi aprovada a proposta abaixo, de ,
fixação dós presos de funcionamento dos
cursos e escolas mandados reencetar
suas aulas no cortente ano, por aviso
n. 86, de 27 do Dl ê,l3 findo:

Escola de Estado Maior, todos os . our-
' sos de 3.de noVembro de 1932 a 31 de
janeiro de 1938. ITIC IUSiVC eldMOS•

'Escola de Aperfeiçoamento de Ofici-
•ais, todos os cursos de 16 de novembro
de 1932 a 31 de janeiro de 193, exames
finais de 1 a 10 de fevereiro;
• Escola de Cavalaria, cursos de forma-
ção A e D. de 16 de novembro de 1932,,,,
a' 31 de Janeiro de 1933, exames finais
de 1 a 10 de trevereiro; curso de equita-
ção C e Cl. de 3 de novembro de 1932
a 31 de dezembro de 1932.

Eseela Militar Provisoria, resolvido
pelo aviso n. 93, de 7 e decreto numero
22.081. de 14. tudo do corrente;

Escola de Intendencia, Curso de Aper-
feicoamento de Intendencia, de 16 de
novembro de 1932 a 15 de fevereiro de
1933; Curso de Administração, de 16 de
novembro de 1932 a M de • janeiro de
1933, exames de 1 a 15 de fevereiro;

Escola de Aplicação do Serviço de
Saúde do Exercito, Curso de Aplicação,
de 16 de novembro de 1932 a 31 de ja-
neTee de 19334 exames finais de I. a 10

• de fevereiro; Curso de enfermeiros, de
16 de novembro de 1932 até o cern-piei°
do penado letivo, sendo após realisadas
os exames;

Escola de Aplicação do Serviço de Ve-
terinaria do Exereito, • Curso do Aplica-
ção, de 16 de novembro de 1932 a 31 de
janeiro de 033. exames de 1 a 10 de
fevereiro: Cnrso de Medicina Veterlria-
ria, de 16 de novembro de 1932 a 31 do
janeiro de 1933, exames de	 a 10 de
fevereiro; Curso de ferradores, o poda-
do letivo que devia ter sido iniciado
1 de setembro, fiche suprimido, haverá
novas matriculas normais a partir de
fevereiro do ano proximo; o curso de
mestres de ferradores, porém, prosSii-
guirá normalmente; Curso de enfermei-
ros, de acerdo com o aviso n. 82, do
14 de outubro findo; 	 • 1

Centro de Instrução de Transmissões,
Curso A, de 10 a 2' anos, de 16 . de 'no-
vembro de 1932 a 31 de janeiro d'1933.
exames de 1 a 10 de fevereiro; •Ctirtra
B, de 3 de novembro de 193e a 31 de
janeiro de 1933, exames de' i a • 10 do
fevereiro;

Curso de 'Aplicação de Transmissões,
para segundos tenentes comissionados
(segundo perlado e ultimo). de 3 de up-
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vembro de '1932 a 31 de janeiro de 1933,
, exames de 1 a 10 de fevereiro;

Centro Militar de Educação Fisica, de
16 de novembro de 1932 a 15 de janeiro
de 1933, provas e exames de 16 a 31 de

. janeiro de 1933;
Curso de Aplicação de Armas, para se-

gundos tenentes comissionados, 'primeiro
periodo, de 16 de novembro de 1932 a
15 de junho de 1933, inclusive exames,
segundo penedo, de 16 de novembro de
1932 a 15 do janeiro de 1933; inclusive
exames; o segundo penedo dos cursos
de aplicação de armas correspondente
ao ano de 1233, não funcionará e -só
será iniciado a 1 de março da 1934; o

. • terceiro periodo desses cursos, corres-

. pendente a 1932, será iniciado a 1 de
março de 1933; haverá ,novas matri-
culas, normais, no primeiro peajodo dos

'cursos, em junho do ano vindouro, afim
de que ele possa ser iniciado a 1 de ju-
lho como mandam as instruções com-
plementares do decreto n. 19.752, do 17
de . março de 1931.

— Ainda por outro de 18 do corrente:
Foi designado, o capitão .Paulo da Fi-

gueiredo, para instrutor 'de infantaria
da Escola de Aperfeiçoamento de.	 .
Ciais.

• Nas cartas-patentes dos oficiais abai-
' xo mencionados, foram lavradas as se-
guintes apostilas:•

-- Por decreto de 27 de outubro fin-
do, foi reformado administrativamente.

•como incurso nas disposições do decre-
to n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931.

- o . tenente-coronel médico, Dr. Sebastião
Alencastro Guimarães, de quem tra-

ta esta ' carta-patente, percebendo as
'vantagens relativas ao posto que tem na

• reserva de primeira classe; contando
trinta e quatro anos, onze mêses e doze

adias de serviço.
• Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

• — Por outro de 27 de outubro findo,
reformado administrativamente, co-

mo incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 11 de fevereiro de 1931, o
tenente-coronel médico, Dr. José Anto-
nio Caijazeira, de quem trata esta carta-
patente, percebendo as vantagens relati-
vas ao posto que tem na reserva de pri-
meira classe; contando trinta e um anos,
três meses e três dias de serviço.

. • Rio de Janeiro, 17 de novembro da
— General Espirito Santo Car-

doso.

Estado Maior do Exercito
Dia 22 de outubro de 1932

Requerimentos • despachados:
- Dos primeiros sargentos Rogerio de
Albuquerque Maranhão. da E. ,Av. M.
Rubens Eduardo Lanziloti. da E. Av.

• M.. e segundo sargento Candido Gonçal-
•ves Lopes, da E Av. M., todos pedindo
• matricula no Curso de Administração da
E. I. — Indeferidos.

Dia 24 de outubro de 1932
'José Batista da Silva, segundo sargen-

to e Juarez Nunes Veran. terceiro sar-
„sento, ambos pedindo matricula na Es-
cola de Intendenoia. — Indeferido. •

Ximeno Augusto Vileroy . Schneidsna
•aspirante -a oficial da Reserva. pedindo
,, reconsideração de despacho e validade
de estagio. — Mantenho o despacho an-
terior, de acordo com o parecer da Pri-
meira Secção deste Estado Maior.

3)1a 5 de novembro de 1932

João Teódoro Pereira de Melo, coro-
nel, pedindo matricula na Escola de Es-
tado Maior. — Indeferido.

Manoel Maria de astro Neves, major,
pedindo matricula na Escola do Estado
Maior (curso de revisão). — Deferido.

João Salerno, primeiro sargento. pe-
dindo matricula no primeiro ano da Es-
cola de Intendencia. — Indeferido.

Dia 10 de novembro de-19n?-
Pedro da Silva e Oliveira, conferente

da Imprensa Militar, pedindo três me-
ses de licença em prorrogação, de aa6r-
do com o art. 8, I, do decreto n. 14.663,
de 1 de fevereiro de 1921. — Concedo.

• Dia 14 de novembro de 1932
Silvam Elvidio Bezerra Cavalcanti,

major, pedindo matricula no Curso da
E. E. M. — Indeferido.

Abelardo Fortuna Andréa dos 'Santos,
terceiro sargento, pedindo 'matricula na
E. I. — Indeferido.

Franklin Rodrigues de Morais, pri-
meiro tenente, pedindo matricula na E.
E. M., por equidade. —Não, entretan-
to, concedo permissão para submeter-se
a concurso.

Antonio de Aleneastro Guimarães, ca-
pitão, pedindo matricula na E. E. M.,
independente de concurso, — Não. En-
tretanto. concedo permissão 'para sub-
meter-se a condirso.

Valter Pereira, segundo tenente comis-
sionado, recorrendo 'de um despacho do
senhor comandante da E. I-. — Indefe-
rido.

Retificação:
Declara-se que o requerimento do co-

ronel João Teodoro Pereira de Melo Ne-
to, teve o seguinte despacho. — Conce-
do, mediante concurso”, e não como foi
publicado no item XXVII do B. I. nu-
mero 100. de 7 do corrente.

Ministerio da Viação e Obra%

Públicas	 -

Diretoria Geral de Expediente

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR GERAL

Requerimento despachado:
Salomão de Oliveira ;Marques, pedindo

restituição de documento. • c- Deferido.
Oficies expedidos em 17 • de novem-

bro de 1932:

•pany Limited solicita isenção de direitos
aduaneiros.

•NI 3M35, 4o inspetor da Abfalndela
de Santos, transmitindo .petição e de-
mais documentos em que a Companhia

- Mogiana de Estradas de Ferro • solicita
isenção de direitos aduaneiros.
• N. 3.836, do 1nspetcrr da Alfandega

do Rio de Janeiro, transmitindo petição
e demais docementos em que The Leo-
poldina Railway Company Limitei/ so-
licita isenção de direitos aduaneiros.

N. 3.837, ao inspetor da Alfandega
do Rio de Janeiro,- transmitindo petição
e demais documentos em que The Leo-
poldina Railway Company Limited, so-
licita isenção de direitos aduaneiros.

N. 3.638, ao inspetor da Alfandega,
dq Rio de Janeiro, transmitindo petição
e 'demais documentos em que The Leo-
poldina •Railway Company Limited, so-
licita isenção de direitos aduaneiros.

N. 3.839, ao Departamento dos Cor-
reios e Telegrafes, restituindo o ' pro-
cesso que motivou a exoneração de
José Cruz 'Filho do cargo de tesoureiro
da agencia postal de Penedo, subordina-
do á Diretoria Regional dos Correios e

• Telegrafes de AlagOas.
N. 3.940, ao director geral do penar-

tarnento dos Correios e Telegrafes, res-
titninclo o processo n. 2.945-31, da Di-
retoria Regional dos Correios e Telegra-
fes de Ribeirão Preto, referente á cor-
respondendo de Etelvina Camargo, en-
viada em envelopes da Comissão Cen-
tral de Sindicancias em S. ,Paulo.

N. 3.841,- ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil, relativamente
a passes livres nas empresas filiadas á
Contadoria Central Ferroviaaia; o sei

-nhor ministro' declara que o assunto es-
tá regulado pelos artigos 43 e 54 do re-
gulamento daquela contad'aria, aprova-
do pelo decreto n. 21.317, 'de 25 de
abril do corrente ano.

N. 3.842, ao inspetor federal das Es-
tradas, comunicando que o Sr. ministro
aprovou, em vista doe pareceres, que
The Leopoldina Railway Company, Ll-
mited, prorrogue por mais um ano, e,
partir de 15 de setembro último, o fre-
te especial de 60$, por tonelada para o
sebo e soda caustica, quando despacha-
dos da estação de Praia Formosa com
destino á de Itapemirim, continuando
Lambem esse mesmo frete a vigorar pa-
ra o percurso Praia Formosa-Itapenii-
rim nos despachos destinados ás esta-
ções além de Itapemirim.

N. 3.843, ao inspetor federal das Fe-
iradas, communicando que-o Sr. minis-
tro autoriza a, titulo precario, devendo
o abatimento ser concedido, por um ano,
a partir de 1 de dezembro proximo vin-
douro, 20 % sobre o preço comum para
as passagens que forem emitidas pelas
estações da linha Santos a Jundial, com
exceção das da zona suburbana, para os
trens de -pequena velocidade, na São
Paulo Railway Company Limited.

Y. 3.844, ao inspetor federal das Es-
tradas, comunicando que o Sr. ministro
aprovou, em vista dos pareceres, que
The, Leopoldina Railway Co. Ltd., pror-

' rogue por mais um ano, a partir de 16
de setembro último, a tarifa especial de
base padrão 33 para mariolas doces,
quando despachadas 'da estação de São
João da Barra -para as da Praia Formosa

. ou Niterói.

N. 3.832, ao inspetor da rAl2andega
de Vitoria, transmitindo petição o de-
mais documentos em que a Compaahia
Estrada de Ferro Vitoria a Minas solici-
ta isenção de direitos aduaneiros.

N. 3.833, ao inspetor da Alfandega
de Natal, comunicando que o Departa-
mento de Aeronautica Civil não recebeu
recurso da Oompagnie Générale Aéro-
postale, pedindo reconsideração de des-
pacho que lhe negou redução de direi-
tos para oleo cornbustivel importado pa-
ra seus serviços.

N. 3.834, ao inspetor da Alfandega
do Rio de Janeiro, transmitindo petição
em que The Leopoldina Railway Com-



21190 Sabado 19	 DIA1110 OFICIAL Novembro de 1932
'2

Departamento dos Correios
e Telegrafas

lexPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 18 de novembro de 1932

Designando o 3 oficial Attila de Mello
Cheriff e o guarda-fios de 2' classe Me-
dulo Muniz de Mesquita para, sem pre-
julgo de suas fuhções, auxiliarem o ins-
petor chefe João Pinto Pessóa, diretor
dos Cursos de Emergencia, nos serviços
que se tornarem necessarios durante o
funcionamento dos referidos oursos.
(Portaria n. 1.366, de 18 de novembro
de 1932.)

Designando o telegrafista de 5' classe
Felicissimo do Espirito Santo Natio, que
tem exercicio na estação séde da Dire-
toria Regional de Golas, para servir
como agente postal-telegrafico de Atra-
guá, na mesma diretoria regional. (Por-
taria n. 1.368, de 18 de novembro de
1932 . )

Portaria n. 1.365
O diretor geral dos Correios e Pele-

gratos, usando das atribuições que lhe
confere o art. 23, n. 17 e tendo em vista
o disposto no att. 202, do decreto nu-
mero 20.859, de 26 de dezembro de 1931
e, considerando a necessidade da uni-
formização de métodos para o serviço de
pagamentos do pessoal das Diretorias
Regionais dos Correios e Telegrafos, •

Resolve: •
1) adotar as instruções abaixo, que

uniformizam o pagamento do pessoal dos
diversos quadros das diretorias regio-
nais;

2) designar o dia 1 de janeiro proximo
vindouro para inicio da execução das
instruções.

1.
Do PAGAMENTO NAS ODES DAS DIRETORIAS

REGIONAIS

Art. 1. 9 A.' Secção Economica incumbe
a organização das folhas de pagamento
do pessoal da Diretoria Regional.

Art, 2.° As folhas serão organizadas
de acórdo com as anotações constantes
dos certificados de comparecimento (mo-
delo 677-B) e do modelo 678.•

Art. 3. 0 Os certificados de compare-
eimento serão extraídos no dia 26 de
cada mês, á vista do registro diario do
pon:o (modelo .298), consignando-se nos
mesmos as alterações que se verifica-
rem no comparecimento do funcionario
durante o periodo compreendido entre o
dia 26 do m6s anterior e o dia 26 do mês
aque se referetn.

de 28 de marco e 21.233, de de abril,
todos de 1932.

Do PAGAMENTO NAS

II

 8UCUR8AIS2 AGENCIAS
ESTAOES

-
.Art. 8.° As sucursais, agencias e es-

tações organizarão no fim de cada mês,
os certificados de comparecimento do
pessoal, á vista do livro de ponto e do
modelo 298 (registro diario do ponto).

Art. 9.° As sucursais, agencias e es-
tações urbanas, extrairão os certificados
dos funcionados que nela servirem (mo-
delo 674-A) no dia 26 de cada mês, de
acórdo com o estabelecido no art. 30, en-
viando-OS á Secção Economica da Dire-
toria Regional a que estiverem subor-
dinadas, devidamente protocolados (mo-
delo 677-C)'

Art. 10. A Secção Economica da Di-
retoria Regional extrairá as folhas de
pagamento do pessoal das sucursais,
agencias e estações urbanas' do mesmo
modo estabelecido no art. C, encarai-
nhando-as ás respectivas repartições 'em
protocolo especial (modelo 677-00),	 •

Art. 11. Os chefes, agentes e encar-
regados entregarão as folhas aos funcio-
nados mediante recibo em protocolo es-
pecial (modelo 677-C).

Art. 12. O pagamento do pessoal das
sucursais, agencias e estaoões urbanas
será efetuado na tesouraria da: Diretoria'
Regional no primeiro dia util do mês
seguinte aquele a que se referir a fo-
lha de pagamento.

Art. , 13. Os chefes, agentes e encar-
regados organizarão uma tabela de saída
dos funcionarios para receberem' seus
vencimentos de modo que não haja in-
terrupção na execução dos trabalhos das
repartições.

Art. 14. O pagamentci do pessoal das
sucursais, agencias e estações urbanas
poderá, a criterio do diretor regional, ser
efetuado nas sédes das respectivas re-
partic5ed por fieis do tesoureiro, desde
que não sofra alteração o estabelecido
no art. 9°.

Art. 15. Os funcionatios que servirem
nas demais agencias estações, fóra do
perimetro urbano, serãc. pagos dos seus
vencimentos no último aia de cada mês
pela própria renda dessas reptirtições,
desde que ela comporte o pagamento.

Art. 16. Nas agencias e estações onde
houver ajudante, incumbe a este a ex-
tração dos certificados de compareci-
mento e das folhas de pagamento, de
acórdo com o livro do ponto, registro
diario do ponto (modelo 298) e modelo
678, As folhas de pagamento serão Con-
feridas e visadas pelo chefe do serviço
e pagas pelos tesoureiros quando os
houver, cabendo o pagamento ao chefe
no caso contrario.

Art. 17. As folhas de pagamento e os
certificados serão iguais ao modelo nu-
mero 674-B.

Art. 18. Nas agencias e estações onde
não houver ajudantes, incumbe ao chefe
do serviço a extração dos certificados
e folhas de pagamento, cabendo ao mesmo
chefe efetuar o pagamento quando não
houver tesoureiro.

Art. 19. Os pagamentos, na conformi-
dade dos arte. 16,17 e 18, deverão cons-
tar do balancete mensal, sendo documen-
tados pelos certificados de compareci-

mento e, pelas folhas de pagamento com,
,os devidos recibos.
, Art. 20. A Secção Económica da Di-
retoria Regional a que -estiverem subor-
dinadas as agencias e estacões escri-
turará, depois de minuciosa conferencia,
as respectivas folhas do' pessoal das
mesmas repartições coto o respectivo
comparecimento no modelo 678.

Art. 21. Quando as agencias ou esta.
ções não tiverem renda que comporta a'
despesa com o pagamento dos seus fun-
cionarioa, os chefes respectivos deverão.
requisitar, até o dia 27 de cada mês, á
Secção Economica da Diretoria Regional
o suprimento do ntimerario necessario.

Art. 22. As requisições de numera-
dos serão acompanhadas de pma de-
monstração dá renda arrecadada (modelo
13i).

Art e 23. O suprimento de numerado
para pagamento do pessoal das agencias,
a estações só figurará no balancete
dessas repartições do mês em que fôr re-
cebido.	 ./	 .

Art. 24. 'Si o suprimento obegar ás
agencias depois do último dia do mês, o
pagamento do pessoal figurará no balan-
cete do mês seguinte, isto é, do mês em
que deu entrada, 'na agencia ou estação,
o seprimento pedido. Nesse caso, a een-
da arrecadada no mós anterior fiwurírá,
em balanço como saldo que passa para
o mês seguinte, o qual, adicionado ao sul-

'
primento recebido será aplicado no pl..
gamento do pessoal. 	 ,
. Art. 25. O suprimento de numerado
será remetido ás agencias e estações pelo
tesoureiro da Diretoria Regional em re-
gistrado com valor declarado ao endee.
reço do tesoureiro ou chefe da agencia,
estação ou do serviço, quando não houver
tesoureiro. Quando houver tesoureiro,
a Secção Economica mandará' ao agonia
ou encarregado da estação uma demons•
tração discriminada do suprimento re..	 .
metido (modelo 132),

•
DO PAGAMENTO NAS LINHAS POSTAIS

Art. 26. O certifioado de compareci-
mento dos condutores de malas será a
guia de viagem devidamente autenticada
pelas 'repartições • de prooedencia e de
•destino do condutor.

Art. 27. As agencias ou estações que
forem pontos iniciais e linhas de cor-

- reio, remeterão, no fim de, cada mês,
guias de viagem dos condutoresSecção
Economica da Diretoria Regional acom-
panhadas do certificado de compareci-
mento (modelo 677-B) para efeitp da ex-
tração da folha de pagamento e remessa
da mesma á tesouraria (modelo 677-B),

Art. 28. A tesouraria remeterá o di-
nheiro, referente a essas folhes, em re-
gistrado com valor declarado, endereçado
nominalmente' a cada um dos condutores.,
O certificado de tégistro servirá de do-
cumento no boletim de despesa dos' te-
soureiros; a folha de pagamento será
enviada ao agente ou encarregado 'da
estação para o fice,..cle cobrar recibo chi'

.cOndutor de molas por ocasião de lhe ser
entregue o valor. Esta folha devida-
Mente assinada, será restituida á Secção
Economica (modelo 877-13).

Art. 29. Os condutores poderão" indi-
car a agencia ou estação em que deseja-
rem receber os salarios, desde que fique

-
Art. 4. • A Secção Economica organi-

zará o modelo 678 que será utilizado
como conta individual para cada funcio-
nado.

Art. 5.° O pagamento será feito no
primeiro dia util do mês seguinte a
que se referir a folha de pagamento.

Art. 6.° Onde houver empregados pro
rata serão eles pagos depois de conheci-
das as sobras de "vencimentos fixados",
cabendo á Secção Economica apurar
mensalmente a quota que lhes compete
dentro dos limites das diarias estabele-
cidas para submeter o prooesto á apro-
vação do diretor regional.

Art. 7.° No serviço de pagamento ao
pessoal, devem-se ter eni• vista, além de
outros dispositivos de lei que regulam
o ed.so, os decretos as. 20.904, de 4 de

janeiro, 21.135, de 9 de marco. 21.208,
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compreendida no percuráo da linha em
que servirem.;

IV,

DG PAGAMENTO NAS SECÇÕES Da LINIIIAS E
INSTALAÇoES

• Art., 30. Nas secções de linhas e ins-
talações cum sede nas capitais, haverá
liV,rus puído á vista tios quais serao,
&CUM encarregados respectivos, extraiais
os certalicauos de comparecimento no
ma mi de eada IDOS (11:OUSIO

- •Art. Nas secções de linhas e ins-
talações do interior, o agente da iocali-
dane onde residir 9 guarda organizará
cum este, diariamente, uni boietana de
Irequencia do pessoal que sara enviado
•)elu telegrale ou peio correio ás seues
-tios trem:tuia para urganizaçao dos certi-
ficados de que trata u art. O.

ã t." As latias dadas nu periodo de 26
a 30 ou 31 de caca mês, ueptds da ex-
'traça° dos certificados, sento menciona-
das nos certificados relativos ao más se-
guinte, na parte desuuada a -Upserva-

çoes", afim de se fazerem os descontos
.resp,ectlyos , (modelo 67/-,13).

§ 2.° Esses certificados serão enviados
' diretamente peto encarregado da SOMO,

Econumica da Diretoria Regio-
nal a que estiver subordinado, a qual,

•á vista dos mesmos, extrairá a folha, re-
inetendo-a á tesouraria para ser paga.
- Art. 32. A tesouraria remeterá o di-
nheiro constante dessas folhas, em re-

- 'gistrado com valor declarado, endere-
çado nominalmente a cada um dos em-
pregados, aos cuidados do agente da
agencia postal mais proxima, indicada
pelo encarregado. O certificado de regis-
tro servirá de documento do boletim de
despesa e a folha de pagamento será en-
viaa ao agente, para o efeito de cobrar
o recibo do empregado no áto de lhe ser

.entregue o valor. Esta folha será, com
, urgencia, resfittiida á Secção Econoraica.

Art. 33. Os encarregados das secções,
uma vez cientificados pela agencia pos-
tal de que se acham ali os valores para
pagamento do pessoal, facilitarão os
meios necessarios para que o pessoal,, sem
prejuizo do serviço, possa ir receber seus
vencimentos.	 .	 • •	 .
• Art. 34. 'Quando em agencias ou es-
tações servirem trabalhadores, os che-
fes das mesmas agencias ou estações en-
viarão ao encarregado da secção a que
estiverem subordinados aqueles empre-
gados, a frequencia dos mesmos, de
acórdo com o ponte a que se acham obri-
gados.)Essa comunicação deve ser feita,
pelo meio mais rapido e a tempo de ser
extraído o certificado de comparecimento
no dia 26.

•
Do PAGAMENTO DOS PUNCioNARIoS REMO-

%unos

• • Art. 35. Para pagamento de funcio-
nados removidos da circunscrição de
uma diretoria regional •. para circuns-
crição de outra diretoria regional, serão

'observadas as seguintes normas, em-
quanto não fOr feita, no fim de cada
exercido, a nova distribuição dos cre-
dites:

a) a Diretoria Regional que tiver fun-
cionario removido de outra dfiretoria, or.;
ganiaarl, no dia 26 de cada más, o cer-
tifeado de frequencia doe- meinnos

_

cionados para enviá-los, pelo telegrafo,
á Secção Econeimica da diretoria de onde
yeiu o funcionario;

b) a Diretoria Regional (Secção Foo-
nomica) onde estiver o crédito, organi-
zará a respectiva folha de pagamento á
vista da comunicação de frequencia re-
cebida da diretoria onde estiver o fun-
cionario;

c)• essas folhas de pagamento serão en-
viadas á tesouraria, que as fará constar
da despesa emitindo o liquido das mes-
maa folbas, em vale postal-telegrafico
contra o respectivo funcionario;
• d) a receita produzida pelos descon-
tos, quer propriamente de rendas, quer
de consignações terá sua classificação
na repartição onde estiver o crédito e
que extrair a folha de pagamento do fun-
cionario removido;
• e) ficam, assim abolidas as ordens de
pagamento e "cartas de crédito" quanto
a vencimentos de pessoal.

VI

DAS DISPOSIOES OBRAIS

Art. 36. O diretor do ' Material provi-
denciará para o necessario suprimento
ex-officio, ás Diretorias Regionais dos
modelos ns. 676, 677 e 678.

Art. 37. Os diretores regionais provi-
denciarão para o aproveitamento dos mo-
delos' atualmente em stock, que serão
adaptados aos novos serviços como me-
dida de economia.

Art. 38. Para os serviços de paga-
mento serão utilizados os modelos nu-
meros 677-A, .677-B, 131, 132, 677-C
e 678.

Rio de Janeiro, 17 de novembro do
1952. — T. Furtado Reis.

DIRETOR/A DO PESSOAL

Licenças concedidas;
' Floria- no Lyra Neiva,

ia classe da Diretoria Regional de Per-
nambuco, tres mêses, em prorrogação,
para tratamento de saude, a contar de 9
de outubro, com tres quartos do orde-
nado.
• Maria Stella da Rocha Sotam, auxiliar
de 2° classe da Diretoria Regional do
Pará, seis mèses, para tratamento do
sande, a contar de 24 de outubro, com
ordenado.

Pendes Guanaes Pereira, auxiliar de
2° classe da Diretoria Regional de Ala-
góas, um mês, em prorrogação, para tra-
tamento de sande, a contar de 1 de
agosto, com ordenado.

Renée Alba Cordovil, auxiliar de la
classe da Diretoria Geral dos Correios e
Telegrafos, dois mêses, para tratamento
de saude, a contar de 16 de novembro,'
com ordenado.

Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados

José Antonio da Costa e Maximiano
de Oliveira, pedindo licença. — Concedo
um mês de licença com dois terços da
diaria.

Agostinho Fagundes Vieira, pedindo
readmissão. — Aguarde oportunidade.

Argemiro Caolho dos Santos, pedindo
promoção. — Aguarde oportunidade.

— Aguarde oportunidade.
•Francisco liermenegildo da Hora, pe-

dindo para ser aproveitado como ma-
lhador. -- Aguarde oportunidade.

Joaquim de Souza e Augusto Amancio,
pedindo alteração de nome. — Deferido,
para produzir efeitos a contar desta
data.

Francisco Marcelino e Antenor Cabral,
• pedindo pagamento.	 Paguem-se as

inclusas guias.
Dano João Barrou; e Adamastor Au-

gusto Lopes, pedindo cancelamento das
matriculas de contribuintes da Caixa de
Pensões. — Deferido.

Abaixo assinados de residentes nos
suburtios serviços pela Estrada de Ferro
Rio d'Ouro. — Compareça um interes-
sado á secretaria.

Antonio La Femina. — Compareça á
secretaria.•

Plauzino Antonio da Silva, Hermes
Calheiros Lins, Jorge Barbosa Pereira,
João Frederico de Almeida Junior, An-
tonio . de Castro, Bernardino Mello Ju-
nior, Benedicto Pereira Lopes, Benedicto
Alves de Oliveira, propondo -fiança. —

•Aceito a fiadora proposta.
Annibal Ramos, pedindo licença. —

Concedo um mês de licença com o orde-
nado.

Manoel Carlos Lacé Junior e Armando
José da Rocha, pedindo certidão. — Cer-
tifique-se.

Eutichio Barbosa, pedindo baixa de
fiança. — Dê-se baixa. •

Heitor Martins das Neves, pedindo res-
tituição da importancia de 25$000. —
Autorizo a restituição.

Nicolina da Silva Valioso, pedindo au-
torização para instalar um varejo na es-
tação de Cascadura. — Indeferido em
face das informaões e ainda porque exis-
tem concessionarios que obtiveram vare-
jos na mesma estação por concurrencia
e que seriam prejudicados com esta con-
cessão.

Horta tt Comp., pedindo aumento de
prazo de caderneta quilometrica. — Re-
valido o prazo por trinta dias.

José Vieira da Rocha, sobre parada do
trem N 1 na estação de Barbacena..—
Agurde a proxima revisão dos horarios.

José Raymundo Dias, pedindo resti-
tuição de caderneta de ,reservista. —
Restitua-se, mediante recibo.

• 'Antonio Gonzaga, pedindo efetividade.

José Augusto de Moraes, pedindo ad-
missão. — O preenchimento das vagas
só póde ser feito com o aproveitamento
dos dispensados de 24 de ôutilbro para
caí, por 'motivo de economia e dos dis-
poniveis.

José Maria dos Santos, pedindo resti-
tuição de importancias descontadas a ti;
tulo de àluguel de caia. — Autorizo.

Marinho Alves 'St Comp., pedindo res-
tituição de 33$800. — Reduzida para
2166700 a presente reclamação, faça-se
o respectivo pagamento, por conta do
funcionado infra indicado.

Alvaro Bárroso & Comp., sobre falta
de dois jacás de queijo. — Pague-se a'
importancia de 538300, para quanto fica
reduzida a indenização.

Accacio José Honorio, pedindo trans-
ferencia. — Deferido, á vista das in-
formações.

Clara Ignacia de Azevedo, 'pedindo cer-
tidão. — Certifique-se, de acórdo com

.o quadro e •ntuito6es' inclusos.•• .
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Antonio Neves, pedindo alteração de
nome. — 'Deferido, de acórde com as
informações.

Cespres & Comp.. propondo venda de
aço. — Não convém a proposta.

Carlota Carolina Rodrigues, pedindo
pena d'agua. — Deferido, devendo o pa-
gamento da pena d'agua ser feito a partir
de 1 do corrente. Lavre-se termo.

Sebastião de Oliveira Caimões, pedindo
passe. — Indeferido, de acterdo com o
parecer do Trafego.

Alipio Cabral, pedindo autorizaoão para
continuar a residir om terreno da es-
trada. — Autorizo em face do apurado,
a titulo precedo.

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Primeira Secção
=PM:PENTE Do 8a. AilbUSTRO

Requerimentos e oficieis despachados
Aditamento ao dia 10 de novembro de

1932
Federação das Indústrias do Estado

de São Paulo, fazendo considerações
acerca da execução da lei de férias. —
Ao Departamento Nacional do Tra-
balho.

Sociedade dos Trabalhadores em Café
e outras, de Santos, fazendo considera-
ções sobre o doceeto que institúe a car-
teira profissional. e.- Ao Departamento
Nacional do Trabalho.

Dia 16
Companhia de Navegação Lloyd Bra-

sileiro, comentando a obrigatoriedade
de sindicalização para embarque doa
medirmos (D. G. E. 4.0851-932). —
Transmita-se ao diretor do Lloyd 13ra-
8ileiro as sugestões do diretor do De-
partamento Nacional do Trabalho.

edenisterio da Marinha, remetendo o
requerimento em que José Alves dos
Santos diz ter sido recusado seu ingres-
so no Sindicato dos Empregados em
Carnarte teglinitrios e Panificadores Ma-
ritimos (D. G. E. 138-J-932). — Ao
Dr. consultor.

Departamento Nacional do Povoamen-
to, comunicabdo ausencia do servente
Daniel Quirittinilhe da Motta, da Hospe-
daria de Imigrantes da Ilha das FOCOS
(D. G. E. 4.670-)32). — Apense-'se ao
proceseo n. 36-D, 932.

Departamento Nacional do Povoamen-
to, transmitindo a proposta 'feita pelo
ititspelor, cola sede no Estado do Espi-
rito Santo, no sentido de ser admitido
Noemi° Emerson Mayrink como zelador
do Nucleo Colonial Affonsb Penne, na-
etlèle Estado, em substituição de Mar-
celino Vieira Machado, que, por doente,
requereu dispensa do cargo. — Aprovo.

Sindicato dos Operarios e Emprega-
dos nas Empresas de Petroleo e Simila-
res. do Distrito Federal, pedindo recon-
sieereeeáo do despacho proferido no
0 rGeesso reletivo á demissão de João da
Rocha Parlo por The Caloria Company
(D. G. E. 1.773-93ee .	 Arquive-se.
João Gonealv 'es Fevereiro, ex-empregae

do da firma Arthur Crespo et Comp.,
reclamando o pagamento das férias a que

se julga com direito (1) * G. E. 1964-
93'2) — Improoede o pedido nos ter-
mos das informações. Arquive-se.

Centro eles Empregados do Cais do
Porto, pedindo providencias no sentido
de ser paga a Joaquim tutrLopes, em-
pregado da Comine:Mia Brasileira de
Portos, a diferença de ordenado que
deixou de receber (D. G. E. 3.536-
032). — Corno parece ito Dr. consul-
tor. (Parecer a que se refere este des-
pacho: "Não me deixa perfeitamente
claro o peticionario o seu pensamento;
mas o que me parece é que éle, adjunto
do fiel da Companhia Brasileira de Por-
tos, não está aposentado, oras continúa,
ao contrário, em serviço da' referida
empresa. Não se trata, pois, de um in-
válido, caso em que seria aplicado O in-
vocado art. 26 do decreto n. 20.4435.
Nestas condições. tratando-se de etrepre-
eado em atividade: esta liquidação de
contas, que se pede, cotn a Companhia
Brasileira de Portos, deve ser promovi-
da em juizo competente, e não neste mi-
nisterio. Neste recurso, não ha, pois, o
que deferir, porque não cabe a este rnii-
nisterío ,resolver a questão.")

União dos Empregados do Comércio
do Rio de Janeiro, consultando sobre a
classificaeão dos trabalbadores de bar-
bearias para os efeitos do decreto nu-
mero 19.770, de 19 de março de 1932
(D. G. E. 29-U-932). Como parece
ao diretor. do Departamento Nacional do
Trabalho. (Parecer a que este ~pa-
cho se refere: "A União dos Ernpregadoe
do Comercio do Rio de Janeiro densulta
este ministerio corno deverá olassificar,
para os efeitos do decreto n. 19.770,
de 19 de março de 1931, os cabeleireiros
e barbeiros, nem como os empregados
de cafés, restaurantes, sorveterias, Leu-
leitarias, bars e classes anexas ou se-
melhantes: si como operarios ou pre-
postos comerciais. Os oficiais de bar-
beiro e de cabeleiro são artifices que
exercem no comércio oficios manuais,
como os define a propila denominação
da categoria do mister que professam, e,
como tal, não intervem pessoalmente na
gestão dos negocias e na administração
do estabelecimento comercial na quali-
dade de mandatarios com poderes ex-
pressos ou como simples executores de
ordens, sob a vigilancia imediata do co-
merciante. Os oficiais de barbeiro e de
cabelereiroe não sendo considerados pre-
postos comerciais, devem organizar-se
em sindicatos independentes, O Codigo
Comercial, havendo sido promulgado em
1850, no art. 35 do titulo III, delimita
em cinco categorias apenas os agentes
auxiliares do comércio sujeitos ás leis
comerciais. Cesare Vivente, professor
de direito comercial, na Real Universi-
dade de Roma, classifica entre os pro-
postos comerciais os garçon de cerveja-
rias, bras, cafés, etc., que, embora exer-
cendo misteres manuais são auxiliares
do comércio que servem. Assina os em-
pregados de cafés, restaurantes, sorve-
terias, bars e classes anexas, ainda que
exercendo misteres manuais, sáo certa-
mente auxiliares do comércio; porém,
suas relações com os patrões deterão
ser regidas por um estatuto especial,
que será oportunamente elaborado por
este Departamento: Assim cedsideraa-
do, a Conferencia Internacional do Tra-
balho, ao adotar, em .1930, a convenção
Internacional para a regulamentação da

duração do trabalho no comfreio e noa
eScritorlos, excluiu os hotels, restau-
rantes, pensões, cafés e outros estabe-
lecimentos congeneres. A Conferencia
recomendou. entretanto, que a duração
do trabalho nesses estabelecimento'
fõsse objeto de consideração oportuna,
após a realização de inquéritos nos die
foi-entes países. No que concerne, eine
tretanto, á plaseificação dessa classe de
auxiliares do comércio, para os efeitos
da organização sindical, devem conste.
tuir-se em associação independente,
que reuna unicamente essa categoria de
empregados, para a meie eficiente de-
fesa de seus direitos sindicais nas suas
relações de trabalho com os patrões.
A constituição de um sindicato auto-
nome e independente no impede a de-
signação de um representante da classe
no seio da União dos Empregados do
Comércio.")

Dia 18

João Aureliano Viga pedindo abOr-
tura de um inquerito para apurar a
procedencia da nota desabonadora ~B-
issete do oficio remetido polo Lloyd
lersoileiro ao Departamento Nacional
do Trabalho (D. G. E. 168-S-932).—
Arquive-se, nos termos do ' parecer:,
(Parecer do dirletor geral do Deperta-
mento Nacional do Trabalho, a que SIS
refere este despaoto: "Os diapositivos
do art. 13 e seus pararafes de decre-
to n. 19.770, de 19 de março de 1934,
não • aproveitam ao requerente quanto
á sua divergencia corei o Llopd Brasi-
leiro, de cujos serviços foi despedido.
não por se achar filiado, ao sindicato
rrofikesional, mas por motivos outros,
O art. 13, invocado pelo requerente,
tem •por fim garantir, em toda a ple-
nitode. a liberdade sindical, que aliás,
não lhe foi denegada pela empresa. O
Pedido em apreço, não estando armam
rodo em lei, não pdde ser deferido.

rXPEDIENTE DO SR. otawroa Gellát

Dia 14 de novembro de 1932

Oficios:
Ao Sr. presidente da Alianoa doa

Operados na Indústria da Constrtição

N. 1e117 — Remetendo cópia do ofi-
cio em que a União dos Operaries e
Emproem, dos em Moinhos, Fábricas de
Biecoutos e Massas Alimenticias solici-
ta o aproveitamento dos seus aseoceados
Adalberto da Costa Mello e José Pinto
Barroso, nos serviços de construção das
casas do Centro Agricola de Salitre
Cruz.

Dia 16

Ao Sr. diretor geral do Departamen-
to Nacional do Trabalho:

N. 1.118 — Reiterando o pedido
constante do oficio n. 955, de 8 de ou-
tubro último, no sentido de serem en-
viadas ao Gabinete do Sr. ministro as
publicações rnendonadas po citado ofi-
cio.

— Ao Sr. chefe de Policia do Distri-
to Federal:

N. 1.120 — Remetendo cópia do ofi-
cio em que a União dos Contra-Mestres,

• .Marinheiros e Moços da Marinha ?der-
. r p ie sol UR providencias no sentido
de ser deecoberto o paradeiro ele soa
soolo Hypolito Jose de Manezes.
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Engenheiro Franco Zampari, pedindo
revisão do processo concernente ao ‘re-
curso que interpôs do despacho que in-
deferiu p seu pedido de privilegio de
invenção para "um novo meio de sela-
gem hermetiea •e inviolavel para bocais
de latas e semelhantes" (D. G. E.
138-F, de 1932). — A decisão proferida
em gráu de recurso põe termo ao pro-
cesso administrativo. Não ha comozmo-
dificá-la nesta esfera, por ser defini-
tivo. Arquive-se.	 •

Baude Paul Eugene Pierre, recorrendo
do despacho que lhe denegou privilegio
de invenção para "um processo de fa-
bricação de um novo "anestesico local"
(D. G. E. C. 17-B, de 1932). — Nego
provimento ao recurso.

Agenor Carrilho da ,Fonseca e Silva,
recorrendo da decisão pela qual o Con-
selho Nacional do Trabalho confirmou o
fito da Junta Administrativa da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viarios da Estrada de Ferro Noroeste do
Brasil, mandando descontar de sua pen-
são a percentagem do que trata o pará-
grafo 12, do art. 25, do decreto numero
.20.465, de t de outubro de 1931 (D. G.
E. 251-A, de 1932). — Dou provimen-
to ao recurso, de acerdo com os parece-
res do doutor consultor juridico e pro-
curador geral do Conselho Nacional do
Tabalho. Recomendo que, ainda aten-
dendo aos conceitos *Dor este emitidos,
se proceda ã rovi.wia da aposentadoria
do recorrente. (Os pareceres a que se
refere este despacho são do teór seguin-
te: "Pelo processo n. 2.915, oferecido
em anexo, o engenheiro Dr. Agenor Çar- •

dido de registro da marca "Padaria e
Confeitaria Aurora", depositado por Al-
fredo Rodrigues Quaresma, para distin-
guir produtos • de seti comercio, inclui-
dos na classe 41 (D. O. E. 260.4, da
1932). — A diligenoia alvitrada é des-
ume-surta, por não ter havido recurso
do requerente, Nego provimento.

Manoel Gavalleiro, recorrendo do des-
pacho que deferiu, • mehos para vinhos,
o pedido de registro da marca "Prinoi-
pe le depositada por Alfredo Fett & Ir-
mãos, para distinguir vinagre e bebidas,
com e sem alcool, de seu comercio, com-
preendidas nas classes 41, 42 e 43 (D.
G. E. 150-M, de 1932). — Sendo ineon-
troverso que o deposito garante a prio-
ridade da marca (decreto n. 16.264, de
1923, art. 90), e apurando-se terem os
recorridos depositado sua marca 39 dias
antes do recorrente, não ha como ne-
gar-lhes direito á marca, pouco impor-
tando que este tenha obtido ilegalmente
o registro, com antecedendo, da sua.
Nego provimento ao recurso.

Juiz Federal na Secção do Freado de
Minas Gerais, pedindo se lhe informe,
afim de decidir sobre len interdito prol-
bitorio, desde quantot abos não tem sido
feito o pagamento das anuidades da pa-
tente de invenção n. 13.471, concedida
em 1922 a Gaatão Grecie para "um apa-
relho destinado a diversões publicas, de-
nominado *Ideal Prado" (D. G. E.
6.173, de 1932). — Responda-se ao te-
legrama de conformidade com a infor-
mação de fls. 24.

Catarata Chemioal Company, Inc., re-
• coèrendo do despacho que lhe denegou
registro á marca "Union", destinada a
distinguir produtos quirnicos de stia in-
dustria e comercio, para uso na fabri-
cação de couros, incluidos na classe
(D. G. E. C. 171-6, de 1931). — Nego
provimento ao recurso.

• -c Ao Sr. presidente da União doa
Contra-Mestres, Marinheiros e Moços da
Marinha Mercante:

N. 1.121 — Comunicando a provi-
dencia tomada pelo oficio anterior.

— Ao Sr, diretor geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho:

N. 1.123 — Remetendo cerda do ofi-
cio em que o presidente da União dos
Ckperarios Estivadores comunica que
101 nomeado o associado Joaquim Igna-
cio dos Santos para resolver, por parte
da mesma União, a situação dos esti-
vadores do porto de Vitória.

Segunda Secção
ZIPEDIENTIC DÓ sa. uninnuo

Requerimentos e °fidas despachados
Aditamento ao dia 9 de novembro de

1932
Laboratoire Vivien, Sacie% à R. L.,

pedindo seja reconsiderado o despacho
que denegou arquivamento á marca in-
ternacional n. 76.795, de sua proprie-
dade. (D. G. E. 6.1.76, de 1932). — Ao
DoparlaneInto Nacional da Indústria.

Fatedlias 'de mareámos, pedindo ins-
tagtemente a instalorelo de caixas de
nomeie§ e tzposentadqria para os mari-
timos. (D. G. E., 6.177, de 1932). —
Junte-se ao processo.

Dia '10
Henrique C. Ortiz, recorrendo do des-

pacho que indeferiu o seu pedido de re-
gistro da marca "Milhortiee destinada
a assinalar fermento em pó ou não, In-
cluido na classe 50, letra j. (D. G. E.
64-H, de 1992). — Ao Dr. consultor.

Clara Vendrell Silva, recorrendo db
despacho que indeferiu o seu pedido de
registro da marca "Trigo Rasa" para
distinguir um produto quimico, C3a sua
fabricação, destinado a extincito de re-
tos, anoluido na classe 2. (D. G. E. 274-
C, de 1932). — Négo provimento ao re.
c urso.

Gomes dt Companhia, recorrendo db
despacho que lhes recusou registro á
meta "Clarinha", para assinalar aguar-
dente de seu comercio

'
 ceenpréendida

na classe 42. (D. G. E. 80-0, de 1932).
— Nego provimento ao recurso).

A. Leivas Leite, recorrendo do dee--
pacho que indeferiu o seu pedido de re-
gistro da marca "Cleoleitina", para assi-
nalar produtos usados na veterinaria,
de sua indústria e comércio, incluidos
na classe 2. (I) G. E. 363-A, de 1932).
— Nego provimento ao recurso.

Cooperativa Sul Rio Grandense de
Carnes Limitada, recorrendo do despa-
cho que deferiu o pedido de privilegio
de invenção, de The Union Cold Storage
Company Limited, para "aperfeiçomen-
tos nos processos e aparelhos para a con-
servação economioa da carne". (D. G.
E. 310-C, de 1932). — Nego provimento
80 recurso. •	 -

Paulo Vieira Pinheiro, recorendo do
despacho que lhe &negou registro á
marca "Nasolan", para distinguir um
produto faitnaceutico, de seu fabrico e..
comércio, incluido na classe 3. (D. G.
E., 85-P, de 1.932). — Converto o jul-
gamento em diligencia, para que, feito,
o cancelamento pedido da mitroa nú-
mero 21.732, volte o processo á deci-
são.

Julio Figueiredo da Fonseca, recor-
rendo do despacho que deferiu, menos
para bolachas, bonhons, mantei ga, mas-
cai' alitnenticias, associe' e café, o pe-

rilh& da Fonseea e Silva. reclama con-
tra o áto' da Caixa de Aposentadoria e
Penses da Companhia Estrada de Fer-
ro Noroeste do Brasil. que mandou des-
contar na sua aposentadoria por inva-
lides a porcentagem a que se _refere o
parágrafo 12, do art. 25, do decreto nu-
mero 20.465, de 1 de outubro de 1931.
Pedidas informações á Caixa, esta ofi-
ciou que, aquele membro da Juuta
via recorrido contra a referida decisão
e que o recurso foi enviado, o que em
verdade se realizou, tomando o mesmo,
o numero 512, que é o dos presentes au-
tos. O Dr. Agenor Carrilho da Fortuna
e Silva, foi aposentado por invalides,
Com a importancia mensal de 2:136$333,
aposentadoria que começou a vigorar
em 7 de novembro de 1931. A 24 de
março' deste ano, a Junta Administrati-
va considerando que na aposentadoria
em apreço não foi descontada a impor-
tando referente ao parágrafo 12, do ar-
tigo 25, do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1921, mandou proceder a
um desconto, que, calculado desde o dia
da concessão do beneficio até á data do
oficio, atingiu a importando de réis
1:100165. Por se não conformar com
esta decisão, o membro da Junta, dou-
tor Heitor de Chermont Rayol, recorreu
para este Egregio Conselho. O assunto
do recurso versa sobe o ponto, de se re-
solver si á aposentadoria do interessa-
do, Dr. Agenor Ciar rilham- aplica o dis-
positivo do parágrafo 12

' 
. do art. 25. Aaposentadoria foi pedidae requerida no

dia 30 de outubro de 1931 e solicitada
com fundamento no art. 26, do decreto
u. 20.465, de 1 da outubro de 1931.
• Procedido o exame médico, foi o re-
querente considerado inválido, em vir-
tude do laudo médico de els. 17, que é
o seguinte: "Médicos designados para esta
Inspeção: Drs. Alipin dos Santos %Marinho
Rego e Sylvio M iraglia.—Norne: Dr, Age-
nor Carrilho da Fonseca e Silva. — Nu-
mero da matricula: 95. — Idade: 43
anos. — ar: branca. — Nacionalidade:
Brasileira. — Estado civil: Casado. --
Emprego; chefe da ri divisão. — Repar-
tição: 2' divisão. — Motivo da inspeção:
aposentadoria por invalidez. — Diagnos-
tico: atrofia dupla dos nervos ópticos;
'astimagtismo miópico, com lesão de 1l6
para longe e tipo 6 para perto, a despeito
da melhor correção obtida. — Estado
geral dá inspecionado: bom. — Está ine
válido para todo e qualquer trabalho?
Sim. Pôde ser aproveitado em qualquer
outro serviço?.teeto. — A invalidez é per-
manente' ou temporaria? Permanente. Si
ter temporada, qual o tempo provavel
para o restabelecimento? Prejudicado. —
Em consequencia, atesemos sob a fé de
nosos grau que, pelo exame praticado na
pessoa do Sr. Dr. Agenor Carrilho, ás
.15 horas do dia 31 de outubro de 1931,
chegámos ás conclusSes deste laudo. —
Haure, 31 de outubro de 1931. — Assi-
naturas dos médicos; Dr. Marinho Rego,

Alipio dos Santos e Dr. Miraglia."
vista da decisão a fls. 20, foi concedida
ao recorrente a aposentadoria por inva-
lidez, sobre a irnportancia de 2:136$333
mensais. Submetido a novo exame o re-
corrente, foi a aposentadoria considerada
vitalicia ,em virtude do acórdão a fls. 24,
em 12 de fevereiro de 1932. Pela decisão
de 24 de março de 1932,-resolveu a Juntai
da Cabia mandar efetuar na aposentado-
ria do recorrente o desconto a que se
refere o e 12 do art. 25, obrigando as-
sim o recorrente a fazer a restituição de
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1:1068155. A aposentadoria por javali- naturas dos médicos: Dr. Marinho Rego. rias. Eis o que o diz o paragrafo 12 do

dez regula-se pelo art. 26 e o calculo é — Dr. Alipio dos Santos. ---. Dr. Mirag/ia. art. 26: "As importancias das aposenta-

fe j t& de acôrdo com o § 2.. desse artigo.	 Laudo de inspeção de sande, de 30 de donas fixadas dentro dos limites de 70

Não havendo noa dispositivos citados 'janeiro de 1932. — (Segundo exame me- a 100 %, do que trata este arti go, apôs

referencia expresse ao paragrafo 12 do dico): Medicos designados para esta ias- a aplicação do coeficiente aprovado (ar-
artigo 25, e estabelecendo a lei um cal- pegão: Drs. Arthur Carneiro Guimarãee, tigo 25, paragrafo 1°, ficam sujeitas aos

.eulo diferente para aposentadoria por A. Ferreira Bueno e Carlos de Moraes descontos da tabela seguinte, que inci-

esse benefioio o desconto do paragrafo Fornece e Silva — Número da matricula: ' 601$ a 700$, 3 %; de 701$ a 800$, 5%;
de 801$ a 900$, 8%; de 901$ a 1:000$,
10 % e superiores a 1:000$, 15 %". Re-
gulando a aposentadoria por invalidez,
diz, por sua vez, o art. 26 do mesmo de-
creto, pelo seu § 2°: "Dada, ainda a im-
possibilidade do seu aproveitamento nas
condições - acima estabelecidas, ser-lhe-
ha concedida a aposentadoria em im-
pertencia correspondente a 1130 por
ano de serviço, calculado sobre a média
'dos 'ultimes . 3 anos, de acórdo tom o co-
eficiente adotado nos termos do § 1.• do
art. 25; mas a aludida importancia não
será inferior a 200$ mensais, conforme
•o disposto no § 6' do referido artigo".
O que fez o Conselho Administrativo da
Caixa de Aposentadorias e Pensões dos
Funcionarios da Noroeste do Brasil foi
pretender aplicar á aposentadoria por
invalidez, não apenas o que dispõe este
§ 2°, acima transcrito, do art. 26, mas
tambem o disposto no § 12 do art. 25;
de modo que as aposentadorias por In-
validez, além das reduções sofridas por
força do § 1° do art. , 26, ainda teriam
que sofrer novos descontos, na forma
do que prescreve o § 12 do art. 25. To-
da a questão está ai. Que não é legal 'O
Mo do Conselho Administrativo é cousa
'que me parece não padecer duvida.
Basta ler o decreto 20.465 e fazer • a
comparação entre o que dispõe o art.
25 e os seus paragrafos e o que dispõe o
art. 26 e seus paragrafos, para se che-
gar á conclusão de que esses dois arti-
gos regulam, cada um, meteria diferen-
te. O art. 25 estabelece preceitos na
conformidade dos quais se deve proces-
sar a aposentadoria ordinaria; já o artl-

ha possibilidade de cura, mediante tra- dizer si 
é incuravel, si produz ,.com

nva- sentadorias constituem duas especies
- desta por invalidez. Como essas apo-

taniento especial e si a enfermidade pleta invalidez e si esse estado de i
pôde se agravar, quais as consequencias 'lidei é temporario ou permanente, pois distintas, na fôrma do art. 24, não é ad-

iesie pôde acarretar. Por outro lado, os para gabinetes
fim ha mister de exames es- missivel pretender aplicar dispositivo!,

laudos apresentados dstão identicos, peci ais em ga b" tes especiais, com me- relativos ás aposentadorias ordinariass á

assim:	
dicos especializados no assunto e dis- concessão das aposentadorias por luva-

Laudo de inspeção de saude, 31 de ou- pondo de material e instrumento capa- lidez, que são expressamente reguladas

tubro de 1931 — Medicos designados para zas de lhes proporcionar meios de con- pelo art. 26. Semelhante extensão só
cluaões inataoaveis. Destes autos não seria possivel si a lei expressamente

esta inspeção; Drs. Alipio dos Santos, consta si os medicos que puzeram a Jun- autorizasse. Ora, esta extensão de dis-
Marinho Rego e Sylvio Miraglia.—Nome:
-a Fonseca e 

Silva ta são especialistas em molestias de pósitivos reguladores das aposentadorias
Dr. Agenor Carrilho d

Número da matricula: 95 — Idade: olhos. 
Tratando-se de uma aposentada- crdinarias aos preceitos reguladores das

—
43 anos — 

CM': branca — Nacionalidade: ria de grande vulto, não me parece con- aposentadorias por invalidez é feita no

brasileiro s-- 
Estado civil: casado — Em- veniente dar como resolvido o caso sem proprio decreto, mas por força de uma

-prego: chefe 'da 2a Divisão — Repartição: - o
que interessado seja submetido a uma remissão expressa do art. 26, § 2°, e pa-
inspeção medica, mas perante uma junta Ta dois casos sómente: os dos §§.1°

2° Divisão — 'Motivo da inspeção: Apo- de medicos especialistas em molestias de' e 6° do
olhos, os quais não poderão se limitar á 	

artigo 25. Si o legislador
sentadoria por Invalidez — Diagnostico: 	 quizesse extender ás aposentadorias por
Atrofia dupla dos nervos opticos; astig- indicação da molestia, mas a fundamen- Invalidez o dispositivo do § 12 do artigo

atismo miopico, com visão de 116 para 	 25, te-lo-ia feito expressamente, como
m	 tar o laudo para especificar com minu-
longe e tipo 6 para perto, a despeito da eia a 

molestia e concluir cem fundadas fez para os §§ 1° e 6° do mesmo artigo.
melhor correção obtida. — Estado geral razões pela invalidez ou não do interes- 12 ao calculo das apo-

Não o tendo feito, tornasse ilegitima a

do inspecionado: Bom. — Está inválido sedo. Nessas condições e com apoio no aplicação déste §
sentadorias por invalidez, e isto porque

para todo e qualquer trabalho? Sim — paragrafo 4° do art. 26, opino seja fei-
Pôde ser aproveitado em qualquer ou- ta a revisão desta aposentadoria para o a aplicação déste paragrafo, importan-do num desconto, resultaria logicameri-
tro serviço? Não. — A invalidez é per- fim	 te numa restrição de direito. Ora, se-de ser o interessado submetido a-
manente ou temporaria? Permanente. Si exame de uma juntae medicos milhe-hemosd mil hemos que as posições de lei, que re's-
fôr temporaria, qual o tempo provavel cidamente especialistas em molestias de tringem direitos, só se aplicam quando
para o restabelecimento? Prejudicado. — olhos. — J. Leonel de Rezende Alvim, expressamente permitidas na lei. E' , o
Em consequencia, atestamos, sob a fé de procurador . geral. — "O que se discute que diz o Cod. Civil no seu "Art. 6°. 'A
nosso grau, que, pelo exame praticado na no presente recurso é saber si ás apo- lei, que abre exceção a regras gerais,
pese" do Sr. Dr. Agenor Carrilho, ás aentadoias de invalidez se aplica o diz- ou restringe direitos, só abrange os 011,-
15 horas do dia 31 de outubro de 1931, positivo do para grafo 12, do art. 25 'do aos nue especifica": Ora, prescrevendo

che	 os ás conclusões deste laudo. decreto 20.1465, dispositivo cure rega es- h $ 12 do art. 25, que regula as aposen-
31 de oulabro-de____ .	 -1931-Aged- perJahnente ae - alliOsenitediories ordind- tadorias ordinarias, .uni desconto le:úne

600$000 mensais; aposentadorias de reis

Novembro de 1932
	sommee="	 'wer

invalidez, não é Pessivel se aplicar a

A

Costa. — Nome: Dr. Agenor Carrilho da dirão sobre as que excederem, de

ndicam ai o mal é 
recente ou antigo, si go 26 regula a concessão da aposenta-

12 do artigo 25, porque esse desconte 95 — Idade: 43 anos. — Gen. : branca —

de 'maneira que a essa aposentadoria por
só é feito em aposentadoria ordinaria, Nacionalidade: brasileira —Estado civil:

invalidez não é possivel aplicar-se a casado — Emprego: chefe de Divisão. —
mesma selução. Assim' é perfeitamente Repartição: 2° Divisão. — Motivo da ias-
procedente o recurso, para se declarar peção: Aposentadoria por invalidez. —
que o desconto de que trata o paragrafo Diagnostico: Atrofia dupla da nervos
12 do artigo 2,5 não se refere á aposen- opticos; astigmatismo miopico, com vi-
tadoria por invalidez, conap a do caso são de 116 para longe e tipo 6 para per-
em apreço. Pelo paragrafo 4° do artigo to, a despeito da melhor correção obtida.
26, as aposentadorias por invalidez fl- — Estado geral do inspecionado: Bom.—
cem seitas á revisão dentro do prazo Está inválido para todo e qualquer tra-

	

de cinco anos. Opino pela revisão do belho? Sim. — Póde ser aproveitado em
 qualquerprocesso, pelos fundamentos	 a 	 outro serviço? Não. — A inva-

seg

•

 uintes: A — O interessado foi apo- 'lidei - é permanente ou temperaria? Per-
sentado com 43 anos de idade e com 25 manente. — Si fôr temperaria, qual o
anos, seis meses e cinco dias de serviçoefetivo. Dos autos, 'porém não consta tempo provavel para o restabelecimento?
a certidão do tempo de serviço; apenas Prejudicado. — Em consequencia, ates-
am referencia a um tempo no calculo le- temos, sob a fé de nosso gráu, que, pelo
ventado pela caitsa. Ora, o tempo de ser.. exame praticado na pess0a, do Sr. Dr.
viço deve ser provado por documentos Agenor Carrilho, ás 16 horas do dia 30
de empresa, e, na falta, por justificação de janeiro de 1932, chegámos ás coa-
(artigo 28, paragrafo único, do decreto alusões deste laudo. — Baurú, 30 de
n. 20.465, de 1931): A certidão da em- janeiro de 1932. — Assinaturas dos me-
presa tem que ser um documento com- dicos: — Dr. Moraes Costa. — Dr. Ar-
plata, com indicação das datas do ser- thur Carneiro Guimarães. — Dr. A. Fer-
viço, admissão, transferencia, mudança reira Bueno". — Tratando-se das duas
de cargo, natureza las funco inspeções diferentes, tas em épocas di-s i	te feitas
do tempo efetivamente prestado. Nada
consta dos autos, de maneira que o Egre-

versas, realizadas por dois medicas' dife-

gio Conselho não está habilitado a ver!- rentes, custa a crer que chegassem a re-•
ficar si foi contado regularmente o tem- sultados tão semelhantes, a ponto de
po de serviço do recorrente. Portanto, produzirem as mesmas expressões. A
só mediante os documentos originais simplicidade dos laudos, sem esclareci-
pôde esta procuradoria assentar as ba- mentos, já é um motivo para se não
asa do seu parecer, para opinar pela coa- aceitarem esses exames sem maiores in-
firmação da aposentadoria ou para que dagaeães. Verifica-se, no entanto, que a
a mesma seja negada. B — Os laudos enfermidade indicada nos laudos de ins-
da inspeção médica não informam desde peÇãO medica é referente á doença que só

do o recorrente ficou invalido, não um especialista está habilitado e seguro a
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,itil. éire	 xmproertat.eilicIct

iar te
destas aposentadorias,

dispositivo ao caso""0.. as aaposentadeorleasspor invalidez par
ais este desconto não estd eXpres

ait qua
is --lamente previsto, seria submeter os--ânesentados por invalidez, evidente-

qnente, a uma restrição no seu direito'Jcle perceber a importunou: que lhe asse-
gura o art. 26, que é ó que regula a.htincessfio desta especie de a posentade-

Nestas condições, é ilegal o descon-4o; a que o Conselho AdMinistrativo su-htnete a apogentaderia dó funcionado
-Agenor 'Carrilho da Fonseca e Silva. O
;recurso, portanto, deve ser provido. —'Oliveira Vianna, consultor mridico..

It. Kanitz, recorrendo do* despacho
ile mandou registrar, brilhem na das-

•'se 48 a marca "Rinso", depositada pela
ltm de

A. : Irmãos Lever, para assinalar,
outros produtos compreendidos-unas classes 2, 46 e 50, letras "f" e "j",nes • de perfumaria, (D. G. E. 1844, de

.1932). — Este' processo deve consti-
. »,`" tir, 'com .o em apenso do D. N. I.,

9.733, de 1930, um unico processo,or . versarem sebre o mesmo pedido.
"Por conseguinte, a decisão . proferida'tiiele a este se aplica. /Sejam, pois, coas-4itUidos em um . uni% processo, com.tsina só decisão.

A. Irmãos Levar, recorrendo do
despecho que indeferiu na classe 3, o

"leu pedido de registro da marca "Rinso",
...destinada' a assinalar um produto qui-
nhoe :para ser Usado na medicina o na'-'farniacia e pedindo se lhe defira o re-l'giatro, •com exclusão 'do preparado me-
dicinal a que se aplica a . marca, que

...lhe lei oposta, da referida classe (D.
G. E. n. 275-S, de 1932). — Dou pro-

Nimento . ao recurso de J. R. Ranha,* paraexcluir a classe 48 do uso da mar-
-ta,` , e nego Provimento ao recurso de

Irmãos Levar, de acordo com o
'parecer' de fls. 19 do processo do D.

n. 5.845, de 1930, (O parecer
1 .` que alude este-despaciat/ o seguinte:
-"te*Quanto ao recurso de Kanitz:
.-SO'que deve ser provido. Porque a imi-
¡lago é evidente e inevitavél a confu-'São. Não deve, pois, ser concedido re-
gistro para a marca "Rirmo", na classe

2.t, Quanto ao recurso de S. A. Ir-Mãos Lever: este -penso que não deve
'-ser 'provido. O recorrente alega que o
'Produto da classe 3, protegide pela sins
marca "Rinso'', é um produto farma-
detitico; ao passo que o prgduto da elas-

3, -protegido pela marca "Rinsy",
dm produto , medicinal 'para "enfermi-

rdade de rins". Nestas condições, ci meu
'parecer é que: a) deve ser negado pro-
'Ivimento ao recurso de 5. A. Irmãos
°LeVer, para o fita' de manter o despacho
"recorrido (Processo u. 9.733, fls. 8),
- que negou registro na classe 3, á marca
"-'recorrente "Rinso" , b) deve ser pro-
',Vide o recurso de 'J. Kanitz para que,
reformado o despacho recorrido (pro-
cesso n'. 5.845, fls. 8 v.), seja

-dá a marca "Rinso", tamhem da classe
cujos produtos já se acham prato-

-eidos pela marca "Riso", do recorrente,
-e'de . que a marca "Rinso", é uma evi-
-dente imitação (fls. 9) •"

Prefeito municipal de Montes Claros,
(P-edindo . seja a Inspetoria do Departa-
Inento Nacional do Povoamento, com

ede em Belo Horizoate, autorizada —a

"
Carter 'passagens para retirantes nor-
és iims (D. G. E. 6.170, de' 1932). —

Ao Departamento Nacional do Povoa-
Mento, para* atender com urgencia.

-"Departamento Nacional de Estatistiesi,
sugerindo a conveniencia de se obter,

ções i dos respectivos 'empregados, essa
virtude do decreto n. 20.291, de 12 (10agosto de 1931' (D. G. E. C. 2.78I, de¡i
1932). Basta a copiunicaçãO ao Coa.:
selho Nacional do Trabalho, evitando-se
a duplicidade de aviso. O Departamento'
Nacional do Trabalho peca esclareci-,
mentos ao Conselho.

Sindicato Centre Beneficente dos Fer.
roviarios a Loopo/dina, recorrendo cozi.
tra a, decisão proferida nos' autos do
processo referente' á consulta feita pela
inspetor gerei das Caixas de 'Aposenta-.
donas Pensões, .sobre . a interpretaçãoser dada ao art.' 42 do decreto numero
20.465, de 1 de outubro de 1931, bem

eomo ao paragrafo unico do art. 23 do
mesmo :decreto (D. G. E. 4.955; de
1932). — Ao Dr. consultor.

Cruz & Comp.; pedindo se lhes .infor.
me si . os seus eperarios que _trabalha-
ram 255 dias em 1930 iam direito a' fé.
rias ,(D. G. E.' 6.091, de 1932).

•nei3ponda-se, transmitindo a opinião do
Dr consultor, remetendo-se ao Departa..mento, Nacional do Trabalho.:

Dr.iBlem & Comp., Lida!, reCorrendo
da . deeisão que deferiu o pedido de : re-
gistro da marca "Neocrysin", depositado
por Agnello Romano, para distinguir um
produto farmacêutico, de sua industria
e comercio, inpluido na clatse 3 (D. G.
E, 6443, de 1930). Dou provimento
ao recurso, de acordo tom o fundamenta
do parecer 'de fls. 29, embora dinrer-''gente de sua conclusão. (O parecer a
que se refere este despacho é do tear
seguinte: "Embora as radicais das
duas pai avias que compdem as . marcas
Sejam diferentes —"Sanocrysin" e "Neo-
crysin" — ha . possibi/idecie de confusão'.
-NOW Condições; e de actealo com a
trina- firmada, ! opino Pelo, não provi-
mento do recurso.")

Sociedade Comercial e Industrial
Suisia no Brasil, pedindo seja autoria
ado o, desembaraço, na Alfandega

Rio de, Janeiro, de uma carda e uma
fiadeira; destinada esta á substituição
de outra,' ambas para a Companhia de
Tecidos D. Isabel (D. N. 	 E. 373
e'374, de 1932). 	 Defiro, impedido Q
funcionamento da substituida.

EXPEDIENTE po B. MINISTRO
. 'Dia 14 de novembro •

• Reqtterithento despachade:* 	 •
Alice Alvas Matheus, enfermeira da

Hobedaria de Imigrantes de Ilha .das
Floreá, pedindo .providencias., sobre o
pagamento de . seus ve_ncimentos.
Não ha o que dêferir. JOesde que não
exerceu :a função, feltalbe direito á re.
tribuidão. Resita-lha „age regressiva
contra .queni lha: oeasionou o projnizo.
indebitamente.	 .

Dia 17 de' novembro 'cle 1932:
• .

2-0:-.187	 Ao Miniterio da Guer.
— licitapdo Providencias no sen.

tido do :serem cedidos para o serviço
de transportes de Produtos doe 'colonos
de Santa Cruz, traa ou quatro auto- ca-
minhões, com a capacidade minima de
trés toneladas.

ExPEDIElkrrE Do se: blitatta • GERAL
• ()ridos:
• N. 1-6-616 — Ao diretor da DesPesss
Pública -- Restituindo os precessos are
que são . 11)rttereisaados Pedro Gouvea de
Souza e outros Comunicando inie, em
oficio de 30 de seteinbro ultimo, epósí

• AviSo:
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para a respectiva ti pografia, a cessão de
uma prensa, dó fabricante Ch. Manfield,
existente,, sem aplicação na tipografia
do Arquivo Nacional (D. G. E. 6.174,• de 1932). — Oficie-se.

Engenheiro .0ctacilio Pereira, apre-
sentando considerações sobro o arr.. 25,
paragrafo 6* (alterado) do decrete nu-
mero 20.465, de 1--de outubro de 1931,
que fixa os limites da aposentadoria or.
dl/teria CenCeelida pelas Caixas de Apo-
sentadoria e PedSões .(ti. G. E.
de 1932). — Ao Conselho Nacional .do
Trabalho.- Dia 'li

Granado & Comp., e entras firmas,
recorrendo do despacho que deferiu o
pedido de privilégio de invenção, depo-
sitado pelos Drs. Thaies Cesar Martinti
o José Carneiro Ftlippe, para "um novo
processo, por ahsorpção, para„ a extra-
ção dos hormonios do ovario e do lo-
bulo anterior da hipofisei. destinados a• serem empregados em tera peutica" (D.G. E. C. 58-G, dê 1931). — Nego pro-
vimento ao recurso, de confdrinkikdecom á opinião dós •écnieós ouvidos e
unanimidade dós pareceres emitidos pe-los funcionários especialisados que /ala-ram no .processo.

J. Fernandes Chaves, recorrendo do
*despache que indeferiu o seu pedido de«registro da marca "Lustro", destinada
a assinalar preparados liquides ou em
pasta, para conseva e poli moveis e
soalhos, limpar metais e pedir* e reno-
var o Verniz dos automoyels, de stia' fa-
bricação e comércio. (13. -G. E.de 1932).	 Nego provimento ao re-curso.

Pereira Gabriel' & Comp., recorrendd
do despacho que lhes recusou registro á
maca ".Fainilfa" para distinguir vinhos
do Rio Grande, de seu ctiméreio, inclui-dos na ela.sse 42( D. G. E. 871),.de1932). — : Nego provimento.	 •

Paulo Alziri & Comp.,. recorrendo do
despacho que indeferi ti o SOU . pedido de
privilégio de invenção, como modelo de
utilidade, para "uma caixa de papelão
para acond icionamento dê empolas
dicinais" (D, G. • E. 88:-P, de 1932), —Nego provimento ao recuráo. •

Francisco Lombardi, recorrendo da
decisão que indeferiu o seu pedido de
privilégio de invenção para "um-. novo
1arelhamento para marcar remitidos
e apostas nos jogos de "foot-ball" e ou-
tros desportos" (D. O. E. 139-F, de1032). — -Nego provimento ao recurso.Germano Luiz rentuaria Guimarffes,recorrendo do despacho que lhe denegoupatente de invenção para "um jogo sPor-
tivo denominado "Patim Bola", • (D. G.-E. 81-G, de 1932). — Nego p•rovitnentORO recurso.

Samuel Ferreira dos Santos, recorren-do do despacho que indeferiu o seu pe-
dido de privilégio de invenção para
"uma tela de ferro para 'construções emconeréto armado" e, posteriormente,apresentando novo relatorio cern es pon-tos caracteristiccrs de "aperfeiçoamentos
em telas metalicaa para construção em
cimento armado" (D., G. E. 248-S, de
1932). Dou, de aca'rdó com. à Opiniãodos , técnicos, provim/cito ao recurso,para deferir o pedido.
. Centro da Industrio Fabril do Rio .

Grande do Sul, comuniceado quê os * ta.s."tabelecimentos; fabris, seus aasociados,.
já remeteram a este minister o ao teia-
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deve ser enviado por cópia posterior-
mente."
• O parecer acima citado é o seguinte:

"O decreto ri. 17.496, que regulamenta
a lei de férias considera "empregados"

Geral as anotações exigidas, nos pro-
cessos nela existentes e referentes ao
pagamento da divida em apreço.

N. 1-C-617 — Ao diretor geral do
Departamento N. do Povoamento — Re-
metendo cópia do telegrama n. 134	 Dia 17

tecão aos Indios, no Estado de S. Paulo, 	
Processo n. 508-S — Sindicato dos uma vez que exerçam a sua atividadeI. P. da Inspetoria do Serviço de Pro-

para serem dadas as necessarias provi- Operarios e Empregados em Calçados e por ccnta de um 
só estabelecime n to ou

delicias a respeito.	
Annexos, reclamando contra as, firmas : empresa e estejam subordinados ao bo-

N. 
1-C-618 — Ao diretor-gerente da Elias Francisco & Comp., José Maria rario e Siscalização."• (Art. 2).

Companhia de Navegação Lloyd Brasi- Teixeira & Comp., -J. Fonseca & Comp... Pelo art. 2
0, do decreto il. 17.496,

leiro — Solicitando providencias no Abel Rodrigues & Comp., Cerbino & Ord- . , ee...se, pois, que são tres as condições

sentido de ser fornecida ao Sr. José RO- • fino, José Guerra, Carlos Guerra & Com-
' tfue devem satisfazer um empregado ou

drigues de Carvalho Sobrinho pma pas- Panhia, Joeé Benicassa, Braga Woolman. operario para os efeitos da lei de fée
sagem de ida e volta, em primeira elas-Ltd., Vicente Vallise & Comp., J. Balbi rias:
se, entre os portos desta Capital e Be- '&. Comp., Adão Gas par & Comp., Cada	 a) que esteja subordinado ao horario

/ém do Pará.	 et Franco, A.ugusto Bordallo St Comp., ou fiscalização;
N. 2-C- 619 — Ao diretor geral do J. M. Baptista, Padula & Gallo, Fran- 	 b) que exerça a stia atividade em

Departamento N. do Povoamento __ cisco Falbo, R. Diniz & Comp., Raphael • um só estabelecimento mi empreza;
Comunicando não ser possivel atender ao- Coluc,ci & Filhos Ltd., 'Miguel Lagines- 	 c) que perceba rermineraeão por mês,

ães en- Gonçalves et Irmão, Pedalino St Comp., quinzena, semana, dia ou hora ou porvisto não existirem auto-caminhes
o pedido constante do oficio n. 1.901, tra st Comp., G. Fonseca & Comp.,

comissão. empreitada ou tarefa.
tre os vefculos recolhidos á Comissão Frias _Barbosa & Comp., Viuve Antonio .
Central de Compras, para serem vendi- Jorge Abi-Sareer, R	 fiesk, Razan & Comp., • go 2° do mesmo decreto exclue da ca-

Por ()litro lado, o paragrafo 2° do ar-

dos em hasta pública.	 Helio Tavares, Souza Ribeiro & Irmão,
N. 1-C-620 — Ao Sr. diretor da Des- F. Tambasco & Comp.; José Jazbik, tegoria de "empregados" os que traba-

pesa Pública — Restituindo o processo João Gerundo, Alessandro Patrasso, Sil- lhem por comissão para diversos e por
em que é interessado Dilermando de va, Julio ,34 

Comp., J. G. Campos & sua conta, bem como os que trabalhem
Medeiros e comunicando que em oficio Comp., Maio & Com-p., Meirelles & Vi- por empreitada 'ou tarefa, Ora dos es-
de 30 de setembro último, expôs a ina- eira, Pulula & Comp. J. Rocha & tabelecimentos, ou ainda, os que, nêles
possibilidade de ser cumprido o dispos- Comp., João Soares, Alves Monteiro trabalhando recebam remuneração di-
to no § unico do art. 328 do Regula- & Comp., Augusto Paes de Souza, Ao- retamente da pessea a quem prestam o
mento Geral de Contabilidade Pública, tonio André Junior, Turano & Comp., serviço.•
convindo acrescentar que pela. falta do Coelho, Oliveira & Comp., Augusto Reis
livro folha fez esta Diretoria Geral as & Comp., José Santos & C,omp , Schnei-	

São, por consequencia, excluidos dos

•anotações exigidas, no processo nela der . Irmão Ltd., Jorge Bastes & Com- benerlcios da lei de férias:
existente e referente ao pagamento da panhia, e Antonio F. Arbex. — O de-	 a) os que trabalham para diversos

divida em apreço.	 ereto n. 22.052, de 7 do corrente, pror- 	 5) os que trabalh am fóra do estabe-

N. 2-G- 621 — Ao diretor geral do rogou por mais sessenta dias o prazo es- ledtmento; , 	
•

Expedinte — Comunicando Que o 1° ofi- tabelecido no artigo 11 do decreto mi-

	

	 c.) os que, trabalhando no estabeled-
mento, recebam remuneração direta do

gozou onze dias de férias, no periodo de
dal Custodio G. Martins de Almeida mero 19.808, de 28 de março de 1931,

para os operarios reclamarem o direito freguês.
1 de janeiro a 10 de novembro dês
ano.

	

	
' ,Ora, os empregados de barbearias nãote que lhes assist relativo ás ferias.e

N. 1-C-622 — Ao diretor geral do 	
As sanções previstas em lei somente estão evidentemnte na categoria dancei

poderão ser aplicadas após a expiração excluidos dos beneficios da lei de fé-
Departamento N. do Povoamento — daquele prazo* trabalhorias: não trabálham fóra do estabeleci-

esta Diretoria Geral no sentido de se- • Processo n. 1,973, de 1932 — A Fe- mento; o seu trabao se perfaz num 
sóComunicando as providencias dadas por	 - 

rem fornecidos , -pela The Leopoldina deração do Trabalho do Distrito Federal , estabelecimento, que é aquele onde
Railway C." Ltd., um leito de ida e dois reclamando contra a: Société Anonyme exercitam o sen oficio; nem se pôde (li-
de ida e volta, ao inspetor daquele De- du Gaz, The Rio de Janeiro Tramway, zer que èles recebam diretamente do
partamento, bacharel ,Alvim Ramos de Light and posver Ltd., Companhia Ferro freguês a remuneração do seu trabalhe.
Mello, entre a estação de Barão de Meuá Carril Jardim Botanico, Companhia Te- Trabalhando por conta do patrão, qne é

e a de Victoria.	 ,	 lefonica Brasileira, Companhia Ferro o proprietario da barbearia, tambem
Carril Carioca e ompanhialarasileira de 	 não se pôde considerá-los socios pelo

N. 1-C- 623 — Ao diretor dá Despesa Portos em nome de seus respeqtieos unico fato de perceberem, como remu--
P-iblica — Comunicando a solicitação Portos ta por êste ministerio ao Tribunal empregados e operarios. — Cabe a cada neraeão, 50 % do valor da obra feita.
de contas no sentido de ser anulada a	

siGerados umainteressado reclamar seus direitos, que Estes 50 % pedem se cone
imputancia de 2:933$333, no crédito não podem ser apreciados coletivamen- modalidade de salario, que participa do
posto á -lisposição da Delegacia -Fiscal do te. Arquive-se. 	 salario por 'tarefa e do salario por co-
Tesouro Nacional no Estado do Espirito	 Srs. Alexandre Ribeiro & Come

"
 rua missão; de qualquer fórma represen-

Santo e o pedido de providencias -para do Ouvidor rf. 164 — Nesta: 	 tam um modo de pagamento do trabalho

cional igual importancie ,para paga-	 N. 3/794 — Atendendo á consulta que 
efetuado. E', portanto, o oficial de bar-que fique a disposição do Tesouro Na- •

.mento dos vencimentos ao inspetor do dirigistes a este departamento, relativa- beiro, que 'trabalha Por conta de outrem
• Departamento Nacional do Povoamento, mente ao direito de férias que possam (erdprietario' ou , trono de barbeada)
bacharel Alvim R	 ter osRamos de Mello, no pe-	

empregados da vossa firma, cuja um `empregado", no sentido da lei de
rodo de 5 de novembro a 31 de dezem- relação remetestes com as datas eluci- férias (decreto n. 17.496, de 1926, ar-

bro.	 ,	 dativas, transmito-vos, anexa, a relação tigo 2°; decreto n. 19.808, de 1931, ar-
N. 1-C- 624 — Ao diretor da Secre- acima com as devidas anotações. 	 tigo 8°). Tanto mais quanto est& ele

ioda do Tribunal de Contas — Reme-	 Sr. presidente do Sindicato dos Au- subordinado ás exigeficias do horario de
'tendo as segundas vias dos empenhos xiliares do Comércio de Recife, Estado trabalho imposto pelo proprietarie.
ns. 18171 e 31172. respectivamente nas de Pernambuco:
importancias de 645$200 e 1:000$, efe-	 1	

O meu parecer, é portanto, de que se

tuados em favor de Francisco Canuto	
N. 3.795 — Comunico-vos que o Sr. respondo á consulta declarando que "o

-Duarte e Companhia de Navegação Lloyd ministro do Trabalho, Industrie e Co- oficial de barbeiro, desde que trabalhe
Brasileiro.	

mércio, tendo presnte a vossa consulta por conta de um patrão ou proprietario
N. 1-C- 025 — Ao diretor do Depar- — si os oficiais de barbearias têm di- de barbearia e eeteja sujeito a um cor-

tamento N. da Indústria — Solicitando reitos ás férias — proferiu, em 12 de to horario de trabalho, embora tenha a
providencias no sentido serem organi- outubro findo, o Seguinte despacho" — sua remuneração calculada segundo
zadas e remetidas a esta Diretoria Ge- "Responda-se afirmativamente, de acere uma certa percentagem sobre a impor-
ral relações separadas da renda produ- do com o parecer do Dr. consultor, que tancia do trabalho feito, é considerado,

a imrkwsibilidade de ser euneprido o zida durante o mès de janeiro último,
disposto no § unico do art. 328, do re- pela Sução de marcas e janeiro e agosto,
gulamento Geral de Contabilidade Pú- Lambem dêste ano, pela de patentes.
blica, convindo acrescentar que pela	 —
falta do livro folha fez esta Diretoria

	

	 Departamento Nacional
do Trabalho

Expediente da Terceira Secção
EXPEDIENTE DO BR. ;DIRETOR GERAL.

todos aqueles que trabalham em estabe-
lecimentos industriais, comerciais,- etc.

"percebendo. remuneração por mas,
quinzena, semana, dia e hora, ou, ainda,
por comissão, empreitada ou tarefa,
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e	 -ecoem.

. Designo para servir na 3 4 secção des-•
te. departamento, até ulterior delibera-
ção, o 30 oficial do Departamento Na-
cional de Estatistica, Mario de Britto
G/uek, atualmente á disposição desta
repartia°, do acerdo com a comunica-
'ao da Diretoria Geral de Expediente,
em 14 do corrente mez, pelo oficio nu-

- anero 1.110..

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE DO DIRETOR GERAL
Dia 17 de novembro de 1932

Pedido de registro de marca:
LOPOS Sá & Comp., da marca "Ouro

'Fino", para a classe 44. — Indeferido.

	

,	 Transferencia de marcas:
• Salgado, Irmãos & Comp. (processo

ri. 5.926-32), transferencia para o seu
, nome das Marcas "Turvo", "Real", "Pal-meira" e "Itamaratf", depositadas sob os".fls. 498, 409, 399 e 734 na Junta Comer-
r çial de Belo Horizonte. — Anotem-sie as
aransferencias, respeitados os prazos
'usuais.

" EXPEDIENTE Do auserron DA ÕECÇÃO
DE MARCAS

•••il,

	

r '	 Dia 17 de novembro de 1932

Lundgren, Irmãos, Limitada, Brasilei-
ra, Costa, Penas & Comp. (tres requeri-
mentos), Manoel Ferreira Valerio, Trotna

(C Comp. 451artins Pinheiro & Comp.,
Malier &

Comp.,
	 HissencleYer Comi). e

Schering Kahlbaum A. G. -- Lavre-se
o termo.

M. Ferreira Aguiar, José Caruso &
Comp. Ltda., Fernando de Castro Re-bello e Victorio Ernmanuel Pareto, Ary
Pereira, Paulo Proença & Cotnp. Ltda. e
A. Pinto & Cerni). — Concedo o prazo.
Lavre-se o termo.

Joaquim da Silva Pereira (processo
U. 6.391-32). — Publique-se a nova des.,
eriçar).

Sizenando 'Rodrigues de Almeida (P ro-cesso n. 6.668-32). — Não lia o que de-
ferir, á vista da informação.

C. Machado ez Comp. (procs. na. 9.544
e 9.545-32). — 4presentem novas des-
crições da marca, com exclusão da pala-
vra desinfetantes, á vista da informaoao.

Laboratorio Thebra Limitada (processo
n. 7.811-32). — Peça por certidão, que-
rendo.

Anatario Fernandes . de Magalhães
(proc. n. 7.866-32). — Preliminarmen-
te prove que é procurador.

Francisco Ignoto de Moura (processo
n. 7.898-32). — Preliminarmente apre-
sente .procuração.

A. Montenegro (proO. n. 7.752-32). —
Á vista da informação, dê-se vista.

Dr. Raul Leite & Comp. (processo
n. 7.67442). — Dê-se vista, á vista daInformação.

Barclay & Comp., Inc. (proc. n. 7.977-
32), Cervejaria Ocidental Limitada (pro-
cesso n. 7.983-32), Dr. Arminho de Cas-
tro Ferraz (proc. n. 7.974-32), Gustavo
ZieFlitz (proc. n. 7.953-32), Francisco
Alcaide Valia (proc. n. 7.952-32) e José
Caruso c% Comp., Ldta. (proc. n. 7.951-
32) — Da-se vista.

Jorge Godoy (proc. n. 7.785-32).
Deem-se as certidões requeridas.

Alva, AzeVedo & Camp. (proc. n. 7.911,
32)., Bismark dos Santos Pereira (pro-
cesso n. 7.993-32), Dr. Alarico Damazio
(proc. n. 7.976-32), -Luiz Pinto do Car-
mo (proc. n. 7.970-32) e Caminha Bar-
ros 44z Comp. (proc. II. 7.596-32).
Dê-se certidão.

Frias & Pinto (proc. n. 7.947-32).
Dó-se certidão, em termos.

Sahulke dr Mayr Aktiengesellschaft
(proc. n, 7.817-32, aditamento á réplica
apresentada em 26 de outubro ultimo por
protocolo n. 7.267-32). — Junte-se' ao
processo referente.

Duarte, Parreira & Corp. (proe. nu-
mero 7.809-32, oposição ao pedido ne
registro da marca depositada sob o nu.
mero 24.258, pelos Srs. Reis, Gabriel &
Comp.), Fabio Netto (proc. n. 7.721-
32), Manoel Alves Martins & Comp., Li-
mitada (proc. n. 7.793-32), Luiz Antu-
nes -& Comp. (pron. n. 7.659-32), Es-
tona Morgen (proç. n. 7.667-32) e Cr..a
los Benjamin da Silva Araujo (processo
n. 7.779,32). -. Juntem-se aos procesSos
referentes.

Armaxem de Linhas, Ltda., marca "Soe
berana"; Ataliba da Fonseca Barros
marca "Pílulas Barros"'

'
 A. GonçalvesPinto, marca "Velas do Hareria"; Anglo-

Mexican Petroleum Company Limitemarca "Tdexacol"- André C. Araujo, mar.
ca "A Granja"; Agostinho & Comp., mar-•es "Gentilhomem"; André Sanches & Ir-mão, marca "Lavrador"'

'
 Antonio Mig-

glati, marca "Monjolo"; Antonio Coeiho
de Souza, marca "Anil Môr"; Carlos Kuo-
nerz & Comp. Ltda., marca "Corvo"; C,
kagalhães & Comp.

'i
 marca "Loção

Reny"; Condoroil & Pant S. A., marca
"Plastex"; Dias Garcia & Comp., marcai
"N. 9" e "Enxada Invejaver; Felippr
Chamúdis, marca "Ghana is"; Sabbacic
D'Angelo, marca "Petyma"; A. de Mo.
raes, marca "Tin-tol"; Villela & Mendes
marca "Manteiga Cattleya", The Carbe.
rundurn, marca "Carborundum"; Mala d
Justino, marca "Sta. Luzia"; Arister
Gonçalves Villeta, marca "Campos as
Caldas"; Ddilon Salgado, marca "Cons-
telação": Victorino Ferreira da Costa,
marca "Bri lhante";'Macedo Sarra & Com-
panhia, marca "Sabão Ativo -Pardal"; A
Fernandes, marca "Turismo" e J. R.
Kanitz, marca "Profilaxina".

.• einpregado pára os efeitos da lei de
férias."

• Sr. diretor do Departamento do',Trabalho Industrial, Comercial e Domes-
tico, do Estado de São 'Paulo:

N. 31797 —*Declaro-vos que o Sr.
- ministro do Trabalho, Industria e Co-
' .mércio, tendo presente o vosso mamo-

: rial, de 5 de julho deste ano, em o
'qual pediu a revogação do paragrafo▪ unico do art. 22 do decreto n 21.175,
proferiu, em 31 de outubro findo, o se-

-• rguinte .despacho: "Como parece ao di-
retor do Departamento Nacional do

'Trabalho."
O parecer aludido no despacho supra

foi do seguinte teór:
▪ "Nos termos cio art. 28 da Constitui-

ção da Republica, compete ao Governo:; .Vederal legislar. sobre o trabalho.
As carteiras profissionais têm por

„. fim não 56mente estabelcer a identida-
de profissional do empregado ou ope-

...rario, mas ainda facilitar a inspeção e
execução das leis sociais. A caderneta'do Departamento do Trabalho .
trial, Comercial e Domestico, de São

-Paulo, não se presta para o registro e-"assentamento resultare da legislação
social que está sendo posta em vigor'	 'pelo Governo Provisorio.

-' Si fôr deixada ao governo de cadaEstado ou municipalidade a faculdade- r de emitir carteiras profissionais, have-
necessariamente confusões que, sem

duvida, dificultarão a inspeção do tra-
balha e os inqueritos paa a apuração
das infrações porventura cometidas ()con-
tra as leis do trabalho. A emissão de
carteiras profissidnais deve ser priva-

uva do Departamento Nacional do Tra-
balho, podendo, entretanto, as , reparti-

•
'declarações

congeneres nos Estados receber as
declarações e distribuir as carteiras."

• Designação de funcionado:

.`

I

Nicola Motono "(proc. 7.74442, pro-
testa contra o pedido de registro de mar-
ra falto por Laerte Marone, deposito nu-
mero 23:167). — Junte-se ao processo
referente, como elemento esclarecedor.

•IMM.

São convidados a compareça!' neste de-
partamento, afim de satisfazerem na Re.
cebadoria do Distrito Pedem', mediante
eXpadioão da respectiva guia, o paga-
mento das taxas de suas marcas manda-
das a registro, de adordo com o art. 108,
letra b, do regulamento anexo ao decrs-
to n. 16.264, de 19 de dézembro de 1923,
os seguintes interessados:.

ExPEDINETE po DIRETOR DA SZCOX0 DE pai.
VILEGno DE INVENÇÃO

Dia 17 de novembro de 1932

A. Gonçalves Pinto (tres requerimen-
tos), Brasital S. A. e Aryzal Pereira de

— Lavre-se o termo.
Felice Prosdocimi (proc. n. 7.992-

32), Falk Stadelmann & Comp. Ltda.
(proa'. n. 7.8011-32), Julian° Beritolazzi
e Vitalino dos Santos (proa. n. 7.830-
32) e Leonidas Montanarl (processo
n. 7.439-32). — Juntem-se -aos pro- '
cesses.

Luiz Sica (proo. n. 7.936-32).	 Jun-
tese, nos termos da Informação.

Adam Meiró (proc. n. 7.932-32). —
Junte-se ao processo e encaminhe.se.

Dr. Nelson de Castro Barbosa e Raul
de Valladão Gomes Brandão (processo
n. 7.863-32). — Junte-se ao processo e
dó-se conhecimento ao técnico.

Antonio Augusto Monteiro Junior
(proa. n. 7.938-32). — Junte-se ao pro-
cesso e dê-se conhecimento ao exami-
nador.

SECO) DE MARCAS DE INDUSTRIA n DE CO-,
NERCIO

(Art. 91 do regulamento anexo ao de-creto n. 16.264, de 19 de dezembrode 1923)
Descrição da marca para que pediram

registro Costa, Penas & Comp., desti-
nada a artigos da classe 44 (depositon. 24.615, de 17 de novembro de 1932):Consiste na representação do seguia-te: Um painel de fantasia em sentido
curvo convexo com a inscrição "Gran-
des Fabricas de Charutos", encimancao
um medalhão de fôrma elitica no qual
se vê um globo alado entre nuvens e
sobre ele o deus do comercio conduzido
por três féras; a seguir vem-se duas es-
tampas, de fórrna hexagonal, d iametral-
mente opostas em sentido diagonal. Es-
tas estampas, que estão lantadas por
duas vistas campestres, representam asfabricas filiais de propriedade de Costa,Perna & Comp.; a do lado esquerào
contem os seguintes dizeres¡ "1"abrin

- a
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Filial em Muritiba", e a do lado direito:
"Fabrica Filial em Cachoeira"; sobre-
pósta a estas estampas vê-se outra, de
forma elip.soidal, contendo a figura da
fabrica matriz, encimada pelos dizeres:
"Fabrica Central em São Felix". Infe-
riormente a um motivo ornamental que
se vê por baixo das estampas, estão es--
critos, em sentido curvo concavo, os di-
zeres: "Costa, Perna & Comp. —• São
Felix — Baia (Brasil)". Mais abaixo
vê-se um quadro contornado por uma
moldura cuja parte interna é arabesca-
da; na parte superior interna deste
quadro vê-seê um painel no qual está
escrito: "Costa, Penna & Comp. — São
Falis — Baia (Brasil)"; a seguir, em
um medalhão de fôrma elitica, vê-se um
globo alado entre nuvens e sobre ele o
deus do comercio conduzido por três fé-
ras; mais abaixo vê-se uma estampa de
fôrma elipsoidal contendo a figura da
fabrica matriz encimada pelos dizeres:
"Fabrica Central em São Felix" ,. Esta
estampa está sobreposta a duas outras,
de fôrma hexagonal, diametralmente
opostas em sentido . diagonal, nas quais
se vêm as figuras das fabricas filiais
de propriedade de "Costa, Fauna & Com-
panhia"; a do lado esquerdo contém os
seguintes dizeres: "Fabrica Filial 'em
Muritiba", e a do lado direito: "Fabrica
Filial em Cachoeira". Inferiormente a
todo este conjunto lê-se: "Rajá", escrito
com caracteres de fantasia.

• Esta 'área, que pôde variar em °ti-
res e dimensões, serve para distinguir
charutos de seu fabrico e comercio, in-
cluidos na classe 44.

pescrição da marca para que pedi-
ram registro Costa, Penna & Comp.,
destinada a artigos da classe 44 (depó-
sito n. 24.616, de 17 de novembro de
P932)

Consiste na representação do seguin-
te: Um painel de fantasia em sentido
curvo-convexo, com a inscrição "Gran-
des Fábricas de Charutos", encimando
um medalhão de fôrma elitica, no qual
:ia vê ma-globo alado entre nuvens o
sobre êle o deus do comercio conduzido
por três féras; a seguir, vêmi-se duas
estampas, que estão ladeadas por duas
vistas campestres; representam as fá-
bricas filiais de propriedade de Costa,
Penna & ,Comp.; a do lado esqtierdo
contém os seguintes dizeres: "Fábrica
Filial em Muritiba", e a do lado direito:
"Fábrica Filial em Cachoeira"; sobre-
posta a estas estampas, vê-se outra, de
fórma elipsoidal, contendo a figura da
fábrica matriz enehnada pelos dizeres:
"Fábrica Central em São Felix". Infe-
riormente a um motivo ornamental que
se vê por baixo das estampas, estão es-
critos, em sentido curso concavo, os di-
zeres: Costa, Penna Comp. — São
Felix — Baia (Brasil)". Mais abaixo.
vê-se urrf quadro contornado por uma
moldura cuja parte interna é arabesca-
da; na parte superior interna dêste qua-
dro, vê-se um painel, no qual está escri-
to: "Costa, Penna & Cia — São Feliz —
Baia (Brasil)"; a seguir, em um me-
dalhão de fôrma elitica, vê-se um globo
alado entre nuvens e sobre êle o deus
do comércio conduzido por três féras;
mais abaixo, vê-se uma estampa de Mi.-
ma elipsoldal, contendo a figura da fá-
brica matriz encimada pelos dizeres:
"Fábrica Central em- São Felix". Esta
catarina está .sobreposta a duas outras,

de fôrma hexagonal, diantetraImente
opostas em sentido diagonal, nas quais
se vêm as figuras das fábricas filiais
de propriedade de Costa,Penna Sc Comp.:
a do lado esquerdo contém os seguintes
dizeres: "Fábrica Filial em Muritiba",
e a do lado direito: "Fábrica Filial em
Cachoeira". Inferiormente a todo êste
conjunto, lê-se: "Flor da-Persia , es-
crito em 'caracteres de fantasia.

Esta marca, que póde vaiar em côres
e dirnensões, serve para distinguir ta-
baco, manufaturado ou não, inclusive
charutos e artigos para fumantes. de
sua indústria e comércio, incluidos na
classe 44.

Descrição da ,marca para que pedi-
ram registro Gosta, Penna & Comp.,
destinada a artigos da classe 44 (depo-
sito n. 24.617, de 11 de novembro de
1932).

Consiste na representação do seguin-
te: um padre' ue fantasia em sentido
curvo convexo, com a' inscrição "Gran-
des Fábricas de Charutos", encimando
um medalhão de fôrma elitica, no qual
se vê um globo entre nuvens e sobre èle
o deus do comércio, conduzido por três
feras; a uir, vêm-se duas estampas
de forma hexagonal, diametralmente
opostas gin sentido diagonal; estas es-
tampas, que estão ladeadas por duas
vistas campestres, representan, as ia-
bricas filiais de propriedade de Costa,
Penna Comp.; a do lado esquerdo con-
tém os seguintes dizeres: "Fábrica Fi-
lial em inuritiba", a do lado direito:
"Fábrica Filial em Cochoeira"; sobre-
posta a estas estampas vê-se outra, de
forma elipsoidal, conlendo a figura da
fábrica matrís, encimada pelos dizeres:
"ktábrica Central em São Felix% Infe-
riormente a um motivo sornamental que
se vê por baixo das estampas, estão es-
critos, em sentido curvo e,oncavo, os di-
seres: "Costa, Perna SG Comp. — São
Felix — Baia (Brasil)". .Mais abaixo
vê-se um quadro contornado por uma
moldura cuja parte interna é arabesca-
da; na parte superior interna dêste qua-
dro, vê-se unt painel, no qual está es-
crito: "Costa, Penna R; Comp. — São Fe-
lix — Baia (Brasil)"; a seguir, em um
medalhão de fôrma elitica, vê-se um
globo alado entre nuvens e sobre êle o
deus do comhrcio conduzido por três fé-
ras; mais abaixo, vê-se uma estampa de
fórma elipsoidal, contendo a' figura da
fabrica matris encimado, pelos dizeres:
"Fábrica Central em São Felix". Esta
estampa está sobreposta a duas outras,
de fórma hexagonal, diametralmente
opostas em sentido diagonal, nas quais
se vêm as figuras dos fábricas filiais de
propriedade de Costa, Perna & Comp.; a
r'n llao esquerdo contém os seguintes
r ''-res: "Fábrica 'Filial em Muritiba",

a do lado direito: "Fahica Filial em
Cachoeira".Inferiormente a todo èste con-
junto, lê-se: "Ttatiáia", escrite com cá-
acteres dç fantasia.

Esta marca, que pôde variar em cês
res e dimensões, serve para distinguir
tabaco. manufaturado ou não, inclusive
charutos e artigos para • fumantes, da
sua indústria e comércio, incluidos na
classe 44.

—
Descrição da marca para que pediu

registro a firma Lundgren, Irmãos, Li-
mitada, destinada a artigos da classe 23

(depósito a. 24.618, de 12 de maio de
1932)

Consiste' na representação de uma
gura geometrica em sentido octogonal.

A marca, que poderá variar em ceires
e dimensões servirá para distinguir te-
ciclos. Classe 23.

Descrição da marca para que pediram
registro Troula & Comp., destinada a
artigos da classe 42 (depósito número
24.619, de 17 de novembro de 1932) :

Consiste em um rotulo de fundo bran-z:
co atravessado quasi totalmente ao cen-
tro por um quadro retangular alongado'
de fundo preto com margem filetada de
da' branca e frizo dourado. Acima do
quadro acha-se representado uma folha
de videira á tOr natural atravessada pc5-*
la palavra "Portella" de ,côr vermelha,'
cujo caracteristico é objéto da marca
depositada sob n. 22.478. De cada lado
desta folha vê-se um ramo de videira,-:
com folhas e cacho ás côres doiradas, e
dos lados os dizeres: "Mca. Reg., colhei-,
ta 1931" á côr preta. Abaixo do referi-
do quadro lê-se mais os seguintes dize-
res: "Analise n. 2.720 — Laboratorio
do Serviço Sanitario do Estado de São
Paulo" — Adegas portella — Propriet:
Troula & Comp. Perdizes — E. F. S..
P. R. G. — Estado de Santa Catari-
na" e finalmente: "Engarrafado pela'
proprios produtores". Todos êsses di-
zeres são de côr preta, com exclusão de
"Adegas Portella", que se apresenta de.
vermelho".

A presente marca pôde variar em
mensões e serve para distinguir vinhos,,
na classe 42, da fabricação e comércio-
da requerente.

Descrição da marca para que pediu
registro Manoel 'Ferreira Valerio,
nada aartjgos da classe 41 (depósito
mero 24.620, de 17 de novembro de,
1932):

Consiste em um rotulo elitico de fun-,
do branco com os seguintes dizeres doi-,
rados: "Mel de Abelhas Purissimo" em
horizontal: "Marca-"Ouro", constituin-
do esta palavra a deaominação da mar-,
ca. A seguir abaixo, lê-se: "Engarrafa-
do por Manoel F. Valerio — São Paulo"::

A presente marca que pôde variar ene
dimensões, serve para distinguir unt
produto na classe 41, do comércio do re-
querente.

Descrição da marca para que ped'U:
registro a firma José Caruso & C011113.,--

Limitada, destinada a artigos da cias-
se 44 (depósito n. 24.621, de 17 de no-
vembro de 1932):

Consiste em uma etiqueta retangular
horizontal de fundo creme, representan-
do, á esquerda, sob uma faixa vertical de
fundo verde, com orlas laterais, de côr.
marron e filete amarelo, um homem a
meio busto em traje de rigor, com, abai-
xo, a palavra: "Cigarros", achando esta
palavra e parte da figura, no interior de
um arco, formado pela letra inicial "C",
da palavra: "Cavalheiro", que constitue;
a denominação da presente marca; conti;n:
nuando as restantes letras da referida de-
nominação, em horizontal, Obre uma es--
trena faixa, tambem horizontal, de fundo'
verde, ladeada por Metei de côr preta,
amarela e marron, e passante abaixo da
faixa vertical, descrita, apresentando-se;
parcialmente, do lado oposto.

A presente marca poderá variar em di.:.:
mensões e servirá para distinguir cigar-
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ros, na alasse 44, da fabricação e comér-
cio da reqUerente.

Descrição da mraca para que pediu
registro M. Ferreira Aguiar, destinada a
artigos da classe 32 (depósito n. 24.622,
de 17 de novembro de 1932):

Consiste na figura de uma girafa, com
os dizeres: "Casa Girafa'.

A referida marca, que poderá variar
em chres e dimensões, servirá para dis-
tinguir artigos de lã (case/piras), de seu
oómércio, inctuidas na classe 32.

bescriao da :Parca para que pediram
registro Martins Pinheiro & Comp., des-
tinada a artigos da classe 23 (depósito
n. 24.623, de 17 de novembro de 1932):
• Consiste no nome "Ouro do Brasil",

sendo que as três palavras do mesmo es-
tilo separadas em sentido vertival.

A referida marca, que poderá variar
em déres e dimensões, servirá para dis-
tinguir tecidos do comércio do depositan-
te, compreendido na classe 23.

—
Descrição da marca para que pediram

registro Multei" & Colina., destinada a ar-
tigos da classe 23 (depósito n. 24.624,
de 11 de novembro de 1932):

Consiste na palavra "Nobreza", em ca-
racteres de fantasia, e disposta em linha
reta.

A referida marca, que poderá variar
em, cõres e dimensões, servirá para dis-
tinguir tecidos do comérdo do deposi-
tante compreendidos na classe 23.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Schering Kahlbaum A. O., des-
tinada a artigos das classe 2, 3, 10. 41,
42 e 43 (deposito n. 24.625, de 17 de
novembro de 1932):
_Consiste na palavra de fantasia "Po-

talgan".
Esta marca, que poderá variar em co-

res e dimensões, servirá para distin-
guir: medicamentos, produtos quimicos
para fins mediciais e higienicos, drogas
e preparados farmaceuticos, amplas'.
troa, gazes' para ataduras, algodão para
ataduras, produtos para 'a destruição
de animais e de plantas, produtos para
a proteção de animais e de plantas, des-
infetantes, produtos para a conservação
de alimentos, aguas minerais, bebidas
sem aIcool, sais de aguas minerais, e
para banhos, de fabricação e comércio
da depositante, incluidos nas classes:
2, 3, 10, 41, 42 e 43

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Hasenclever & Comp., des-
tinada a artigos das classe: 6, 7, 11, 12
e 50 j (deposito ri. 24.626, de 17 de
novembro de 1932):

Cánsiste na palavra "Touro", encer-
rada num retangulo.

Esta marca, que poderá variar em
cores e dimensões, servirá para distin-
guir: maquinas e ferramentas de toda
a especie e partes de maquinas, classe
6;,maquinas de agricultura e horticul-
tura e parte dessas maquinas, classe. 7;
cutelaria e ferramentas cortantes, clas-
se 11; artigos de matai, não incluidos
noutras classes, classe 12, e impressos,
notas, faturas, reclames na classe 50
letra 3, da industria e comércio çla de-
positante.

Descrição da marca para que pedi-
am registro Fernando de Castro Re-

bailo e Victorio Emmanuel Pareto (de-
posito' n. 24.627, de 17 do novembro
de 1932:

Consiste na palavra "Olympia", su-
blinhada por uma cetra. Sobre esse
conjunto, abrangendo a terça parte das
letras MPIA, prolongando sobre a ce-
tra, nota-se um retangulo, no interior
do qual vêm-se as palavras "Revista
Esportiva", em letras brancas sobre um
fundo riscado.

A marca, que p6de variar em cores
e dimensões, serve para distinguir uma
revista esportiva, incluida na classe 50,
letra j

—
Descrição da marca para que pedi-

ram registro Paulo Proença & Comp.,
Ltda., destinada a artigos da classe 3
(deposito ri. 24.628, de 17 de novem-
bro de 1932):

Consiste essenciImente em o nome
caracteristico "Néo-vacina", embaixo do
qual se lêem as palavras Paulo Proen-
ça- & Comp. Ltda., e Rio.

A referida marca, que poderá variar
em cores e dimensões, servirá para dis-
tinguir produto de sua industria, in-
cluido na classe 3.

••nn••=1,

Descrição da marca para que pediu,
registro Ary Pereira, destinada a arti-
gos das classes 46 e 504, j, (depósito
n. 24.329. de 17 de novembro de 1932):

Consiste em um rótulo retangular
vendo-se ao centro uma faixa de fundo
preto em posição obliqua onde se lê a
palavra "EIper" escrita em letras bran-
cas e de fórma, sob esta lê-se "Marca
Registrada" em caracteres menores.

Na parte superior a direita lém-se os
dizeres "Vidros, espelhos, metais" e na
parte inferior á esquerda lê-se "Para
limpeza, polimento e conservação".

A marca, que pôde variar em abres o
dimensões, servirá para distinguir, sa-
ponaceo, sabão comum e detergentes
preparados para limpar, polir e conser-
var: vidros, espelhos, metais, moveis e
soalhos. Classes 46 e 50, letras F e .T,

Descrição da marca para que pedi-ram registro A. Pinto & Comp., desti-
nada a artigos da classe 47, (depósito
n. 24.630, de 17 de novembro dD 1932):

Consiste num rótulo retangular tendo
na sua liaria superior esquerda a repre-
sentação de um quarto minguante delua representada simbolicamente por um
viso de homem que sorri e contempla
umas estrelas resplendentes em sua
frente; em baixo e no centro lê-se a pa-
lavra "Astroil", escrita em letras de fór-
ma e sublinhada por uma linha grossa;
em baixo e no fundo do rótulo lê-se a
denominação da firma A. Pinto & Com-
panhia.

A marca acima servirá para distin-
guir picos lubrificantes do comercio dos
requerentes e para ser registrada na
classe 47 do regulamento. Esta marca
será usada em rótulos, taboidtas, recla-
mes, faturas, envelopes, e poderá variar
de cores e dimensões.

Descrição da marca para que pediu
registro Joaquim da Silva Pereira, des-
tinada a artigos da classe 4, .(depósito
n. 21.344, de 26 de setembro da 1931):

Consiste em um duplo triangulo ten-
do ao lado esquerdo, do hatxo ci..
Ma, os dizeres: "Carvão e Lenha" e dolado d* •

Pontos caracteristicos da invenção da
"Um dispositivo aperfeiçoado de ferro
életrico de engomar", para a qual re-
quer privilegio A. Gonçalves Pinto (de-
posite n. 11.754 de 17 de novembro de/932):
ro 1°, um dispositivo a perfeiçoado de fer-.rico de enpiriar, caracterizado
por ser sua resistencia unida a uma
peça da contacto na parte posterior do
ferro, destinada a receber a corrente e
transmiti-la a essa resistencia pelos seus
dois pólos, os quais são constituidos por
tubos condutores onde se encaixa a ca-
vilha que entrega a corrente ao ferro,
tubos esses que estão unidos aos -pinos
geralmente usados e unieos que nos fer-
ros atuais meebern a corrente da linha
por meio das cavilhas conhecidas;

2", o dispositivo a perfeiçoado acima
referido, caracterizado por uma cavilha
intermediaria que é encaixada nos di-
tos pinos usados nos ferros atuais, a
qual 'por sua vez recebo a corrente da
linha, transmitindo-a no ferro;

3°, o dispositivo aperfeiçoado acima
referido, caracterizado por um nucleo
isolante da corrente e intercalado no es-
paço interno da cana do ferro de engo-
mar;1

40, o dispositivo aperfeiçoado acima
referido, caracterizado por ser a ponta
e os cantos ou qualquer outro ponto con-
veniente do mesmo providos de isola-mento sobre o qual assenta o ferro.

Pontos característicos da invenção de
"Uan dispositivo combinador da tomada
de corrente eletrica pelo processo cs:e
mordente com a distribuição seletiva ou
sirnultanea da corrente a mais de um
desfito e aplicação" para zi qual requer
privilegio A. Gonçaivee Pinte (deposito
n. 11.752, de 17 de novembro de 1932):

1° um dispositivo combinador da to-
mada de corrente eletrica pelo processo
de mordente com a distribuição seletiva
ou simultanea da corrente a mais de um
destino e aplicação,. caracterizado pela
ramificação que sob condutibilidade ele-
trica é dada no mesmo portador do dis-
positivo a tubos internos ou outros
meios condutores eletricos, que para o
fim da transmissão da corrente são uni-
dos direta ou indiretamente aos elemen-
tos mordentes que para a tomada da
corrente atravessam o isolamento do fio
eletrico da linha (ia corrente, ferindo-o
e estabelecendo o contacto eletrico, sub-
sistindo esse caraeteristico assencial do
dispositivo em qualquer fórma que ve-
nha a ter o seu portador.

Ponto caracteristico da invenção de
"Um dispositivo aperfeiçoado para a to-
mada de corrente eletricafda linha pelt>
processo de mordente e sua retransmis-
são para um ou mais fins de aplicação".
para á qual requer privilegio A. Gon-
çalves Pinto (deposito n. 11.733, de 17
de noVembro de 1932) :

Um ' dispositivo aperfeiçoado para
tomada de corrente eletrica da linha
pelo processo de mordente e sua repre-
transmissão para um ou mais fins de
aplicação, caracterizado pelo emprego de
chave de contacto articulada, cujas la-
minas i polares são dispostas com o res-_

sisCeRo DE PRIVILEGIOS DE INVEn3.0.

(Art, 44 do regulamento anexo ao de-
,

creio n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923)

a pana b5ixo, os di-z •res: "Por atacado" e dentra do dito
triangulo as iniciais "J. ,P.r.

A marca, que pôde variar em cdres
e dimensões, servirá para distinguir
carvão e lenha. Classe 4.
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pectivo mordente em fórma de ponta e
solidaria á respectiva lamina, afim de
ferir o fio da linha e estabelecer o con-
tacto eletrico, laminas essas que, con-
venientemente isoladas entre si, retrans-
snitem aos respectivos ramos da linha
de aplicação a corrente para os diferen-
tes fins por intermedio de tubos condu-
tores, ramificados ou não, previstos no
corpo do portador do diapositivo e ade-
aliados a novas tomadas da corrente,
previsto o referido dispositivo com a
faculdade de ser acrescido de um ou
mais interruptores adicionais, que per-
mitam a desintercalação da corrente
'ante em geral como parcialmente, em-
quanto a chave do dispositivo perma-
nece fechada.

Pontos caracteristieos da invenção de
"uni novo tipo de camisa", para a qual
requer patente de rnddelo de, utilidade a
ilrarital S. A. (depositd n. 11.754, de•
1.7 de novembro de 1932)

Ttelvindicam-se como pontos car pete-
sisticos da presente invenção:

41 6. um novo tipo de camisa, seme-
lhante ,ás camisas de sport, confecciona-
da de jersey de lã ou otitsci tecido se-
inelhante que tenha elasticidade, tendo
colarinho virado, panhos lambem vira-
dos e sem aberturas bolsos e llarra for-
mados por urna bainha postiça larga que
apresenta a novidade caracteristica do
novo tipo;

2°. um novo tipo de camisa, domo
a( . ivindicado acima, a qual tem a aber-
s ;ai na frente, apenas o suficiente para

passagem da cabeça, havendo nessa
iiii-4 rna abertura em ambos os lados ca-
sas para serem enfiadas com cadarço
que ataca de baixo para cima de fôrma
a ficar a laçada no colarinho, como se
Fosse gravata;

3*. um nqvo tipp de camisa, como rel-
v nilicado em 1° e 2', era que as cõres

colarinho, debruns da abertura do
Pf'W.) e dos bolsos, punhos e bainha pos-
real. são sempre as mesmas, sendo a
haiiiha postiça bastante larga de fórnia
nu e apareça virada, quando fôr usada
a camisa por fóra das calças, substituin-
do o "pull-ower"; tudo cia ackdo com a
descrição feita e o desenho que acom-
panha.

Pontos caracteristicos da invenção de
"luso processo de desintegração da ce-
lulose de substancias nutritivas vege-
tais e da matéria inerte como alimento
das substancias animais, afim de torna-
la facilmente soluveis e assimilaveis",
para o qual pediu privilégio Aryazal Pe-
reira de Mello (deposito n. 11.755, de
17 de novembro de 1932;:

Novo processo de desintegração da ca-
lulose de substancias nutritivas vege-
tais e da matéria inerte como alimento
das substancias animais, afim de torna-
las facilmente soluveis e assimilaveis,
caracterisado pelo fato de: 1°) de sub-
meter essas substancias, depois da redu-
zidas a pó, á ação de raios actinicos em
urna temperatura entre 70 e 95° e em
uni deposito fechado, interiormente pra-
teado ou esmaltado, para a sua ionisa-
cão lenta, isto é para a extração da agua,
dos elementos volateis e separação da

celulose dos principias soluveis propria-
mente ditos e dos cabides; 2°) de tra-
tar o produto assim ionisado com agua
nascente adrede preparada para esse

fim, afim de separar a celulose das su-
bstancias soluveis; e 3°) da secar a su-
bstancia soluvel assim obtida em 'mistu-
ra com a agua nascente em uma estufa
apropriada, depois de se lhe ter adi-
cionado as substancias volateis desinte-
gradas na 1. fase do processo.

illinisterio da Agricultura
O ministro de Estado dos Negocias

da Agricultura, em nome do Chefe do
Governo Provisorio, atendendo ao que
propoz o Instituto Biologico de Defesa
Agricola:

Resolve, de acdrdo com o § 3° art. 1°
do decreto n. 21.734, de 16 de agosto
de 1932, que a importação dç tubas-
autos selecionados de batatinha, desti-
nados ao plantio, com isenção de im-
postos alfandegarios, nos termos dg ar-
tigo 3°, n. XIII-3°, da lei n. 1.616, de
30 de dezembro de 1906, só se faça pelos
portos de Manáus, Belém, Recife, São
Salvador, Rio de Janeiro, Santos,- São
Francisco do Sul, Rio Grande, Porto
Alegre e Corumbá.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1932. — Mario Barboza Carneiro, en-
carregado do expediente da Agricultu-
ra, na anuncia do ministro.

Diretoria Geral de Agricultura

EXPEDIENTE DO SR. ENCARREGADO DO EX-
PEDIENTE NA AUEENCIA Do NIINISTR0

Dia 17 de novembro de 1932

Avisos:
N. 629 Ao Ministerio das Relações

Exteriores, encaminhando informações
da Secretaria das Obras Publicas do
Estado do Rio Grande do Sul, relativas
á remessa de sementes de urna varie-
dade de trigo resistente á ferrugem,
destinadas a trabalhos fitotécnicos em
estações experimentais do Ministerio da
Agricultura da Republica Argentina, e
prometendo remeter oportunamente os
demais informes solicitados quanto aos
nomes dos parasitos aos quais resistiu
a variedade citada.

N. 630 -- Ao Ministerio da Viação,
solicitando concessão de franquia tele-
gráfica para o classificador de 1' classe
do Serviço do Algodão, Sr. Ulysses Gil,
que vai chefiar a Comissão de Classifi-
cação Oficial do Algodão em Campina
Grande, Estado da Paraíba do Norte.

N. 631 — Ao Sr. secretário do Chefe
do Governo Provisorio, comunicando já
estar funcionando em São Paulo, a co-
missão encarregada de apurar as res-
ponsabilidades dos funcionarios dêste
ministerio, sendo a mesma composta dos
Srs. Paulo ~ao de Argollo Salgado
e Antonio Augusto de Carvalho.

N. 632 — Ao Enviado Extraordina-
rio e ministro plenipotenciario da Alie-
manha, comunicando terem sido toma-

. das as providencias pelo mesmo solici-
tadas no sentido de serem desembara-
çados, pela Alfandega de S. Francisco

Oficias:

N. 2.796 — Ao Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas, transmitindo o
despacho exarado sobre o pedido da
transferencia do inspetor agricola Li-
beralino Salles Gadelha, da Inspetoria
do Acre para a de Natal, ,e_recomendan-
do ao referido serviço examinar as
medidas que se tornem convenientes,
para que, com o minime de sobrecarga
para os cofres publicas e sem prejuizo
da continuidade de orientação e dos
trabalhos em andamento, se faça, perio-
dicamente, o revezamento dos inspetora
agricolas e ajudantes de inspetores, eia
exercido nas regiões mais longinquas
do paiz, como sejam o Territorio do
Acre, os Estados do Amazonas, Pará,
Mato Grosso e Goiáz, e algumas zonas
de outros Estados, de modo que não seja
privilegio de alguns a colocação per-
manente nos pontos mais vantajosos,
em detrimento de outros que, durante
longos anos, são conservados nas loca-
lidades do interior mais destituidas de
Conforto material e de vida intelectual
e social.
N. 2.797 — Ao Serviço Florestal do

Brasil, recomendando, para efeito de
solução ao seu pedido, ser completada
a relação apresentada dos funcionarias
do mesmo, indicando as datas em que
foram contratados ou admitidas e ainda
as gratificações =telhais que estão
percebendo.

N. 2.799 — Ao Serviço de Inspeção e
Fomento Agricolas, autorisando a dai-.
gnação proposta do ajudante Henrique'
Carlos Moreira, para estudar a zona sul
do Estado de Mato Grosso, para nela ser
instalado um campo de multiplicação
de sementes e adoção de variedades de
trigo, devendo a diretoria daquele ser.'
viço, indicar a ajuda de custo que se
torne necessaria e formular as instru-
ções por que se deva orientar o referi-
do funcionario.

Ns. 2.800 a 2.807 — Oficio-circular
aos membros do Conselho Superior de
Defesa Agricola, comunicando ter sido
adiada a reunião mareada, para o pro-
ximo dia 5 de dezembro.
N. 2.812 — Ao Serviço de Industrie

Pastoril, transmitindo o despacho exa-
rado na petição do auxiliar de 2" classe,
Altemiro José Fernandes. o qual reco-
manda o dito serviço organisar, com
urgencia, e enviar a esta, Secretaria de
Estado, uma relação nominal dos auxi-
liares de 1 4,2' e Vi olasses, colocados
em ordem de antiguidade na classe com
Indicação do tempo de serviço federal,
destacando-se o prestado fóra da In-
duziria Pastoril, nos casos em que isto
tenha ocorrido.

N. 2.814 — A' Alfandega de São
Francisco do Sul, no Estado de Santa
Catarina, solicitando o desembaraço e
entrega ao seu proprietario, Sr. Fre-
derico Kuehnrich, em Blumenau, de dois
exemplares de gado caprino, embarca-
dos em Hamburgo e prestes a chegar ao
porto daquela cidade, visto como os re-
feridos' animais são importados como
reprodutores, e nessas condições, gosam
dos favores previstos no â 31, do art. 2°
da lei de Tarifas.

do Sul, os reprodutores caprinos im-
portados da Allemanha pelo Sr. Fres.
daria° Kuehnrich, de Blumenau.

EXPEDIENTE DO OR. DIRETOR GERAL



PARTE COMERCIAL
CAMADA SINDICAL

Cotações oficiais de cantbio A titulos fixadas pela Camara Sin-
dical dos corretores de Fundos Publicas da Capital Federal

Praças	 90 d/v	 A' vista
Sobre Londres . .
Valor da ,libra . 	
,Sobre Paris . 	
Sobre %lia
Sobrar Alemanha . 	
Sot,,e1 Portugal
Sobre, Belgica (papel) .
Sobre .Beigica (ouro) . 	
Sobre Hespanha 	
Sobre Suissa 	
Sobre Suecia 	
Sobre Noruega 	
Sobre Dinamarca 	
Sobre Sina e Palestina 	

5 69/128 5 63/128
43$328,631 43$698,435

$536
• $699-

3$257
$417

/5900
15119

- 25636

••••	 ••••
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TERMOS DE CONTRATO

Secretaria Geral

Diretoria Geral de Contabilidade

"Termo de contrato celebrado entre o
Departamento Nacional de Saúde Pú-
blica e Vergilio Guimarães & Comp.,
para a execução das obras a serem
feitas no edificio onde funciona o Al-
moxarifado Geral do supra mencio-
nado Departamento"
"Aos 1 13 (dezoito) dias do mês de no-

' vembro de mil novecentos e trinta e
dois (1932), compareceu na Secretaria
Geral do Departamento Nacional de Saú-
de rúbliea, á rua do Rezando números
cento e vinte e oito a cento e trinta
dois, nesta capital, o sennor
que, na qualidade de ses.do solidado da
firma "Virgilio Guimarães .4c Compa-
nhia", estabelecida nesta praça, á rua
do Senado número duzentos e oitenta e
um (n. 281), declarou ao senhor doutor
Belisario Penna, diretor geral do supra

. mencionado Departamento, que se acha-
va pronto a assinar o contrato para a
execução das obras, a serem feitas no
edificio em que funciona o Ahnoxari-
fado Geral, citadas no-caderno 'de en-
cargos, publicado juntamente com o etli-
tal de concurrencia. no "Diario Oficial"
de 13 de outubro de 19.32, repetido Pos-
teriormente, e de acórdo com a proposta
que apresentou na concurrencia, sob as
seguintes condições:

Prim'eira — Virgilio • Guimarães &
Companhia, nèste instrumento denomi-
nados "contratantes", obrigam-se a se-
lar suas contas e êste contrato, referen-
tes ás obras acima citadas, que exe-
cutarão por empreitada, de acôrdo com
2 lei do selo em vigor.
. Segunda. — As obras serão executa-
das de perfeito acórdo com o caderno de
•encargos. especificaçõe.e e exigencias
rontidas no edital de 13 de outubro e,
1,Pr0 assim, na conformidade da pro-
C!'"	

Posta que os "contratantes" apresenta-
ram na concurencia efetuada, pela
quantia de' "trese contos quatrocentos e
quarenta e oito tnil reis (13:448$000).

Terceira — Os contratantes obrigam-
se a empregai, material de primeira
qualidade nas obras ali questão, sob
pena de multa de "quinhentos mil reis
(500$.000)" e do dobro nas reinciden-
cias.	 •

Quarta — A aquisição do material
necessario ás obras de que se trata, bem
como o pagamento do pessoal operario,
correrão por cOnta exclusiva dos "con-
tratantes", que se sujeitarão, até o ter-
mino das mesmas, á fiscalização de um
técnico, funcionario da Inspetoria de
Engenharia Sanitaria, designado pelo
Departamento Nacional de Saúde Pú-
blica para tal fim.

Quinta -- A êsse técnico os "contra-
tantes" recontiecem caber ampla- liber-
dade na fiscalização das obras em apre-
ço, ficando justo e asentado que •
gamento da empreitada dependerá 'do
seu "Visto" nas contas a serem apresen-
tadas oportunamente.

•Sexta — Compete ao tecnieo-fiscal
examinar a qualidade de todo o mate-
rial a empregar nas obras tratadas no
edital, na proposta e neste termo de
contrato, cabendo-lhe o dirito de man-
dar retirar e substituir todo aquêle que
julgar de má qualidade ou defeituoso.

Se o material empregado ou a empre-
gar, reputado de má qualidade ou de-
feituoso, não fôr substituido no prazo
maximo de quarenta e oito (48) horas
aos "contratantes" serão impostas as
multas a que se referem a condição
"terceira" dêste termo de contrato.

Setima — Os "contratantes" Virgilio
'Guimarães & Companhia obrigam-se a
executar, completamente, as obras refe-
ridas no edital, na proposta e nêste ter-
mo, até o dia viste e cinco (25) de no-
vembro de mil novecentos e trinta e
dois (1932), sob pena de "cem mil réis
(100$000") por dia de excesso.

Oitava —. As militas em que incidirem
os "contratantes" serão descontadas da
caução prestada para garantir a fiel ob-
servancia dê.ste termo de contrato, sendo
os contratantes obrigados a, no pra7o
que lhe fôr assinalado, completar o de-
pósito, sob pena de imediata rescisão
déste contrato.

Nona — O Departamento Nacional de
Saúde Pública não poderá exigir dos

"contratantes" outras obras, reparos e
concertos que não os especificados no
caderno de encargos e ira proposta &pra.
sentada e preferida por ser a raais van-
tajosa.

Decima — O pagamento da empreita.
da em questão será efetuado de uma sã
vez, no Tesouro Nacional, correndo a
despesa por conta da sub-consignação
12, da verba 11, art. '7°, da lei de orça-
mento a que se rafem o decreto número
21.059, de 18 de fevereiro de , 1932, ten-
do sido, nesta data, feita a neeessaria
dedução por prévio empehho.

Decima primeira — O presente con-
trato' só entrará em vigor depois de re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, eitki
se responsabilizando o Governo da União
por indenização alguma si aquéle insti-
tuto denegar o registro.

Decima segunda — Qualquer dúvida
surgida entre o Departamento Nacional
de SaÚde.Pública e os "contratantes", na
parte referente á execução das obras
tratadas nêste contrato, será' resolvida
neto Isenhor diretor geral, havendo, po-
rem, recurs'n para o senhor ministro ,de
Estado da Educação e Saúde Públfca,
nue, por despacho. de 11 "de novembro de
1932, 1 aprovou n presente contrato.

Debima torreira — A caução prestada
pelos "contratantes" parti garantir a fiel
execução do presente c5ntrato, s6 po-
derá ser restituída aos depositantes me-
diante reqnarim'ento, depois de virtual-
mente concin'tias aa obras em questão.

E. por estarem assim acórdes. lavrou-
se êste termo, que foi lido e achado con-
forme pelas partes contratantes, pelo
no p vai assinado pelo senhor doutor Be-
lis:Iria Perna, diretor geral do Departa.
teentO Nacional de Saúde Pública, ep^lo sr:nber Virgiia d Freitas (Tuima-
rãe q.reuresentando a firma Virgilio
mnrães & CoM13., na nresença das tfi's-
t estemunhas abaixo assinadas. o qual exi-
biu o conhecimento n. 2.346. de 17 de
novenibro de 1932. da Caixa Econômica
do Pio de Janeiro, provando ter sido
nrPstada a Canção exigida para garantir
e fiel preencão dêste tertnn.

Sobre estatnnilbas federais, no valor
a,. "'luarenta e dnie mil róis' (42$00A)",
devidamantn inutilizadas. (Ma y:1 datado
• asa 4 nn'do corvo se segue: Rio de janei-
ro,..1a de novem:hrn de 1932: — Pensa-
rio Perna. — Virgilin OillfnarMs

5513e,""t	 Tottséett."
Corno. TestPmunha q : Alb,drrn A	 LIb

r”altlo 
- •

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE PÚBLICA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

Sobre Tcheco-Slovaquia 	
Sobre Nova York 	
Sobre Montevidéu 	
Sobre Buenos Aires (papel) 1.
Sobre Buenos Aires (ouro) 	
Sobre Holanda 	
Sobre Japão . 	
Sobre Rumania 	
Sobre Canadá . 	
Sobre Austria . 	
Sobre Chile . . # 	

3fOedas
Vales-ouro, por 15000 . 	
Libras (papel) . 	
Escudos (papel) .

Bolsa
Apolice3:	 -

Apolices uniformizadas de 1 . 0005, 5 % 	
Apolices diversas emissões . de 1:0005, 5 %I nom..,
Apolices diversas emissões de 1:0005, 5 Vc, port 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0005, 7 %

(1930) . 	

• • • •

75270
645000

$615

7995000
8005000
8025000

960$000

' 	 $420
13$310

65511
- 3$526

••n•n

• 55503
3$500

*.3
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Obrigações ferrovlarias de 1:0001, 7 % (tèreeira
emissão) . 	

ApOlices ernprestimo municipal de 1914, nom 	
Apolices emprestimo municipal de 1917, port 	
Apolices empréstimo municipal de 1920, port 	
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 1.622)	 	
Apolioes emprestirno *Municipal de 8 %, port. (de-

creto n. 1.933) . 	
Apólices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 2.339) . 	
Apolices ernprestimo municipal de 1931, port 	
Apolices Minas Gerais de 1:0008, 7 %, port., (de-

crete n. 9.641) . . 	
00brigações do Tesoure de Minas, de 500$, 9 %I 	
Obrigações do Tesouro de Minas, de 1:0008, 9 % 	
Apolices Rio de Janeiro, 100, 4 %, port.... 	

Ações de Bancos:
Banco do Brasil 	

Ações de companhias:
Companhia Docas de Santos, port 	

Debentures:
Companhia Manufatora
Companhia Docas de Santos 	

Vendas por alvará,:
16 apolices diversas emissões, de 1:0001, 5 %, port. 8041000

	

40 apolices ernprestimo municipal de 1931, port...	 1648500
11 Banco do Brasil . 	 	 4308000

Secretaria da Gamara Sindical do Rio de Janeiro, em 18
do novembro de 1932.— Ary de Alv,eida e Silva, síndico.

Receita mensal:
De 1 a 18 de novembro de

1931	 .	 	 1.695:6941300 2.243:2271300
Da 1 a 18 de novembro fie

1932 . 	 1.898:9541300 1.564:3148700

.1n1.-•••••n

Diferença da receita arre-
recadada . 	 203:2608000 678:9128600

Receita global:
De 2 de janeiro a 18 (43 no-

yembro de 1931 . 26.900:9101300 39.030:8931300
De 2 de janeiro a 18 de no-

vembro de 1932 . 28.270:1268300 23.971:6361600

Diferença da receita arre-
cadada . 	

•
1.369:2158000 15.059:2508700

Mn11n11ffieelb

Recebedoria do Iate% Federia

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arreeadada em 18 de novembro de 1932 	
Arreoadada de 1 a 17 de novembro de 1932.. 10.630:3288529

643:9418804

9931000
1421000
1438000
1438000

1538000

1851000

1618000
1608500

8001000
4788500
9641000

9611500

4308000

2308000

1588000
1828000

11.274:2708333
11.227:1028507RENDAS MIJES

Allrandknin do Itiki de Jambo
RECEITA ARRECADADA

Importanciss
Em ouro	 Em pailia

	

54:2018900	 94:8281150 o

	

202:0821600	 48:5058300

Em igual periodo de 1932 .................:
I

Diferença para mais em 1932 	 	 47:1678826

Arrecadada de 2 de janeiro a 18 de novembro
de 1932 .	 . 	 298.262:2841538

Em igual periodo de 1931 	 	  199 .102 :8248822

9.15e:469,716
Datas

Receita do dia:
18 de novembro de 1981..
18 de novembro de 1932...

Diferença para mais em 1932

.11"1"wh"2"1"...
4misem:,	

EDIMIS E AVISOS
MINISTEIII0 DA JUSTIÇA E NE-

GOCIOS INTERIORES
Imprensa Nacional •

Tendo •ena vista a comunicação do re-
visor-chefe da Revisão do Livro, de 1 de
novembro corrente, convido, de ordem
do Sr. direinor geral, o suplente daquela
revisão, Paulo Pereira Reis a compare-
cer a esta repartição, no prazo de oito
(8) dias, sob pena de dispensa.

Imprensa Nacional, 10 de novembro de
1932. — 1. Leopoldo de Albernaã.
cretário

Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal

CONCURRENCIA PUBLICA PARA VENDA DE
UM REBOCADOR EM CONSTRUÇÃO NOS
ESTALEIROS DA FIRMA PRADO PEIXOTO tt
COMP., EM NITERÓI

-Não tendo sido apresentada nenhuma,
proposta para a concurrencia constante
do presente edital, é prorrogado por
mais trinta dias sua publicação, ficando
retificado para o dia 24 de novembro
prozimo vindouro, a data da abertnra
das propostas em questão.

De ordem do Sr. ministro da Justiça
e Negocies Interiores, em aviso n. 1.420.
de 6 de junho do ano findo, declaro

aberta . a conourrencia Publica para a
venda de um rebocador] em construção
nos estaleiros da firma Prado Peixoto (Si
Comp., destinado a combater incendios
no mar, visto ter sido reicindido o con-
trato feito entre esta Corporação e a re-
ferida firma, cuja constriição fôra con-
tratada pela quantia de ' 945:0008900
(novecentos quarenta e cinco contos de
réis), tendo a referida firma recebido
pelos trabalhos executados a importan-
eia de 441 :000800 (quatrocentos e qua-
renta e um contos de reis), obedecendo
esta concorrendo ás cláusulas e condi-
ções seguintes:

Primeira — As propstas, que serão
abertas nó dia 24'cle novembro do cor-
rente ano, ás 13 horas, no quartel do
arpo de Bombeiros, perante o Sr. co-
ronel comandante, que presidirá a con-
eurrennia, devem ser apresentadas em
trés vias, em envelopes fechados, con-
tendo os documentos autenticas com-
probatorios de idoneidade, sendo o ori-
ginal devidamente estampilhado, datado
e assinado sem rasuras ou emendas,
tendo as quantidades escritas em, al ga-
rismos e tombem por extenso.

Segunda — Até a vespera do dia indi-
cado na clausula primeira, para a
abertura das propostas, o concurrente
efetuará na tesouraria do Tesouro Na-
cional, mediante guia deste corpo, um
depósito de 1:0001000 (um conto de
reis) em moeda corrente ou titulos ao
portador da Divida Pública.

Terceira — E' objéto desta ooncur-

rencia a venda de um reboca.dor com as
dimensões seguintes: comprimento entro
perpendiculares 32 metros; boca mol-
dada 5m,80; pontal moldado 2n1,430; ()a-
lado maxinio 1,m70.

Quarta — Nenhuma proposta poderá
ser inferior a 139:5268700 (cento o
trinta e nove contos, quinhentos e vinte
seis mil e setecentos réis).

Quinta — O pagamento integral será
efetuado até dez dias apôs a data da
aceitação da proposta, sob pena de per-
da da caução.

• Secretaria do Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal, em 24 de outubro de
1932. — João Martins Vieira, r tenen-
te secretario.

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DE VE1CULOS

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados
dia 18 do corrente:

Aprovados -- Homero Ribeiro. Gear-
ges Neo., José Guilherme Canijo, Cezar
Pereira e Luiz Silveira.

Reprovados	 Dois.
Inspetoria de Veículos, em 18 de no-

vembro .de . 1932. O inspetor geral,
Revi Pinto Ceidl.

•
- INSPETORIA DE VE1CULOS
Pelo presente edital. ficam notifica-

dos a comparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para respon-
der por infrações do Regulamento do
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iaransito na conformidade do art. 385,
os proprietarios e condutores dos veí-culos abaixo discriminados:

Dia 16 de novembro de 1932.

Dia 17 de novembro de 1932
N. 7.181, José Oliveira Pires, artigo

, 248 L — Motorista.
Dia 16 de novembro de 1932

N. 8.055, Carlos Saraiva Corrêa, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 8.125, Raul ¡Mendonça Santos, ar-
tigo 144 — Motorista.

N. 8.847, José dos •Santos, art. 248 L
Motorista.,

N. 9.001, Prudente dos Santos Corrêa,
art. 248 B — Motorista.

Dia 16 de novembro de 1932
IN1. 9.341, Ernesto Pereira Carneiro,

art. 102 — Motorista.
N. 9.413, Moacyr Leitão, art. 144 —

Motorista.
N. 9.605, D. Silva & Irmão, artigos

248 L e.151 — Motorista.
N. 9.683, Sardi & ,Saner, art. 144 —

Motorista.
Dia 17 de novembro de 1932

N. 9.852, Conde Avellar, art. 248 L
— Motorista.	 •
• Dia 15 de novembro de 1932

N. 10.063, Khalil Zarzur, art. 248 L— Motorista.
Dia 16 de novembro de 1932

N. 10.132, Dr. Heitor 5.• Bergallo,
art. 144 — Motorista.

N. 10.319, Aldo Cordovil Silveira,
art. 81 — Motorista.

N. 10.350, Leopoldo Cunha Mello, ar-
tigo 82 — Motorista.

N. 10.372, Armando A. Rocha, arti-
gos 102 e 267 — Motorista.

N. 10.944, Benjamin Braga, art. 102
— Proprietario.

N. 11.034, José Antonio, art. 102 —
¡Motorista.

Dia 17 de novembro de 1932
N. 11.329, Gualier Tavares da Silva,

art. 248 L. — Proprietario.
Dia 16 de novembro de 1932

N. 11.515, Fiat Brasileira, S. A.,
art. 102	 Proprietario.

N. 11.832, Dr. Francisco Castro
Araujo, art. 102 — Motorista.

N. 11.944, Francisco Assis Corrèa
Mello, art. 144 — Motorista.

N. 12.045, Eduardo Pinto Fonseca,
art. 102 — Motorista.

N. 13.060, João Soares, arts. 81 e102 — Motorista.
N. 14.285, Anonio M. C. Leão, arti-

go 102 — Motorista.
N. 14.399, Edmar 'Machado, artigo

248 L — Motorista.
N. 14.502,11. A. Smith & Comp. Ltd.

art. 248 L — Motorista.
N. 15.469, José Mulhofer, art. 102

— Motorista.
N. 15.590, Dias Garcia & Comp., ar-

tigo 102 — Motorista.
Observação --- A falta do pagamento

das multas, importará na remessa dos
autos ao Juizo Federal, no prazo regu-
lamentar, de acórdo com o art. 364, do
regulamento que baixou com o decreto
•n. 15.614, de 16 de agosto de 1922. —
Pelo inspetor, Monte Vianna.

-

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE PÚBLICA

Diretoria dos Serviços Sanitarios
do Distrito Federal •

De ordem do Sr, diretor faço saber
que, de achrdo com o artigo 1.095 § 2°,
do Regulamento Sanitario em vigór,
será sujeito á vistoria sanitaria no dia
30 do éorrente, ás 15 horas, o predio
n. 13 do Béco dos Ferreiros, podendo
comparecer ás referidas vistorias, o
proprietario dos mesmos, seu represen-
tante legal. e demais interessados,

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1932. — Dr. Pereira de Vasconcelos,
secretário.

Diretoria dos Serviços Sanitarios
do Distrito Federal

De ordem do Sr. Dr, diretor faço
saber nue foram transferidos para o
dia 23 do corrente as vistorias marca-
das para o dia 9 do mesmo mês, refe-
rentes aos precitos das ruas Carmo
Netto ns. 168, 170, 172, 174, 176 e
178, Julio do Carmo ns. 209 e 211,
Ferreira. Pontes ns. 163, 197 fundos e
junto ao 197, fundos.

Outrossim, comunico-vos que as re-
feridas vistorias deverão ser realizadas
ás mesmas horas a que se refere o edi-
tal publicado no Diario Oficial de 5 do
corrente, podendo comparecer ás mes-
mas como de costume, os proprietarios
seus representantes e demais interessa-
dos.

Mó de Janeiro, 16 de novembro de
1932, — Dr. Pereira de Vasconcellos,
secretário.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
No Diario Oficial de 10 do corrente, á

pagina 20.649, acha-se publicado um
edital, pelo qual são convidados diver-
sos proprietarios de predios a satisfa-
zerem seus débitos, dentro do prazo de
15 dias.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. Inspetor, aviso ao

proprietario do predio n. 247 da rua
Antonio Alexandrina, que tem o prazo
de oito dias, para apresentar defesa so-
bre irregularidades praticadas no ser-
viço de abastecimento dagua desse imo-
vel, ciue deram motivo á aplicação da
penalidade prevista 'no art. 17 do de-
creto 'n. 20.951, de, 18 de janeiro de
1932.

Secção de Expediente, 9 de outubro de
1932. — Theophilo Dias Ribeiro, chefe
da Secção.

Inspetoria de Aguas e Esgotos.

De n ordem do . Sr. inspetor, aviso ao
proprietario do predio n. 60, da rua
Wenceslau que tem o prazo de oito dias,
para apresentar defesa sobre irregulari-
dades i praticadas no serviço de abasteci-
mento' dagua dêsse imovel, que deram
motivo a aplicação da penalidade pre-
vista no art. 17, do decreto n. 20.951,
de 18 de janeiro de 1932.

Secção de Expediente, 16 de novem-
bro de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da secção.

Escola Nacional de Belas Artes
REGISTRO DE DIREITOS AUTORAIS

Torno publico que, durante os mezes
de setembro e outubro findos, foram
efetuados nesta escola os seguintes re-
gistros:

N. 254— Arte de bordar, da S. A. "O
Malho", em 16-9-932.

N. 255 — Desenhos de moveis con-
stantes de:
a mesa redonda de centro;
b mesa redonda'
e cadeira simples, de Carlos Lan-

bisch & girth, em 27-9-932,
N. 256 -- Deaenho de moveis em es-

tilo Marajó, constante de;
a um armario para livres;
b um armario para rovisa4
e- -urna citelaira istrepleir;„.

CARGA :
N. 1.129, Mario & Bertolezze, artigo

:(3.159 — Proprietario.
_ N. 2.998, Eloy Baptista & Comp., ar-
tigo 248 L — Motorista.

Dia 17 de novembro de 1932
• N. 4.344, Firmino Silva Ferreira, ar-
-tigo 248 L — Motorista. -

Dia 16 de novembro de 1932
N. 4.664, Barradas & Santos, artigo

248 L-=-- Proprietario.
- N. 5.235, Raphael Nunes Oliveira, ar-

ligo 100 — Motorista.
N. 6.348, Felix Ferreira de Moraes,

art. 248 L — Proprietario.
N. 6.442; Antonio R. Gonçalves, ar-

? figo 92 — Proprietario.
Dia 17 de novembro de 1932

N. 6.748, J. Ferreira de Oliveira, ar-
tigo 248 L — Motorista.

PASSEIO:

Dia 16 de novembro de 1932
N. 114, Antonio Pereira Rocha, arti-

go 86 — Motorista.
• N. 455, Companhia Cervejaria Brah-
- ma. art. 102 — Proprietario.

Dia 17 de novembro de 1932
- N. 1.108, F. Coimbra & Comp., ar-

: A uge 248 B — Motorista.
Dia 16 de novembro de 1932

,• N. 1.587, Silverio Bento Vellozo, ar-
tigo 159 — Motorista.

— N. 2.099, Humberto Ratto, artigo
248 L — Motorista.

;	 N. 2.177, Gustavo Joppert, artigo
248 L — Motorista.

'	 Dia 17 de novembro de 1932
• N. 2.247, Nicolau Viggiane, artigo

248 L — Motorista.
. Dia 16 de novembro de 1932

N. 2.359, Manoel Peres, art. 248 L
— Motorista.

N. 2.492, Max Leitão, art. 402 —
'Motorista.

Dia 15 de novembro de 1932
N. 2.686, Antonio da Costa, art: 159

— Motorista.
Dia 16 de novembro de 1932

N. 2.730, Empresa Transporte C.
• Industrio, art. 144 — Motorista.

N. 3.083, Jorge La,ge, art. 144
Motorista.

N. 4.020, José Jacintho Medeiros, ar-
tigo 84 — Motorista.

N. 4.210, José Antonio Mendes, ar-
' tigo 248 L — Motorista.'

N. 4.788, Herbert Cecil Prazer. arti-
gos 102 e 267 — Motorista.

N. 5.425, Manoel Henrique da Silva,
art. 79 — Motorista.

N. 6.123, Elias Gonçalves Lambais, e
art. 389, § 4° — Motorista

N. 7.033, Luiz Strella, art. 144 —
Proprietario.

N. 7.125, Alfredo Martinho, art. 252
• Motor_ista.
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d) uma cadeira simples com assento
. forrado;

e) uma. naesa escaevaninha;
f) uma mesa escrevaninha;
g) um buffet;
h) uma mesa elastica,
i) in buffet ligado com cristaleira;
5) uma mesa redonda;
k) uma cadeira simples;
1) uma cadeira de braço;
m) uma cama de solteiro;
n) uma arca de madeira, de Carlos

Laubisch & Ilirth, em 274-932.
N. 257 — Um espelho tendo gravado

no centro a imagem do Cristo Redentor,
de Mauricio Shapira, em 27-9-932.

N. 258 — Desenho de um aplique in-
titulado "Aplique Emoingt", de Julio
EmOingt, em 30-9-932.

N. 259 — Desenho de um plafónier
para iluminação. denorninade "Plafonier
•Emoingt", de Julio Emoingt, em 30-942

N. 260 — Desenho de plafoeier para
Iluminação denominado "Plafonier
Emoingt", em 30-9-932.

N. 261 — Desenho de um prafonier
para iluminação denominado "Plafonier
Emoingt", de Julio Emoingt, em 30-9-32.

N. 262 — Moda e bordado, da S. A.
"O Malho", em 30-9-932.

N. 263 — Arte de bordar n. 9, de S.
A. "O Malho", em 13-1Ó-932.

N. 264 — Moda e bordado n. $8, de
A. "O Malho", em 22-10-932.

Secretaria da Escola Nacional de Be-
las Artes, 18 de novembro de 1932. —
Nelson Henrione Baptista, secretarie.

MINISTERIO DA FAZENDA

COMISSÃO Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Aviso..
Referencia series: 624.550 (material

de encadernação), 703.625/6 (material
de iimpesa), /04.398, soldas) .

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal, 'comunica aos interes-
sados chi geias', que os editais de cens
currencias referentes ás séries supra,
foram publicados no Diario Oficial de 12
de novembro de 1932, e acham-se afi-
xados no quadro da C. C. C. á rua Vis-.
conde de Inheuma ti. 84, loja. —Pela,
Comissão Central de Compras, Carlos
Mario Faveret, diretor.

•Comissão Central de Compras
COLETA DE PREÇOS

Retificação
Referencia: Série 703.628 (linha p/

adriça, merlin e alcool) .
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interassados em orai, que
no edital de conourrencia, referente
série supra, publicado no Diarío Oficial
de 14 de novembro de 1932.

Onde se hl: Na clausula 10':
... a C. C. C. terá o direito de ad-

quirir na praça ou onde enpontrar e
pelos preços que conseguir, o material
necessario a suprir a falta do forneci-
mento, correndo por conta do contra-
tante toda a despesa, que será deduzida
da caução de garantia.

Deve se lêr:
... a C. C. C. terá o direito de ad-

quirir na praça ou onde encontrar e

pelos preços que censeguir, b Material
neoessario a suprir a falta do feneci-
mento, sendo 6 pagamento respectivo
por conta do fornecedor.

Pelo Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Fateret, dirétor.

ComissãO Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

Referencia: Série 624.550 (artigos ae
• encadernação)

Aviso	 •
A Comissão Central de Compras do Go-

verno Federal leva ao conhecimento doa
interessados em geral, mie resolveu pror-
rogar o prazo de abettura de propostas
da série acima, para o dia 21 do corrente
ás 15 horas, devendo o edital referente
a esse série, ser novamente publicado
cons as devidas§ retificações a 17 deste,

Pela Comissão Central de Compras,
Caries Mario Faveret, diretor,

Comissão Central de Compras
COLÉTA DE PREÇO:

"¡o

Referencias	 Séries:
234.351 (Ferramentas).
234.355 STubos de ferro 'fundido).
703.628 (Linha fp/adriça, medira e

alcool) .
•A ' Comissão Central da Compras do

Governo Federal comunica aos interes-
sados em geral, que os editais de con-
çurrelicia referentes (às séries supra,
foram publicados no Diante Oficial de
14 de novembro de 1932, e acham-se
afixados no quadro da C. C. C., á rua
Visconde de Inhaúma n. 84. loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

n•••n•

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

CoLÉTA DE PREÇOS

Aviso
Referencia -- Série 704.421 • (Cabos

de manilha) :
A Comissão Central de Compras do

Governo Federal comunica aos interes-
sados em geral que o edital de coneur-
rencia referentk á série supra, foi pu-
blicado no Diario Oficia, de 16 de no-
vembro de 1932, e acha-se afixado no
quadro da C. C. C., á rua Visconde de
inhaúma n. 84 -- loja.

Pela Comissão Central de Compras. --
Carlos Mario Faveret, diretor.

—
Comissão Central de Compras

do Governo Federal

Para mia detalhe sobre as capa:Agi-
cações aqui fornecidas, cópias • exátas
das enviadas pelas repartiç5es requisi-
tantes, deverão os interessados dirigir-
se ao Departamento Central desta Co-
missão.	 •

Pela Comiss3o Cettral de Compras,
Carlos Mario Favaret. ' •

COLÉTA DE Pnacog
• Sirie	 911.060
Proposta para 25-114932: •

Artigo — Unidade — quaatidade:
Tacheometros comuns de constru-

ção solida, graduação centesimal
em ambos os limbos, declinatoria
de preferencia' a bussula, alua-

de minimo de 200 metros, luneta
analitica, nivel de precisão na lu-
neta, co mtripé.s extensiveis, um, 3
(As especificações • acima são cópia

exáta das enviadas pela repartição re-
quisitante) .

1'— Os preços deverão ser dados pela
unidade Cif-Fortaleza, Orará, sendo
inibem totnadas em consideração as
propostas que vergarem sobro material
de importação, preço Cif-Fortaleza, dan-
do neste, caso os proponentes, os direitos
aduaneiros correspondentes.	 •
• 20 --- E C. C. C. dará preferencia á
proposta em Mie o Proponente se com-
prometa formalmente a fazer a entrega
imediata do artigo acima e Pronto para
embarque.

3° — O material constante Fieste pe-
dido deverá ser entregue no sporto de
Fortaleza,. Ceará, á disposição da Inspe-
toria Federal de Obras centra as Sacas.

4° — Deverão 'os proponentes declarar
em suas propostas,' a marca, tipo, pro-
cedencia, fabricante e número de fabris
caçSo do material oferecido, no caso do
se tratar de instrumentos existentes
nessa praça; deverão declarar os -perten-
ces que acompanham .os instrumentos,
aproximação na leitura, alcance, etc.: e
outros detalhes indispensaveis ao me-
lhor julgamento das propostas apresen-
tadas.

5° — Deverão os proponentes juntar
ás suas prepostas, folhas de catalogo de-
vidamente autenticadas, fotografias, etc.,
tornando-se o cumprimento desta con-
dição. elemento essencial para a aceita-
ção das propostas.

6* — A C. C. C. se reserva o direito
de requisitar do proponente ou propo-
nentes. aos quais fer adjüdicado o pe-
dido, uma lista de preços catalogados,
justificando os preços ofereeidos.

7° — A C. C. C. se reserva o direita
de dividir a quantidade acima pedida
adjudicado a um ou mais proponentes
a encomenda da quantidade total, si a
isso aconselharem as cirounstancias.

8° — Estão sujeitas á invalidanão 511-;
maria as propostas ciai° compromisso
para aceitação verse sobre prazo bife.

t'rior a 15 dias, e as que consignarem
simplesmente, uma redução sobre ,o preo
ço mais baixo.

•9° — O fornecedor ou fornecedores
aos quais fér adjudicado o fornecimento
do artigo acima, deverão prestar unia
caução de 10 % (dez por cento) do va-
lor da encomenda. consistente em di-
nheiro ou em titulos federais ao porta-
dor.

10° — Si o fornecedor ou fornecedo-
res aos quais fôr adjudicado o forneci-
mento constante deste edital, não assi-
narem o contrato dentro do prazo deter-
minado pela Comissão e de acbrdo com
as clausulas contidas no rasemo • edital,
perderão a idoneidade para efetuar no-

CoLÉTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do
Gevérno Federal. pede preços unitarios
para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento
vista.

Deverão ser declarados nas propostas
os prazos em que vigorarão os preços
oferecidos e os prazós de entrega.

Cada proposta deverá citar o número
que designa cada série, a data dêste nú-
mero do Diario Oficial e conter tão só-
mente  os artigos da série a 'mie se re-
ferir.
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—
Nota — A C. C. C. pleiteará junto

companhias de navegação as vantage
que possam ser obtidas para o trans
porte de materiais destinados ao Go

• vento.
•

A C. G. C. aivea ias Srs. proponen

vos fornecimentos do mesmo genero
Governo Federal, por intermedio da
C. C.

• • 11° — As garantias exigidas para
' sinatura do contrato de fornecimento
material acima, objeto do presente
tal, deverão vigorar plena e integr
mente até á entrega e aceitação do m
mo material, dentro do prazo marca

12 — Se o material constante do p
sente edital não fôr entregue dentro
prazo combinado, ou se fôr regeitado
não satisfazer ás exigencias da repar
ção requisitante, ou ainda por estar
desacôrdo com os artigos propostos,
C. C. C. terá o direito de adquirir
praça ou onde encontrar e pelos pre
que conseguir,' o material necessario
suprir a falta do fornecimento, corre
por conta do contratante toda a despes
que será deduzida da caução de gara
tia.

13 — Constituem elementos de julg
mento das propostas o prazo estipula
para entrega, e bem assim a extensão
natureza das garantias oferecidas pel
proponentes, quer em relação á que
dade do produto a ser fornecido, qu
quanto ao exato cumprimento das ala
sulas do presente edital, pelas quais d
verão os proponentes se obrigar irr
tritamente.

14 — AO. C. C. se reserva o direi
de pedir novos dados e estabelecer n
vas estipulações em face 'das propos
apresentadas, bem como o de anular
reduzir a presente concurrencia, a s
exclusivo criterio.

15 •e- Não serão levadas em conta,
propostas em que os proponentes nã
declarem expressamente submeter-se r
gorosamente a todas as condições d
presente coleta de preços.

•

ndo	 um .  •	 257.000

	

a,	 Local de entrega: Porto de Amarra-
n- ção no Piauf, ou Cáis do Porto do Rio

	

e	 de Janeiro.

	

""-	 Serie 915.002-A.	 -do
e 1. Linha de trilhos de 25 qui-

	

os	 los por metro linear, ta-
Ias de cantoneiras de 4

	

Cr	 furos com talas e para-

	

u-	 f u Is o s correspondentes,

	

e-	 quilometro . 	 	 50

	

as"	 Local da 'entrega: Fortaleza (Ceará).
Serie 913.038.

to 1, Trilhos de 12 metros de
o- oornorimento, de 24,800tas

kg. por metro linear, umOu 2. Trilhos de 11 metros de

	

eu	 comprimento, de 24,800
kg. por metro linear, um	 550" 3. Trilhos de 10 metros de

	

o	 comprimento, de 24,800
kg. por metro linear, um	 550a 4.1Pares de tadas de junção
para trilhos, de 4 furos
e pesando 11,600 quilos,

	

ás	 par . 	ns
- 5. Parafuso 2 de 314" x 3118"

	

-	 com as respectivas por-
cas, uru 	 	 45.6666. Grampos, tipo "cabeça de
cachorro", de 5112 X

*ao 3. Parafusas para talas de
C.	 junção, um 	 	 446. (X)0

4. Grampos para trilhos, tipo

	

as-	 "cabeça de cachorro", um 368.000do
edi- Local de entrega: Cáis do Porto do Rio
ai- de Janeiro..

	

es-	 Serie 913.038.
do. 1 a Trilhos de 24,800 kg. porre- ..metro linear, quilometro
do 2. Talas de junção para tri-

	

por	 lhos, ide 4 , furos e peso

	

ti-	 unitario de 5,800 quilos,

	

em	 uma .
a 3. Parafusos para talas de

	

na	 junção, um 	
ços 4. Grampos para trilhos, tipo

	

a	 "c4beça ele cachorro",

11.,4d8

10.038

fornecimento do material constante dese
te edital, constituindo esses prazos, ele-
mento de julgamento para a escolha 'dofornecedor.

4' — Deverão os proponentes declarar
as principais caracteristicas dos artigos
propostos tais como: tipo, fabricante,procedencia, resistencia, detalhes sobre

70 a qualidade, bem como fornecer dese-
nhos, folhas de catálogo, devidiarnente
autenticadas, erotografiles, etc., sendo es-
sas condições indispensaveis para a acei-
tação das propostas.

32.000 
1
5° — Deverão declarar os pesos da*

talas, parafusos e grampos de cada umdos pedidos.

18.000

6° -e- A. O. C. C. aceita propostas
que versem sobre trilhes já usados, mas
em perfeito estado de conservação, ecompreendendo linha completa, isto é,
trilhos, parafusos, talas de junção„gram-
pos ou tirefonds.

— Constituem elementos de julga-
mento para a uru:Ilha do fornecedor,
quaisquer documentos assinados e au-
tenticados por quem de direito, provan-
do l já haver a firma interessada efetua-
do , a contento, outros fornecfmentos de
material inteiramente identico ao que
faz objéto da presente coreto de preços,
e bem assim, quaisquer outros elemen-
tos, comprobatorios 'da firma proponen-
te pare. cumprir com as clausula i dopreaente•edital.

— O pagamento será efetuado apôs
o recebimento e aceitação do material
nos portos de destino, não sendo aceitas
propostas que vertem sobre aberturas
de credito no exterior.

9°1 — Estão sujeitas á invalidação su-
maria as propostas cujo comprofflisso
para aceitação 'verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias e as que consignarem sim-plesmente uma redução sobre o preço
mais' baixo.

—10, A aceitação de qualquer propos-ta é condicionada á extensão das :anta-
gense garantias e natureza dos esclareci-
mentos fornecidos pelos proponentes, em
relação ao material a ser fornecido.

O fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adrudicado o forneci-
mente do material acima, deverão preá-
Lar uma caução de 10 % sobre o valor
da encomenda, consistente em dinhalee,
ou em titules federais ao portador.

12 — Si o fornecedor ou fornecedores,
aos quais fer adjudicado o fornecimento
constante deste edital, não assinarem •
contrato dentro do prazo determinado
pela Comissão, e de acórdo com as clau-
aulas Contidas no mesmo edital, perde-
rão a idoneidade para efetuar novos for.
necimentos do mesmo genero Co Geyer.
no Federal, por intermedio de C. C. O.

L13 . As garantias exigidas 'para as-
sinatura do contrato de fornecimento
dos artigos propostos, objeto do presente

edital, deverão vigorar plena e Inte-
almente, até a entrega e aceitação doo

 artigos, dentro do prazo mar-
o e 'completando o montante total do
necimento.
4 — Si o material constante do pre.
te edital não fenoentregue dentro dos
zos combinados, ou si fôr regeitado
• não satisfazer ás especificações
erno de Encargos n. 1, de 1931, da
F. C. B., em relação a Osso Ingeria'

tes que o presente edital será publicad
uma só vez e afixado no quadro da C.
C. C., á rua Visconde de Inhaúma nu-
mero 81, loja.

A C. C. C. chama a atenção do
Srs. proponentes para- as clausulas 1
4, 5 e 15 deste edital devendo as pro
postas apresentadas satisfazer integral
mente ás exigencias contidas nas mes
mas clausulas.

As propostas' para esta Serie deverã
ser entregues no dia 25 de novembro d
1932, das 1.2. ás 14 horas, na sede dest
comissão .e rua Visconde de
Il. 84, ioja e serão abertas ás 14 hora
e 15 minutos na presença dos interessa
idos que deverão, para isso, apresenta
documentos de habilitação.

Coleta de preços para as series 913.035
— 913.036 — 915.002-A-_- 913.038
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 5-12-1932.
Serie 913.035.

	

1. Trilhos de 24.800 kg. por	 •

	

metro linear, quilometro	 100p. Talas de junção para tri-
, lhos de 4 furos 'e peso

unitario de 5,800 quilos,
' uma .' 	 	 23.000

o	 x 9118", um 	  415.800
.Aparelhos compfldtas do

mudança de via, de 1:10
bitola de um metro, sen-
do 5 para a' direita e 5	 •para a esquerda, um ... 	 10

Local de entrega: Porto do Rio Grau-" de ed10 Sul.

Coléta de preços

1 . — Os trilhos serão de aço e doo tirPO 'Standard", norte-americano, obe-
e decendo a sua fabricação e recebimentoa ás especificações constantes do titulo
a • 464 do Caderno de Encargos n. 1, da E.
9 F. C. B., edição de 1931, exceto no que,
- diz respeito ao comprimento normal de
r cada um, que deverá ser de 10 metros,

para os trilhos constantes dos pedidos
numeros 913.035 e 913.038. onde se
admite uma tolerancia de 20 % no total
da encomenda não se aceitandoentre- •te
tanto, trilhos de comprimento inferior a gr9m,60.	 re

— Os preços deyerão ser forneci- ead
dos pela unidade e em duas parcelas for
Cif-porto de desembarque, incluindo to- 1
das as despesas de transporte e adua- sen
neiras, com exclusão apenas dos direi- pra
tos aduaneiros respectivos. 	 potse — 03 proponentes deverão declarar Cad
os menores pr azos para inicio e fim do E.
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cações aqui fornecidas, cópias exátas das tos (el rirova dt .idoneidade financeira a.

enviadas pelas Repartições requisitan- apresentação de carta bancaria ou de-',
tes, deverão os interesados dirigir-se ao duração de firma comercial de reconhe-
Departamento Central desta Comissão. cida capacidade. 	 •

Pela Comissão Central de Compras.—	
2, só serão tomadas em consideração •

Carlos Mario Fatere‘. 	
as propotas dos concurrentes cujos do-
cumentos de idoneidade forem julgados
satisfatorios pela C. C. C., e a seu exelu-
sisa) criterio* as demais propostas serão
devolvidas fechadas aos interessados.

Artigo — Unidade — Quantidade
Propostas para 28 de dezembro de

, C auassul
1:?cnpostas deverão ser apresen-

1932:
1. superstrutura metalica para uma

ponte de 100 metros, com dois vãos de
50 metros, de acôrdo com as especifi-
cações abaixo, uma, 1.

Especificações para 'o fornecimento de
urna superstrutura metalica para unie
ponte de 100 metros, com dois vãos de
50 metros, sobre o rio Piracuruca, na
Estrada de Perro Central do Piaui:

1, a ponte será de aço, com estrado
inferior pai% bitola de um metro, e do
tipo do desenho aprovado pelo Governo,
esto d. com duas vigas de 50 metro,,
140 podendo o ro so de cada ema exceder
de 110 tonelades;	 3°, deverão os proponentes dociarar

2. a construção da superetrutura de- • o menor prazo dentro do qual se com- . •
verá obedecer ás especificações constan- prometem a fazer a entrega do material' •
los do titulo 423 do Caderno de Encar- • acima, constituindo esse prazo, olemon-
gos da Estrada de Ferre Centre do to de julgamento para a escolha do for,-
Brasil, edição de 1931, e ao gabarito e nccedon
4.rem fino da Estrada de Ferro Central • 4°, o material constante deste pedido •
co Piaui	 deverá, ser entregue no Porto de Amar- -

3, a entrega da" superstrutura será reção, á disposição da Inspetoria das
iv	

•
dentro do menor prazo , bossel, "cif" Estradas;
desernhavrada no porte de Amarração:	 5°, deverão os proponentes descrever,
no Estado do Piauf. ou do Rio de Ja- tanto quanto possivçl, o acendicionamen- .•
neiro, devendo todas as suas peças vi- .to empregado para o fornecimento do -
rem pintadas com tinta a oleo a tree de material prOpotto, o numero de . volu'
mão a conven ientemente marcadas;	 mes. o peso e volume de ceda um e ti

4, as peças pequenas, como rebites, peso' .e volume total;
parafusos, porcas, pinos. •chapas de .1i- 60, no caso do proponente, ser inte-:
geei-to, etc., virão convenientemente en- • ressudo em fazer a montagem da ponte
caixotadas;	 .	 sobre o rio Piracuruca, deverá fornecer

5, o fabricante da ponte fornecerti detalhes coMpletes sobre a Montagem
dezenhos detalhados, devidamente mar- . a ser efetuadá;
cados de acórdo com as peças grandes '7°, a C. C. C., tomará'em considera-
e pequenas, por maneira a facilitar a tão quaisquer propostas que versem 50-'
InQntagem da Superstrutura, bem como Jus c:RICOS tipos dó ponteet, diverpoe dó.

o calculo,de resistencia ciam as respe- Proj4to , da Repartição requisitante,
ctivas demonstraçees grafo estaticas, desde que os prePonentes declarem •
documentos esses indispensaveis para o completa submissão á especificação 423*
recebimento da ponte;' 	 •	 •	 'do Cado- eno dé Encargos n.' 1, de 1931,

.6. o preço deverá ser dado em. moeda da Estrada de Ferro Central do Brasil,

4.• Os 
interessados deverão ter im- nacional ou estrangeira, correndo por e que juntem amplos _esclarecimentos,'caso.

prumo n
° 

envakle o nome e o endereço conta do Governo os direitos aduaneiros manteria justificativa, desenhos comple-
da firma, bem como o numero da serie e taxas de expediente, exclusivamente, tos, e que assumam responsabilidade ex-

a que ae 
referirem os artigos oferta- e todas as demais déspezas , por conta pressa Obre os mesmos;

dos fornecedores. e° a aceitação de qualquer proposta

Pela Comissão Central de Compraidos. será condicionada á extensão das vante-

C.	 Favefet, diretor.	
,—

(M especificacties acima são cópias gens. garantias e natureza dos °solert-

COLÉTA DE PRECE

Série n. 913.037

e ás exigencias da Repartição requisi-
tante, ou ainda por estar em de:medre°
com os artigos propostos, a C. C.. G.
terá o direito de adqurir na praça ou
onde encontrar e pelos preços que con-
seguir, o material necessario a suprir a
falta ao -fornecimentp, correndo poè con-
ta do contratante, todas as despesas que
serão deduzidas da caução de garantia.

15 — A C. C. C. se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer no-
vas estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como, o de anular OU
reduzir a presente concurrencia, no todo
ou em parte, a seu exclusivo criterio.

16 — Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expreseamente, submeter-se á
todas as condições da presente coleta
de preços.

17 — Reserva-se á C. C. C. o direito
de dividir a quantidade acima pedida.
atribuindo a um eu mais proponentes a
encomenda da quantidade total. si a ¡liso
aconselharem as circunstancias.

A Comissão avisa aos Srs. propopen-
tes que o presente edital será publicado
uma 46 vez, e será afixado no quadro da
C. C. C., á rua Visconde de Inhauma
n. 84, loja.

As propostas para estas • séries deve-
rão ser entregues no dia 5 de dezembro
de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde des-
ta Comissão, á rua Visconde de Inhauma
n. 84, loja, e serão abertas ás 14 horas e
15 minutos, na presença dos interessados,
que deverão para Leso, apresentar do-
cumentos de habilitação.

,adas pelos proponentes em dois enve-
lop.'s devidamente lacrados; um deles
contendo especiticações completas dá
material, calcules justificativos, memo-
ria descritiva, desenhos detalhados, de-
vidamente cotados e peso detalhado da
ponte por vão; procedencia e fabricante;
o otitto deverá conter simplesmente os
preços por tonelada Cif-Porto de Amar-
ração — Piauí, incluindo despezas
transporte até o local de entrega;

2°, além dos preços para fornocimen-
to do material, poderão os proponentes
dar preços e condições para a monta-'
gem da ponte, por tenelada;

NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas
pelos sre. comerciantes á ComIesão cen-
tral de Compras do Governo Federal,
deverão obedecer aos seguintes requisi-
tos:

1.• Os preços e condições deverão ser
escriturados em duas vias.

2.° Cada uma das vias deverá ser as-
sinada pelo representante da firma ofer-
tente.

3.* Os envelopes das ofértas deverão
ser fechados, lacrados e entregues con-
tra recibo á Comissão, á rua Visconde
de Inhauma n. 84, loja, nos dias e ho-
ras que serão determinados para fiada

te das enviadas pula Repartição re-- cimentos fornecidos pelos proponentes,.

—	 9°,	 .
Condições indtspensaveis para a apre- to das propostas apresentades,,quaisquer

documentos assinados e autenticados porsentação de propostas:
-COLETA DE PREÇOS	 1, os interessastes deverão apresentar quem de direito, provando já haver a

A Comissão Central de Compras do no dia .27 de dezembro, ás 15 horas e 15 - firma Interessada 'efetuado a contento
nevem) Federal, pede preços unitarios minutos, vespera da abertura das pro- outros fornecimentos de material' idena
para os materiais da relaoão abaixo:	 postas para a série acima, ao 'Sr. secre- tico ao sque faz • objeto do presente edi..

O fornecimento é para pagamento á ferio da C. C. C., em envelopes fecha- tal, e bem assim, quaisquer outros ele-

vista.	 .	 .	
dos, todos os documentos corepeobato- mentos comprobatorios da firma 1)1'00--

Deverão ser declarados nas propostas rios da idoneidade tecnica e financeira nente para cuMprir, core as cluasulas •
os prazos em que vigorarão os preços das firmas concurrentes. Serão conki- deste edital;
oferecidos e os prazos de entrega. 	 derados documentos de idon aidade te-	 10°, os proponentes deverão declarar'

Cada proposta deverá citar o numero cnica a prova de serem os interessados ; em suas propostas, ter pleno conheci-
que designa cada série, a data deste nu- representantes de fabricas, fabricantes mento do material que devem fornecer.
mero -do "Diario Oficial" e conter tão diretos, engenheiros ou firmas coes- e bem. assim, de quaisquer detalhes do I
eérnente os artigos da série a que se re- trutoras, devidamente registradas na trabalho a executar; ' .,

-	 .

ferir.	 ,	 •Prefeitura do Distrito Federal e 'nesta	 11*

	Para mais detalhes ' 	 as especiii- Comissão. Serão coneideradot documen- .as ,eO 
os proponentes poderão indicar

ndivtres de pagamento, em que 'se ',

eia
quisitante).	 em relação ao material acama;

constituem elementos de julgamen .Comissão Central de Compras
do Governo Federal
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• f1.180/31, Ozorio Alfredo da Silva,
Estrada da Penha n. 1.445..	 .

5.3912/32, George Murchie, rua *emes
Carneiro n. 134 casa III ou caixa,57i.

9,253/32, .1. Guerreiro, rua painceza
Imperial n. 218 (Realengo).

5.430/32, Teixeira St Ilibo, avenida
141)ein de Sá n.

7.972/32, João dos Santos Antunes,
avenida 28 de Setembro n. 2418. ‘'

7.626/32, Cuthbert Jack Oliver, rua
marechal Floriano Reixoto n. 168.

9.391/32, Manoel Barroso, rua Pom-
pine de Albuquerque n. 297.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posot sobre a Renda, 18 de novembro de
1932. — Ostvaido Crespa Pereira de
Souza, seeretaxio.

Caixa de Amortização

EDITAL N. 17
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propõem executar a encomenda, não
~do) porém, aceitas as que versarem
sobre aberturas de. credito no exterior;

12*, o fornecedor, ao qual fôr adjudi-
Sado o fornecimento do materiaracima,
deverá prestar uma caução de 10 % so-
bre o valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em titulas federais ao
portador, no prazo de dois (2) dias do
recebimento do pedido, sob pena de ser
exoluido do Registro de fornecedores de
iSoverno Federal;

13", si O fornecedor, ao qual fôr adju-
dicado o fornecimento constante deste
edital, não assinar o contrato dentro do
prazo determinado pela Comissão, e do
ace•rdo com as clausulas contidas no
Mesmo edital, perderá a idoneidade Para
efetuar novos fornecimentos do mesmo
venero ao Governo . Federal, por inter-.
medio da C. C. C.;

14', as garantias exigidas para aesi-
natura do contrato de fornecimento do
material proposto, objéto do presente
edital, deverão vigorar plena e integral-
Imante até a entrega e aceitação do refe-
Cido material, dentro do Prazo marcado;

15*, incorrerá em perda de idoneida-
de a Caução respectiva, o fornecedor ao
qual fôr adjudicado o fornecimento do
bateria/ acima, caso o mesmo não seja
entregue dentro do prazo estipulado em
Contrato, salva motivo de força maior,
previsto por lei.

16. Estão sujeitas ã invalidação su-
inária as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a 30 dias e as que consignarem
simplesmente uma redução sobre o pre-
ço mais baixo.

17. A C. C. C. se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer no-
ivas estipulações, bem como, o de anu-
lar a presente concurrencia, a seu ex-
clusivo eriterio, caso as propostas apre-
sentadas 'aeonselhem essa deliberação.

18.--S6-serão,.tomadas em considera-
ção as propostas em que os proponentes
declarem expressamnte, submisão inte-
gral , a todas as clausulas do presente edi-
tal.

A Comissão avisa aos Srs. proponen-
tes que o presente edital será publicado
duas vezes, e será afixado no quadro da
C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma
n. 84-loja.	 •

Nota: Os desenhos referentes ao ma-
terial acima, acham-se . na C. C. C.,
disposição dos interessados.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 28 de dezembro ,de
1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
comissão á rua Visconde de Inhaúma
n. 84-loja, e serão abertas ás 14 horas e
15 minutos, na presença dos interessados
que deverão para isso, apresentar do-.
cumentes de habilitação.

NOTA

As ofértas de preços a serem envia-
das pelos senhores comerciantes á tio-
missão Central de Compras do Governo
Federal, deverão obedecer aos seguintes
requisitos:

la Os preços e condições deverão ser
escriturados em duas vias.

2.' Cada uma das vias deverá ser
assinadas pelo representante da firma
ofertante.

3.' Os envelopes das ofertas deverão
ser fechados, lacrados e entregues contra
recibo á Comissão, á rua Visconde 'de
Inhaúma n. 84-loja, nos dias e horas.
que' serão determinados para cada caso.

V Os interessados deverão ter Im-
•resso no envelope o nome e o endereço
da . firma, bem como o número da' série
a que se referirem os artigos ofertados.

Pela Comissão Central de Compras,
C. M. Faveret, dirétor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLILTA DE PREÇOS

Aviso
Referencia series:
624.550 (material de encadernação);
,704.401 (tintas de fundo),
911.061 (explosivos) .
A Comissão Cnetral de Compras co-

munica aos interessados em geral, que
series supra, foram publicados no Diario
Oficial de 17 de novembro de 1932, e
os editais de conourre.ncia referentes ás
acham-se afixados no quadro da . C.
C., á rua Visconde de Inhaúma. n
loja.

Pela Comissão de Central de
Carlos Mario Faveret, diretor. .

Comissão Central de Compras

COLETA DE PREÇOS

Aviso

Referencia serie 624.550 (material
encadernação)

A Comissão Central de Compras
muniea aos interessados em asseai; que
no ediital de Concurrenoia referente á
série supra, publiCado no Diario Ofi-
cial de 17 de novembro de 1932.

Onde se lê: aio item ie;
Linha Barbours ia. 16,,, A, com 6

corda, novelo, 8.
Deve-se ler •
Linha flarbOurs n. 16, A,. com 6

cards, • novèlo de uma libra, novelo, 8.
Pelo Oonsiesão Central ikie Comprak,

Carlos Mario Faverct, diretor.

Delegacia Geral do Imposto sabre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, convido os con-
tribuintes abaixo relacionados a pres-
taram dentro de dez dias, 'contados 30
dias depois da data da publicação deste,
esclarecimentos que se tornam necessa-
rios para regularizar sua situação jun-
to a esta Delegacia Geral, devendo para
esse fim, dirigirem-se á secretaria:

7.651/30, José Macedo Vianna, Lloyde
Nacional, S. A.

11.171/30, Manoel Martins Ferreira,
Faça da Republica — Quartel General.

1.360/32, Antonio Joaquim . Rodrigues
de Almeida, rua Silva Mourão n. 2 —
Inhauma.

10.810/32, Freitas & Comp., rua da
Candelaria .n. 93, 1° 'andar.

N. 6.548/32, C. Rocha & Barros, rua
Tenente Possolo n. 49.

9.45/32, Arthur Carlos Naylor (Dr.))
rua Umary n. H, Laranjeiras.

. 3.787/32, Castro & Gameiro, rua Ca-
rolina Machado ns. 228 e 230.

10.632/32, Bola Vermelha Ltda., rua
Riachuelo n. 21,

O diretor da Caixa de Amortização
faz publico que, em virtude do decreto
u• 21.813, de 12 de setembro ,ultimo,
foram lançadas em circulação notas do
Banco do Brasil, utilizadas para a emis-
são de que trata o decreto n. 21.717,
de 10 de agosto deste ano, as quais fo-
ram i legalizadas com as assinaturas au-
tografos de funcionarios da dita caixa,
sendo que a cada cedula foi apósta ape-
nas uma assinatura.

Tais notas são:
Do valor de 100000: Estampa 	 sé-

ries 12' e 13'.
Do valor de 1:0006000: Estampa 1',

séries 6' e 7`.
Rio de Janeiro, 18 de novembro de

1932. — Francisco de Carvalho Soares
Brandi," diretor.

MINISTERIO DA" MARINHA

Pelo espaço de trinta dias está aberta
a concurrencia para a apresentação de
plantas para construção de um Hospital
para a Marinha, conforme detalhes e
especificações que serão fornecidos aos
interessados na Diretoria de Saúde Nae
vai, na Ilha das Cobras. '

Diretoria Geral de Saúde Naval, em
3 de novembro de 1932. — Dr. Heraldo
Maciel, capitão de corveta, médicos
chefe ,da D. S. 5..

•
• Arsenal de Marinha do DM

de Janeiro . •

• AVISO

Concurso de desenhista de '2' dosas da
especialidade de niqquinat

(Chamada para a prova escrita)

Aviso aos inter-assados que a prova **-
orna do concurso aberto por esta Secre-
taria para o preenchimento de uma vaga
de desenhista de 20 classe do especiali-
dade de maquinas deste Arsenal, reali-
zar-se-á na segunda-feira, 21 do dorren-
te, ás' 13 horas, na Escola Tocnica Pro-
fissional deste Estabelecimento.

Secretaria da Diretoria Geral do Arse-
nal de Marinha do Rio de Janeiro, em 10
de novembro de 1932. — Manoel Pesida
de Meio, secretário.
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Diretoria do Pessoal da Armada
CORPO DE COMISSARIOS DA ARMADA

CONCURSO PARA ASPIRANTE A (MMIS-
SARIO

De ordem do Exmo. Sr; ministro da
Marinha, fica prorrogado por 15 dias
o prazo da inscrição para o concurso de
admissão no Corpo de Comissarios da
Armada, que foi aberto nesta diretoria,
em 14 de outubro proximo passado, pelo
espaço de 30 dias e que, assim, será en-
cerrada no dia 30 do corrente ixfés de
novembro.

Diretoria do Pessoal da Armada, em
14 de novembro de . 1932. — Oscar 'Gi-
fahy de Alencastro, vice-almirante, di-
retor geral.

	

1n1•••n•	 a

Diretoria de Fazenda
Ficha n. 08.630, de 1932 — APICMMA

— De ordem do Sr. contra-almirante
Henrique Aristides °unhem, diretor ge-
ral de Fazenda, são por este convidados
os Wnhoree: Antonio Ayres Pinto, An-
tonio Eufrasio Alves, Antonio José Bar-
bosa, Antonio José da Rocha, Antonio
José Vieira. Antonio Machado Avila,
Antonio Maria da Conceioão, Alberto dos
Reis Barreto de Pinto, Alfredo José de Fa-
ria, Affonso Jacintho de Sampaio, Fre-
derico Augusto,. Trinou Pinto de Souza
Cajueiro, Isidono Teotonio da Costa Go-
mes, João Crecencio Vidal, João Eduardo
da Silva, João Vimas de AssumPeão,
João Tavares de Sampaio, João de Sá,
Joaquim Caetano Bouças, Joaquim Mar-
tins da Cruá Barreto, José Carlos Soares
do Carmo, José Francisco de Freitas,
José Machado da Silva, Leandro Ribeiro
de Mello, Manoel Anoradi dos Santos,
Manoel Ferreira, Manoel Joaquim Ca-
bral. Manoel Marques de Paiva, Manoel
Martins Gomes e Manoel Pereira Adota,
a comparecerem nesta Diretoria — D.
F. 5., no prazo de trinta (30) dias, a
contar da data da primeira publicação
deste, afim de receberem as cadernetas
de perniios, das extintas companhias de
aprendizes artifiites e artifices militares,
do Arsenal de Marinha do Rio de Janei-
ro.

Diretoria de Fazenda (D. F. 5.), 19
de outubro de 19ã2. — Eulino Rosario
Cardoso, capitão de fragata, chefe da
Divisão.

Diretoria de Fazenda
D. P. 9

CO4CURSO PARA PREENCHIMENTO DAS Vá-
oAs DE SEGUNDOS TENENTES IRONORA-
mos, DO OUADR0 DE .CONTADORES NAVAIS
Ficha n. 18.324/32 JF/CMMA —

De ordem do Sr. contra almirante Hen-
rique Aristides Guilbem, diretor geral
de Fazenda, faço público que, de aceardo
com a autorização do Exmo. Sr. minis-
tro da Marinha, dada em despacho exa-
rado no oficio n. 171/DF 5-1932, desta
diretoria e art. 3° do regulamento que
baixou com o decreto n. 21.070, de 22
de fevereiro do ano fluente (portaria
n. 177/DF 5, desta diretoria), estará
aberta nesta diretoria — Quinta Divi-
ção — durante 30 dias, a contar da data
da publicação deste edital, a inscrição
para o concurso de admissão de novos
contadores navais, para preenchimento

das futuras vagas de segundos tenentes,
honorarios, que ocorrerem no mesmo
quadro.

Cada candidato deverá apresentar os
seguintes documentos devidamente lega-
lizados:

a) petição assinada por si ou procura-
dor, devendo neste ultimo caso juntar
o documento comprobatono;

b) certidão de nascimento ou outro
qualquer documento legal, pelo qual
prove ser brasileiro, ter completado 18
anos e não ter atingido aos 26 anos;

c) documento legal pelo qual prove o
seu bom comportamento;

d) caderneta de reservista do Exercito
ou da Armada.

As instruções para o Concurso serão
publicadas no boletim do Ministerio da
Marinha e os senhores candidatos pode-
rão obter uma cópia, bem como outros
esclarecimentos, na Diretoria de Fazenda
da Marinha, 5' Divisão, todos os dias das
11,30 ás ,16 horas.

Diretoria Geral de Fazenda (D. F. 5),
em 19 de outubro de 1932. — Eulino Ro-
sario Cardoso, capitão de fragata,' chefe
da D. F. 5.

Diretoria de Saude Naval
CONCURSO PARA FARMACEUTICO

1. De ordem do Sr. almirante minis-
tro da Marinha, faço publico que se acha
aberta nesta repartição, por espaço de
trinta dias, (30), desta data, a inscrição
para concurso ás vagas existentes de
segundo tenente farmaceutico. do Corpo
de Saila° da Armada.

2. O candidato deverá apresentar Pe-
tição escrita e assinada por sj ou pro-
curador, e exibir documentos , que pro-
vem:

1', ser farmacentaco, apresentando
diploma de qualquer faauldade;

2', ter, no maximo, trinta anos -de
idade, o que provará com a certidão de
idade, em original;

3°, ser reservista, o que provará com
a respectiva carteira, ou certificado de
alistamento militar.

O diploma deverá estar registrado no
Departamento Nacional de Saude Pú-
blica, e todos os documentos legalmente
reconhecidos por tabelião.

O candidato será submetido á inspe-
ção de sande,. pela Junta Central, afim
de provar que possue, saude, aptidão
e robustez para o serviço militar.

O candidato será submetido a tres
provas: escrita, prática e oral.

A prova escrita versará sobre farma-
cologia, a prática sobre farmácia, prá-
tica e clinica analitica e a oral sobre
mataria médica e arte de formular.

Outras informações serão prestadas
na Diretoria de Sande Naval.

Diretoria de Saude Naval (D. S. 2),
em 24 de outubro de 1932. — Dr. João
Dourado de Cerqueira Ilido, capitão de
fragata, médico, chefe da D. S. 2.

Capitania dos Portos do Estado
de São Paulo

No -Diario Oficial de 14 do corrente,
á pagina 20.899, acha-se publicado um
edital de concurrencia para o qual se
chama a atenção dos interessados. __

Fábrica de Polvora da Estreia

CONGURRENCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. major diretor faço
público que, não tendo dado entrada na
secretaria desta fabrica, até ás 8 horas de
hoje, 17 de novembro de 1932, nenhum
requerimento de inscrição de pretendente
á compra de "um locomovei de marca
Ruston-Productor, de 35 H. P., no es-
tado", nos termos do edital publicado a
pag. 20.722 do Diario Oficial de 11, e
para o qual foi chamad_a a atenção em
edital inserto á pag. 20.968 do Diario
Oficiai de 16, tudo do corrente, será acei-
IS - proposta, acima do preço basic°, de
nardo com a letra e do art. 246 do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Públi-
ca, para a referida venda.

Quaisquer informações serão forneci-
das das 8 ás 11 horas, nos dias uteis.

, Raiz da Serra, 17 de novembro de 1932.
—Licinio de Moraes, 4' tenente secreta-
rio interino.

, MINISTERIO DA GUERRA

Primeira Região Militar
JUNTA DEALISTAMENTO MILITAR DO 10° DIS-

TRITO — SANT'ANA

Faço público, para conhecimento dos
interessados, quqe esta Junta transferiu a 	 .
sua sede da praça da República n. 139 -
para a rua 20 de Abril n. 14, sobrado,
antiga travessa do Senado.

Distrito Federal, em 16 de novembroscle
1932. — Eduardo Walter Watson, pre-
sidente.

Primeira Região Militar
4. CIRCUMSCRIGA0 DE RECRUTA-

MENTO

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO TER,
CEM° DISTRITO

Edital de purtiCipação de mudança

Crisanto Freire de Brito, presidente
da Junta de Alistamento Militar do i Ter-
cairo Distrito, faz saber aos que o ‘, pre-
sente edital virem ou dele tiverem co-
nhecimento que esta junta mudou-se do
Campo da Aclamação n. 199 para a rua
Vinte de Abril, antiga traveiia do Sena.
do n.

Junta de Alistamento Militar de Ter-
ceiro Distrito, H de novembro de 1932.-

Crisanto Freire de Brito, presidente.

Arsenal de Guerra do 1110 de Janeiro
De ordem do jar. general diretor des-

te Arsenal, é intimado a ~aparecer a 
este estabelecimento, dentro do prazo'
maximo de trinta (30) dias, sob Pelle
de ser demitido, per abandono de .em-
prego, o operario de 5' classe, 2' cate-
goria, Lourival de Mello Mattos, que se
acha ausente do serviço désde 27 de oth;
tubro ultimo.

Secretaria do A. G, R. J., iá de
novembro de 1932. — Eurico
Faria, 1* tenente, secretario.

•



trução de 10 casas Para colonos, no Can-
ino Agricola em fundação em terras de
Santa Cruz, no Distrito Federal. 	 •

Contabilidade do Departamento Na.
cional do Povoamento, 18 de novembro de
1932.' Octa-vi acheeo, diretor de
secçãó.

HORAS

Passfv3
Capital.. .• .	 ... ••Ações cauciona.cal;
Fundo de valorização

-Fundo de depreciação
Fundo de reserva .
Depositos 1..
Dividendos: ni4; ree/a-

medos .. 	
Lucros & perdas: saldo:"

que passa. e* adnik,"~

Contas con'entes Lm."

180:0008000
2:0008000

45:0008000
4:9638718
4:9638718
3:286$800

2:7428000

67:5278009
6898000

••

3H :1728305

Muruti" 'Off	 ae iírlezembro de
1931.	 A. de 'Andrade 'Botelho, dire4
ter-presidente. 	 Chtitfterone de Vilhe-
94~-11WON.,.,
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MINISTERIO DA AGRICULTURA

Superintendendo do Serviço
do Algodão

De ordem do senhor superintendente
do Serviço do Algodão, faço pubitoo
para oonhelrimento doei interessados.
que no dia 29 do ~mento mas, ás i5
horas, serão v.ssodicios em hasta publica,
85 fardos de ala/alio, com o peso bruto
de 3.840 kilos, que se acham no depo-
sito desta superintendencia, prata
Marechal Ancora.

O arrematante pagará m ocasião do
leilão a importancia correspondente a
20 91° sobre o valor total da venda e os
80 °I • restantes no dia da retirada do
algodão. dentro do prazo de taxo dias.

Oito fardos do tipo 1, um fardo ti-
bra, 22 mim.

4 fardos do tipo 2, seis fardos fibra
24 mim.

19 fardos do tipo 3, 33 fardos fibra
24126 mim.

16 fardos do tipo 4, 37 fardos fibra
26128 mim.

19 roídos do tino 5. dois fardos fibra
28130 mim.

10 fundos do tipo 6, trea fardos fibra
36138 mim.

Quatro tordos do tipo 7, fres fardos
fibra 38,40 mim.

Cinco fardos do tipo 8.
Sutterintenderda do &MO° do Al-godão, 18 de novembro de 1932. — Ce-

tio de Barros, chefe da Senão de Expe-
diente.

•nn•nnnn•••

Diretoria do Serviço de Inspeção
o Fomento Agricolas

CONCURRIINCIA ADMINISTRATIVA DE INS•n
careçÃo Poits o Siteviço DE CARRET05
DESTA DIRETORIA, EM NOVEMBRO E DE-
ZEMBRO ies 1932

Mamo o atenção dos interessados para
o edital desta concurrencia administra-
tiva publicado no Diario Oficial delt)
corrente mês, á pagina 20.652, e se-
guinte.

Secretaria da Diretoria do Serviço de
Inspeoão e Fomento Agricolas, em 10 de
novembro de 1932. — Arthur Torres
filho, diretor.

Posta Zootecnic,o Federal,
em Pinheiro

A'TA DA icolNuURRENCIA, AUMÉNIEITRATIV&
REALIzADA NESTE ocaso% eu 10 Da NO.
VEMBRO DE 1932, PARA O FORNEcapor.
TO DE ImADEIRAS E DE QUÉ FOI Mann
A CIRCULAR N. 30.846. DE 28 Da OUTO7
BRo no cianose:To ANO

Aos 10 dias do to& de novembro de
1932. ás 13 horas. .na secretaria do
Posto Zootécnico, em Pinheiro, pressas
tos .os senhores doutor Charles Vincent,,
diretor e João Cargueira Reis e Silva.
secretario, pelo primeiro foram abertas
e em seguida examinadas e rubricadas
por ambos, as propostas enviadas Para
o fornecimento dos artigos abaixo. de
que foi objete a circular n. 30.846. de
28 de outubro do corrente ano: 12 sar-
rafos de ninho do Paraná. de 4.90 x 1"
(polegada) por 4' (polegadas), uni; 12
sarrafos da peroba rosa de 5ni x 1*
(Polegada) x 4" (polegadas) um.

De acordo com 'as disposições em vi-
gor foram pedidos preoos ás seguintes
firmas: Casa Dongosoe Joaqu1	 411

Silva; S. A. • Heraclito & Calmrp., José
da Silva & Conip., Dias GarciO & Comp.,
firederreo Diehl. Limo & Comp. Ltd, e
Marques Conto & Comp.

Apresentaram propostas com os pra-
çàs que se seguem' os senhores Il. A.
Moreira & Comp., e Marques Couto
Comp.

As aludidas propostas estavam assim
concebidas': 'hieques Couto tit
12 sarrafos de • pinho do' Paraná, do
4,90.x i" (polegada) x 4" (polegadas),
um 48200 (quatro mil e duzentos réis);
12 sarrafos de Peroba rosa do 5ra x(polegada) x 4" ((polegadas), um. ré"
58200 (cinco mil e duzentos réis);
A. Moreira, p& Comp., 12 sarra,fas
alho do Paraná de 4,90 a 1 " (Polx	 (polegadas), UM, quatro	 coa-
to e ci000enta réis (41150); 12 sarra-
fos de peroba rosa de 5/4.. x ..1" (pole-gada) por 4' ((polegadas), um, seis mil
e setecentos Mis (68700). Muda 43e
acordo com as dispOsições em vigor, o
senhor diretor lançou nas aludidas pro-
postas as seguntes declarações: na de
Merques Conto "preferida para o for-
necimento de sarratos de peroba", por
serem os preços mais vantaiwos" e na

` de„H. A. Moreira "preferida -para o for-
neoimento de ~raros de pinho do Pa-
razu& por ser o preço mais vantajoso".
E pera constar, eu, João arqueira Reis
e Silva, seedetario, lavrei a presente
áta que vai assinada pelo senhor dire-
tor, Dr. Charles Vincent, que presidiu
a reunião e por mim 'subscrita.

Coarctaria do Posto Zooteepice Le- •
deroj, em Pinheiro; 10 de novembro de
1932, — Charles Vincent7 diretor —
João CertMeira Reis e Silva, secretario

• Senhores acionista0
Em 'cumprimento ROS diapositivos dos

nossos' estatutos, submeto á vossa apre-
ciação e aprovação, o balanço do ultimo
ano financeiro e o parecer do Conselho

•
Correram com toda regularidade os

serviços de fornecimento de Força e Luz
Eletrica, de acerdo com os nossos con-
tratos.

As relidas, que não sofreram diminui-
ção, estão sendo aplicadas na inadiavel
remodelação da Usina e outras obras
julgadas necessarias e que, em breve,
estarão cone/Ilidas.

Dos exames da escrita e balanço, en-
cerrados em 31 de dezembro, tomareis
-conhecimento exáto dos negocies da
Companhia e verificáreis o zelo e dedi-
cação de seus auxiliares,

Mal:1160a, 30 de junho de 1932 —
A. de Andrade Botelho, 'diretor presi-
dente.	 -

24AT/ANen 

EM 31 DE DaigMBRO DE 1931
Ativo

JISID 11119.111•1 era

• • No• •••

Is mer mwal.
	 311:1728305
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CONCURRENCDA PÚBLICA PARA AS INSTALA-
ÇÕES COM APARELHAMENTO PARA QUEIMAR
01450 comeughim Em UMA CALDEIRA
HORIZONTAL, TIPO MARITIMA, E Doxs FO..
OÕES DD COZINHA DA HOPEDARIA DE IMI-
GRANTES DA 'ILHA DAS FLORES

De ordem do Sr. diretor geral déste
Departamento, chamo a atenção dos in-
teressados para o edital publicado no
Mario Oficiei de 7 cio corrente, ás pagi-
nas 20.431/32, relativo á concurrencia
pública a realizar-se no dia 21 do cor-
rente, para a execução dos serviços acima
aludidos.

Contabilidade do Departamento Nacio-
nal do Povoamento, 8 de novembro de
1932. — Octavio Pacheco, diretor de
secção.

Departamento Nacional
do Povoamento

0ONCIIRRaNed PÚDICA PARA A comprou-
ÇÃO DE 10 CASAS PARA COLONOS, NO
CENTRO AORICOLA, EM FUNDAÇÃO ar
TERRAS DA FAZENDA EM SANTA CM" NO
DISTRITO FEDERAL

De ordem do Sr. diretor geral, chamo
a atenção dos Interessados para o edital
de Concurrencia publicado no "Diario
Oficial" do dia 17 do corrente mês, a
Paii5 * 21 464 a 21.066, relativo gana.,

0,112 NRIA FORÇA E LUZ ATURI1dCA

j„."runanotoo nIt_Ânc"~„q4strs o
¥1a),,,,e~,W.mr.. DE-1931

HINISTERIO DO TRABALHO, IN.
DCSTR1A E COMÉRCIO

- Departamento Nacional
do Povoamento

Acionistas
Cauções•1
Concessão..
Construções.. .... 	

'Caixa: dinheiro em cofre
e nos Damos

Ferramentas& utensilios,
Instalação geral.. ..•
Moveis & utensilios..
Semoventes..
Rendas a receber..
Almoxarifado..

Soma..

3:030$000
2:0008000

45:0008000
1 :9698300

73:2178055
2:6I8900

168:564$800
1 :8528700

808000
4:1803000
8:6598550
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1424011114M10 DA CONTA :1)
PERDA§ALII DE' DEZEMBRO

Debito ,
diversos: lançamentos
eete ano. 	a impostos: fecho desta
conta 	

	

1.& custeio: idem, idem 	
A despezas gereis:
idem, idem... 	

A pessoal: idem, idem:.
A fundo de reserva: quo-

ta 'destinada a esta
conta, .. 	

A fundo de depreciação:
idem, idem ..

Saldo que passa 	

Soma •• ••

Credito

Saldo anterior
Po almoxarifado: lucro

desta conta
De consumo de luz domi-

ciliar : este ano
De eventuais: fecho des-

ta conta .. 	
.De juros e descontos:

saldo desta conta 	
De luz publica: contra-

tos com a Prefeitura
Municipal

Soma	 ......

Aiuruóca, 31 de dezembro de 1931.
— Guilherme de Vil hena, guarda-li-
VrOS.

• PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do con-
selho fiscal da Companhia Força e Luz
Aiuruóca, dando cumprimento ao que
determinam . os estatutos da mesma
Companhia, reuniram-se para proceder
a um minucioso exame das contaa, ba-
lanço geral e mais documentos relati-e
vos ao exercido findo, em 31 de dezem-
bro; encontrado tudo pa mais prefeita
ordem e clareza, sendo sua escrituração
feita com todos os requisitos legais.

Assim sendo, são deparecer que sejam;
aprovadas todas as contas e atos da
digna diretoria, pelos Srs, acionistas,
na proxima assembléa geral ordinaria.

Aiuru6ca, 17 de fevereiro de 1932, 	 -
Antonio Martins de Barros. — Amelia

-Ribeiro de Arantes. 	 Ozorio Augusto
Meirelles.
(C — 5.519 — 18-11-32 — 83$600) •

313$600

1:523$400
1:440$100

10:839$300'
4:7978000

574$933

574$933
67:527$069

87 :590$335

57:478$275

197$060

17 :770$700

• 970200

. 4301100

li :0408000

87 :590$335

SALANC4EZ444WWWW.ARtinggpRRADO EM 31 DE OUTUBRO

Ativo

Depósito no Tesouro 	 •.,,,,	 100. :000000
Contas dorrentes — Devedores diversos 	 	 71-7:592$590
Correspondentes no estrangeiro 	 .....	 18 :679$890
Titules e ações 	 . 	 	 570:3188380
Titules em cobrança 	 .......	 20.8 :863;000
Titules descontado 2 	 . 	 	• 70:9678400
Titulas caucionados 	 	 245 :959$500
Letras ., a 'receber 	 	 37:3378800
Diversas .contas 	 . 	 	 50:504800
Sociedade Anonima Martinelli 	  , 4.474 :5298800

Caixa:

000007,000. o:o/DA AssEmin

ÉA GERAL .EXTRAORDINARIA REALIZAD4 	
tino Camara". Terminada a leitura o presidente submeteu á

• ......~~~0422440102mecroiatehlserr32-''' 	
discussao e em seguida á votação a proposta da diretoria

Capital.... ...... .
Menos:	 . • •	 • • .•

lanais S. Paulo.e.Santos........

Contas correntes. — Credores diversos
Correspondentes no estrangeiro 	
Depositantes em conta corrente 	
Titulas em caução 	
Diversas contas 	

6:679:771040 Conselho Fiscal da Sociedade Anonima Casa Bancária do -
	 • Comércio e Indústria do Rio de Janeira, tendo em vista o.

Rio de neire, lede novembro de 19:12. — J.. Amaral Si-, desenvolvimento extraordinario dos negocies sociais no pri- -

queira, ente. ,-- David Haguenauer, contador. meiro trimestre de sua existencia, e considerando que isso
LC — 5.037 — 18-11-932 — 408800) ' é um indi

operações
ce seguro da ampliação sempre crescente das suas
são do parecer que deve ser aprovada a proposta

-a--	 da diretoria para se elevar a dois mil contos de reis o capital

Em moeda nacional 	  25 :120$980
Idem esrtangeira ..... 	 159:8928400	 .185:0138380

6.679:7718540

	  500:000$000----	-

	

100:000$000	 400:000$000 logo em flagrante desproporção com a ampliação das ope- -
rações sociais. Por isto propomos que o capital da sociedade

841:22.28000 seja aumentado de mil quinhentos contos .de reis, passando •
3•215$380 amima ser de deis- mit centee de reis e sendo realizado

. ....... 4.872:087$520 aumento-togo depois- de legalmente eonstituido. Rio de Ja-
...	 451:303$000 neiro, 1 de outubro de 1932. — Alvaro Monteiro de Barros .

.	 1.11:943$640 Catão. — Eduardo Góes Trindade. diretores. "Parecer do
Conselho Fiscal" e Os abaixo assinados, membros efetivos do

cios de convocáção que leu, publicado no Diario Oficial e no
"Jornal dó reenéreib"-desta Cidade, e acrescentou que, como
a assembléa veria pelos documentos que iam ser lidos, já se .
achavam subscritas todas as ações correspondentes ao aumento
do capital e depositada a decima parte do respectivo valor.
A pedido do presidente o segundo secretário leu em voz alta .
a lista de stibscritores do aumento do capital, o recibo do
depósito da sua decima parte, a proposta da diretoria e • o .
parecer' do Conselho Fiscal. Os dois primeiros destes
documentos vão adeante transcritos como partes integrantes
da. presente áta. Os dois ultimes são do seguinte tear: "Expo-
sição e proposta da Diretoria. Srs. Acionistas. Quando ha
tres meses constituímos esta sociedade longe estavamos de
prever, apezar da mais segura confiança no desenvolvimento
miúdo da Casa Bancária do Comércio e Indústria do Rio de
Janeiro, que em tão pequeno espaço de tempo os seus negocies -
crescessem de vulto, a ponto de atingirem as cifras demons-
tradas em seus balancetes mensais, sobretudo no balancete

, de 30 de setembro proximo findo, que já conheceis, porque
foram regularmente publicados cada mês. Tal -Mi, porém, a
confiança com que nos honraram o comércio e a indústria
desta Cidade, e o apoio que nos deram, considerando esta
casa como realmente sua, que todas as espectativas foram
enormemente excedidas, e o nosso capital inicial ficou desde

ASA tA NC ARIA DO ,COMESCI08.E„ INDÚSTRIA DO RIO , DE social. Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1932. — Bernardo

- • e o parecer do Conselho Fiscal, que foram unanimemente .

No dia' 14 ale outubro de 1932, ás 14 horas, na sede aprovados. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se te sessão
social á rua d4"Alfandega n. 30, nesta cidade, reuniram-se eae-eleareseere viveiros de Castro, primeiro secretário fiz esta
os acionistas abaíici 'asein,aaos, cujos nomes constam tambein . áta, escrita sob meu Viveiros, lida por mim em voz alta e
do livro de presenças. Aberta a sessão pelo diretor Dr. Alvaro unanimemente aprovada, e em seguida assinada por todos

Monteiro de Barres " Gatão, por indicação deste foi aclamado os Presentes, em duplicata, uma vez no livro de átas e outra
para presidir a assembléa o acionista Bernardo de Oliveira nestavia datilografada de um só lado em ires folhas de papel.
Barbosa, que assuniinde a presidencia convidou para secre- estando as duas primeiras folhas rubricadas pela Mesa que

E"tários os Srs. ". Viveiros de Castro e Nelson Marcondes presidiu os trabalhos da assembléa. Rio de Janeiro, 14 'ie..,

Godoy. Por encargo do presidente os secretários procederam outubro de 1932. — E. Viveiros de Castro. — Bernardo Bar-
a conferencia dá lietaale presanças com os recibos de depósitos bosa. — Nelson Marcondes Godov. — Eduardo de Góes, Trin- ,;
das ações na caixa da sociedade, verificando-se que os acio- dade. — Alvaro Monteiro de Barros Catão. ,— Casemiro Pintos.,
'listas presentes eram portadores de duas mil ações, repre- & Comp . — José Gomes de Freitas. —.Gervasio Seabra. —

sentando , a totalidade do capital social, pelo que o presidente Alfredo Dolabella Portella. — Hernani Coelho Duarte. —u

declarou • quê a " asifernbléa podia válidamente deliberar em Barbosa Albuquerque & Como, — Amantino Camara. — Ai- a

primeira convocação Obre o objeto .para ,qua,f0ra convidada,., berto 'Teixeira Boavista. — Isaura Collatino de Góes Trin4; .

4P19 é, a aumente-do mitra da sociedade, conforme os anun-, dado ,

---- JANEIRO,	 S. S.A.	 . 'de Oliveira Barbosa. — Nelson Marcondes Godoy — Aman-

•••	 •



Sabad0 19 •
	

u/ARIO OFICTAL	 Novembro de 1932 21211

LISTA DE SUBSCRITORE4 po ~UNTO DO. CAPITAL DA SOCIEDADE
ANONIMA CASA. BANCARIA DO COMÉRCIO-I1INIM1STRIA-DO-Rla

• • •	 •	 •

•	 •	 •
Nome, profissão e residencia 	 ..	 ,ações.

.

N. de.	 •
Valor

Alvaro • Monteiro de Barros Catão, ca.	 ....
'g/loiro civil, ruir•DiasYorreira 	
ri: 163, Leblon 	 - 3.750 750:000060

Bento • d'Andrade Lemos, negociante,
avenida .  Rainha Elizabeth n. 63: •	 50 10:000;000

Francisco Rodrigues de Oliveira, ne-
gociante, rua dos Andradas ri. 81	 • 50 10:000000

Gomes Filho . & Comp., comereiantes, 	 •
rua -Mayrialc Veiga n. • 28-5* 	 50 10:000;000

Miguel Couto Pilho, médico; rua Prof.. -
Alfredo Gomes n.• 29. 4 	 	 25 5:000000

Alberto 'Teixeira Boavista,- banqueiro,
rua Copacabana n. 14 	 	 /

•
125 25:000000

Gervasio Seabra, negociante, praia do 	 .
Flamengo ri. 88 	 50 10:000000

José de Freitas	 bastos,	 negociante,
rua Joaquim Nabuco n. 78 	 25 3:000;000

José— Gomes do Freitas, 	 negociante,
Tua dos Ourives n. 23 	 50 10:000;000

Antonio Leite da Silva Garcia, nego-
•.ciante, rua Visconde de Inhaúma
ns. 23/5	 	 25 5:000000

Galeno Gomes & Comp., negociantes;
rua da Candelaria n. '74 	 25 5:000;000

Amador Pinheiro de- Barros, negoci-
ante, rua da Quitanda n. 201, so-
brado 50 10:000;000

Alberto Eienriques de Campos;nomer-
ciante,, rua Mayrirrk Veiga n. 28,

•••5' andar	 	 100 -	 20:0001000
J. A. Gonçalves & Comp., negociantes,

rua Conselheiro Saraiva n: 23 	 25 5:0001000
Gysberto Conrado. Goverts Mutzenbe-

„ober, capitalista, ladeira do Russel did
ri, 62 	 50 10:0008000

Amantino Camara, comerciante, rua /•	 iSaboia 'Lima n. 48 	 50 10:000;000
Saido da Cruz Secco, comércio,	 rua

, Figueira n. 165 	 50 10:000;000
Joaquim,	 Pires,	 capitalista,	 rua	 do

Passeio n. 70 	 100 20:000;000
José de Castro Dolabella, 	 industrial,

-rua da Candolaria n. 60 	 5:0008000
João Rabollo Mendes, comerciante, rua

Santa Luzia n. 244 	 25 5:000;000
Abelardo Lelamare, comerciante, rua

São 'Bento n. 10 	 25 5:0008000
Manoel Thomé do Nascimeato,

mércio, rua São Bento n. 8 	 25 5:0008000
Julio da Rosa Furtado, 	 negociante,

•	 avénida Amaro Cavalcanti n. 637 50 10:000;000
Alfredo	 Luiz	 Greve,	 comércio,	 rua

Hurnaitá n. 71 	 25 5:000;000
Jules Verelst; industrial, rua	 I* de

, :Março	 n:	 101 	  •	 . 	 25 5:0008000
Antonio Benedicto Rodrigues, comer-

*alada,' rua Santa Luzia n. 244..•
Luiz' P. Gomes, comércio, rua ande-

50 10:0008040

•	 laria n. 74 	 25 5:0008000
Abilio;Mareondes Godoy; industrial e

- lavrador, Rezende; Estado do Rio 2.600 500:0008000
Edtiardo de Góes Trindade, comércio,

rua Barata Ribeiro n. 720 	 75 15:000000

JUNTA COMERCIAL DA CAPITAL FEDERAL

Armas da República

Certifico que, por despacho da Junta Comercial de 17 de
noVernbro de 1932, arquivoti-se• nesta repartição sob Q nú-
mero • 10.559, o documento referente á Sociedade Aaonima
Casa Bancaria do Comércio e Indústria do Rio de Janeiro, a
saber:	 •

- Atada assembléa geral extraordinaria realizada em 14
de outubro último, que aprovou a elevação do ca pital a Ma
2.000:0008, lista dos subscritores do aumento do capital, re-
cibo do depósito do aumento do capital, feito no Banco

,

..Boavista e conhecimento, do pagamento do sèlb respectivo.

	

Eu, João Hygino de Araujo, 	 oficial da Seceetarfa da Junta'
Comercial, passei a péescrite &Melão.

	

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1932. 	 Mario Soar.0
Pinto, 2* oficial, no impedimento do 1. • oficial II. Araujo.

Sobre estampilhas Iederais, no vMor de 60$ (sessenta mil
réis).

Nisto. J. C.; em • 18 -de' novembro de 1932. — Isidoro
Campos, diretor: Carimbo'da . Janta Comercial da Capital Fe-
deral.

526-18-11-932-158$100)
•

Biuwdo rEtriteix, idtiáittixito •

. Rua da Alfandeita n.,28

	° .. 	 INE2.DA SUCURSAL ' DE AMO JU.2PERAC5IP

Ativo

	Capital a realizar 	

	

Ações candonadas 	

	

Letras descontadas 	
•

Letras e efeitos a receber:

	

-	 ........
Do extenrior	 ......	 [610:9831133
Do interior 	 	 2.797:5418686 3.408:5248819

Emprestimos em c/correntes 	 	 3.506:4421081 •
Valores caucionados 	 L 	 •••	 1.854:6318730
Valores depositados ..... 	 1.143:7778000

Correspondentes: '	 •	 1...
Do exterior 	 —•••• 13:0111797

•

Do interior	 _	 389:4508945 402:4628742

Tituleis e fundos pert. ao Banco 	  1.954:840$498
Hipotecas 1.599:6858200

Caixa:
Em nnbeda compute ... .-...,
No Balaio cfo Brasil 	

163:41765
287:190 926

Em outros Bauru; 	 140:942 515
Em outras especiv, 5:4758010 597:0698,06

3.355:6068685Diversas contas 	

21.098:7598871

Passivd

Capital . 	
Filado de reserva 	
Canção da diretoria 	

Depositos:
Em c/correntes com juros -
Em c/correntes seta juros
Em c/ correntes limitadas

Depositos a prazo fixo 	
Deposites 'em c/de cobra

Do exterior 	
Do inte.rior. ••••• 	

Titules em caução e depósito 	
Agencias e filiais 	

	

Correspondentes:* • 	 .....	 •
. •

.........	 .1.Do interior 	
Valorris hipotecarios ,;;;••• .... • . .. .
Letrals a pagar
Diversas contas

21.098:7598871

Rio de Janeiro, 44 de novembro de 1932, 	 Presidente,
A.. Duedulombier. — Contador, Rdbérto Vayssirrre.

(C-5.525-18-11-932--818600.)

DE :$ANEIRO	 ' • .

2.469:101000
30:000 000

776:619 910

•

757:5711851
257 :2658465

• 115 :8828646

.. h4e44o

noas;
610:980133

2.797:541086

7.500:0008000 .
353:470460
30:000;010

1360:7198962

1.197:870599

3.408:5241819

2.998:4088730
32:3898650

5:Q718630
1.599:6858200

198:4288410 •
...	 2.616:283010



111:7314700
5.044:5094600

Diversas contas... 	
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COMPANHIA EXPRESSO FEDERAL

Secção Bancaria

BALANCETE EM Si DE OUTUBRO DE 1932
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	a

Passivo
Capital . 	 	 2.000:0006000
Reservas	 588:906$310 2 . 588 :9068310

Ative

Titules descontados... 	 70:5198500
Letras a receber 	 101:7088760
Emprestimos 	 122:3348450i
Valores .caucionados 	 189:9948300
Hipotecas 	   10:5008000
C/C sem juros 	
Caixa 	   

3$000,
64:7868700

Moeda corrente 	 33:1348300-
National Cily Bank of NeVir

York 	   10:5228500
Moedas estrangeiras. 21:1298900

W.0 Movimento . ,../ . 	 	 135:969$200
C/C Prazo fixo 	 	 359 :8848230
C/G Limitada.. . Ia 	 	 15:5268460
C/G sem juros . 	 	 130:8928130 .
C/C especial	 446:116'8000	 1.088:3888020

	 ••nn•

Credores por titulas . 	 168:0138880
Caução	 356:0774310
Garantias hipotecarias . . 	 1.178:5008000
Cobrança no Interior. .... 	 341:3328710 2.043:9234900

Caução da Diretoria	 40 0004000
Depositantes de valores 	 	 87:1008000
Diversas contas ,	196:1918370

Passivo

Matriz — C/capital 	
Fundo de reserva 	
Fundo especial 	 •••••n

!O' fé
50:0008000
25:0008000
25:00040

Depósitos:

C/C movimento c/juros 	
Valores em caução e em depósito
Valores hipotecarios 	 . ******
Diversas contas	 	

215:2618660'
	  169:9948300

10:5008000
154:8228450

.	 .	 .
•

110 •• • Os

551:5788410

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1932. — A. Lund, di-
retor-secretario. — R. Bevilaqua, contador.

(C — 5.518.—.18-11-932 — 518000)400010,000000,..

BANCO ECONOWCO DO BRASIL .

Sociedade Anonima

RUA GENERAL CAMARA N. 30 (Esquina da Igreja da Can-
delaria)

OALM
sgaziaria.

Letras descontadas	 .	 .
Emprestimos	 em	 contas

correntes, .	 	

Ativo

053,T,P1Y) .PE

2.728:3858700

505:7918220

1922

3.234:1768920

Titulos em oobranca.• ..• I68:013'6880
Titulos caucionados . 356:0778310
Hipotécas 1.178:5008000
Correspondentes . • . 341:332$710 2.043:9238900

Caixa: em cofre, no palato
do Brasil e era outros
Bancos 	 161:7408830

Ações caucionadas me' 40:000$000
Valores depositados 87:1008000
Moveis e utensilios 72 :271$040
Instalações 	 19:6308000
Bens pertencentes ao Banco 222 :7408690
Diversas contas . 	 163 :1178220

6.044:5008600

, 18 de novembro de 1932.— José Feiid,
Xerviçe: diretor-presidente.

(C. 5.035 -- 18-11-932 — 618204)
,

ÂNHIA DE "MOVEIS DO RIO DE JANEIRO

Certidão	 L. n. 102 — Fls. 67

1)r. Luiz Cavalcanti Filho, baCharel em direito, serveh-
ario do Decimo Setirno Oficio de Mas, désta cidade do

Ftdo de Janeiro, Capital Federal da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, etc.:

Certifico que revendo, em t nava' cartorio, o livro de
notas sob o número cento e dois, nêle á. folhas sessenta:e
sete, se acha lavrada um aescritura du teór seguinte:

Wcritura nrelinijnar....do....c.onstdii Ao da Connanhia de
'moveis do Rio de Janeiro, que fazerM• f"."--Alitonio Ara-
quina Peixoto de Castro Junaor, João Antonio de Almeida Gon-
zaga e outros.

Saibam quantos esta virem que no anki de 1932, aos 29
de outubro, nesta cidade do Rio de Janeiro, em o meu cat-
torio e perante mim, tabelião por me -haver sido a presente
distribuida hoje, compareceram como outorgantes e recipro-
camente outorgados, o Dr. Antonio Joaquim Peixoto de Castro
Junior, advogadb, capitalista, brasileiro, João Antonio de Al-
meida Gonzaga, capitalista, brasileiro, cora outorga de sua
mulher, presente a esta escritura, D. Adice Guimarães de
Almeida Gonzaga, Dr. Adonso Soares nutra, médico, brasi-
leiro; José Pimenta de Mello, 'comerciante, brasileiro; Leoa
I3ensabat, capitalista, americano do -norte; Antonio Antunes de
Abreu, capitalista, português; Aprigio Ferreira dos Santos, do
comércio, brasileiro e a Companhia Inlobiliaria Riachuelor
'sociedade anoninaa, representada. por seus diretores ALugustu
Cesar de Oliveira Roxo Filhu e Dr. Adonso Soares Dutra, todos
domiciliados nesta Capital, conhecidos das testemunhas
adeante nomeadas e assinadas estas minhas conhecidas, do
que dou fé, digo, estas de mim, tateliãO; .do que dou fé; e
Por êles foi dito que haviam entre Si justo e contratado,
fundar e . COnstituir, sob a denominação de `Comp,antlia de
Inoveis do lido de Jarléfro - nana' sociedade anoninaa
nana-á 'ddroinistração- iimolaidiaria.ern geral, a compra e'venda-'
e A Ioca06-de imoveis, pop conta propria ou do terceiros;
que para Use éles outorgantes e reciprocamente Mitor-
~o~everarn o capital de três mil contos de réis
(3;00T0608600)-,. conforme lista nominativa, tendo- o inar-
porador,- Dr: - Antordia Joaquim Peixoto de Cá4trib, récolhido
em depósito ao Banco do Brasil, a decima parte no valor de
trezentos contos de réis (300:0008000), como faz prova o
recito transcrito "in-fine" que devendo os subscritores João.
Antonio de Almeida Gonzaga e a Companhia 'mobiliaria Pda-
chuelo, entrar com bens para a composição do montante de
suas ações, resolveram os denaais outorgantes e reciproca-.
mente . outorgadOS nomear louvados para proceder a ava-
liação a que se refere o decreto n. 434, de 4 de julho de 1891,
os Sra. Drs. Alvaro Sodré, Mario Freire.. e José \Tinam a
quem neste ato se entrega relação e descrição complOa dos
bens que são os seguintes: do subscribar João Antonio de
Almeida Gonzaga, predios e terrenos á rua Marquês de Va-
lença número vinte e quatro e rua do Riachuelo número
cento e trinta e três e" da subscritora — Companhia

551 :5788410	 Rio de Jane
	  contador.
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liaria Riachuelo — predios e respectivos terrenos á rua do
Riachuelo números cento e setenta e um, cento e setenta e

• um A e cento a setenta e urn—B; que uma vez feita a ava-
liação e sendo a mesma conforme a estimação feita pelbs
aludidos subscritores, voltarão os outorgantes e reciproca-
mente outorgados perante mim, tabelião para em nova escri-
tura procederem a constituição definitiva da sociedade. E
por estarem de pleno acordo com o acima estipulado, aceitam
a presente como está feita e me foi entregue o recibo se-

--guinte: "Banco do Brasil — N... — Rs. 300:5001000 (tre-
zentos contos e quinhentos mil réis). Recebi do Sr. Dr. An-
tonio Joaquim Peixoto de Castro Junior, como incorporador
da Cempanhia de Imoveis do Rio de Janeiro, a quantia de
trezentos 'contos e quinhentos mil réis, sondo trezentos contos
de réis, correspondente a dez por cento do capital declaradV
e em substituição do depósito efetuado em onze-oito-trinta e
dois, em nome da S. A. Companhia Brasileira de Imoveis

• e quinhentos mil réis, n/ comiss"án de um oitavo por cento
sobre o depósito de trezentos contos de réis'. Firmamos o
ptesente em duplicata para um só efeito. Rio de Janeiro,

• quatorze de setembro de mil novecentos e trinta e dois.
Pelo Bando do Brasil, Serrado. — D. Moraes." Em tempo
declaro que compareceram como outorgantes-outorgados,
Adhernar de Almeida Gonzaga, Dano de Mello Pinto, João Au-
tonto de Almeida ~zaga Junior e Arthur-Machado Castro,

-Mos brasileiros, residentes nesta Capital e de mim conhe-
cidos e que Antonio Antunes de Abreu, é representado por seu
procurador. — Odilon Queiroz Ferreira, nos termos da' pra-
curaçãia exibida e que se registra hoje, nestas notas. Assim
disseram, do que dou fé, me pediram êste instrumento que
fiz lavrar em minhas notas por meu ajudante juramentado,
Ruben Nodden Pinto, outorgaram, aceitaram e assinam depois
"de lhes ser lido e ás testemunhas Dr. Heitor Lüz e Ntá de

'Oliveira, perante mim, Luiz Cavalcanti Filho, tabelião, o subs-
crevo. — Antonio Joaquim Peizoto de Castro Junior. — João

..4i5tonio de Almeida Gonzaga: — Alice Guimarães de Almeida'Gonzaga. — Dr. Alonso Soares Dutra. — José Pimenta de
Mello. Leon N. Bensabat. — Por procuração de Antonio
Antunes de Abreu, Odilon Queiroz Ferreira. — Aprigio Per.-
!eira dos Santos. — Pela Companhia Imobiliaria Riachuelo,
Augusto Cesar de Oliveira Abro Filho. — Dr. Monto SoaresDutra. — Adhemar de Almeida Gonzaga. — João Antonio de
Almeida Gonzaga Junior. — Arthur Machado Castro. — Dario
de Meio Pinto. — Heitor Luz. — No.! de Oliveira. Nada mais'contém a escritura aqui inteiramente transcrita, da qual bem'e fielmene fiz extrair a presente certidão, que conferi e em

:tudo achei certa, do que de tudo dou fé, subscrevo e assing
em meu cartorio nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital Fe-

' deral da Republica dos Estados Unidos do Brasil, aos doze
•dias do mós de novembro do ano de mil !alvacentos e trinta e• dois. E eu, Luiz Cavalcante Filko,a subscrevo e assino., Luiz Cavaleantl Pilho.

presentes moradores nesta cidade e conhecidos das. LOSterriki-
nhas adeante nomeadas e assinadas, estas minhas conhecidas,
do que dou fé. E perante as testemunhas pelos outorgantes
e reciprecamente outorgados, falando cada um de per si, mo
foi dito, — que por escritura de 29 cio corrente, ajustaram
entre si a constituição da 'Companhia de 'moveis do Rio do
Janeiro", sociedade anonima, destinada á administração imo-
binaria em geral, a compra e vencia o a locação de imoveis
por conta propria ou de terceiros: com o capital social do
três mil contos de réis (3.000:0008000), dividido em quinze
mil açoes integralizadas, do valor de duzentos mil réis, cada
uma; que foi subscrito, por êles conforme consta da lista de
aoionistas adeante transcrita, sendo parte do capital dos ou-
torgantes-outorgados, João Antonio de Almeida Gonzaga e
sua mulher D. Alice Guimarães de Almeida Gonzaga, repre-
sentada pelos predios e respetivos terrenos, á rua Marquês
de Valença n. 24, na fregilezia do Engenho Velho, e rua do
Rittelçuelo 11. 1 33, na frèguezia de Santo Antonio, desta ci-
dade, avaliados, respectivamente, em 250:0001000 e réis
130:0001000, e a outra parte em dinheiro e a quóta da ou-
torgante-outorgada, Companhia Imobiliaria Riachuelo é re-
presentada pelos predios e respectivos terrenos á rua do Ria-
chuelo ns. 171, 171-A e 171-B, na freguesia de Santo An-
tonio, desta cidade, avaliados em mil e quatrocentos contos
de reis (Rs. 1.400:0001000); predios ésses que constam do
laudo de avaliação adeante 'transcrito: "Laudo — Os abaixo
assinados, louvados nomeados pela asá-embléa dos subscritores
de acções da "Companhia de Imoveis do Rio de Janeiro", para
estimação dos valores dos predios e terrenos sitos á rua Mar-
quês de Valença n. 24, Riachuelo n. 133, e Riachuelo ris. 171,
171-A e 171-B, nesta cidade 'do Rio de Janeiro, bens com que
coecorem os subscritores João Antonio de Almeida Gonzaga
e sua mulher D. Alice Guimarães de Almeida Gonzaga e a
Companhia Imobiliaria Riachuelo, para formação de seu ca-
pital; vêm declarar que após minucioso estudo chegaram ao
seguinte resultado: "que o terreno da rua Marquês de Va-
lemo tem uma área aproximada de 1.724 metros e 34 doei-
metros quadrados, sendo a testada de 33ms.,40, confrontando
pelo lado direito na extensão de cincoenta e um metros e no-
venta centimetros ' com o pmdio Ti. 32, da rua Marquês de
Valença, de propriedade de Olegario Joaquim Cortêz; pelo
esquerdo na extensão de 51ms .,20, com o predio n. 20, da
mesma rua, de propriedade de João Antonio de Almeida GOn-zuga; . na linha dos fundos mede 33ms.,50 e confronta comum terreno de propriedade de quem de direito for. O predio
existente nessa propriedade está sendo "demolido. Avaliados
o terreno e ainda as restantes bemfeitorias em 250:0008000;
Que a propriedade da rua do Riachuelo n. 133, ocupa uma
área aproximada de 1.087 metros e 75 decimetros quadra-
dos, tende de frente 20ms.,79 e confrontando pelo lado di-
reito, na extensão de BOms.,0 com o predio n. 129, da rua
do Riachuelo, pertencente ao Dr. Henrique Taner de Abreu, •
pelo lado esquerdo na extensão de 50ms.,0 com o predio nú-
mero 137; da mesma rua de propriedade de João de Souza
Coelho; na linha dos fundos mede 22ms.,73, confrontando
com quem de direito; que se acha edificado nOste tereno um
predio de um só pavimento, dividido em comodos para mo-
radia, tendo ainda fora dois , chnlets, que fazem parte dasdependencias do predio. Está em méu estado de conservação.
Avaliamos o predio e terrenos' em 130:0008000. Que o imo-
vel da rua do Riachuelo na. 171, 171-A e 171-B, ocupa uma
área de 906 metros quadredos, sendo de 28ms.,50- a testada
do terreno; pelo lado esquerdo na extensão de 28ms.,87, que
confrontam com a propriedade pertencente á Companhia
!mobiliaria Riachuelo, onde está construido uma garage, pelb
outro lado, na extensão de 30ms.,85, tombem com proprie-
dade da Companhia Irnobiliaria Riachuelo, nos fundos o ter-
reno mede 34ms.,38 e confronta com propriedade Lambem da
Companhia Imobiliaria Riachuelo. Que se acha edificado
noste terreno um predio de cinco andares e um pavimento
terreo, especialmente destinado para a partamentos, com três
entradas uma no centro, principal, e uma de cada lado, tendo
a do lado esquerdo 2ms.,0 e a do outro lado, 3ms.,50, todas
elas com ,porta de ferro. Contém o

 lado
 44 apartamentos eduas lojas com os ris. 171 e 171-B, da rua do Riachuelo e de-mais dependencias, dois elevadores e interiormente duas pe-

quenas sobrelojas. Avaliamos o terreno e o redi , 
cm mile quatrocentos contos de réis (1.400:0008000), Rio de Ja-

neiro, 31 de outubro de 1932. — Alvaro .Sodré. — Mario
Freire. — Jose) Villaça.",..&-liai,p-aamiaativa.da& zubscritoresdo capital é a seguinte: "Lista nominativa dos subscritoresdcreapitartorrtitnr Se • Constitue a sociedade ' anorifrnii-"Com-panhia de Imovels do Rio de Janeiro". R-s. 3.000:0003000,dividido por 15.000 ações integralizadas no valor de 2008000,
cada uma; João Antonio de Almeida Gonzaga e sua mulherp. Alice Guimarães de Almeida Gonzaga, 4.000 ações,

Certidão — L. n. .102 — Fls. 68

Dr. Luiz Cavalcanti Filho, bacharel em direito, serven-
tuario do decimo oficio de notas desta' cidade do Rio de Ja-neiro, Capital Federal da Republica dos Estados Unidos do
Brasil, etc.:

- Certifico que revendo, em o meu cartotio, o livro de
notas sob o número cento e dois, tina á folhas sessenta e oito,

acha lavrada uma escritura do teor seguinte:
-	 Escritura definitiva de constituição..da "Companhia de

tellehrttrYtine iro," enfr entre si fazem o Dr.—AlltritioJoaquim Peixoto de Castro Juniót;"João Antonio de Almeida
Gonzaga e outros, na forma abaixo:

Saibam guantes esta virem que no ano de 1932, aos 31
de outubro, nesta cidade do Rio de Janeiro, em o meu cartorio
e perante mim, tabelião, por me haver sido a presente distri-
buida hoje, compareceram como outorgantes e reciproca-
mente outorgados, Antonio Joaquim Peixoto de Castro Ju-
nior, advogado, capitalista, brasileiro; João Antonio de Al-
arieida Gonzaga, capitalista, brasileiro, com outorga de sua
mulher presente a esta escritura, D. Alice Guimarães de Al-
metida Gonzaga; Dr. Atonso-Soares Dutra, médico, brasileiro;
José Pimenta de Mello, comerciante brasileiro; Leon B ensa-bat, capitalista, norte-americano; Antonio Antunes de Abreu,

•capitadlista, português; Aprigio Ferreira dos Santos, do co-
mércio, brasileiro, e a Companhia 'mobiliaria Riachuelo, so-
ciedade anonima, representada por seus diretores Augusto • ."
• Cesar de Oliveira Roxo Filho e Dr. Alume Soares Dutra, de-
•vidamente autorizados por assembléa gera/ extraordinaria,
realizada em 22 de setembro último e publica, digo, e cuja áta.
foi publicada no Diario Ogicial, de 14 do corrente, todos os



•800:0008000; Antonio Joaquim Peixoto de Cas-íro Junior, 800 gar conveniente e as autorizadas pelos estatutos; c) apresou-,,

ações, 160:0008; Mons° Soares Dutra, 500 ações, 100:0008; tar á assembléa geral dos acionistas na reunião ,ordinaria de
Adhemar -de- Almeida Gonzaga, SOO ações 100:0008000; João cada ano -o relatorio da diretoria sare as operações sociais e
Antonio de Almeida 'Gonzaga Junior, 500 ações, 100:0008000; o parecer a respeito' que houver emitido o conselho fiscal; d)

José Pimenta de Mello, 500 ações,- 100:0008000; Leoa Bensa- abrir a correspondencia dirigida á sociedade e assinar a que
bat 200 ações, 40:0008000; Arthur Machado de Castro, 200	 destina a terceiros; e) representar a sociedade em juizo e

1
 ações, 40:0008000; Antonio Antunes de Abreu, 200 ações,

40:0008; Aprigio Ferreira dos Santos, 100 ações, 20:0008000:
Companhia Imobiliaria Riachuelo, 7.000 ações, 1.400:0008000 er

* Total, 15.000 ações, 3.000:0008000. A presente 	soci edade rei t.4 livros da sociedade; h) recel_açr_as_impartancias_devidas á
ger-se-á pelos estatutos seguintes: "2statutos da Sociedade sociedade por via de cheques rd ns de pagamento e quais-
Anonima "Companhrá de Imoveis do Rio de Janeiro" — Fm:- ,	 ros. Art. 12. b.o diretor-secretário,rio, compete: aj sub-

t mação — Objéto — Séde — Duração — Fôro — Fica consta- '	stituir o presidente nos seus impedimentos- temporarios; 11
tuida a Sociedade Anonima "Companhia de I'moveis do Rio de subscrever com o presidente os titulos e responsabilidades da
Janeiro", que será regida pelos presentes estatutos e pelas leis
em vigor. Artigo 2° — A sociedade tem por objéto a admi-
nistrar.° imobiliaria em geral, a compra- e venn, a locação
de imovels por conta propria ou de terceiros. Paragrafo uni-
co — No seu objéto se incluem todas as operações financeiras,
comerciais, industriais, imobiliarias ou mobiliaras, que diréta
ou indiretamente se prendam ao fim principal. Artigo 3° — A
séde social é no Distrito Federal, á rua 1° de ,Março n. 110,
podendo sua transferencia operar-se por áto da Diretoria, si
fôr para outro local da mesma cidade ou por deliberação da
assembléa geral, si fôr para outro sitio ou territorio da Repú-
blica. Paragrafo uniu) — A diretoria pôde crear sucursais ou
agencias nos Estados da Federação e no Territorio do Acre,
sem que dal resulte nenhuma derrogação da atribuição de ju-
risdição estabelecida pelo artigo seguinte. Artigo 4° — O fôro
da sociedade será sempre o do Distrito Federal, para quais-
quer ações que hajam de intentar contra ela, acionistas ou
terceiros. Artigo 5° — O prazo da dufação da sociedade é de
30 anos, que se Chntará do dia da connituição, reservada, en-
tretantó,- á assembléa geral a faculdade de deliberar em qual-
quer tempo, sôbre a prorrogação dêsse prazo ou Ware a dis-
solução da sociedade antes do termo. Capital — Ações — Ar-
tigo 6° — O capital social é fixado na importancia de tres mil
contos de réis--e3:000:000$000) e dividido em quinze mil
ações do valor de duzentos mil'Téis, cada uma, in.tegralizadas„
constituida por bens imoveis na importancia de mil setecen-
tos e oitenta contos de réis (1.780:0008000) e mil duzentos e
vinte contos-re'réis (f.220:000$000) em moeda corrente, e ao
portador, nominativas, conforme a vontade do acionista: O
capital poderá ser aumentado ou dirninuido por decisão da as-
sembléa geral, mediante proposta da diretoria. No caso de au-
mento, pôde estabelecer-se que sejam, de prioridade as novas
ações. § 1° — As acções naminativas são transferiveis por
endôsso, mas por termo lavrado em livro proprio da sociedade
assinado pelas partes contratantes. § 2° — A caução de ações
nominativas deverá ser avexbada no livro a que se refere o
paragrafo anterior. § 3° — As ações são indivisiveis. As que
pertencerem pro-indiviso a diversos, não concorrerão ás as-.
sembléas gerais e terao suspenso o pagamento de diudendos sistema proporcional. Cada grupo de 10 ações representa
até que, por acôrdo ou decisão judicial, uma só pessôa seja um voto. Art. 22. A assembléa geral deve reunir acionistas
designada para representá-las. Administração da sociedade — que representem pelo menos um quarto do capital social.
Art_jjap_2° — A sociedade será administrada por dois diretores Em segunda convocação que se fará com intervalo minimo
— presidente, tesoureiro e um secretario — e eitos pe a as- de cinco dias, poderá .a assembléa deliberar eficazmente,
semb a-TrèrO, para -um periodo de quat7o anos, permitida a qualquer que seja o capital representado. Art. 23. Tomam
reeleição. Artigo 8° — Cada diretor, para entrar no exercieio parte na assembléa: a) os representantes de menores ou
do respectivo cargo, caucionará préviapente á sociedade 100 interditos; b) o marido por cabeça de casal; c) o socio da
ações, subsistindo a caução por todo o tempo de duração do firma comercial pela mesma; d) a representação da sociedade
mandato e como garantia da bôa execução dêste. Paragrafo anonima ou de cooperação; e) o inventariante pelo acervo

•unico — A diretoria poderá nomear gerentes que terão a seu pro-indiviso. Art. 24. Quando houver de deliberar sedara
cargo a superintendencia dos edificios. Artigo 9° — Em caso alterações. dos estatutos, deverão concorrer á assembléa dois
de morte ou renúncia de um dos diretores, os outros convoca- terços, pelo menos do capital social. Somente convocada pela
rão imediatamente o conselho fiscal, para prover-se a vaga até terceira vez, poderá nessa hipotese reunir-se a assembléa com
ulterior deliberação da assembléa geral, que será chamada a qualquer representação de capital. Art. 25. Os avisos de
reunir-se dentro do prazo de 30 aias. Artigo 10 — A diretoria convocação darão sempre a conhecer sumariamente, ,os fins
reunir-.3e-á na séde social para deliberação em comum, sem- da reunião e somente êsse será objeto de disCussão e deli-
v beração. Art. 26. Os acionistas reunir-se-ão em assembléa
vez por mês. § 1° — As decisões se tomarão por consenso dos
Ire que o exigirem os negocios da sociedade e pelo menos uma

geral ordinaria urna vez por ano, durante o mês de março,
diretores. As diarergencias que houver serão submetidas ao para conhecer do relatorio da Diretoria, suas contas, inven-
exame e deliberação da assembléa geral. § 2°— As atas do que tarios e balanços relativos ao exercicio findo, bem assim ..lo
ocorrer nas sessões da diretoria serão escritas em livro especial parecer que a respeito houver emitido o Conselho Fiscal e
por um secretário, livremente nomeado, assinando-as em segui- decidir afinal pela aprovação ou não de tais contas e balançes.
da o mesmo secretário e os diretores. Xrtigo 11—A diretoria Art. 27. A assembléa geral ordinaria elegerá os membros
tem amplos poderes para administração-aniFEreciade, podendo do Conselho Fiscal que terão de servir no ano seguinte, e
no exercicio de suas atribuições contratar com terceiros, tran- eventualmente os diretores, cujo mandato houver expirado.
sigir, renunciar direitos. Ao diretor-Dresidente-teso=lro, cs_: •ayi, - Art. 28. A assembléa geral ordinaria é convocada por aviso
peie: especialmente: a) sup-erintender os serviços e operaçoes inserido no jornal de circulação diaria, com antecedencia ia
Ba sociedade, decidindo todos os negocios e questões sociais, 15 dias, pelo menos. Paragrafo unico. Um mês antes da
que não forem de competencia privada da assembléa geral; reunião anunciará a diretoria que á disposição dos acionistas,

diretoria e o conselho fiscal, promovi:ma,. .....,,.... -- 	
ficarão na séde social até o dia da asseiaabléa, os documentosb) presidir as sessões em que se reunirem conjuntamente a

eceber as citações que for em ordenadas contra ã mesma, f)

assinar os ch 	 _visados pelo outro ,,sUrgtgrz.,,,
a sua guarda (3 ralYensaffifittade 'todos os pápelS"

sociedade, os saques e cheques. Paragrafo ume() -- Qual er
áto que estabele a obri a ão contra a sociedade, não ser efr-
caz, si	 o r assina 'o por ois ire ores e e ivos. r igo 13

ire ores epar rao en re si os encargos a administra-
ção como julgarem conveniente, cabendo ao presidente a re-
presentação da sociedade em juizo. Artigo 14 — Os direto- .
res vencerão de honorarios—um conto de réis por mês, cada
um, e mais conjuntamente a quota de 10 TO sôbre os lucros
liquidos semestrais, feito o cálculo dessa quota após dedução
das parcelas destinadas aos fundos de reserva e resgate de
materiais. Paragrafo unico — O presidente terá para despe-
sas de representação a gratificnão de um conto de réis men-
sal. Conselho fiscal — Artigo 15 — O tonselho fiscal é com-
posto de tres membros efetivos e tres suplentes, eleitos anual- 	 • ‘,
mente pela assembléa geral ordinaria que lhe poderá renovar
o mandato. Artigo 16 — Compete ao conselho fiscal: a) apre-
sentar até um mês antes da assembléa geral ordinaria o seu
parecer Obre o balanço do ano e contas da diretoria; b) exa-
minar os livros e documentos da sociedade para informar-se
das eondições economicas da mesma e instruir-se devida-
mente o parecer a que se refere a alinea anterior; c) delibe-
rar, com a intervenção dos diretores sobrevivos, nos casos do
paragrafo unico 'do artigo 9°; d) comparecer ás reuniões a
que fôr chamado pela diretoria e nelas opinar sõbre as con-
sultas que lhe forem feitas. Artigo 17 — Os membros do con-
selho fiscal não perceberão honorarios. Assembléas gerais —
Arego 18 — A assemblêa geral é constituida pelos proprieta-
rios das ações que as possuam ha mais de um mês, quando fo-
rem nominativas ola que as tenham depositado na séde da so-
ciedade, com troa dias menos de antecedencia, quando forem
ao portador. Artigo 19 — Todo acionista em condições de ser
admitido á assembléa, p6de co-nátituir mandatario que o repre-
sente, não podendo, entretanto, aceitar o mandato os membros
da Diretoria e do Conselho Fiscal. Art. 20. Todo acionista
por ações ao portador, que as tiver entregue a terceiros, em
caução ou penhor, poderá tomar parte na assembléa exibindo
na séde social o respectivo .contrato até tres dias antes do
designado para, a reunião. Art. 21. As votações são pelo
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sob n. 2.120; e os da rua do Riachuelo./ ns. 171,171 A e 171 B,
antigo 187, foram havidos pela Companhia Imobiliaria Ria-
chuelo, por incorporação feita ao seu patrimonio pelo casal de
Augusto Cesar de Oliveira Roxo Filho, conforme áta publicadano Diario Oficial de 2 de fevereiro de 1928, da instalação da
referida Companhia, em 25 de janeiro de 1928, transcrita no
no 2° Distrito de Registro de Imoveis, no L. 3 AD, a fls. 15,
sob n. 33278, dia que de tudo dou fé. Em tempo declarou a
Companhia Imobiliária Riaehuelo, que estando o imovel com
que entra para á formação do capital da Companhia ora cons-
tituida gravado por hipoteca feita em garantia de uma emis-
são de debentures no mentante dè mil contos de réis
(1.000:000$000), mas que já estando resgatados totalmenteos a4udidos debentures, obriga-se a, dentro do prazo de 10
dias, desta data, dar baixa na respectiva escritura de hipo-
téca. Em tempo declaro que são presentes a este áto mais os
subscritores Adhemar de Almeida Gonzaga, João_ Antonio de
Almeida Gonzaga Junior, Dano de Mello Pinto e Arthur Ma-
chado Castro, todos brasileiros, residentes nesta cidade e que• Antonio Antunes de Abreu é representado por seu procura-
dor Odilon Queiroz Ferreira nos termos da procuração exi-
bida e registrada hoje nestas notas. Os predios na ordem da
nomeação, se acham quites dos impostos, a saber: n. 24 —Predial, 20 semestre de 1932, talões ris. 65.043 e 65.044;
saneamento — 1931,, n. 62.207, agua por pena de 1932,
n. 39.510; ti. 133, predial n. 11.425, saneamento — 27.495,
agua — 4.118; ris. 171, 171 A e 171 B, predial número
11.438, saneamento — 1931 — 27..500; e agua por hidro-
metro — 1931, ris. 12.452.a 12.455:-- Assim disseram, do
que dou fé, me pediram este instrumento que fiz lavrar em
minhas notas por meu ajudante juramentado, Rubens Nodden
Pinto, outorgaram, aceitaram e assinam depois de lhes ser
lido e ás testemunhas Dr. Heitor -uz e Noé de . Oliveira *- e-rante mim, Luiz Cavalcanti Filho, tabelião, subscrevo. Rio de
Janeiro, 31 de outubro de 1932. — Antonio Joaquim Peixoto
de Castro Junior. — João Antonio de Almeida Gonzaga. —
Alice Guimarães de Almeida Gonzaga. — Alonso Soares Du-
tra. — José Pimenta de Mello. -- Leon N. Bensabat por pro-curação de Antonio Antunes de Abreu. — Odilon QueirozFerreira, pela Companhia Imobiliaria Riachuelo. — AugustoCesar de Oliveira Rocho Filho. — Dr. Mons° Soares Dutra.- Adhemar de Almeida Gonzaga. — João Antonio de Almei-
da Gonzaga Junior. — Dario de Mello Pinto. — Arthur Ma-
chado Castro. — Aprigio Ferreira dos Santos. — Heitor Luz.
— Noé de Oliveira. (Coladas e inutilizadas estampilhas fe-
derais no valor coletivo de 9:000$1. Nada mais contem a escri.•
tura aqui inteiramente transcrita, da qual a pedido de parte
interessada fiz extrair a presente certidão que conferi e emtudo achei conforme o original, ao qual no principio me re-
portei, subscrevo e assine em meu cartorio nesta cidade do
Rio de Janeiro, Capital da Republica dos Estados Unidos do
Brasil aos onze dias do mês de novembro do ano de mil no-
vecentos e trinta e dois. E eu., Luiz Cavalcanti uno, tabelião,
a subscrevo e assino. — Luis Cavalcanti Filho.

a que se refere o art. 147 do Regulamento que baixou com
o decreto n. 434 de 4 de julho de .1891. Art. 29. Até a
vespera da reunião da assembléa geral ordinaria, serão pu-
blicados pela imprensa o relatorio da diretoria, o balanço
do ano e o parecer do Conselho Fiscal. Art. 30. A assembléa
geral ordinaria será presidida pelo Presidente da soeiedada
ou pelo acionista que éle indicar, o qual escolherá por seu
turno, os secretários e os escrutinadores, si for o caso.
Art. 31. A assembléa póde reunir-se extraordinariamente
quando: a) a diretoria o julgar necessario; b) sete acionistas,
representando pelo menos um quinto do capital social, o
requeiram; c) ocorrer a hipotese do paragrafo unico do
art. 9.0 Art. 32. A assembléa extraordinaria será convocada
com cinco dias de antecedencia pelo menos e pela fórma

'estabelecida no art. 26 — Balanços — Fundos de reserva —
Fundo especial --Dividendos. Art. 33. O ano s9cial transcorre
de 1 de janeiro á 31 de dezembro. § 1.0 No fim do primeiro
semestre de cada ano, será levantado um balancete que re-
suma a situação do ativo e passivo e permita a verificação dos
lucros obtidos. Art. 34. Os resultados do exercido apurado
na conta de lucros e perdas, feita a dedução de todos os
encargos sociais, honorarios, gratificações e despesas gerais
e contribuições constituem os lucros liquidos. Art. 35. Os

• lucros liquidos serão retirados 20% para fundos de reserva
que poderá ser convertido em apolices da Divida Pública
Federal e 10% para resgate de materiais. Art. 36.
Feitas as deduções previstas no artigo anterior, aplicar-se-á
o restante dos lucros líquidos á distribuição de dividendos.
Art. 37. Os dividendos não reclamados no prazo de eine°
anos, prescreverão em favor da sociedade e serão incorporados
ao fundo de reserva. Dissolução — Liquidação. Art. 38.
Dissolvida a sociedade pela expiração do prazo ou deliberação
da assembléa geral, ficarão os diretores incumbidos de pro-
ceder á sua liquidação. Art. 39. Investidos das funções de
liquidantes, terão os diretores as mesmas atribuições do
art. 12, com a restrição, apenas, de não poderem empenhar
a sociedade em novas operações. Art. 40. Realizado o ativo
e soLvido todo o passivo da sociedade, os liquidantes farão

• plano da partilha que será presente á assembléa geral para
' aprová-lo ou impor-lhe as alterações mie julgar acertadas".

• Disseram ainda os subscritores, João Antonio de Almeida
Genzaga, com outorga de sua mulher D. Alice Guimarães
de Almeida Gonzaga e a Companhia !mobiliaria Riachuelo,
representada por seus mencionados diretores, que desde já
transferiam á "Companhia de 'moveis do Rio de Janeiro"
Sociedade Anonima, todo o seu dominio e posse, sobre os
imoveis mencionados, livres de hipotecas ou quaisquer outro

• mis reais, a saber: do primeiro, predios e terrenos á rua
Marques de Valença n. 24 e rua do Riachuelo n. 133 e da
segunda, predios e respectivos terrenos á rua do Riachuelo
na. 171, 171 A e 171 B, conforme descrição e avaliação cons-
tante do aludido acima transcrito; ressalvando a Companhia
!mobiliaria Riachuelo, uma servidão de passagem pelo ter

-reno não construido do lado direito do edifício, tendo de
frente para a rua do Riachuelo„ 3ms.50; disseram ainda os
demais outorgantes e reciprocamente outorgados que estavam
de acórdo com a transferencia do domino e posse, desses
imoveis, nos termos em que está feita e todos Ales que a
responsabilidade a qúe se referem os arte. 86 e 87 do Regu-
lamento a que se refere o decreto n. 434 de 4 de julho de
1891, correrá inteiramente por coiata da sociedade "Companhia
de !moveis do Rio de Janeiro"; disseram afinal os outorgantes

'À e reciprocamente outorgados que nomearam para o primeiro
quatrienio, os seguintes administradores: Dr. João Antonio
de Almeida Gonzaga Junior, para o cargo de Presidente -.tesoureiro-e Dr7-AtnnSo Soares Dutra,-.-para . w cargo, de diaatoN
secretcli	 iu, pais o-primeiro exerciam os ãeffilititég-ifièmbros,

. do Oinselho Fiscal e respectivos suplentes: João Antonio de
Almeida Gonzaga, - José- Pimenta de Mello e" Lebn -Berisabat;
Arthur - Maahado de Castro, Apaigro Ferreira dos Santos o
Raul dos -Santorafn;alhõ, -sendo os fres; primeiros membros

• efetivos' e'or tter'restantes; 'sni)reiires. Disseram mais 04outorgantesL oartargattosr-XOfftrientnitte' der .Almeida Gonzaga e
sua mulher e a Companhia Imobillaria Riachuelo, que os
imoveis ora transferidos á Companhia, foram adquiridos do
seguinte modo: o da rua Marquez de Valença n. 24, gor
compra feita por João Antonio de Almeida Gonzaga, ao
casal de João da Cruz Junior, por escritura de 31 de maio
último, nestas notas, transcrita no 5° Distrito do Registro
de Imoveis, no livro 3 A, a fls. 32, sob n. 532; o da rua do
Riachuelo n. 133, por compra feita a Oetavio Pedemonte, por
escritura de 9 de abril dèste ano, nestas notas, transcrita no
2° Distrito do Registro de /moveis, no livro 3 AH, a fls. 74,

. Administração da Comnanhia de !moveis do Rio de Ja-
neiro: diretor-presidente ,--- tesoureiro, Dr. João Antonio de
Almeida Gonzaga Junior, residente á rua Eduardo Guinle
n. 51, diretor-secretario, Dr. Alonso Soares Dutra, residente
a rua do Riachuelo n. 240.

N. 10.557
Junta Comercial da Capital Federal

Certifico que, por desincho da Junta Comercial de 17 de
novembro de 1932, -arquivou-se nesta repartição sob número
10.557, os seguintes documentos referentes á Companhia
de !moveis do Rio de Janeiro S. A. a saber:

Escritura preliminar de constituição lavrada no cartorio
do tabelião Dr. Luiz Cavalcanti Filho, em 29 de outubro ul-
timo, contendo a nomeação de tres louvados para avaliarem
os bens com-que se constitue parte do capital e a transcrição
do recibo de deposito de 10 % do capital, feito no Banco do
Brasil; e escritura de constituição definitiva, lavrada no
mesmo cartorio em 31 do dito mês de outubro, contendo a
transação do laudo dos louvados, dos estatutos, da lista dos
acionistas e do pagamento' do selo por estampilhas, sobre o
capital. Eu, João Hygino de Araujo, 1° 'oficial da Secretariadesta Junta, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1932. — João Byginode Araujo, 1° oficial, sobre estampilhas federais no valor de
60000. Visto. J. C. em 18 de novembro de 102. - IsidoroCampos, diretor. Estava ao lado o carimbo da Junta Comer-
cial da Capital Federal.

Visto. J. C. em 18 de novembro de 1932. — Isidoro.Campos, diretor. .
AC-5.524--/S-11-932-571$200).
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ROCHA MIRANDA, FILHOS & COMI); LTDA.
B NCETE EM 31 DE OU RO DE 1932

o

• • •
Letras a receber
Titulos e fundos pertencentes á firma
Valores depositados . • 	
Emprestimos em conta corrente 	
Hipetécas • . . 	
Caixa: em cofre e em bancos 	
'Lllores em liquidação . . 	
ruioveis . . .
ljiversas contas

882:523$200
2.342:797$30)

14.793:243$010
1.898:607$396
3.604:194$700
1.566:742$130
9.959:041$750

14.300:866$705
1.615:649$990

50.963:667$011

Passivo

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1932. - Dr. Renato
Rocha Miranda, gerente. - Raul da Silva, contador.

50.963:667$01i

(C-5 .038-18-11-932-30$600),

Capital	 .	 .	 	 	 9 . 500 :000$000
Secção bancaria	 .	 500:000$000 10.0000003003

Fundo, de reserva	 •	 	 863 :935$357
Deposites em conta corrente	 	 23.003:198$752
Titules em caução e em deposito 	 14.793:2433013
Lucros e perdas	 .	 	 298:588$665
Diversas contas	 .	 .	 	 2.004:7013227

J. PHILOMENO GOMES & COMP.
Departamento Bancario

r•ANcAntA ANEXA AO
--nsirÀBELEcimExTo COMERCIAL DE J.

PRILOMENO GOMES & COMP., RELATIVO
AO MÊS DE OUTUBRO DE 1932

Ativo

Matriz clde capital. . .
Caução de apolices . . .
Titules descontados . .

Titules em cobrança:
Contas devedoras diver-

sas. • é • • ,,, i gh 4 • II

1.861:390,847

Passivo
Capital da noção banca-

ria 	
Caixa matriz 	
Lucros suspensos	 . 	
Lucros e perdas . . . 	
Credores em cic'orrentes

1.861:390$847

Rio de Janeiro, 31 de outubro de
1932. - O contador, José Newton de
Carvalho. - J. Philomeno Gomes &.
Comp.

(C. 5.521 --18 -932--25$500).

ANÉNCIOS
Declaração

FORNECEDORA BRASIL LIMITADA,
sucessora de Salgado Guimarães & Com-
panhia Limitada, tendo extraviado o co-
nhecimento n. 9.867, de 29/4/1929, do
Caixa de Depósitos e Cauções do Tesouro
Nacional, relativo á caução de uma apo-
lice da divida pública ao portador, do
valor nominal de um conto de réis
(1:000$000) de n. 329.668, do decreto
n. 15.619, de 19/8/1922, que fóra depo-
sitada para garantia da execução do con-
trato de fornecimento no ano de 1929, dos
artigos do grupo 1j - Objetos de expe-
diente - ás repártições dependentes do
Departamento Nacional do Ensino; de-
clara que não fará uso em absoluto no
caso de encoptrá-lo, por isso que vai as-
sinar termo de responsabilidade para o
levantamento da mesma caução.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1932
- Pela "Fornecedora Brasil Ltd., Arthur
Ferreira da Costa, gerente.

,(Cr-5 .522.-18-11-3Z-173300)

Aviso
Hime & Comp. negociantes, estabele-

cidos á rua Theophile Ottoni n. 52, nesta
Capital, fazem público que se extravia-
ram os recibos ns. 345 e 3.037, das im-
portancias de 8:000~, representada
por oito apoliees ao portador, de números
314.422 a 314.429, todas com os coupons
de janeiro de 1925 e seguintes, e 3758000,
em moeda corrente, respectivawente, que
caucionaram em 8 de agosto do 1924, na
Tesouraria da Estrada da Ferro Cen-
tral do Brasil, para garantirem •a exe-
cução do contrato n. 25, de 1924.
(C-5.512-16-11-32-303600-3 vezes)

Companhia Fôrça e Luz Aiuruóca
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em assembléa geral ordi-
naria, no dia vinte e oito do corrente, á
uma hora da tarde, no escritorio da com-
panhia, para a aprovação das contas do
ano social findo e para eleição do con-
selho fiscal e suplentes.

Ficam suspensas as transferencias de
ações até aquela data.

Aiuru6ca, 16 de novembro de 1932. -
A diretoria.

(C-5 .520-18-1i-32,-108200)

Aviso	 •
Avisa-se a quem interessar ,que o se-

nhor C. H. Price, desta praça, alega ter
se extraviado a primeira via do conhe-
cimento n. 19 de carga embarcada no
porto de Antonina, pelos Srs. F. Groe-
tznce & Filho, á ordem, no vapor ltassucé,
vra. 189, entrado em 17 de outubro do
corrente ano, relativo a quatro caixas,
contendo artefatos de madeira, marca C.
H. P., recebendo-se na séde desta com-
panhia qualquer reclamação.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1932.
- Pela Companhia Nacional de Navega-
ção Costeira, Dias da Rocha, diretor do
Tráfego.
(C--4 . 91 1-17-11-32--30$600-3 vezes).

.Aviso
O Lloyd Sabaúdo (Brasil) S. A. (em

liquidação), por seus liquidantes, con-
vida os acionistas para tomarem parte na
assembléa geral extraordinaria, que se
realizará no dia 3 de dezembro do cor-
rente ano, para o fim especial de subme-
ter á apreciação dos .Srs. acionistas as
contas referentes á sua liquidação e a
aprovação da definitiva liquidação. Desde
já os livros ficam á disposição dos mes-
mos, na séde das Emprêsas Maritimas
(Brasil) S. A., avenida Rio Branco nú-
meros 2/6.
(C-5.031-17-11-32--30$600-3 vezes)

Sociedade Aahynima "ó Livro Ver-
melho dos Telefones"

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas da
Sociedade Anonima "O Livro Vermelho
dos Telefones", a se reunirem cru assem-
bica geralgeral extraordinaria, na sede da
sociedade, á rua do Camerino n. 89, no
proximo dia 30, ás 14 horas, afim de to-
marem conhecimento de uma proposta
da diretoria, para a reforma dos esta..
tutos (arts. 90 e 11) e eleição de mem..
bros da mesma diretoria, consequente da
referida reforma, e vaga nela já veri-.
ficada, assim como para a eleição de um
membro do conselhho fiscal, cujo cargo
se acha vago por renúncia do seu antigo
ocupante e parecer do dito 'conselho a
respeito dessa reforma.

Os Srs. acionistas deverão. de..acôrda
com o art. 16 dos estatutos, depositar tur
suas ações ao portador, no escritorio da
sociedade, com a antecedencia de oito
dias.
• -Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1932.
- A diretoria.
(C.-5.036-18-11-32-53$200-3 vezes)

Sociedade Anonima Guanabara
PRAÇA FLORIANO N. 7 (EDIFICIO

ODEON), 5 ANDAR
ASSEMBLÉA GERAL ORDINARLA

São convidados os acionistas desta
companhia para se reunirem em assem-
bléa geral ordinaria, eni 7 de dezembro
proximo, ás 13 horas, na séde social, para
tomarem conhecimento do balanço, pare-
cer do conselho fiscal e assuntos correla-
tes do exercicio proximo passado.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1933.
'- A diretoria.

(C-5.039-18-11-32-203400-2 vezes):

Club Naval
ÃSSEMBLÉA. GERAL ErrnAortonvAniA

Segunda e última convocação
Aviso

De ordem do Sr. 1° vice-presidente em
exercicio, convido os Srs. socios a se
reunirem em assembléa geral extraordi-
naria, no dia 26 do corrente, ás 15 horas,
'afim de se proceder á eleição para o
cargo de presidente do club, de achrdo
com a letra h do art. 19 dos estatutos.

' Secretaria do Club Naval, 18 de no-
vembro de 1932. - Antonio Maria da
Carvalho, 1° secretário.

(C-5 .523-18-11-32--30$600-3 vezes);

50 :000$000
1.557:9443190

194:1013820

9 :2698037

50:0003000
1.350:8003542

11 :8183610
2 :140$400

44.6 :6318295
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